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No ano de 2021, a Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental (ABES) criou o periódico nacional 
intitulado “Cadernos Técnicos de Engenharia Sanitária e Ambiental (CTESA)”. Os CTESA já de configuram como 
um importante veículo de informação técnica e científica da comunidade Brasileira, já tendo publicado um conjunto 
de coletâneas de Notas Técnicas (NTs) em parceria como Instituto de Ciência e Tecnologia em Estações Sustentáveis 
de Tratamento de Esgoto (INCT ETEs Sustentáveis), assim como cadernos temáticos com os melhores trabalhos de 
congressos importantes como Congresso Brasileiro de Engenharia Sanitária e Ambiental (CBESA) e Simpósio Luso-
Brasileiro de Engenharia Sanitária e Ambiental (SILUBESA).

As coletâneas de notas técnicas publicadas em parceria com o INCT ETEs Sustentáveis abordaram as seguintes 
temáticas: Avanços nas ferramentas e técnicas para estimativa de produção e tratamento de biogás em ETEs de esgoto 
com reatores anaeróbios; Avanços nas técnicas de controle de emissões gasosas em ETEs com reatores anaeróbios; 
Higienização e uso de lodo de esgoto no solo; Pré-tratamento e codigestão anaeróbia de lodo de esgoto; Reúso não 
potável de água; Roteiros para análises e determinações em esgoto; e Gestão sustentável do Saneamento.

A presente coletânea é relativa à Caracterização qualitativa do esgoto e Impactos do lançamento de efluentes 
não domésticos em ETEs. Temáticas importantes como fármacos, hormônios e congêneres, produtos de cuidado 
pessoal, surfactantes (detergentes), óleo de cozinha, papel higiênico, lançamento de efluentes de banheiros químicos 
em ETEs, lançamento de lodo de tanques sépticos em ETEs, e lançamento de lodo de ETA em ETEs e lançamento de 
lixiviado de aterro sanitário em ETEs, serão devidamente cobertos na coletânea. Busca-se assim trazer uma discussão 
crítica sobre o correto gerenciamento de produtos de uso doméstico como gordura e papel higiênico na rede coletora 
de esgoto, assim como o impacto de efluentes não domésticos como lodo de ETA e lixiviado no tratamento de esgoto.

André Bezerra dos Santos
Editor Geral – ESA 

Maurício Alves da Motta Sobrinho 
Editor Geral Adjunto – ESA

Editorial

https://doi.org/10.5327/276455760304EDT

https://doi.org/10.5327/276455760303EDT
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RESUMO
A composição do esgoto sanitário sofre variações horárias, diárias e 

sazonais. Além disso, sofre influência de alguns fatores, como chuvas, 

infiltrações, consumo de água etc. A depender da localização geográfica, 

do porte das estações de tratamento e da proximidade dos locais de 

geração dos esgotos, do nível socioeconômico, entre outros, tais águas 

residuárias apresentam características distintas. Por essa razão, apesar dos 

valores típicos reportados, algumas estações de tratamento de esgotos 

(ETEs) recebem efluentes com características particulares. A presente 

nota técnica teve como objetivo facilitar a compreensão em torno dos 

parâmetros qualitativos do esgoto sanitário. Para alcançar esse propósito, 

foi feita uma comparação entre os principais parâmetros físicos, químicos e 

biológicos de esgotos brutos relatados na literatura com aqueles tratados 

em algumas ETEs no Brasil. Por fim, influência da quantidade de chuvas 

sobre a concentração desses parâmetros foi exemplificada e discutida.

Palavras-chave: esgoto doméstico; caracterização quantitativa; 

caracterização qualitativa; estações de tratamento; chuvas e infiltrações.

1Engenheira Química e mestre em Engenharia de Processos Químicos e Bioquímicos pela Universidade Federal de Pernambuco. Gestora Ambiental pela Faculdade Joaquim 
Nabuco. Doutora em Engenharia Civil (Tecnologia Ambiental) pela Universidade Federal de Pernambuco e em Microbiologia pela Universidade Autônoma de Madri. 
Especialista em Eficiência Operacional da Águas de Teresina – Teresina (PI), Brasil. 
2Engenheira Agrícola e Ambiental pela Universidade Federal Rural de Pernambuco. Mestre e doutora em Engenharia Civil (Tecnologia Ambiental) pela Universidade Federal de 
Pernambuco – Recife (PE), Brasil.
3Engenheira Civil pela Universidade Federal do Vale do São Francisco. Mestre e doutora em Engenharia Civil (Tecnologia Ambiental) pela Universidade Federal de Pernambuco. 
Professora no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sertão Pernambucano – Ouricuri (PE), Brasil.
4Engenheiro Civil pela Universidade Federal de Viçosa. Mestre e doutor em Saneamento, Meio Ambiente e Recursos Hídricos pela Universidade Federal de Minas Gerais. 
Professor Associado do Departamento de Engenharia Sanitária e Ambiental da Universidade Federal de Minas Gerais – Belo Horizonte (MG), Brasil.
5Engenheiro Civil pela Universidade Federal do Ceará. Doutor em Ciências Ambientais pela Universidade de Wageningen (Holanda). Professor Titular do Departamento de 
Engenharia Hidráulica e Ambiental da Universidade Federal do Ceará – Belo Horizonte (MG), Brasil.
6Engenheira Civil pela Universidade Federal de Pernambuco. Mestre em Hidráulica e Saneamento pela Escola de Engenharia de São Carlos da Universidade de São 
Paulo. Doutora em Ciências Agrícolas e Ambientais pela Universidade de Wageningen (Holanda). Professora Titular do Departamento de Engenharia Civil e Ambiental da 
Universidade Federal de Pernambuco – Recife (PE), Brasil.
*Endereço para correspondência: Universidade Federal de Pernambuco, Departamento de Engenharia Civil e Ambiental, Laboratório de Saneamento Ambiental – Av. 
Acadêmico Hélio Ramos, s/n. Cidade Universitária. Recife, PE. CEP: 50740-530. e-mail: flor@ufpe.br

Artigo Científico

Nota Técnica 1 — Caracterização  
qualitativa do esgoto bruto

Technical Note 1 — Qualitative characterization of raw sewage

Shyrlane Torres Soares Veras1 , Oucilane Ingret Moreno Alves2 ,  
Julliana Melo Pinheiro de Araújo3 , Cláudio Leite de Souza4 ,  

André Bezerra dos Santos5 , Lourdinha Florencio6* 

ABSTRACT
The composition of sanitary sewage undergoes hourly, daily, and 

seasonal variations. Additionally, it is influenced by factors such as rainfall, 

infiltration, water consumption, etc. Depending on the geographical 

location, size of the treatment plants, proximity to sewage generation 

sites, socioeconomic level, among others, such wastewater exhibits 

distinct characteristics. For this reason, despite the reported typical 

values, some wastewater treatment plants (WWTPs) receive effluents 

with unique characteristics. The present technical note aimed to facilitate 

the understanding of the qualitative parameters of sanitary sewage. 

To achieve this purpose, a comparison was made between the main 

physical, chemical, and biological parameters of raw sewage reported in 

the literature and those treated in some Sewage Treatment Plants (STPs) in 

Brazil. Finally, the influence of the amount of rainfall on the concentration 

of these parameters was exemplified and discussed.

Keywords: domestic sewage; physical-chemical characteristics; 

parameters, composition; rainwater and infiltration.

1. INTRODUÇÃO
Resíduos líquidos, sólidos e/ou gasosos são gerados como 
resultado das atividades humanas. O crescimento popula-
cional e industrial eleva a produção desses resíduos, que 

muitas vezes apresentam constituição complexa e de difícil 
degradação no ambiente natural. Caso sejam lançados no 
meio ambiente sem nenhum tratamento, eles podem cau-
sar desequilíbrio nos ecossistemas. No caso dos efluentes 

https://doi.org/10.5327/276455760304001

mailto:flor@ufpe.br
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https://orcid.org/0000-0002-4985-7561
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líquidos, quando ocorre o lançamento de esgoto sem tra-
tamento ou quando o tratamento é realizado, porém com 
eficiências de remoção não satisfatórias, alterações físico-
-químicas e biológicas no meio ambiente podem ocorrer, 
tornando o ambiente aquático poluído. 

O esgoto sanitário é gerado em diversos pontos das 
residências, como banheiros, lavanderias, cozinhas, entre 
outros, onde as águas servidas são direcionadas para o 
sistema de coleta de esgoto predial. É essencial encami-
nhar o esgoto sanitário para as estações de tratamento de 
esgoto (ETEs) visando à remoção dos constituintes, com 
eficiência compatível com a legislação vigente. Assim, para 
dimensionar um sistema de tratamento adequado, é fun-
damental compreender as características quantitativas e 
qualitativas do esgoto a ser tratado, bem como os princi-
pais requisitos legais. 

O esgoto sanitário apresenta uma composição com-
plexa que inclui compostos orgânicos e inorgânicos, além 
de microrganismos capazes de transmitir doenças de vei-
culação hídrica. Micropoluentes, tais como fármacos, des-
reguladores endócrinos, surfactantes e metais pesados 
também estão presentes no esgoto sanitário. Todos esses 
componentes representam menos que 1% da constituição 
do esgoto. A concentração de cada componente está rela-
cionada ao consumo de água, que varia de acordo com 
alguns fatores, como: (i) clima, (ii) hábitos da população, 
(iii) porte da comunidade, (iv) situação econômica e social, 
(v) lançamento irregular de resíduos sólidos em poços de 
visita e (vi) infiltração de águas pluviais nas redes coleto-
ras, entre outros (ANDRADE NETO e CAMPOS, 1999; 
SOUZA et al., 2019). 

Os efeitos desses poluentes no meio ambiente já estão 
bem descritos na literatura (JORDÃO e PESSÔA, 2005; von 
SPERLING, 2005). Em suma, quando lançado nos corpos 
hídricos, o esgoto sanitário é responsável pela: (i) depleção 
de oxigênio dissolvido; (ii) alterações na cor e turbidez; 
(iii) possível presença de alguns metais pesados e substân-
cias tóxicas, que mesmo em baixas concentrações podem 
ser transferidos pela cadeia alimentar; (iv) eutrofização; e 
(v) doenças parasitárias e infecciosas. 

Nas ETE, normalmente não há necessidade de deter-
minar todos os compostos e agentes patogênicos que 

compõem o esgoto sanitário. Segundo von Sperling (2005), 
isso se deve a basicamente dois motivos: (i) a dificuldade 
em realizar vários testes em laboratório, o que também 
incluiria maiores custos; e (ii) os resultados não seriam 
diretamente utilizados no projeto e operação das ETEs. 
Por essa razão, parâmetros indiretos são utilizados para 
informar o potencial poluidor do esgoto e servir como 
ferramentas para o projeto, operação e controle de quali-
dade do tratamento aplicado.

Não obstante, é importante conhecer bem as carac-
terísticas do esgoto bruto (afluente) e tratado (efluente) 
para promover adequada concepção, dimensionamento e 
operação/monitoramento de um sistema de tratamento. 
A caracterização do esgoto é realizada de modo quantita-
tivo, informando sobre o consumo de água e geração de 
esgoto (vazões e suas variações temporais), e qualitativo, 
informando suas características físicas, químicas e biológi-
cas. No caso do esgoto sanitário, os principais parâmetros 
analisados são: (i) sólidos, (ii) indicadores de matéria orgâ-
nica, (iii) nitrogênio, (iv) fósforo, (v) enxofre e (vi) indi-
cadores de contaminação fecal (TELLES e COSTA, 2010). 
Entretanto, outros parâmetros como temperatura, pH, 
alcalinidade, oxigênio dissolvido, entre outros, são impor-
tantes para compreender e controlar, principalmente, os 
processos empregados na remoção de matéria orgânica e 
nutrientes, assim como o atendimento a requisitos legais.

Nesse contexto, a presente Nota Técnica (NT) tem 
como objetivo apresentar uma contextualização sucinta 
da literatura sobre a caracterização qualitativa do esgoto 
sanitário, comparando os dados obtidos da literatura com 
aqueles compilados de esgoto bruto tratado em algumas 
ETEs no Brasil.

Na Tabela 1 são apresentadas algumas sugestões de 
consulta relacionadas com a caracterização de esgoto sani-
tário, incluindo informações sobre amostragem e con-
ceitos fundamentais. Apesar de não ser foco desta Nota 
Técnica, informações sobre as tecnologias de tratamento e 
respectivas eficiências de remoção, gerenciamento e desti-
nação final de subprodutos, legislação e práticas de reúso 
podem ser consultadas nas demais coletâneas de técnicas 
do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia (INCT) 
ETEs Sustentáveis, nos livros do Programa de Pesquisas 
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em Saneamento Básico/Financiadora de Estudos e Projetos 
do Ministério da Ciência e Tecnologia — PROSAB-
FINEP (FINEP/PROSAB-Produtos, 2020) e, também, na 
literatura (JORDÃO e PESSÔA, 2005; von SPERLING, 
2005; CHERNICHARO, 2007; TELLES e COSTA, 2010; 
METCALF e EDDY, 2014; SANTOS, 2019). 

2. CARACTERIZAÇÃO DO  
ESGOTO SANITÁRIO

2.1. Contextualização

A caracterização qualitativa do esgoto está relacionada à 
determinação de parâmetros físicos, químicos e biológicos. 
Entre os parâmetros físicos estão temperatura, cor, odor, 
turbidez e sólidos. De acordo com Piveli e Kato (2006), os 
parâmetros cor e turbidez são mais aplicados em águas de 
abastecimento, muito embora alguns efluentes coloridos 

ou ETE que empreguem processos físico-químicos pos-
sam adotá-los como parâmetros de controle operacional. 
Sendo assim, conhecer as características tanto qualita-
tivas quanto quantitativas do esgoto bruto permite um 
dimensionamento adequado do sistema de tratamento. 
A contextualização simplificada da importância da deter-
minação do parâmetro, seja ele de controle na ETE, seja 
ele ambiental, é apresentada na Tabela 2. No esgoto, nor-
malmente é dada preferência às informações sobre a quan-
tidade de sólidos.

Com relação aos sólidos totais (ST), determinados por 
evaporação da amostra de esgoto de 103 a 105°C, têm-se 
em função do tamanho das partículas as frações suspensas 
(SST) e dissolvidas (SDT). Ao considerar a sedimentabili-
dade, os sólidos em suspensão que sedimentam facilmente 
em cone graduado de 1 litro após 1 hora são classificados 
como sedimentáveis (SSed). Diferentemente dos demais, 

Tabela 1 – Sugestões para consulta sobre a coleta, preservação e metodologias para a caracterização das amostras.

Tópico de interesse Sugestão para consulta/referência

Amostragem
–  Planejamento, preservação e técnicas de amostragem de efluentes 

líquidos e corpos receptores
– NBR 9.898 (ABNT, 1987a)
– NBR 9.897 (ABNT, 1987b)
–  Guia nacional de coleta e preservação de amostras: água, sedimento, 

comunidades aquáticas e efluentes líquidos (ANA e CETESB, 2011)*

Caracterização física, química e biológica**
–  Metodologia

–  Conceitos fundamentais, descrição detalhada dos parâmetros etc.

–  APHA, AWWA e WEF (2017): Standard Methods for the Examination of Water 
and Wastewater

–  Piveli e Kato (2006), von Sperling (2005)

*Procedimentos, materiais e equipamentos necessários para a determinação de parâmetros em água e/ou efluentes podem ser encontrados nesse guia; **protocolos e Notas 

Técnicas das coletâneas do INCT também podem ser consultados.

Tabela 2 – Contextualização simplificada dos parâmetros físicos utilizados na caracterização do esgoto sanitário.

Parâmetros Contextualização simplificada: características físicas

Temperatura 
–  Influencia a atividade metabólica dos micro-organismos, que é o “ponto-chave” dos processos de tratamentos biológicos, e a 

solubilidade dos gases. As variações de temperatura ao longo do ano e as suas consequências sobre a atividade microbiana podem 
resultar em oscilações na eficiência de tratamento, dependendo do processo empregado e da amplitude dessas variações.

Cor e odor
–  Importantes para identificar se o esgoto é fresco ou séptico. O esgoto fresco é ligeiramente cinza e apresenta, segundo von Sperling 

(2005), odor relativamente desagradável. Já o séptico é mais escuro (cinza escuro ou preto) e apresenta odor bem desagradável 
(presença de gás sulfídrico e produtos de decomposição).

Turbidez e 
sólidos

–  A turbidez está diretamente relacionada com a quantidade de sólidos em suspensão.
–  Os sólidos podem estar na forma suspensa, coloidal ou dissolvida. Por isso, são feitas determinações dos sólidos totais em suspensão 

(SST), dissolvidos (SDT) e sedimentáveis (SSed). 
–  A parcela orgânica é indicada pelos valores dos sólidos voláteis (SSV e SDV). Já a inorgânica é indicada pela parcela fixa (SSF e 

SDF). Analiticamente, a fração orgânica é volatilizada a 550°C, enquanto a parcela remanescente representa a fração inorgânica. 
Nos sistemas de tratamento, os sólidos suspensos têm muitas aplicações (por exemplo, os SSV são utilizados como medida indireta 
do crescimento microbiano e para quantificar a idade do lodo — tempo de detenção celular em reatores biológicos).

–  Os SSed incluem sólidos (orgânicos e inorgânicos) que sedimentam em 1 hora num cone Imhoff (1 L). É bastante útil nas etapas que 
utilizam sedimentação.

Fonte: adaptado de APHA, AWWA e WEF (2017), Jordão e Pessôa (2005) e von Sperling (2005).
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eles são medidos em mL·L-1 (PIVELI e KATO, 2006). 
Em função da natureza das partículas, se inorgânicas ou 
orgânicas (determinação em forno mufla a 550°C), têm-
-se as frações fixa (SFT) e volátil (SVT). Os sólidos sus-
pensos (SST) e dissolvidos (SDT) também podem ser as 
suas próprias frações inorgânicas (SSF e SDF) e orgânicas 
(SSV e SDV). Juntamente com os parâmetros químicos que 
medem indiretamente a quantidade de matéria orgânica, 
os sólidos e suas frações são fundamentais para o projeto 
de cada uma das etapas que compõem o tratamento na 
estação. Sólidos grosseiros (tamanho > 10 mm) e areia 
(SSed fixos) são removidos do esgoto bruto na etapa de 
tratamento preliminar, no gradeamento e na caixa de areia, 
respectivamente. Já os SSed orgânicos podem ser removi-
dos no tratamento primário (por exemplo, decantadores). 

No que diz respeito às características químicas do 
esgoto, elas são traduzidas pela determinação de parâme-
tros como: demanda química de oxigênio (DQO), demanda 
bioquímica de oxigênio (DBO), nitrogênio, fósforo, enxo-
fre, pH, alcalinidade, cloretos, metais pesados e óleos e 
graxas. Na Tabela 3 é apresentada uma breve descrição 
sobre a importância e a quantificação de cada um deles. 

Em termos práticos, para avaliar se é indicado o trata-
mento predominantemente biológico ou físico-químico, 
é comum analisar a relação DQO/DBO (indicadores de 
matéria orgânica). De acordo com von Sperling (2005), 
se essa relação for baixa (< 2,5), isso significa que a fração 
biodegradável é elevada e o tratamento biológico pode ser 
recomendado. Caso contrário (> 3,5 a 4,0), a depender da 
situação, o tratamento físico-químico pode ser mais indi-
cado. O esgoto sanitário bruto tem maior representativi-
dade de componentes orgânicos e, por isso, é comum o 
emprego de processos biológicos. Eles apresentam rela-
ção DQO/DBO entre 1,7 e 2,4. A simplicidade de ope-
ração, os menores custos e as condições climáticas favo-
ráveis contribuem para o uso de processos biológicos no 
Brasil. No entanto, acentua-se que esses valores não devem 
ser seguidos rigorosamente. É importante considerar os 
resultados de testes de biodegradabilidade, assim como a 
influência de componentes que possam inibir o processo.

No esgoto doméstico também são encontrados bacté-
rias, fungos, protozoários, vírus e helmintos. No entanto, 

dada a baixa concentração de organismos patogênicos e 
a dificuldade em realizar análises para a determinação de 
todos eles, nas ETEs essa questão é avaliada com a identi-
ficação de organismos indicadores de contaminação fecal. 
Segundo Telles e Costa (2010), a remoção de patógenos 
pode ser feita por processos naturais (lagoas de maturação, 
polimento, wetlands etc.) e artificiais (cloração, radiação 
ultravioleta — UV, ozônio, membranas etc.) de desinfec-
ção. Em todos os tipos de lagoas de estabilização (anae-
róbia, facultativa e de maturação), o elevado tempo de 
detenção hidráulica (TDH) das unidades favorece a sedi-
mentação dos organismos que são mais densos do que a 
água, como os cistos de protozoários e ovos de helmintos 
(INCT ETEs SUSTENTÁVEIS, 2020). O uso de lagoas de 
maturação em série destina-se a remover a maior parte 
dos coliformes termotolerantes presentes no esgoto bruto, 
haja vista que a baixa profundidade, maior concentração 
de OD e pH mais elevado das lagoas facilitam a inativa-
ção desses patógenos. A remoção de coliformes termoto-
lerantes em lagoas anaeróbias é da ordem de 1 unidade 
logarítmica (log), sendo de 2 a 3 logs em lagoas facultati-
vas. Na Tabela 4 é apresentada uma breve contextualiza-
ção da caracterização biológica dos esgotos domésticos.

Faixas e valores típicos dos parâmetros físicos, químicos 
e biológicos já estão reportados na literatura. Dependendo 
do valor dos parâmetros, o esgoto ainda pode ser classi-
ficado de outras maneiras, como por exemplo: (i) forte, 
médio ou fraco (METCALF e EDDY, 2014) ou (ii) con-
centrado, moderado, diluído ou muito diluído, como dis-
cutido por Souza et al. (2019). Como esses parâmetros são 
influenciados por vários fatores (por exemplo, consumo 
de água, hábitos da população, clima), para auxiliar a 
compreensão sobre as informações contidas na literatura, 
esta NT apresenta nos itens seguintes uma compilação de 
dados de caracterização de esgoto bruto afluente a algu-
mas ETEs no Brasil.

2.2. Compilação de dados sobre o esgoto  

bruto obtidos da literatura e de algumas  

estações de tratamento de esgotos no Brasil

A compilação dos dados reais foi realizada considerando-se 
alguns trabalhos publicados na literatura e dados cedidos 
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Tabela 3 – Contextualização simplificada dos parâmetros químicos utilizados na caracterização do esgoto sanitário.

Parâmetros Contextualização simplificada: características químicas 

Matéria 
orgânica

–  No esgoto bruto é representada principalmente por proteínas, carboidratos e lipídeos. Nos processos biológicos predominantemente 
anaeróbios, esses compostos são convertidos ao longo de quatro etapas (hidrólise, acidogênese, acetogênese e metanogênese), 
resultando principalmente em CH

4
, CO

2
 e H

2
O. 

–  Nas ETE, é comum a determinação indireta feita por meio da DQO e DBO. A DBO refere-se à fração biodegradável, indicando a 
quantidade de oxigênio necessária para estabilizar bioquimicamente a matéria orgânica. A DQO refere-se à quantidade de oxigênio 
necessária para estabilizá-la quimicamente. A medida direta, menos aplicada nas ETEs e esgoto bruto, inclui a determinação de 
carbono orgânico total (COT), que indica a quantidade total de carbono contida na amostra.

Nitrogênio
N-N

org
, 

N-NH
4

+

N-NO
2

-

N-NO
3

-

–  Assim que o esgoto bruto é gerado, o nitrogênio total medido pelo método de Kjeldahl (NTK) encontra-se majoritariamente na 
forma orgânica (N-N

org
): proteínas, aminoácidos e ureia. Até chegar à ETE, uma parte pode ser convertida em nitrogênio na forma 

amoniacal (N-NH
4

+). 
–  No início do tratamento, todo N-N

org
 é convertido em N-NH

4
+ (amonificação). Ao longo do tratamento, ele é convertido em nitrito 

(N-NO
2

-) e nitrato (N-NO
3

-) (nitrificação); e, finalmente, em nitrogênio gasoso (N
2
) (desnitrificação). Algumas tecnologias incluem o 

processo Anaerobic Ammonium Oxidation (ANAMMOX). Nesse processo, grupos específicos de micro-organismos alteram a rota 
convencional e o N

2
 é formado com a adoção de nitrito como aceptor de elétrons na oxidação de amônia (N-NH

4
+ + N-NO

2
- → N

2
).

–  Analiticamente, o nitrogênio total (NT) é medido pelo NTK, que é a soma das frações de nitrogênio na forma orgânica (N-N
org

) e 
amoniacal (N-NH

4
+). Por diferença, o N-N

org
 é quantificado. Nitrito e nitrato são quantificados diretamente, conforme procedimento 

descrito pelo Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater.

Fósforo
–  Está presente na forma inorgânica (orto e polifosfatos) e orgânica (combinado com compostos orgânicos). Junto com o nitrogênio, 

deve ser removido adequadamente para evitar chegar aos corpos receptores em concentrações capazes de provocar alterações 
no meio ambiente (p. ex.: eutrofização). 

Enxofre

–  Na natureza, o enxofre pode ser encontrado na forma de sulfetos (S2-, forma mais reduzida), enxofre elementar (S0), sulfitos (SO
3

2-) e 
sulfatos (SO

4
2-, forma mais oxidada). 

–  O SO
4

2- é encontrado naturalmente na maioria das águas de abastecimento e, como consequência de seu uso, ele é detectado 
em esgoto doméstico. Neste último, sua presença pode ser associada, por exemplo, à decomposição de proteínas, como a tiamina 
(vitamina B1), ao uso de surfactantes presentes em detergentes (p. ex.: alquilbenzeno sulfonato linear) e em produtos de limpeza e 
cuidados pessoais (p. ex.: laurel sulfato de sódio).

–  Nas ETEs, a determinação desse parâmetro é importante para avaliar o potencial para a formação de odores, resultado da ação de 
micro-organismos capazes de reduzir o sulfato a sulfeto (H

2
S, HS- ou S2-, a depender do pH). Além disso, há relatos da presença de 

enxofre elementar no lodo, como observado por Sígolo e Pinheiro (2010) na ETE Barueri (SP). Por isso, sua determinação também 
pode ser importante para o gerenciamento do lodo gerado.

pH

–  Indica acidez ou basicidade do esgoto doméstico. Durante a conversão da matéria orgânica, ácidos são formados e, dependendo 
do processo, alterações bruscas podem comprometer a atividade microbiana. Na remoção de nitrogênio, por exemplo, seu controle 
adequado junto com outros parâmetros, como alcalinidade, concentração de oxigênio dissolvido, temperatura e idade do lodo, são 
essenciais para a melhor eficiência do processo.

Alcalinidade
–  Indica a capacidade de resistir a variações bruscas de pH. Nos processos de amonificação, nitrificação e desnitrificação (remoção de 

nitrogênio) durante o tratamento do esgoto, a alcalinidade é consumida e produzida.

Cloretos –  Oriundo de águas de abastecimento e dejetos humanos.

Metais 
pesados

–  Os metais pesados estão entre os constituintes inorgânicos presentes no esgoto. Esses elementos normalmente são detectados em 
concentrações muito baixas, na ordem de 10-6 ou 10-9 g·L-1. Arsênio (As), bário (Ba), cádmio (Cd), chumbo (Pb), cromo (Cr), manganês 
(Mn), mercúrio (Hg), prata (Ag) e selênio (Se) são exemplos de metais pesados detectados em esgoto sanitário.

–  Esses elementos são altamente reativos e bioacumulativos, sendo alguns deles cancerígenos e/ou mutagênicos. Por isso, podem 
provocar sérios danos à saúde e ao meio ambiente.

–  No caso de efluentes industriais (indústrias de galvanoplastia, baterias etc.), a determinação desse parâmetro pode ser de suma 
importância para monitorar o tratamento e impedir que sejam lançadas concentrações acima do limite permitido.

Óleos e 
graxas

–  No esgoto sanitário são oriundos, principalmente, do uso de óleos e gorduras para cozinhar. Analiticamente, eles representam a 
fração da matéria orgânica solúvel em hexano.

Fonte: adaptado de von Sperling (2005), Metcalf e Eddy (2014) e APHA, AWWA e WEF (2017).

Tabela 4 – Contextualização simplificada da caracterização biológica dos esgotos domésticos.

Parâmetros Contextualização simplificada: características biológicas

Indicadores de 
contaminação 
fecal

–  De acordo com a Resolução do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) nº 357/2005 (BRASIL, 2005), a caracterização 
biológica de águas doces, salinas e salobras inclui a determinação de coliformes termotolerantes (CTer). Para as águas classificadas 
como salinas e salobras, a determinação de Escherichia coli pode ser feita em substituição à de termotolerantes. 

–  Conforme definição apresentada na Resolução CONAMA nº 357/2005 (BRASIL, 2005), os coliformes termotolerantes incluem 
micro-organismos capazes de crescer em meios contendo agentes tensoativos e fermentar a lactose nas temperaturas de 44–
45 °C, com produção de ácido, gás e aldeído. Como parte desse grupo estão os micro-organismos presentes em fezes (humanas 
e animais de sangue quente), solos, plantas ou outras matrizes ambientais que não tenham sido contaminados com material 
de origem fecal. Já a Escherichia coli é a única espécie pertencente aos coliformes termotolerantes que habita exclusivamente 
o intestino humano e de animais homeotérmicos. Por isso, em algumas ETEs a caracterização biológica envolve a detecção e 
quantificação apenas de Escherichia coli. 



8 Cad. Téc. Eng. Sanit. Ambient. | v.3 n.4 | 2023 | 3-14

Veras, S.T.S. et al.

pelas empresas responsáveis pela operação de ETE locali-
zadas nas regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e 
Sul. Por isso, para preservar o anonimato, os nomes das ETEs 
não foram divulgados. Na Tabela 5 estão reunidas algumas 
informações sobre os dados reais obtidos. Algumas ETEs 
forneceram dados médios mensais, enquanto outras, ape-
nas referente ao período diário de monitoramento.

Os parâmetros adotados para a caracterização do esgoto 
bruto não foram os mesmos em todas as ETEs apresentadas 

na Tabela 5. A maioria das operadoras de ETE reporta-
ram análises a para determinação de DQO, DBO, série 
de sólidos (ST, SST, SDT), NT, fósforo total (PT), pH e 
alcalinidade (total) com frequência mensal (Figura 1a). 
Por outro lado, a frequência de monitoramento para os 
dados obtidos da literatura variou de uma a três vezes por 
semana. No caso da ETE B, dados dos parâmetros nitrogê-
nio e fósforo totais (NT e PT, respectivamente) não foram 
entregues pela operadora (Figura 1b). No que diz respeito 

Tabela 5 – Origem dos dados reais obtidos para a caracterização de esgotos brutos tratados em algumas estações de tratamento 
de esgoto no Brasil.

ETE ou grupo de ETE Região Ano de monitoramento População atendida (hab.) Referência

ETE A Nordeste 2012 a 2013 18.000 Morais (2015)

ETE B Nordeste 2019 42.000 *

ETE C Norte 2009 18.945 *

ETE D Norte 2013 6.000 *

ETE E(a) Norte 2019 -- *

ETE F Centro-Oeste 2017 29.349 *

ETE G Centro-Oeste 2017 26.565 *

ETE H(b) Sudeste 1995 a 2003 -- Oliveira et al. (2005)

ETE I Sul 2018 23.549 Corrêa (2019)

ETE: estação de tratamento de esgoto; *dados obtidos nas operadoras das estações de tratamento de esgoto correspondentes; (a)estação de tratamento de esgoto E refere-se 

a um conjunto de dados obtidos dos esgotos brutos tratados em 22 estações de tratamento de esgoto localizadas na Região Norte; (b)estação de tratamento de esgoto H 

refere-se a um conjunto de dados reportados na literatura sobre as características dos esgotos brutos tratados em 166 estações de tratamento de esgoto localizadas em 

Minas Gerais e São Paulo.

DQO: demanda química de oxigênio ; DBO: demanda bioquímica de oxigênio ; NT: nitrogênio total; PT: fósforo total ; ST: sólidos totais; SST: sólidos suspensos totais ; 

SSF: sólidos suspensos fixos ; SDT: sólidos dissolvidos totais ; SDF: sólidos dissolvidos fixos ; SDV: sólidos dissolvidos voláteis; SSed: sólidos sedimentáveis.

Figura 1 – Comparação entre os valores típicos de literatura (von Sperling, 2005) e os valores médios compilados das concentrações 
de alguns parâmetros obtidos na caracterização qualitativa do esgoto bruto (a) nas estações de tratamento de esgoto A, C, D, E, F, 
G, H, I e (b) estação de tratamento de esgoto B. As concentrações dos parâmetros NT e PT do esgoto bruto afluente à estação de 
tratamento de esgoto B não foram informadas. O pH do esgoto afluente para todas as estação de tratamento de esgoto foi próximo 
a 7 (7,4 ± 0,3), na faixa usual (6,7 – 8,0). SSed em mL·L-1.
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aos demais parâmetros, o esgoto bruto tratado na ETE B 
também apresentou características qualitativas diferentes 
dos demais e das concentrações típicas (von SPERLING, 
2005), como pode ser observado na Figura 1. Para os 
dados teóricos, foram consideradas as faixas e valores 
típicos das concentrações dos parâmetros reportados por 
von Sperling (2005). 

Com relação aos cloretos, apenas as ETEs B e E apre-
sentaram as concentrações desse parâmetro no esgoto 
bruto. No entanto, os valores diferiram bastante entre 
si. A ETE E, que forneceu os dados da caracterização de 
esgoto bruto em 22 ETEs da Região Norte, apresentou 
concentração média de 38 mg·L-1, próxima à concentração 
típica (35 mg·L-1) reportada na literatura (von SPERLING, 
1996). Já na ETE B, a concentração média foi 1.167 mg·L-1,  
superior à faixa usual (20 a 50 mg·L-1). 

Na Figura 1a, as concentrações mantiveram-se próxi-
mas às concentrações usuais ou na faixa citada na literatura 
para cada um dos parâmetros. A única exceção foi a con-
centração de SSed (2,6 mL·L-1), que se apresentou abaixo 
da faixa usual (10 a 20 mL·L-1) e do valor típico (15 mL·L-

1). Considerando-se os parâmetros químicos apresentados 
na Figura 1b, observou-se que o esgoto que chega à ETE 
B apresenta elevada concentração de sólidos, alcalinidade 
e, como mencionado anteriormente, cloretos. Além disso, 
comparado com a Figura 1a e as concentrações usuais, o 
esgoto bruto apresenta concentração de DQO, DBO, SST 
e SSV abaixo do esperado. 

Diante das características observadas, pode-se dizer que 
o esgoto bruto afluente à ETE B apresenta elevada concen-
tração de componentes inorgânicos dissolvidos. Junto com 
a elevada concentração de cloretos, eles podem indicar a 
mistura entre outras correntes líquidas (possivelmente, 
efluentes industriais) e o esgoto doméstico. No entanto, 
para confirmação, seriam necessários estudos mais com-
pletos, incluindo a determinação dos demais parâmetros 
(por exemplo: nitrogênio, fósforo, compostos orgânicos 
mais específicos). As técnicas analíticas mais sofisticadas, 
como as que utilizam a cromatografia e a espectrome-
tria de massas, podem ser aplicadas na determinação de 
compostos mais específicos, possivelmente advindos de 
atividades industriais. Nem sempre um efluente líquido 

vai seguir um comportamento “padrão”. Por isso, adap-
tações no processo de tratamento podem ser necessárias 
para garantir a remoção dos componentes e atender à 
legislação, ressaltando a importância das características 
do esgoto sanitário a ser tratado.

Com relação às características biológicas, a indicação 
de contaminação fecal no esgoto bruto foi realizada com 
base nos dados sobre a quantificação de coliformes termo-
tolerantes (CTer). Em geral, nas ETEs consideradas neste 
estudo, o monitoramento desse parâmetro foi realizado 
mensalmente. Na Tabela 6 é apresentado o compilado dos 
dados de todas as ETE. O valor mínimo observado para 
CTer (4 × 103 org·100 mL-1) foi referente ao esgoto bruto 
afluente à ETE B. Isso pode estar coerente com a baixa 
concentração de componentes orgânicos comparada ao 
esgoto afluente às demais ETE (Figura 1), porém, como 
mencionado previamente, mais estudos devem ser conside-
rados para se obter informação mais precisa nesta ETE B.

Apesar de os valores médios observados se apresenta-
rem na faixa usual (Figura 1a), qualquer ETE pode rece-
ber esgoto com características distintas. Isso acontece 
porque o consumo de água varia de acordo com alguns 
fatores (por exemplo: clima, hábitos da população, porte 
da comunidade, situação econômica e social) (JORDÃO 
e PESSÔA, 2005). Nesse sentido, para exemplificar, a 
Figura 2 foi elaborada com as concentrações médias 
no esgoto bruto afluentes às ETE avaliadas (Tabela 5) e 
comparadas com os valores típicos, em termos de DQO 
(Figura 2a), DBO (Figura 2b) e sólidos, mais precisa-
mente, os SSV (Figura 2c).

Pela Figura 2, observa-se que o esgoto afluente às ETE 
localizadas nas Regiões Centro-oeste e Sudeste (ETEs F, 
G e H) apresentaram concentrações de DBO, DQO e SSV 

Tabela 6 – Faixas de concentração (usual e observada) e 
concentração média de coliformes termotolerantes do esgoto 
bruto das estações de tratamento de esgoto avaliadas.

Faixa de concentração usuala
CTer (NMP·100 mL-1)

106 – 109

Faixa observada 4,0 × 103 – 1,7 × 108

Concentração média observada 4,7 × 107

aDados obtidos da literatura (von Sperling, 2005).
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Fonte: os valores típicos apresentados foram obtidos de von Sperling (2005).

DQO: demanda química de oxigênio; DBO: demanda bioquímica de oxigênio; SST: sólidos suspensos totais.

Figura 2 – Exemplos de variação na concentração de alguns parâmetros como (a) demanda química de oxigênio, (b) demanda 
bioquímica de oxigênio e (c) sólidos suspensos totais dos esgotos brutos tratados em estações de tratamento de esgoto com 
diferentes localizações. 

acima da faixa reportada. Com relação às ETEs localizadas 
em Minas Gerais e São Paulo (ETE H, Região Sudeste), 
esse ponto foi bem discutido por Oliveira et al. (2005). 
De acordo com esses autores, contribuições industriais 
não relatadas, tipo de amostragem executado, baixo con-
sumo per capita de água e/ou existência de menores coe-
ficientes de retorno podem estar entre as possíveis cau-
sas para as elevadas concentrações de alguns parâmetros, 
como DQO, DBO e SST. Contudo, eles também informa-
ram que, para uma justificativa mais precisa, mais estudos 
devem ser realizados. Isso também foi observado para o 

esgoto bruto nas ETEs F (exceto SSV) e G, localizadas na 
Região Centro-Oeste. 

As chuvas também contribuem bastante para a variabi-
lidade das concentrações dos parâmetros (Jordão e Pessôa, 
2005; METCALF e EDDY, 2014). Para exemplificar, a 
Figura 3 foi elaborada com as informações apresentadas 
por Corrêa (2019), com dados do esgoto bruto afluente 
à ETE I (Sul). Os dados de precipitação mensal foram 
obtidos do portal eletrônico do Instituto Agronômico do 
Paraná (IAPAR, 2020) para os meses de janeiro a dezem-
bro de 2018, período equivalente aos dados apresentados 
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Figura 3 – Exemplo do efeito da quantidade de chuvas sobre alguns parâmetros de caracterização do esgoto bruto afluente à 
estação de tratamento de esgoto I. 

Fonte: adaptado de Corrêa (2019) e IAPAR (2020).

DQO: demanda química de oxigênio; DBO: demanda bioquímica de oxigênio; SST: sólidos suspensos totais.

na Tabela 5 (ETE I). Na Figura 3, é possível observar que, 
em períodos com maiores quantidades de chuvas, como 
nos meses de janeiro, março e outubro, o esgoto chega à 
estação com menores concentrações. Apesar de as redes 
coletoras de esgoto e das galerias de águas pluviais serem 
projetadas para funcionar de forma independente, é comum 
a existência de ligações irregulares. Além disso, em épocas 
de chuva, a taxa de infiltração é maior. Tudo isso altera a 
vazão e concentração do esgoto afluente às ETEs e acaba 
influenciando até mesmo a eficiência do tratamento.

Ao longo do dia também é possível observar essa 
variação na concentração dos parâmetros. A Figura 4 foi 
elaborada com base nos dados de dois perfis temporais 
apresentados por Morais (2015), em que coletas de esgoto 
bruto foram feitas em 2013 a cada 2 horas, das 8 às 18 h 
na ETE A (Nordeste). Esses dois perfis temporais foram 
realizados com a determinação de DQO (bruta), alcalini-
dade, NT e N-NH4

+, sendo um em período seco/estiagem 
e o outro, em período chuvoso.

De acordo com a Figura 4 é possível observar que as 
variações seguem o mesmo comportamento ao longo do 
dia em cada um dos perfis, apresentando menores valo-
res para os parâmetros apresentados (DQO, alcalinidade, 
N-NT e N-NH4

+) nos períodos com maior quantidade 

de chuvas. Conforme reportado por Morais (2015), a 
precipitação acumulada mensal foi de 317,7 mm para 
o período considerado como chuvoso (maio/2013) e 
128,5 mm para o seco. Apesar da diferença na quantidade 
de chuvas (quase 2,5 vezes), a temperatura não variou 
muito, apresentando valores entre 27,5 e 29,3°C durante 
o período com chuvas e entre 28,0 e 30,6°C durante o 
período com menor precipitação. Isso foi observado para 
o pH, que variou de 6,9 a 7,3 (período chuvoso) e de 7,2 
a 7,8 (período seco). 

A composição do esgoto bruto também varia de acordo 
com o tipo do sistema de tratamento (centralizado ou des-
centralizado). De acordo com Kato et al. (2019), os sistemas 
centralizados estão relacionados com ETE de grande porte 
que atendem regiões metropolitanas ou grandes cidades. 
São mais robustos estrutural e operacionalmente e, fre-
quentemente, associados a maiores custos. Por outro lado, 
os sistemas descentralizados apresentam menores cus-
tos, uma vez que são responsáveis por menor cobertura, 
como pequenos bairros, conjuntos habitacionais, vilas etc. 
Dito isto, na Tabela 7 é apresentado um resumo compara-
tivo de dados da caracterização de esgoto sanitário bruto, 
incluindo valores de referência nacionais e internacionais 
em sistemas descentralizados e centralizados. 
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Tabela 7 – Caracterização de esgoto sanitário bruto em sistemas descentralizados e centralizados.

Fonte: adaptado de von Sperling (2005) e Souza et al. (2019).
aRede Nacional de Tratamento de Esgotos Descentralizados; brelatório final de tratamento e reúso de efluentes reportados na Water Environmental Research Foundation 

(WERF) em 2009; ccoliformes totais. 

Parâmetro
Descentralizados Centralizados

RENTEDa WERF (2009)b von Sperling (2005) Henze e Ledin (2011)

ST (mg·L-1) 531 – 833 252 – 3.320 700 – 1.359 390 – 1.400

STF (mg·L-1) 282 – 462 – 340 – 650 210 – 750

STV (mg·L-1) 316 – 506 – 365 – 700 180 – 700

SSed (mL·L-1) 2 – 8 – 10 – 20 3 – 10

pH 6,9 – 7,6 – 6,7 – 8,0 –

Alcalinidade (mg CaCO
3
·L-1) 192 – 350 65 – 525 100 – 250 185

–Temperatura (°C) 21,3 – 27,2 – – –

DBO (mg O
2
·L-1) 238 – 578 112 – 1.101 250 – 400 100 – 350

DQO (mg O
2
·L-1) 414 – 981 29 – 679 450 – 800 210 – 740

DQO dissolvida (mg O
2
·L-1) 131 – 518 - - 80 – 300

Óleos e graxas (mL·L-1) 26 – 51,3 - - 30 – 100

N-NH
4

+ (mg-N·L-1) 30 – 56 2 – 94 20 – 35 12 – 50

NTK (mg-N·L-1) 32 – 59 16 – 248 35 – 60 20 – 80

N-NO
2

- (mg-N·L-1) 0 – 0,1 - 0 0,1

N-NO
3

- (mg-N·L-1) 0 – 0,5 0 – 9 0 – 1 0,5

PT (mg·L-1) 5,7 – 8,3 0,2 – 32 4 – 15 6 – 23

P
ortofosfato

 (mg·L-1) 4,5 – 7,1 - 3 – 9 4 – 14

Sulfato (mg·L-1) 32,5 – 57,4 - - -

Sulfeto (mg·L-1) 0,3 – 5,3 - - 0,1

E. coli (NMP·100 mL-1) 7,3 × 105 – 2,2 × 107 - 106 – 109 106 – 5.108

CTer (NMP·100 mL-1) 1,9 × 106 – 1,7 × 107 - 106 – 109 -

CT (NMP·100 mL-1)c 1,2 × 107 – 2,0 × 108 - 106 – 1010 1011 – 1013

Ovos de helmintos (ovos·L-1) 129 – 220 - 1 – 1.000 5 – 20

Figura 4 – Variação de (a) demanda química de oxigênio (bruta), (b) alcalinidade total, (c) nitrogênio total e (d) amoniacal, em 
amostras de esgoto bruto coletadas na estação de tratamento de esgoto A em período seco e chuvoso. 

Fonte: adaptado de Morais (2015).

DQO: demanda química de oxigênio; N-NT: nitrogênio total; N-NH
4

+: nitrogênio amoniacal.
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Pela Tabela 7, observam-se diferenças entre as caracte-
rísticas físico-químicas e biológicas do esgoto em sistemas 
centralizados comparados aos descentralizados. Em geral, 
nos sistemas centralizados, os valores reportados na lite-
ratura nacional e internacional apresentam-se próximos, 
exceto para alguns parâmetros biológicos (ovos de hel-
mintos e coliformes totais). Contudo, nos sistemas des-
centralizados, as faixas de valores apresentam diferenças 
entre elas, e também quando comparadas às dos sistemas 
centralizados. Fatores como hábitos da população, situa-
ção econômica e social e consumo de água nas pequenas 
áreas podem ser responsáveis pela variação nas caracte-
rísticas do esgoto em sistemas descentralizados.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A presente NT buscou contribuir para um melhor entendi-
mento a respeito das características qualitativas do esgoto 
sanitário. A comparação e discussão entre os dados reais 
e os típicos de literatura foi feita a fim de exemplificar as 
informações e reforçar a ocorrência das variações na con-
centração dos parâmetros na prática. A análise dos dados 
mostrou que a precipitação influencia não somente os 
parâmetros quantitativos (por exemplo, vazão), mas todos 
os qualitativos. Entre as ETEs avaliadas, o esgoto bruto 
daquelas localizadas nas Regiões Sudeste e Centro-Oeste 
apresentou maior concentração de alguns parâmetros (por 
exemplo: DQO, DBO e SST), comparado aos das Regiões 

Norte e Nordeste. A justificativa para isto pode ser atri-
buída ao baixo coeficiente de retorno, baixo consumo per 
capita de água, contribuições industriais não relatadas, 
entre outros. Em geral, um número pequeno de parâme-
tros é monitorado com maior frequência nas ETE, obje-
tivando reduzir custos. Além disso, o esgoto bruto de sis-
temas centralizados e descentralizados apresenta caracte-
rísticas distintas. Assim, para a concepção de novas ETEs 
é necessário realizar estudos mais detalhados e conhecer 
bem o esgoto a ser tratado, em termos quantitativos bem 
como qualitativos. Esse é um ponto essencial para alcan-
çar uma remoção eficiente de componentes e concentra-
ções finais que atendam à legislação.
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RESUMO
Os micropoluentes são compostos químicos que estão presentes no 

ambiente em concentrações muito baixas, em níveis de traços (μg.L-1 a 

ng.L-1), mas que podem ocasionar efeitos deletérios no desenvolvimento de 

animais aquáticos e na saúde dos seres humanos. Exemplos são os vários 

tipos de câncer ligados ao sistema endócrino humano. Nesta nota técnica 

são abordados alguns aspectos importantes relacionados com a sua 

presença nas águas superficiais e subterrâneas, nas águas de abastecimento 

e, principalmente, nos esgotos domésticos. São apresentadas as técnicas 

atualmente estudadas e desenvolvidas para a sua remoção em estações de 

tratamento de esgotos (ETE), com um resumo daquelas de interesse, que 

usam sistemas de pós-tratamento avançados, uma vez que eles não são 

removidos eficientemente nas ETE convencionais. A importância do tema e 

alguns estudos relevantes na literatura são destacados nesta nota técnica.

Palavras-chave: águas superficiais; concentrações traço; efeitos deletérios; 

estações de tratamento de esgotos; hormônios; medicamentos.
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Technical Note 2 — Micro-pollutants  
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ABSTRACT
Micropollutants are chemical compounds that are present in the 

environment in very low concentrations, at trace levels (μg.L-1 to ng.L-

1). However, they can have deleterious effects on the development of 

aquatic animals and on human health. Examples are the various types 

of cancer linked to the human endocrine system. This technical note 

addresses some important aspects related to their presence in surface 

and groundwater, in drinking water and, mainly, in domestic sewage. 

The techniques currently studied and developed for their removal in 

sewage treatment plants (STPs) are presented, with a summary of those 

of interest that use advanced post-treatment systems, since they are 

not efficiently removed in the conventional STPs. The importance of the 

topic and some relevant studies in the literature are highlighted in this 
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1. INTRODUÇÃO
Em 2020, a população mundial atingiu cerca de 7,8 
bilhões de pessoas, representando um aumento de apro-
ximadamente 25% desde 2000. No Brasil, essa tendên-
cia se mantém, com a população ultrapassando os 212 
milhões de habitantes, o que equivale a 2,8% da popu-
lação global. Nas últimas duas décadas, observou-se 
um aumento significativo na expectativa de vida, com 
acréscimo de cinco anos tanto em nível global (de 68 
para 73 anos) quanto nacional (de 70 para 75 anos) 
(UN, 2019).

Paralelamente, houve crescimento na economia mun-
dial, impulsionado especialmente pelos países emergentes 
ou em desenvolvimento, que registraram aumento médio 
do Produto Interno Bruto (PIB) de 4,9%, em compara-
ção com o 1,8% dos países desenvolvidos (IPEA, 2019). 
Esse crescimento populacional e econômico gerou uma 
demanda crescente não apenas por alimentos, mas também 
por medicamentos, agroquímicos, materiais de limpeza, 
plásticos, eletroeletrônicos, eletrodomésticos e outros pro-
dutos. Como resultado, o aumento do consumo humano 
e o avanço tecnológico impulsionaram a criação de novos 
produtos. Isso inclui novos fármacos, cosméticos, pro-
dutos de limpeza doméstica e pessoal, microplásticos e 
nanomateriais, os quais, juntamente com os já existentes, 
acabam por ser descartados no meio ambiente. Esses resí-
duos são despejados tanto indiretamente, por meio de 
efluentes e resíduos sólidos domésticos e industriais tra-
tados, quanto diretamente, quando lançados sem trata-
mento em rios, lagos, mares e aterros sanitários não con-
trolados (JOHNSON, BELFROID e DI CORCIA, 2000; 
CASTRO, 2017).

O crescimento econômico, populacional e tecnoló-
gico resultou também em maior diversidade da produ-
ção e consumo desses produtos pela população e pela 
indústria. Por exemplo, estima-se que ao longo dos 
últimos 25 anos (1995–2020) tenham sido introduzidos 
no mercado aproximadamente 943 novos compostos 
farmacêuticos (IMS, 2015). Consequentemente, uma 
maior variedade de compostos está presente no meio 
ambiente. Esses componentes com estruturas quími-
cas e atividades diversas passaram a ser chamados de 

micropoluentes, porque frequentemente são encontra-
dos em concentrações muito baixas, na ordem de micro-
gramas (μg) ou mesmo nanogramas (ng). Alguns deles 
são considerados emergentes, por não possuírem regu-
lamentação e por seus impactos na saúde humana e 
no meio ambiente ainda serem pouco compreendidos. 
Em razão do aumento no uso generalizado dos novos 
produtos químicos, espera-se um notável aumento 
deles nos efluentes domésticos e industriais, no lodo 
das estações de tratamento de esgoto (ETE), nas águas 
superficiais e subterrâneas e no solo. O agravante é 
que muitos estudos apontam efeitos deletérios poten-
ciais à saúde humana e de animais (terrestres e aquá-
ticos) (AQUINO, BRANDT e CHERNICHARO, 2013; 
MONTAGNER, VIDAL e ACAYABA, 2017).

Os micropoluentes são compostos químicos presentes 
em concentrações muito baixas no ambiente, comumente 
divididos em diversas subclasses. Entre elas, destacam-se os 
fármacos, que incluem medicamentos como antibióticos, 
contraceptivos, anestésicos, entre outros, destinados ao tra-
tamento de enfermidades. Os desreguladores endócrinos 
(DE), por sua vez, são substâncias exógenas que interferem 
no sistema endócrino, afetando a síntese, secreção, trans-
porte, ligação, ação ou eliminação de hormônios naturais 
no corpo (USEPA, 2009). Essas substâncias podem cau-
sar desequilíbrio ou interferência no sistema endócrino, 
independentemente de atuarem diretamente nos sítios 
receptores dos hormônios (BILA e DEZOTTI, 2003, 2007; 
MONTAGNER, VIDAL e ACAYABA, 2017). Além dessas 
categorias, há também uma terceira subclasse de micro-
poluentes, proveniente de produtos de limpeza doméstica 
e de higiene pessoal, que merece atenção especial por seu 
potencial impacto no meio ambiente e na saúde humana. 
Os micropoluentes da subclasse DE incluem pesticidas, 
ftalatos, alquilfenóis, hidrocarbonetos poliaromáticos 
(HPA), fitoestrogênios, hormônios naturais e sintéticos, 
surfactantes não iônicos, entre outros (BRANDT, 2012).

Na presente NT-3 desta Coletânea sobre Caracterização 
Quantitativa e Qualitativa do Esgoto, serão abordados 
aspectos importantes relacionados com os fármacos e 
DE em diversos compartimentos ambientais, mas com 
foco na sua presença e remoção no tratamento de esgotos 
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domésticos. A sua escolha nesta NT-3 deve-se ao fato de 
serem os micropoluentes mais estudados na área de sanea-
mento ambiental. No caso específico dos DE, serão abor-
dados, principalmente, os hormônios naturais e sintéticos. 
Em outra nota (NT-4) desta Coletânea, serão abordados 
os produtos de limpeza doméstica, especialmente os sur-
factantes e os produtos de cuidado ou higiene pessoal.

2. EXEMPLOS DE FÁRMACOS E 
DESREGULADORES ENDÓCRINOS
Na Tabela 1 são apresentados alguns compostos químicos 
pertencentes às subclasses fármacos e DE e suas respecti-
vas aplicações, de acordo com dados obtidos na literatura.

3. CONSUMO DE FÁRMACOS E 
HORMÔNIOS SINTÉTICOS

3.1. Fármacos

Como mencionado anteriormente, o aumento popula-
cional e da expectativa de vida, associado ao desenvol-
vimento tecnológico e de novos medicamentos, resultou 
em um salto enorme na produção e consumo dos fárma-
cos (IMS, 2015; UN, 2019). Dessa forma, estima-se que a 
produção global de medicamentos chegue a 4,5 trilhões 
de doses até o fim de 2020. Além disso, espera-se que 
mais de 50% da população mundial consuma 1,6 dose 
por pessoa por dia (DPD). Com relação a países como 

Tabela 1 – Exemplos de compostos químicos das subclasses dos fármacos e desreguladores endócrinos e seus respectivos usos.

Subclasse Produtos Exemplos Usos

Fármacos

Analgésicos, anti-
inflamatórios e 

antitérmicos

Ácido acetil salicílico, diclofenaco, acetaminofeno 
(paracetamol), metamizol (dipirona), cetoprofeno, 

ibuprofeno, morfina etc.

Utilizados para tratar dores (cabeça, dente, musculares 
etc.), febre, infecções ocasionadas por ferimentos ou 

pancadas e alergias (urticária, rinite e asma alérgica etc.).

Antibióticos
Ciprofloxacin, clorotetraciclina, eritromicina, 

lincomicina, norfloxacina, penicilina, naproxeno, 
sulfametoxazol, triclosan etc.

Utilizados para tratar infecções causadas por bactérias 
e fungos (intoxicação alimentar, infecção urinária, 

tuberculose etc.).

Antilipêmicos ou 
reguladores lipídicos 

Bezafibrato, ácido clofíbrico, ácido fenofíbrico, 
sinvastatina, atorvastatina etc.

Utilizados no controle do colesterol alto.

Meios de contraste 
de raios-X

Iopamidol, iopromida, iomeprol, diatrizoato etc.
Utilizados para diferenciar tecidos de órgãos, 

vasos sanguíneos e ossos em exames de raios X, 
ressonância e tomografia.

β-bloqueadores Propanolol, betaxolol, bisoprolol, atenolol etc. Utilizados no tratamento de problemas cardíacos.

Drogas de uso 
psiquiátrico

Diazepam, fluoxetina, carbamazepina, paroxetina, 
risperidona, fenitoína, meprobamato etc.

Utilizados no controle de distúrbios mentais que 
levam a alterações comportamentais (depressão, 

ansiedade, esquizofrenia etc.)

DE

Pesticidas
Atrazina, clordano, dieldrin, hexaclorobenzeno, lindane, 

DDT, DDE etc.

Utilizados na agricultura, pecuária, piscicultura etc. 
para controle de pragas (insetos, lagartas, ervas 

daninhas, ácaros etc.). 

Hidrocarbonetos 
poliaromáticos (HPA)

Benzo[a]pireno, fluoranteno, antraceno, naftaleno, 
criseno, benzo[k]fluoranteno etc.

Compostos presentes em petroderivados como o 
óleo diesel.

Hormônios 
naturais 

Mestranol, progesterona, estrona, estradiol, estrona, 
estriol, testosterona etc.

Substâncias produzidas e excretadas naturalmente 
pelo corpo humano e utilizadas como  

contraceptivos (sintéticos).

Hormônios sintéticos
17α-etinilestradiol, levonorgestrel, ciproterona, 

drospirenona, desogestrel, misoprostol etc.
Utilizados para evitar gravidez, na reposição hormonal 

e regulador do ciclo menstrual

Alquilfenóis 
Nonilfenol, octilfenol, nonilfenol etoxilado, octilfenol 

etoxilado etc.
Utilizados na fabricação de plásticos, lubrificantes, 

produtos de limpeza doméstica e pessoal, tintas etc. 

Metais pesados 
Cádmio, mercúrio, chumbo, prata, cobre, cromo, 

alumínio etc.
Utilizados em baterias automotivas, embalagens 

alimentícias, utensílios domésticos etc.

Bifenilas policloradas 
(PCB)

2,4,4’- triclorobifenil; 3,3’,4,4’- tetraclorobifenil, 
3,3´,4,4’,5-pentaclorobifenil etc.

Utilizados em capacitores elétricos, plastificantes, 
pesticidas, lubrificantes, bombas de vácuo etc.

Ftalatos
Dimetil ftalato, dietil ftalato, di-iso-butil ftalato, di-n-butil 

ftalato, butilbenzil ftalato etc.

Utilizados como plastificantes, podendo ser 
encontrados em diversos materiais plásticos 
(tubulações, brinquedos, embalagens etc.). 

Fonte: Bila e Dezotti (2003, 2007), Benotti et al. (2009), Silva e Collins (2011), Brandt (2012) e Montagner, Vidal e Acayaba (2017).
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Brasil, Índia, China e Indonésia, as estimativas indicam 
aumento de 2,04 a 2,80; 0,82 a 1,14; 0,55 a 0,71; e 2,65 a 
3,26 DPD, respectivamente (IMS, 2015). O conceito de 
DPD é utilizado principalmente em estudos farmacociné-
ticos para quantificar a frequência com que uma determi-
nada dose de um medicamento é administrada ao longo 
do dia. A DPD é uma medida importante para enten-
der a farmacocinética de um fármaco, ou seja, como ele 
é absorvido, distribuído, metabolizado e excretado pelo 
organismo ao longo do tempo.

Na Figura 1 estão apresentados o consumo de fármacos 
em 2015 e estimativa feita para o ano de 2020 para alguns 
continentes e países, considerando-se a sua importância 
econômica, populacional e geopolítica. A quantificação 
foi em número de doses de medicamentos consumidos, 
sendo a dose definida como unidade padrão (standard unit 
— S.U.), que corresponde à medida de um comprimido, 
uma cápsula, um supositório, uma seringa pré-carregada, 
uma ampola, uma dose de medicamento inalado ou 5 mL 
de xarope ou suspensão oral (IMS, 2015).

3.2. Hormônios naturais e sintéticos

A utilização de métodos contraceptivos em geral (hor-
monais, esterilização, planejamento familiar etc.) por 
mulheres na faixa etária de 15 a 49 anos (período fértil) 
aumentou 28% no mundo entre 1970 e 2015, passando de 

Figura 1 – Consumo de produtos farmacêuticos (não hormonais) 
em alguns continentes e países no mundo em 2015 (■) e 
estimativa para 2020 (■). 
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Figura 2 – Uso de contraceptivos hormonais em forma de pílulas ou injeções nos continentes (a) e em países da América Latina 
(b)1994 (■) 2015 (■). 

36 para 64% e sendo associada principalmente aos países 
emergentes. A partir de 1990, foi reportado um aumento 
significativo no uso de contraceptivos em todo o mundo 
(UN, 2019). Isso também foi observado na América Latina 
e Caribe, com aumento de 65% (1994) para 73% (2015) 
para os métodos em geral e de 16% (1994) para 22% (2015) 
para os hormonais (pílulas e injetáveis).

Na Figura 2 estão apresentados os percentuais de uti-
lização de contraceptivos hormonais (injetáveis e pílulas) 
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nos continentes (Figura 2a) e em países da América Latina 
(Figura 2b), nos anos 1994 e 2015. Observa-se que, no 
Brasil, o uso desses contraceptivos passou de 21 para 28% 
nesse período (UN, 2019). Em razão da excreção humana, 
eles acabam nos efluentes domésticos e, consequentemente, 
em diversos compartimentos ambientais (ETE, águas e 
solos superficiais, águas e solos subterrâneos, água de 
abastecimento público e de consumo humano) (AQUINO, 
BRANDT e CHERNICHARO, 2013).

Entretanto, é importante considerar que, além da par-
cela proveniente do consumo e excreção de hormônios 
sintéticos, há uma parcela que é naturalmente produzida 
e excretada pelo corpo humano por meio da urina e fezes. 
Na Tabela 2 estão reunidas as quantidades diárias excreta-
das pelos seres humanos de hormônios naturais e sintéticos.

4. ORIGEM DOS FÁRMACOS E 
DESREGULADORES ENDÓCRINOS  
NO AMBIENTE
A presença dos fármacos e DE nas águas superficiais, 
subterrâneas e de abastecimento público devem-se, prin-
cipalmente, ao (i) lançamento de esgotos domésticos e 
industriais (brutos ou tratados) e ao (ii) descarte ina-
dequado de fármacos e DE (fora do prazo de validade 
e/ou não utilizados) em aterros sanitários (BRANDT, 
2012). No caso dos esgotos, mesmo após o tratamento 
nas ETE, o efluente final ainda apresenta concentra-
ções capazes de provocar danos ao meio ambiente e à 
saúde humana. As tecnologias frequentemente aplica-
das nas ETE não são capazes de remover completamente 
os micropoluentes (BOLONG et al., 2009). O descarte 
inadequado de medicamentos faz com que eles sejam 

encontrados no chorume (resíduo líquido) produzido 
durante a degradação dos resíduos sólidos. Dessa forma, 
a infiltração e lixiviação podem levar os micropoluentes 
oriundos das ETE e dos aterros, assim como agroquí-
micos, fármacos e hormônios utilizados na agricultura 
e pecuária, ao solo, às águas superficiais, subterrâneas 
e de abastecimento público.

Em 2017, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA) relatou que aproximadamente 20% de 
toda a produção farmacêutica é descartada no lixo 
comum e que a principal causa é a perda da validade 
(CABRAL, 2008, apud CAVALCANTI et al., 2015). 
Brandão (2013) apud Graciani e Ferreira (2014) rela-
tou que, anualmente, são descartados de 10,3 a 19,8 
mil toneladas de medicamentos; enquanto Cavalcanti 
et al. (2015) relataram que aproximadamente 88% 
dos brasileiros descartam os medicamentos no lixo 
comum e vaso sanitário.

Na Figura 3 estão reunidas algumas vias pelas quais os 
micropoluentes podem ser encontrados no meio ambiente. 
Nela, é possível observar que a rota dos micropoluentes 
no meio ambiente acontece de forma cíclica, tendo as 
águas utilizadas no abastecimento público como ponto 
de intersecção. Por isso, é importante o desenvolvimento 
de novas tecnologias para a remoção e degradação dos 
micropoluentes presentes nas águas residuárias, bem 
como a ampliação dos sistemas de tratamento de esgo-
tos domésticos e industriais. O Brasil tem 5.570 muni-
cípios e 2.768 ETE, porém ainda existem 3.738 municí-
pios sem estas (67%). Das 9,1 milhões de toneladas de 
esgoto produzido por dia, apenas 43% são coletadas e 
tratadas (ANA, 2017).

Tabela 2 – Excreção humana diária de hormônios naturais e sintéticos.

Fonte: Johnson, Belfroid e Di Corcia (2000), Reis-Filho, Araújo e Vieira (2006) e Bila e Dezotti (2007).

Origem

Hormônio natural
(μg/per capita)

 Hormônio sintético

Estrona Estradiol Estriol 17α-etinilestradiol

Homens 3,9 1,6 1,5 ----

Mulheres no período menstrual 8 3,5 4,8 ----

Mulheres na menopausa 4 2,3 1 ----

Mulheres grávidas 600 259 6.000 ----

Mulheres tomando contraceptivos ---- ---- ---- 35
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Fonte: adaptado de Bila e Dezotti (2003), Campbell et al (2006), Reis-Filho, Araújo e Vieira (2006) e Aquino, Brandt e Chernicharo (2013).

Figura 3 – Possíveis vias de entrada dos micropoluentes no meio ambiente. 

5. DETERMINAÇÕES ANALÍTICAS E 
CONCENTRAÇÕES DE FÁRMACOS E 
DESREGULADORES ENDÓCRINOS
Uma das dificuldades em estudos e trabalhos com fárma-
cos e DE é que, como eles são encontrados no ambiente em 
níveis de traços (μg.L-1 a ng.L-1), para a sua determinação 
há a necessidade de técnicas analíticas seletivas e com bai-
xos limites de detecção. Isso implica o uso de equipamen-
tos mais sofisticados, de alto custo para aquisição e com 
operação mais complexa. São eles os cromatógrafos a gás 
(GC) e a líquido (LC), acoplados ou não a espectrômetros 
de massa (MS). No entanto, antes da análise, é necessário 
ainda realizar um pré-tratamento da amostra para dimi-
nuir a incidência de interferentes (compostos não alvo), 
concentrar os compostos alvo e/ou remover a fase aquosa. 
Para isso, destaca-se a técnica da extração em fase sólida 

(solid phase extraction — SPE) (HERNANDO et al., 2004). 
Quando a determinação é realizada pela cromatografia a 
gás, é necessário converter os fármacos e DE não volá-
teis a seus derivados voláteis, o que é realizado reagindo-
-os com agentes silanizantes (RODRÍGUEZ et al., 2003; 
QUINTANA et al., 2004). Na Tabela 3 são apresentadas 
as técnicas cromatográficas e de espectrometria de mas-
sas mais utilizadas na determinação dos fármacos e DE.

Na Tabela 4 é apresentada a faixa aproximada das con-
centrações dos principais compostos das duas principais 
subclasses de micropoluentes (fármacos e DE), para esgoto 
doméstico bruto e tratado, lodo de ETE, águas superficiais, 
águas subterrâneas e águas para abastecimento público.

Na Figura 4, têm-se as concentrações dos fármacos 
mais estudados na área de saneamento ambiental no esgoto 
bruto (Figura 4a) e tratado (Figura 4b) de ETE e águas 
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Tabela 3 – Técnicas analíticas comumente utilizadas para a determinação de micropoluentes no ambiente.

a: número de compostos analisados. LC-MS/MS: cromatografia líquida acoplada a detector de espectrômetro de massas com 2 quadrupolos em série; LC-MS: cromatografia 

líquida acoplada a espectrômetro de massas com 1 quadrupolo; LC-QTof/MS: cromatografia líquida acoplada a espectrômetro de massas com 1 quadrupolo em série com 

um espectrômetro de massas por tempo de voo; LC-FLU: cromatografia líquida acoplada a detector de fluorescência; LC-UV-vis: cromatografia líquida acoplada a detector 

ultravioleta-visível; GC-MS: cromatografia a gás acoplada a detector de espectrômetro de massas com 1 quadrupolo; GC-MS/MS: cromatografia a gás acoplada a detector de 

espectrômetro de massas com 2 quadrupolos em série.

Técnica Compostos Matriz Referência

LC-MS/MS
Fármacos da subclasse antibióticos (3)a, 
hormônios naturais (3) e sintéticos (6)

Afluente/efluente de ETE Schlüsener e Bester (2005)

LC-MS Nonilfenóis (8) Esgoto doméstico e lodo Jeannot et al. (2002)

LC-QTof/MS
Fármacos de diversas subclasses e seus 

metabolitos (100)
Água superficial Ferrer e Thurman (2012)

LC-FLU Hormônios naturais (2)
Água superficial e de abastecimento 

público
Lopes et al. (2010)

LC-UV-vis Hormônios naturais (3) e sintéticos (1) Água de abastecimento público Verbinnen, Nunes e Vieira (2010)

GC-MS

Anti-inflamatórios (5)

Afluente/efluente de ETE

Rodríguez et al. (2003)

Fármacos de diversas subclasses (10) Yu e Wu (2011)

Hormônios naturais (2) e sintético (1), 
alquilfenol (1) e bisfenol A

Hernando et al. (2004)

Hormônios naturais (4) e sintéticos (2) Quintana et al. (2004) 

Hormônios naturais (3) e sintéticos (1) Água superficial Xiao-Yao, McCalley e McEvoy (2001)

Hormônios naturais (3) e sintéticos (2) Água do mar e afluente/efluente de ETE Caban et al. (2013)

Nonilfenol (2), bisfenol A, hormônios 
naturais (4) e sintético (1) e esteróis (4)

Esgoto doméstico e lodo Jeannot et al. (2002)

Fármacos em geral (18), produto de uso 
pessoal (1), hormônios naturais (2) e 

sintéticos (1)
Solo, sedimento e lodo de ETE Azzoux e Ballesteros (2012)

GC-MS/MS

Hormônios naturais (4) e sintéticos (2)

Afluente/efluente de ETE

Quintana et al. (2004)

Hormônios naturais (2) e sintético (1), 
alquilfenol (1) e bisfenol A

Hernando et al. (2004)

Nonilfenol (2), bisfenol A, hormônios 
naturais (4) e sintético (1) e esteróis (4)

Esgoto doméstico e lodo Jeannot et al. (2002)

Tabela 4 – Concentrações de fármacos e desreguladores endócrinos quantificados em diferentes compartimentos ambientais.

Fonte: Johnson, Belfroid e Di Corcia (2000), Bila e Dezotti (2003, 2007), Reis-Filho, Araújo e Vieira (2006), Benotti et al. (2009), Brandt (2012) e Montagner, Vidal e Acayaba (2017).
aOs fármacos representam os compostos identificados e que são oriundos do consumo de analgésicos, anti-inflamatórios, antibióticos, antilipêmicos etc.; bng.g-1 sólidos totais. 

Compostos

Concentrações de micropoluentes (ng.L-1)

Esgoto Águas

Bruto Tratado Lodob Superficiais Subterrâneas Abastecimento

Fármacosa 13,9 – 52.200 680 – 59.000 2.000 – 38.000 0,5 – 30.421 1,2 – 2.886 18,5 – 8.300

DE

Hormônios naturais 
e sintéticos

5,8 – 6.690 0,5 – 5.560 2.500 – 133.100 0,7 – 11.130 0,4 – 4,0 1,0 – 2.600

Pesticidas -- -- -- 0,5 – 23.000 10,0 – 68.790 0,2 – 2.600

Alquilfenóis 1,0 – 84.110 11,0 – 78.250 -- 2,0 – 64.200 79,0 – 3.850 ~ 0 – 3.610

superficiais (Figura 4c) em países da Europa, América do 
Norte, Ásia e Brasil, que são os analgésicos e anti-inflama-
tórios ibuprofeno, diclofenaco e cetoprofeno, bem como 
o antibiótico naproxeno.

Na Figura 5, têm-se as concentrações dos DE mais 
estudados na área de saneamento ambiental em afluente 
(Figura 5a) e efluente (Figura 5b) de ETE e águas super-
ficiais (Figura 5c) em países da Europa, América do Norte 
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Figura 4 – Concentrações máxima e mínima de quatro fármacos em afluente (a) e efluente de estações de tratamento de esgoto — 
ETE (b) e em águas superficiais (c) encontradas em alguns países. (■) ibuprofeno, (■) diclofenaco, (■) naproxeno e (■) cetoprofeno. 
ALE: Alemanha; SUE: Suécia; FIN: Finlândia; ESP: Espanha; JAP: Japão; KOR: Coreia do Sul; BRA: Brasil; FRA: França; ITA: Itália; AUS: 
Áustria; SUE: Suécia; CAN: Canadá. 

Fonte: Bila e Dezotti (2003) e Brandt (2012).
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e Brasil, que são os hormônios naturais estradiol, estrona 
e estriol e o sintético 17α-etinilestradiol.

6. EFEITOS DELETÉRIOS DOS 
DESREGULADORES ENDÓCRINOS EM 
SERES HUMANOS E ANIMAIS
Muitos micropoluentes, principalmente os DE advindos da 
poluição ambiental das águas superficiais, podem causar ano-
malias no sistema reprodutivo de animais e na saúde humana. 
Suspeita-se que, nas mulheres, eles causem alterações no sis-
tema endócrino, levando ao aumento no risco de câncer de 
mama e de vagina, a ovários policísticos e endometriose; e, 
nos homens, à redução na produção de espermatozoides, 
ao aumento do risco de câncer testicular e de próstata, à 

infertilidade e a alterações nos níveis hormonais da tireoide. 
Nos animais, são relatadas a feminização de peixes machos, 
a indução ao hermafroditismo, o declínio na reprodução etc. 
(CSTEE, 1999; BILA e DEZOTTI, 2007) (Tabela 5).

7. REMOÇÃO DE FÁRMACOS E 
DESREGULADORES ENDÓCRINOS  
DE ESGOTO DOMÉSTICO EM  
ESTAÇÕES DE TRATAMENTO DE 
ESGOTO CONVENCIONAIS
ETE convencionais (anaeróbia e aeróbia) não foram proje-
tadas para a remoção específica de micropoluentes, e sim 
de macropoluentes, especialmente matéria orgânica bio-
degradável, nutrientes e patógenos. Ainda que os sistemas 
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Fonte: Bila e Dezotti (2003, 2007).

HOL: Holanda; ING: Inglaterra; EUA: Estados Unidos.

Figura 5. Concentrações máximas e mínimas de quatro hormônios em afluente (a), efluente de estações de tratamento de esgoto 
(b) e águas superficiais (c) quantificadas em alguns países. (■) 17α-etinilestradiol, (■) estradiol, (■) estrona e (■) estriol. 

Tabela 5 – Efeitos deletérios associados aos desreguladores endócrinos para animais aquáticos.

Fonte: CSTEE (1999) e Bila e Dezzoti (2007).

Espécie Contaminantes Efeitos

Peixes
Hormônios naturais e sintéticos, nonilfenóis, ftalatos, HPA e 

metais pesados.

Feminização de peixes, alteração das gônadas, hermafroditismo, 
indução da síntese da vitelogenina (VTG), inibição do crescimento 

testicular, mortalidade da espécie, declínio da reprodução, incidência 
de testículo-óvulos nas gônadas, distúrbios na síntese de cortisol.

Répteis
Hormônios naturais e sintéticos. Pesticidas e seus metabólitos, 

principalmente o 2,2 bis-p-clorofenil-1,1,1-tricloetano (DDT) e o 
2,2-bis-p-clorofenil-1,1-dicloroetileno (DDE).

Concentrações anormais de hormônios sexuais (baixa concentração de 
testosterona), anomalias morfológicas nas gônadas, redução no tamanho 

do pênis em jacarés e alterações na produção de ovos em tartarugas.

Anfíbios Pesticidas.
Anomalias no sistema reprodutivo e declínio da população, indução 

à síntese de VTG no sangue e hermafroditismo.

Moluscos
Compostos orgânicos de estanho como o tributilestanho 

(TBT) etrifenilestanho (TPT).
Desenvolvimento de órgãos sexuais masculinos

em fêmeas e esterilização.

Aves Pesticidas, principalmente o DDT.
Decréscimo na fertilidade, feminização de gaivotas machos e 

anomalias no sistema reprodutivo.

Mamíferos
Bisfenol A, bifenilas policloradas e pesticidas,  

principalmente o DDT.
Anomalias no sistema reprodutivo de ratos e alta  

mortalidade de golfinhos.
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convencionais possam vir a apresentar eficiências de remo-
ção para alguns dos micropoluentes comparáveis às obtidas 
para os macropoluentes, as concentrações dos micropoluen-
tes remanescentes no efluente podem ser suficientes para 
ocasionar distúrbios nos organismos aquáticos e nos huma-
nos (BISOGNIN, WOLFF e CARISSIMI, 2018). A remoção 
dos fármacos e hormônios nesses sistemas compreendem 
os mecanismos de biodegradação e adsorção ao lodo, este, 
um dos principais meios para a sua remoção, em razão da 
hidrofobicidade desses compostos (AQUINO, BRANDT e 
CHERNICHARO, 2013). Nas Tabelas 6 e 7 são apresenta-
das as concentrações e estimativas da remoção para quatro 
fármacos e quatro hormônios, respectivamente, no afluente 
e efluente de ETE convencionais em diferentes países.

8. TECNOLOGIAS DE TRATAMENTO PARA 
A REMOÇÃO DE MICROPOLUENTES
Novas tecnologias de tratamento utilizando conceitos físi-
cos e químicos estão sendo estudadas e desenvolvidas em 
laboratório e reatores, em escala de laboratório e piloto, 

para a remoção (degradação/adsorção) de micropoluentes 
de esgoto doméstico, hospitalar, efluente industrial, águas 
de abastecimento etc. Estas tecnologias têm sido mais uti-
lizadas como unidades de pós-tratamento dos efluentes 
de ETE e nas de tratamento de água (ETA) convencionais. 
As técnicas físicas que se mostraram mais promissoras 
para a remoção dos micropoluentes foram os biorreato-
res de membranas (MBR), osmose reversa, microfiltração, 
nanofiltração e filtro de carvão ativado granular (CLARA 
et al., 2005; BILA e DEZOTTI, 2007). Ademais, proces-
sos químicos de oxidação avançada, incluindo processos 
homogêneos ou heterogêneos, com ou sem uso de radia-
ção UV, também são muito estudados para o tratamento 
de efluentes de ETE e em ETA (BILA e DEZOTTI, 2007; 
BISOGNIN, WOLFF e CARISSIMI, 2018).

9. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A eficiência dos sistemas de tratamento convencionais 
na remoção de micropoluentes, tanto para água quanto 
para efluentes, é limitada. Mesmo quando parte desses 

Tabela 6 – Concentrações e remoções de 4 fármacos identificados em esgotos domésticos (brutos/tratados) em estações de 
tratamento de esgoto convencionais e que são utilizados como analgésicos e anti-inflamatório (A+AI) e antibióticos (AB).

Composto
Afluente 
(ng L-1)

Efluente 
(ng L-1)

Remoção (%) País Referência

Diclofenaco
(A+AI)

905 a 4.114 780 a 1.680 7 a 63 Áustria Clara et al. (2005)

350 170 a 350 9 a 60 Finlândia Lindqvist, Tuhkanen e Kronberg (2005)

901 a 1.036 261 a 598 71 Inglaterra Roberts e Thomas (2006)

400 a 1.900 400 a 1.900 0 Suíça Tauxe-Wuersch et al (2005)

Ibuprofeno  
(A+AI)

2.600 a 5.700 900 a 2.100 60 a 70 Espanha Carballa et al. (2004)

1.200 a 2.679 2.400 0 Áustria Clara et al. (2005)

13.100 3.800 78 Finlândia Lindqvist, Tuhkanen e Kronberg (2005)

300 a 1.000 200 90 Japão Nakada et al. (2006)

2.000 a 3.000 600 a 800 53 a 59 Suíça Tauxe-Wuersch et al (2005)

Cetoprofeno  
(A+AI)

2.000 1.250 51 Finlândia Lindqvist, Tuhkanen e Kronberg (2005)

100 a 300 60 a 200 0 a 80 Japão Nakada et al. (2006)

20 a 2.510 10 a 1.500 38 a 67 Espanha Carballa et al. (2004)

550 180 a 300 48 a 69 Brasil Stumpf et al. (1999)

250 a 430 150 a 240 8 a 53 Suíça Tauxe-Wuersch et al (2005)

Naproxeno  
(AB)

1.800 a 4.600 800 a 2.600 40 a 55 Espanha Carballa et al. (2004)

4.900 150 a 1.900 55 a 98 Finlândia Lindqvist, Tuhkanen e Kronberg (2005)

30 a 300 10 a 200 0 a 80 Japão Nakada et al. (2006)

600 100 a 540 15 a 78 Brasil Stumpf et al. (1999)

< LQ: menor que o limite de quantificação do método analítico.
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Tabela 7 – Concentrações e remoções de 4 hormônios em estações de tratamento de esgoto convencionais.

< LQ: menor que o limite de quantificação do método analítico.

Composto
Afluente 

(ng L-1)
Efluente 
(ng L-1)

Remoção (%) País Referência

Estradiol  
(hormônio natural)

9,3 – 7.400 9,3 – 5.560 5 – 99 Brasil Aquino, Brandt e Chernicharo (2013)

0 – 54 4 – 449 0 – 82 Espanha Bizkarguenaga et al. (2012)

11 – 22 8,6 – 2,4 21 – 100 Alemanha Schlüsener e Bester (2005)

77 – 324 3,9 – 306 6 – 95 Hungria Andrási et al. (2011)

10 – 31 3 – 8 20 – 90 Itália Laganà et al. (2004)

3 – 22 1 – 2 33 – 91 Canada Hing-Biu, Peart e Svoboda (2005)

Estrona  
(hormônio natural)

40 – 4.830 40 – 4.350 0 – 50 Brasil Aquino, Brandt e Chernicharo (2013)

32 – 87 2 – 5,3 0 – 94 Alemanha Schlüsener e Bester (2005)

0 – 183 < LQ – 1.031 0 – 100 Espanha Bizkarguenaga et al. (2012)

15 – 60 5 – 30 0 – 92 Itália Laganà et al. (2004)

8 – 52 1 – 54 0 – 82 Canada Hing-Biu, Peart e Svoboda (2005)

17α-etinilestradiol 
(hormônio sintético)

12,4 – 5.230 12,4 – 1.200 0 – 93 Brasil Aquino, Brandt e Chernicharo (2013)

3 – 40 < LQ – 232 0 – 100 Espanha Bizkarguenaga et al. (2012)

133 – 885 < LQ 100 Hungria Andrási et al. (2011)

Estriol  
(hormônio natural)

2 – 83 0 – 210 0 – 95 Espanha Bizkarguenaga et al. (2012)

54 – 470 4,5 – 99 63 – 93 Alemanha Schlüsener e Bester (2005)

102 – 510 < LQ 100 Hungria Andrási et al. (2011)

23 – 48 1 96 – 98 Itália Laganà et al. (2004)

contaminantes é removida, as concentrações restantes nos 
efluentes podem causar danos aos organismos aquáticos 
e à saúde humana.

Para lidar com essa questão, novas tecnologias estão 
sendo estudadas e desenvolvidas em escala laboratorial e 
piloto para remover efetivamente os micropoluentes dos 
efluentes de ETE e ETA. Essas tecnologias, como reato-
res de membranas, filtros de carvão ativado granular e 
processos oxidativos avançados, têm demonstrado resul-
tados promissores na remoção de diversas subclasses de 
micropoluentes dos efluentes dos sistemas convencionais.

Dessa forma, é fundamental integrar essas novas tec-
nologias como etapas de pós-tratamento nos sistemas con-
vencionais de tratamento de água e efluentes, visando à 

melhoria da qualidade dos efluentes descartados e à pro-
teção do meio ambiente e da saúde pública.
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Nota Técnica 3 – Produtos de cuidado pessoal 
Technical Note 3 – Personal care products
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Mario Takayuki Kato3, Marc Árpád Boncz4

RESUMO
Produtos de cuidado pessoal (PCPs) compreendem os produtos de 

cuidados da pele, cuidados do cabelo, maquiagem, perfumes e higiene 

pessoal, sendo esta última a categoria considerada essencial em um 

domicílio. Os PCPs são uma fonte potencial de micropoluentes, mas a 

caracterização no esgoto sanitário quanto à sua presença e de seus 

metabólitos ainda é incipiente no Brasil, devido aos altos custos e limitações 

dos métodos analíticos. Tendo em vista os comprovados efeitos negativos 

de vários destes compostos à saúde humana e ao meio ambiente, é 

necessário priorizá-los para um efetivo monitoramento e avaliação da 

sua remoção. Nesta nota técnica apresenta-se uma abordagem baseada 

na análise da composição dos PCPs por leitura de rótulo (lista de 

ingredientes), combinada com o ranking de venda dos produtos e hábitos 

da população. Esta abordagem mostra-se como uma ferramenta útil para 

a caracterização qualitativa e quantitativa de esgoto bruto doméstico 

quanto à composição de micropoluentes. 

Palavras-chave: água cinza; características; efluente; padrão de consumo; 

produtos de higiene pessoal; risco químico

ABSTRACT
Personal care products (PCPs) are those products used for skincare, hair 

care, make-up, perfumes, and personal hygiene, and this last category is 

considered as essential in any household. The PCPs, because of their mode 

of use, are a potential source of micropollutants, but the characterization of 

domestic wastewater with respect to the presence and concentrations of 

these compounds, and their metabolites, is still incipient in Brazil. The main 

limitations are the high costs and limitations of the necessary analytical 

methods involved. Considering the already proven negative effects of 

a range of these compounds on human health and the environment, 

it is necessary to set priorities for monitoring of a selection of these 

compounds and their removal from (waste)water. In this Technical Note a 

method based on an analysis of the composition of PCPs based on their 

labels (ingredient list) combined with sales statistics of these products 

and an analysis of consumption habits of the population, is shown to be 

a useful tool for arriving at a quantitative and qualitative characterization 

of raw domestic sewage regarding the concentration of micropollutants.

Keywords: greywater; characteristics; effluent; consumer pattern; personal 

hygiene products; chemical risk

Artigo Científico
https://doi.org/10.5327/276455760304003

mailto:paula.paulo@ufms.br
https://doi.org/10.5327/276455760304003


30 Cad. Téc. Eng. Sanit. Ambient. | v3 n.4 | 2023 | 29-35

Paulo, P.L. et al.

1. INTRODUÇÃO
Produtos de cuidado pessoal (PCPs) são produtos variados 
de uso doméstico, classificados em cinco grupos: cuidados 
da pele, cuidados do cabelo, maquiagem, perfumes e higiene 
pessoal. O consumo desses produtos varia de acordo com 
padrões de higiene, disponibilidade hídrica, clima, idade, 
estilo de vida, hábitos culturais, entre outros. Dentre os PCPs, 
os produtos de higiene pessoal são considerados essenciais 
em um domicílio, liderados pelo sabonete e creme dental. 

Os PCPs são uma fonte potencial de micropoluen-
tes, assim denominados por serem encontrados no meio 
ambiente em concentrações muito baixas, na ordem de 
μg·L-1 a ng·L-1. Porém, apesar das baixas concentrações, a 
preocupação com esses poluentes é crescente pelos poten-
ciais efeitos negativos na saúde humana e no meio ambiente. 
Aqueles que ainda não possuem regulamentação e cujo 
impacto à saúde humana e meio ambiente ainda é pouca 
compreendida, são considerados (micro)poluentes emergen-
tes, ou de preocupação emergente (Deblonde et al., 2011).

O uso crescente de PCPs, aliado à ausência ou ineficiên-
cia das estações de tratamento de esgoto (ETEs) conven-
cionais para a sua remoção, contribui para a contamina-
ção de cursos d’água por micropoluentes presentes nesses 
produtos e seus metabólitos. De acordo com a revisão de 
Montes-Grajales et al. (2017), as maiores fontes de contri-
buição de PCPs para ambientes aquáticos são os próprios 
efluentes das ETEs, principalmente porque muitos deles 
não podem ser completamente degradados pelos siste-
mas de tratamento usualmente empregados. O fato de um 
composto não aparecer ou não ser identificado em dados 
de monitoramento não significa, necessariamente, que 
não está presente, pois essa ausência ou não identificação 
pode estar relacionada ao alto custo e limitações de méto-
dos analíticos, que devem ser adequadamente sensíveis 
para o monitoramento nas diferentes matrizes ambientais.

Embora as concentrações encontradas no ambiente 
sejam muito inferiores aos níveis de aplicação dos pro-
dutos, a ameaça potencial para a saúde humana e meio 
ambiente é um tema de crescente preocupação, tendo em 
vista que muitos compostos presentes nas formulações 
dos PCPs (ingredientes usados) apresentam potencial de 
bioacumulação (Hopkins e Blaney, 2016).

Esta nota técnica (NT) não aborda o tratamento e remo-
ção de PCPs de esgoto sanitário, tendo em vista que para tal 
é necessário conhecer ao menos os principais micropoluen-
tes oriundos dos PCPs. Dessa forma, o objetivo desta NT é 
apresentar uma abordagem para melhor compreensão dos 
produtos de cuidado pessoal a partir da leitura de rótulos; 
usando estas informações, pretende-se auxiliar ou compor 
estudos de caracterização, tanto pela presença (qualitativa) 
quanto pela concentração (quantitativa) em esgoto doméstico.

2. COMPOSIÇÃO DE PRODUTOS  
DE CUIDADO PESSOAL
Para fornecer uma ideia da vasta gama de compostos que 
podem ser usados nos PCPs, é necessário citar a base de dados 
da Comissão Europeia sobre substâncias e ingredientes cos-
méticos (CosIng, do inglês Cosmetic Ingredient database) e 
o padrão internacional de nomenclatura para ingredientes 
cosméticos (INCI, do inglês International Nomenclature of 
Cosmetic Ingredient). O INCI é um sistema internacional de 
codificação para designar os ingredientes utilizados em pro-
dutos cosméticos, criado para padronizar a sua descrição na 
rotulagem. É reconhecido e adotado mundialmente, inclu-
sive no Brasil, pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA). O objetivo do uso da nomenclatura INCI é faci-
litar a identificação de qualquer ingrediente de forma clara, 
precisa e imediata. Com isso, é possível identificar e comparar 
a composição de diferentes marcas de cosméticos.

A base de dados da CosIng traz, entre várias informações, 
a função dos ingredientes; atualmente existem 83 funções 
definidas. A maioria dos compostos tem mais de uma fun-
ção, dependendo da formulação do produto. Por exemplo, 
o alcohol denatured (álcool desnaturado) pode ser usado 
em seis funções (antiespumante, conservante, adstringente, 
perfume, solvente e regulador de viscosidade), sendo que 
a quantidade empregada depende da função que exerce na 
fórmula. Em consulta ao banco de dados atualizado em 12 
de outubro de 2020, foram identificadas 28.710 substân-
cias registradas que podem ser usadas como ingredientes 
nos cinco grupos de produtos cosméticos (Europa Union, 
2020). É importante ressaltar que o fato de um ingrediente 
ter um nome INCI atribuído e aparecer na seção de inven-
tário do CosIng não significa que seja aprovado ou seguro 
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para uso em produtos cosméticos, nem que esteja em con-
formidade com as regulamentações locais ou globais.

O grande número de ingredientes que pode estar pre-
sente ilustra a dificuldade no conhecimento e até seleção de 
compostos para monitoramento. A ampla gama de PCPs nas 
prateleiras de supermercados, drogarias e lojas especializadas 
refletem na base de dados pois, cada dia mais, os fabricantes 
criam produtos para atrair diferentes grupos de consumidores. 
É quase impossível levantar todas as variações (subcategorias 
ou tipos) que, por exemplo, uma marca de xampu pode ofe-
recer, indo de cachos perfeitos a liso absoluto, passando por 
reconstrução total, anticaspa, sem frizz, entre outras.

Por outro lado, com a globalização e o predomínio das 
multinacionais, observa-se uma tendência de marcas mais 
consumidas, que tendem a usar uma gama de ingredientes 
base. Baseando-se nas três marcas mais vendidas de PCPs 
no Brasil e nas categorias relatadas como essenciais (uso 
diário) em domicílios, Paulo et al. (2018) realizaram aná-
lise da composição, por meio da leitura de rótulos, de 147 
produtos. Foram identificados 462 ingredientes utilizados 
nas nove categorias pesquisadas (sabonete em barra, sabo-
nete líquido, creme dental, desodorante roll on, desodo-
rante spray, xampu, condicionador, hidratante corporal e 
protetor solar). Para ilustrar a variação de ingredientes, a 
Tabela 1 mostra a média do número de ingredientes usa-
dos em cinco categorias de produto nas diferentes marcas 
e subcategorias. Observa-se que xampu e condicionador, 
quando comparados com sabonete, apresentam tendên-
cia de variação maior nos ingredientes utilizados (compa-
rando número igual de produtos para as subcategorias).

3. PRESENÇA DE PCPS EM ESGOTO 
SANITÁRIO 
Devido aos altos custos e dificuldades para caracteri-
zar e quantificar os micropoluentes, a utilização das 
informações da rotulagem dos produtos e do consumo 
destes configura-se como uma alternativa para prever 
a concentração de micropoluentes no esgoto sanitá-
rio. O primeiro estudo realizado nesse sentido foi na 
Dinamarca por Eriksson et al. (2003). Mais recente-
mente, outros estudos voltados à seleção de compostos 
químicos para monitoramento baseados em hábitos de 
consumo de produtos de cuidados pessoais e cuidado 
de casa vêm sendo realizados (Rotsidou e Scrimshaw, 
2015; Garcia-Hidalgo et al., 2017; Paulo et al., 2018). 
A combinação dessas informações com padronização 
das formulações dos produtos e dados de consumo de 
água, podem dar uma indicação das concentrações de 
compostos de interesse no esgoto sanitário. Para exem-
plificar, na Figura 1 é apresentado o padrão de distri-
buição dos ingredientes do sabonete, produto que está 
presente em 100% dos lares brasileiros, conforme levan-
tado por Paulo et al. (2018). 

Observa-se que, dos ingredientes usados (Figura 1), 
um terço está presente em mais de 20% das subcategorias 
(tipos), indicando a maior probabilidade de aparecerem no 
esgoto bruto, quando comparados com aqueles que apa-
recem em menor proporção ou em apenas um produto. 
A concentração de cada ingrediente no esgoto dependerá 
da concentração usada na fórmula, da quantidade utilizada 
de cada produto e do volume de água utilizado. 

Tabela 1 – Visão geral dos produtos utilizados no levantamento de ingredientes, baseada nas 3 marcas líderes de venda no Brasil 
para 7 categorias de produtos.

Categoria do produto Marcas (subcategorias ou tipos)(a) Número de ingredientes em 
cada produto(b)

Número de diferentes ingredientes usados 
por categoria de produto

Sabonete (barra) 7 marcas, 3 tipos de cada 23±5 106

Sabonete (líquido) 6 marcas, 3 tipos de cada 27±4 109

Creme dental 5 marcas, de 1 a 3 tipos de cada 14±2 53

Desodorante (aerosol) 5 marcas, de 1 a 4 tipos de cada 22±5 66

Desodorante (roll-on) 3 marcas, 3 tipos de cada 17±2 48

Xampu 7 marcas, de 1 a 4 tipos de cada 29±4 146

Condicionador 7 marcas, de 1 a 4 tipos de cada 21±8 128

Notas: (a) As marcas foram omitidas. (b) Média e desvio padrão do número de ingredientes utilizados em cada produto.

Fonte: Modificado de Paulo et al. (2018).
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Na Tabela 2 é apresentada a composição de um sabo-
nete líquido. Neste exemplo, são utilizados 7 ingredientes 
para compor a fragrância do produto. Em uma fórmula 
padrão ajustada, as fragrâncias representam em média 
0,5% na composição do sabonete. Usando 1 mL de sabo-
nete líquido e 1 litro de água, tem-se no máximo 5 μg·L-1 
de fragrâncias, distribuídas em 7 compostos. Por causa do 
segredo de formulação, é impossível saber a concentração 

exata de cada um, mas é uma boa base para prever valo-
res máximos e mínimos em estudos de caracterização.

A leitura de rótulo também é interessante para com-
parar produtos de uma mesma marca, mas fabricado por 
multinacionais em diferentes países, permitindo uma 
comparação qualitativa em termos de presença de micro-
poluentes no esgoto sanitário. O exemplo do sabonete 
líquido tipo cream soft fabricado no Brasil apresentado na 

Fonte: Paulo et al. (2018).

Figura 1 – Padrões de distribuição dos ingredientes presentes em sabonetes: (a) em barra (21 tipos); (b) líquido (22 tipos). Ingredientes 
presentes em menos de 20% dos produtos não aparecem nos gráficos. 

(a)

(b)
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Tabela 2, quando comparado com o mesmo tipo fabricado 
na União Europeia, tem o mesmo número de ingredientes, 
mas utiliza cinco ingredientes diferentes nas fragrâncias 
e nos conservantes.

4. IMPACTOS DOS MICROPOLUENTES 
PRESENTES EM PCPS NA SAÚDE 
HUMANA E NO MEIO AMBIENTE 
Estudos sobre os efeitos dos micropoluentes advindos dos 
PCPs na saúde humana e no meio ambiente ainda são escas-
sos na literatura. O coeficiente de partição n-octanol-água 
(log KOW) é a propriedade relacionada à hidrofobicidade e 
tem sido utilizado tanto para valor de corte (cut-off value1), 

1 Limiar de qualquer impureza, aditivo ou constituinte individual classificado em uma substância ou em uma mistura, acima do qual esses limiares devem ser levados em consideração 
para determinar se a substância ou a mistura, respectivamente, devem ser classificadas.

como para priorizar compostos em avaliações toxicológicas 
(Etchepare e van Der Hoek, 2016) e para definir monito-
ramento em matrizes ambientais. Além disso, quando possí-
vel, outras propriedades devem ser levadas em consideração 
na seleção de compostos, tanto para monitoramento quanto 
para estudos de avaliação de risco, sendo elas: persistência, 
bioacumulação, carcinogenicidade, mutagenicidade, toxi-
cidade para a reprodução, desregulação endócrina e poten-
cial contribuição para a resistência antimicrobiana (Cortes 
et al. 2020).

O The Environmental Working Group (Grupo de 
Trabalho Ambiental) é uma organização americana sem 
fins lucrativos que possui um guia para pesquisa de PCPs, 

Tabela 2 – Exemplo de composição de um sabonete líquido fabricado por uma empresa multinacional (tipo ou subcategoria: Creme 
Soft, marca omitida).

Ingredientes (compostos) Ordem(a) 
Número de 
funções(b) 

Função pre do mi nante  
do composto(c) Função agrupada(d) Fórmula 

base (%)(e)

Aqua 1 1 Solvente Solventes 62

Sodium laureth sulfate 2 4 Surfactante Surfactantes

20
Cocamidopropyl betaine 3 6 Surfactante Surfactantes

Laureth-10 9 2 Surfactante Surfactantes

Cocamide mea 10 5 Surfactante Surfactantes

Peg-200 hydrogenated glyceryl palmate 4 4 Emulsionante Espessantes

6
Peg-40 hydrogenated castor oil 7 2 Emulsionante Espessantes

Trisodium edta 11 1 Quelante Espessantes

Sodium chloride 12 4 Regulador de viscosidade Espessantes

Citric acid 13 3 Agente tampão Agentes protetores (pele/cabelo)

10Glycerin 5 7 Umectante Agentes protetores (pele/cabelo)

Prunus amygdalus dulcis oil 6 1 Condicionador da pele Agentes protetores (pele/cabelo)

Benzoic acid 14 3 Conservante Conservantes
0,5

Sodium benzoate 21 3 Conservante Conservantes

Linalool 15 2 Perfume Perfumes

0,5

Limonene 16 3 Perfume Perfumes

Citronellol 17 1 Perfume Perfumes

Benzyl alcohol 18 4 Perfume Perfumes

Geraniol 19 1 Perfume Perfumes

Butylphenyl methylpropional 20 1 Perfume Perfumes

Parfum 22 3 Perfume Perfumes

Glycol distearate 8 5 Opacificante Outros aditivos 1

Notas: (a)Ordem em que o ingrediente aparece no rótulo (os nomes dos ingredientes foram usados da forma que aparecem no rótulo, seguindo nomenclatura INCI). (b)Número 

de funções em que o ingrediente pode ser aplicado (pelo CosIng). (c)Função mais utilizada para o ingrediente. (d)Ingredientes agrupados de acordo com função principal, para 

propor uma fórmula básica. (e)Fórmula básica elaborada a partir de 5 fórmulas de sabonete líquido.
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Tabela 3 – Fragrâncias e conservantes usados em mais de 20% dos 39 tipos de sabonete pesquisados das 3 marcas mais vendidas no Brasil.

Composto Função pK
OW

(a)

Valor limite de 
toxicidade

(mg·kgpc-1(b)·d-1) (a)

Máximo detectado (μg·L-1)
Efeitos na saúde  

humana/meio ambiente(d)
água cinza esgoto doméstico

Benzyl salicylate Fragrância -4,05 0,96(c) (efluente)
Alergias e imunotoxicidade.
Suspeita de toxicidade ambiental.

Citronellol Fragrância -3,91 0,5(a) 2,8(a) 1,0(e) (afluente) Alergias e imunotoxicidade.

Coumarin Fragrância -1,39 0,1(a) 1,0(a) Alergias e imunotoxicidade.

Geraniol Fragrância -3,56 0,030(c) 0,8(f) 1,0(e) (afluente)
Alergias e imunotoxicidade.
Suspeito de toxicidade ambiental.

Hexyl Cinnamal Fragrância -4,60 Alergias e imunotoxicidade.

Limonene Fragrância -4,57 1,4(c) (efluente) Alergias e imunotoxicidade.

Linalool Fragrância -2,97 0,5(c) 15,4(a) 11,6(c) (efluente) Alergias e imunotoxicidade.

Methylchloroisothiazolinone Conservante -0,401(f)

Alergias e imunotoxicidade.
A US EPA relata que o valor LC50(g) 
indica alta toxicidade para a vida 
aquática. Potencial mutagênico. 

Methylisothiazolinone Conservante 0.83(f)

Alergias e imunotoxicidade.
Alta toxicidade para os neurônios.
A US EPA relata que o valor LC50 indica 
alta toxicidade para a vida aquática.

Notas: (a)Etchepare e van der Hoek (2015); (b) pc: peso corporal; pK
OW

 = -log(k
OW

). (c)Montes-Grajales et al. (2017). (d)The Environmental Working Group (https://www.ewg.org/skindeep/). (e)Paxéus e Schröder 

(1996). (f)National Institutes of Health (https://pubchem.ncbi.nlm.nih.gov/). (g)Concentração letal mediana – concentração necessária do composto para matar 50% de uma 

população em teste.

intitulado EWG Skin Deep®, o qual compila uma série 
de referências, nas quais se baseiam para divulgar infor-
mações dos ingredientes quanto a efeitos na saúde e no 
meio ambiente. Informações extraídas do site foram uti-
lizadas para compor a Tabela 3, para a qual selecionou-
-se as fragrâncias e conservantes da Figura 1, tendo em 
vista que em torno de 6% da população é sensível a ingre-
dientes presentes nos cosméticos, com destaque para as 
fragrâncias e conservantes (Pastor-Nieto et al., 2017).

Entretanto, muitas vezes as fragrâncias não são especifi-
cadas nos rótulos dos produtos, descritas apenas como par-
fum (perfume), o que pode dificultar a avaliação de risco 
químico. Dentre as fragrâncias especificadas, o linalool 
(linalol) é a mais utilizada, estando presente em 28 dos 39 
sabonetes pesquisados. O geraniol, que tem a concentração 
limite de ingestão diária mais baixa entre as apresentadas 
na Tabela 3, foi utilizado em cerca de 30% dos produtos. 
Todos os produtos selecionados apresentam indicação de 
alergias e imunotoxicidade. Por outro lado, nenhum deles 
é suspeito de persistência ou bioacumulação. As fragrâncias 
benzyl salicilate (salicilato de benzila) e geraniol são apon-
tadas como suspeitas de toxicidade ambiental. Em rela-
ção aos dois conservantes, methylchloroisothiazolinone 

(metilcloroisotiazolinona) e methylisothiazolinone (meti-
lisotiazolinona), tanto o Japão quanto o Canadá têm res-
trições para o seu uso. Ambos conservantes têm estudos 
relatando alta toxicidade para a vida aquática, sendo que o 
methylchloroisothiazolinone tem estudo relatando potencial 
mutagênico e o methylisothiazolinone apresenta alta toxici-
dade para os neurônios. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Uma abordagem baseada na análise da composição dos 
PCPs por leitura dos rótulos (lista de ingredientes) com-
binada com o ranking de venda dos produtos e hábi-
tos da população mostra-se uma ferramenta útil para 
a caracterização de esgoto bruto doméstico quanto à 
composição dos micropoluentes presentes nesses pro-
dutos. Estas informações servem tanto para caracteri-
zação qualitativa quanto quantitativa que, combinadas 
(ou não) com concentrações encontradas nas matrizes 
ambientais e estudos sobre impactos na saúde humana 
e meio ambiente, auxiliam na priorização de compostos 
de interesse para monitoramento. Essa seleção é primor-
dial, tendo em vista a alta complexidade e altos custos 
analíticos envolvidos na detecção de micropoluentes. 

https://www.ewg.org/skindeep/
https://pubchem.ncbi.nlm.nih.gov/
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Nota Técnica 4 – Surfactantes em esgoto sanitário e  
no meio ambiente: presença, remoção e toxicidade

Technical Note 4 – Surfactants in domestic sewage and  
in the environment: presence, removal and toxicity

Luiz Galdino da Silva1, Shyrlane Torres Soares Veras2, Emmanuelle Machado Maia Nogueira3, 
Rafael Pessoa Santos Brochado4, Idayana da Costa Marinho5, Danúbia Maria da Silva Freitas6, 

Fabrício Motteran7, Paula Loureiro Paulo8, Mário Takayuki Kato9*

RESUMO
Os surfactantes ou tensoativos sintéticos estão entre os principais 

componentes dos produtos de limpeza doméstica, como detergentes e 

sabões, como também de alguns produtos de cuidado pessoal. Eles têm 

um alto consumo mundial, fazendo parte da composição do esgoto 

sanitário. A eficiência de remoção dos surfactantes sintéticos nas estações 

de tratamento de esgoto (ETEs) pode chegar a até mais de 90%, seja por 

biodegradação em unidades aeróbias ou por adsorção ao lodo em tanques 

anaeróbios. A sua toxicidade depende muito da concentração e de uma 

combinação de diversos fatores. O impacto ambiental mais conhecido, 

devido à sua visibilidade, é a formação de espumas, tanto em ETEs como 

em corpos receptores. Elas são formadas devido ao contato do ar com a 

interface água/surfactante, principalmente sob turbulência. Entretanto, as 

espumas podem também ser formadas por surfactantes naturais, como 

por exemplo, os produzidos por certas algas e bactérias, que podem 

proliferar em ETEs ou em ambientes naturais. Medidas mitigadoras e 

preventivas, bem como a adequada operação de ETEs, podem eliminar ou 

minimizar os surfactantes e as espumas.   

Palavras-chave: adsorção; biodegradação; detergentes; espumas; poluição 

de rios.

ABSTRACT
Synthetic surfactants are among the main components of household 

cleaning products, such as detergents and soaps, as well as some personal 

care products. They have a high worldwide consumption, being part of 

the composition of sanitary sewage. The removal efficiency of synthetic 

surfactants in sewage treatment plants (STP) can reach up to more than 

90%, either by biodegradation in aerobic units or by adsorption to sludge 

in anaerobic tanks. Its toxicity depends largely on the concentration and on 

a combination of several factors. The best-known environmental impact, 

due to its visibility, is the formation of foam, both in STP and in receiving 

bodies. They are formed due to the contact of air with the water/surfactant 

interface, mainly under turbulence. However, foams can also be formed by 

natural surfactants, such as those produced by certain algae and bacteria, 

which can proliferate in STP or in natural environments. Mitigating and 

preventive measures, as well as the proper operation of STP, can eliminate 

or minimize surfactants and foams.

Keywords: adsorption; biodegradation; foam; detergent; rivers’ pollution.
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1. INTRODUÇÃO
Os detergentes, sabões em pó, desinfetantes e amacian-
tes de roupas são essenciais para a limpeza doméstica, 
comercial, industrial e/ou institucional; e os xampus, con-
dicionadores de cabelo, sabonetes e cremes dentais, para 
a higiene e cuidados pessoais. Esses produtos contêm em 
suas formulações os surfactantes, também chamados de 
tensoativos, que são substâncias anfifílicas, ou seja, pos-
suem uma parte hidrofóbica (não polar) e outra hidrofí-
lica (polar). A parte hidrofóbica de um surfactante é com-
posta por uma cadeia alquílica e a hidrofílica por um íon 
(Figura 1) (Felipe e Dias, 2017; Palmer e Hatley, 2018).

A principal propriedade dos surfactantes é sua capa-
cidade de quebrar a tensão superficial e interfacial entre 
líquidos imiscíveis, favorecendo a miscibilidade de com-
postos polares e não polares, por exemplo, água e óleo, 

facilitando atividades de limpeza. Na Figura 2 é apresen-
tado como o surfactante quebra a tensão superficial da 
água (Figura 2a) e sua atuação na remoção da sujidade 
de superfícies em geral (Figura 2b) (Felipe e Dias, 2017). 

As principais classes de surfactantes, as quais são defi-
nidas com base na carga elétrica que apresentam na parte 
hidrofílica, são as dos surfactantes aniônicos (possuem carga 
negativa) (Figura 3a), catiônicos (possuem carga positiva) 
(Figura 3b), não iônicos (não possuem carga aparente) 
(Figura 3c) e anfotéricos (apresentam carga negativa e posi-
tiva) (Figura 3d). Dependendo do pH do meio, podem atuar 
como surfactantes aniônicos (pH ácido), catiônicos (pH 
básico) ou não iônicos (pH neutro) (Felipe e Dias, 2017). 

Nesta nota técnica (NT-5), são abordadas a presença 
e remoção dos surfactantes sintéticos mais utilizados em 
produtos de limpeza doméstica, das classes aniônica, não 
iônica e catiônica, por sistemas de tratamento de esgoto 
sanitário aeróbio e anaeróbio convencionais; bem como 
alguns valores de concentrações limites de toxicidade em 
ETEs, matrizes aquáticas e terrestres. No que se refere aos 
surfactantes e os produtos de cuidado pessoal (PCPs), em 
especial os sabonetes, estes são apresentados e discutidos 
de forma mais ampla na NT-4 desta coletânea (Paulo et 
al., 2022).Figura 1 – Estrutura geral da molécula de surfactante.

Fonte: Adaptado de Felipe e Dias (2017).

Figura 2 – Efeito do surfactante: (a) na tensão superficial da água; e (b) na remoção de sujidade. 

(a) (b)
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2. PRESENÇA DOS SURFACTANTES  
NO MEIO AMBIENTE
A ampla utilização de surfactantes nas atividades de lim-
peza ao longo dos anos, fez deste composto químico um 
dos mais estudados nos efluentes domésticos, industriais 
e em corpos hídricos (água e sedimento). Estes são o seu 
destino final, seja por via indireta, após o lançamento de 
efluentes de estações de tratamento, ou direta, pelo lança-
mento de esgoto bruto (Bonfim et al., 2016; Silva et al., 
2017; Palmer e Hatley, 2018). Na Figura 4 é apresentado 
o caminho por qual os surfactantes, em esgoto sanitário, 
alcançam diferentes matrizes ambientais. 

3. IMPACTOS DOS SURFACTANTES  
NO MEIO AMBIENTE 

3.1. Impactos na biota aquática e terrestre

Aos surfactantes em geral, são creditados vários impactos 
ao ecossistema aquático e terrestre. Destes, são comumente 
citados o aumento da solubilidade de poluentes recalci-
trantes, como petroderivados e pesticidas, que passam a 
ficar biodisponíveis para a biota aquática e terrestre; danos 
às brânquias dos peixes e diminuição da taxa de cresci-
mento de organismos invertebrados do solo (Mungray 
e Kumar, 2009).

Os surfactantes, quando se ligam às proteínas e mem-
branas fosfolipídicas dos micro-organismos, aumentam 
a permeabilidade das membranas e vesículas biológicas, 
causando a perda de compostos de baixa massa molecular, 
resultando na morte celular ou dano por perda de íons ou 
aminoácidos. Eles também se ligam à membrana plasmá-
tica e a macromoléculas (peptídeos, enzimas, DNA etc), 
alterando a morfologia, estrutura fosfolipídica e função 
biológica dos micro-organismos (Cserháti et al., 2002; 
Liwarska-Bizukojc e Bizukojc, 2007). 

3.2. Espumas na superfície aquática

O efeito ambiental de maior destaque dos surfactantes, devido 
à sua visibilidade, é a formação de espumas na superfície aquá-
tica. Estas, além de impactarem negativamente a paisagem 
de rios e ETEs, diminuem a permeabilidade da luz solar na 
superfície aquática, comprometendo o processo de fotossín-
tese do fitoplâncton; e a dispersão de patógenos, gases e outros 
poluentes, que quando confinados no interior das espumas, 
são carreados pelos ventos por longas distâncias. No entanto, 
uma das características intrínsecas dos surfactantes sintéticos 
ou os produzidos naturalmente por bactéria, é a sua detergên-
cia, ou seja, que formam espumas. Estas se formam pelo con-
tato do ar com a interface água/surfactante sob alguma forma 
de agitação (Collivignarelli et al., 2020).

Legenda: OE - óxido de etileno; R - número de átomos de carbono que a cadeia alquílica (parte hidrofóbica) pode ter.  

Fonte: Adaptado de HERA-AS. (2002); HERA-CAPB. (2005); HERA-AE. (2009); Kreuzinger et al. (2007).

Figura 3 – Fórmulas estruturais dos surfactantes: (a) aniônicos; (b) catiônicos; (c) não iônicos; e (d) anfotéricos. 

(a) (b)

(d)(c)
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Um conhecido caso de espumas no Brasil é a do Rio Tietê 
em Pirapora do Bom Jesus (SP), com imagens altamente 
impactantes pelas suas dimensões e bastante divulgadas 
pela mídia (Figura 5a). Outros casos similares divulgados 
são as dos rios Santiago no México (Figura 5b), Balsillas 
na Colômbia (Figura 5c), Yamuna, (Nova Delhi, Índia) 
(Figura 5d) e na praia de Marina Beach, Chennai (Índia) 
(Figura 5e). Esta ocorrência também é observada em ETEs, 
principalmente as que utilizam tratamento aeróbio (Figura 5f) 
(ETE Málaga, Espanha), mas também nas anaeróbias.

A principal causa das espumas nos rios e ETEs é sem 
dúvida devido à presença de surfactantes, mas não apenas a 
dos sintéticos utilizados em produtos de limpeza, devendo 
os impactos serem avaliados criteriosamente e considerando 
todos os possíveis contaminantes. Estudos realizados desde 
o final da década de 1960, apontam uma considerável con-
tribuição dos surfactantes naturais, sintetizados por bacté-
rias, microalgas e plantas aquáticas (Capodici et al., 2015; 
Collivignarelli et al., 2020). No entanto, é importante res-
saltar que a presença de surfactantes sintéticos, assim como 
outros poluentes (nutrientes, matéria orgânica, fármacos, 
hormônios etc) em rios, deve-se, principalmente, à falta de 
tratamento adequado dos esgotos domésticos e industriais. 
A Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) 
traz um panorama do tratamento de esgoto no Brasil em 
2017: diariamente, eram produzidos 9,1 milhões de tone-
ladas de esgoto, dos quais 43% eram coletados e tratados, 
18% coletados e não tratados, 12% coletados em fossas sép-
ticas e 27% não coletados (ANA, 2017). 

Com relação ainda às espumas em rios, mesmo com con-
centrações de surfactantes aniônicos muito baixas, associa-
das à pequena turbulência do esgoto em contato com o ar, já 
causam a sua formação. No caso do rio Tiête, na região que 
se estende de Pirapora do Bom Jesus até Botucatu (SP), onde 
se observa anualmente a formação de grandes quantidades 
de espumas (Figura 5a), os parâmetros físico-químicos são 
típicos de um corpo receptor que recebe efluente não tra-
tado, com concentrações de oxigênio dissolvido em torno 
de 0,4 mg·L-1 e de surfactantes aniônicos totais de 4,2 mg·L-1 
(CETESB, 2008). A espuma começa a ser formada a partir da 
barragem da usina São Pedro (SP), o que aumenta a turbulên-
cia das águas e o contato com o oxigênio na desembocadura, 
favorecendo a sua formação (Estado de Minas, 2019). Vale 
salientar que efluentes sem tratamento adequado quando lan-
çados nos rios, também causam um desequilíbrio nas con-
centrações de matéria orgânica e nutrientes, favorecendo a 
proliferação de diversos organismos e micro-organismos, 
inclusive os capazes de sintetizar naturalmente surfactantes.    

Em ETEs que utilizam sistemas de aeração, é comum a pre-
sença de espumas, sendo duas as fontes principais, os surfac-
tantes sintéticos e os biológicos. Estes últimos são produzidos 
e excretados por bactérias filamentosas, também chamadas 
de formadoras de espumas (Gordonia e Nocardia amarae, 
Microthrix parvicella, Mycolata e Nostocoida limícola III). 
As relações entre matéria orgânica e nutrientes (DBO:N:P), 
diferentes da proporção 100:5:1, favorecem o crescimento 
acentuado de bactérias filamentosas e, consequentemente, a 
produção de surfactantes biológicos (Capodici et al., 2015). 

Figura 4 – Caminho e presença dos surfactantes até as matrizes ambientais. 
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Ademais, a degradação de substratos, decomposição de bio-
massa, desprendimento de material polimérico da super-
fície celular, hidrólise bacteriana de polímeros extracelu-
lares e condições de estresse bacteriano (p. ex.: deficiência 
de nutrientes e idade elevada do lodo), são outros fatores 
biológicos que contribuem para a formação de espumas nas 
ETEs (Capodici et al., 2015; Collivignarelli et al., 2020).    

4. REMOÇÃO DE  
SURFACTANTES EM ETES
ETEs convencionais (aeróbias ou anaeróbias com pós-trata-
mento aeróbio) removem, por biodegradação e adsorção ao 
lodo, mais de 90% dos surfactantes em geral. Por exemplo, 
concentrações de alquilbenzeno linear sulfonado (LAS), 
que é o surfactante de maior consumo mundial, variam 
de 0,3 a 15 mg·L-1 em efluente doméstico bruto e de 0,008 
a 2,8 mg·L-1 no tratado, e no lodo de 100 a 30200 mg·kg-1 
de sólidos totais (HERA-CAPB, 2005; HERA-SAS, 2005; 
Ying, 2006; HERA-AE, 2009; HERA-LAS, 2013; Bonfim 
et al., 2016; Silva et al., 2017). Logo, os efeitos negativos 
relacionados à presença dos surfactantes na biota aquá-
tica e terrestre de corpos hídricos, devido à não remoção 
de tais compostos do esgoto, poderiam ser minimizados 
a partir de sistemas adequados e eficientes de tratamento 
para os esgotos gerados pela população e indústrias. 

Em ETEs, as espumas podem ser removidas através 
da utilização de antiespumantes; entretanto, são relatados 

efeitos negativos, como a redução da transferência de 
massa, inibição da nitrificação e remoção de matéria orgâ-
nica, quebra dos flocos do lodo e produção de lodo qui-
micamente tóxico, devido ao aumento da concentração 
de cloro (Collivignarelli et al., 2020). Outras soluções 
são a remoção do lodo com idade elevada; e para evitar 
possível formação de espumas em rios, realizar o lança-
mento do efluente de ETEs através de emissários submer-
sos, evitando quedas livres e em trechos não turbulentos. 
Uma medida preventiva, mas não isoladamente, é o uso 
consciente dos produtos de limpeza; a qual, pode inicial-
mente, ser alcançada seguindo as indicações de uso dos 
fabricantes, principalmente dos produtos de limpeza que 
indicam que são concentrados, os quais podem ser diluídos.

5. PRODUÇÃO E CONSUMO  
DE SURFACTANTES 
Em 30 anos, o consumo mundial de surfactantes passou 
de 1.700 megakilogramas (Mkg) para 15.930 Mkg (1984 
-2014), com uma estimativa de consumo de 24.200 Mkg 
em 2022 (Palmer e Hatley, 2018). Os surfactantes, além 
dos produtos de limpeza doméstica e de cuidados pessoais, 
também estão presentes nos produtos do ramo farmacêu-
tico, alimentício, de cosméticos e processos industriais 
(Palmer e Hatley, 2018; Collivignarelli et al., 2020). 

No cenário mundial, os surfactantes mais utilizados 
são os sintéticos. Destes, considerando apenas os produtos 

(a) (b) (c)

(d) (e) (f)
Fonte: ver nas imagens (obtidas da internet). 

Figura 5 – Espumas no Rio Tiête, Pirapora de Bom Jesus (SP) (a); Rio Santiago, México (b); Rio Balsillas, Colômbia (c); Rio Yamuna, 
Nova Delhi, Índia (d); praia Marina Beach, Chennai, Índia (e); e ETE de lodos ativados Málaga, Espanha (f). 



42 Cad. Téc. Eng. Sanit. Ambient. | v.3 n.4 | 2023 | 37-51

Silva, L.G. et al.

de limpeza doméstica, os mais consumidos são os aniôni-
cos, respondendo por cerca de 60% do consumo mundial, 
seguido pelos não iônicos (30%) e os catiônicos e anfotéri-
cos (10%) (Palmer e Hatley, 2018). Na área industrial e 
institucional, os mais utilizados são os não iônicos e catiô-
nicos, devido suas propriedades biocidas (BNDES, 2014). 

Na Europa ocidental no ano de 2008, o consumo de sur-
factantes em geral, na forma de produtos de limpeza, foi de 
2.980 Mkg. No entanto, 1.413 Mkg foram de não iônicos, 
1.222 Mkg de aniônicos, 254 Mkg de catiônicos e 93 Mkg 
de anfotéricos (Gomez et al., 2011). Isto é resultado da sua 
ação biocida, menor formação de espumas, menores riscos de 
efeitos alérgicos, maior eficiência em águas duras e versatili-
dade de aplicações; pois, podem ser utilizados conjuntamente 
com surfactantes aniônicos ou catiônicos (BNDES, 2014). 

Em 2012, o consumo total de surfactantes no mundo 
e no Brasil foi de 14.630 Mkg e 522 Mkg, respectiva-
mente (BNDES, 2014). Destes totais, respectivamente, 
42% e 61% representaram o consumo de produtos de 
limpeza doméstica. Além destes, 39% e 22% represen-
taram o uso de surfactantes no sistema produtivo, lim-
peza industrial, institucional e comercial. O uso em 
formulações têxteis e na indústria de petróleo e gás foi 
responsável por 6% e 4% do consumo mundial e nacio-
nal, respectivamente. Enquanto 13% foram consumidos 
na forma de produtos de higiene pessoal e cosméticos. 
Na Figura 6 são apresentados o consumo de surfactantes 
por área de aplicação no Brasil e no mundo (Figura 5a), 
e apenas no Brasil por área de aplicação (Figura 6b), pro-
duto (Figura 6c) e surfactante (Figura 6d) (BNDES, 2014).

(c) (d)

Legenda: LAS - Linear alquilbenzeno sulfonato; SLES - Lauril éter sulfato de sódio; AE - Álcool etoxilado; NPnEO - Nonifenol etoxilado; QAC - Quaternário de amônio; BAC - 

Cloreto de benzalcônio; CAPB - Cocoamidopropil betaína. 

Notas: (*) Produtos infantis e de higiene bucal. (+) Anfóteros à base de sais de amônio e ácidos graxos à base de coco. 

Fonte: Adaptado de BNDES (2014).

Figura 6 – Consumo de surfactantes: no Brasil e no mundo por aplicação (a), e no Brasil por aplicação (b); produto (c) e classe (d). 

(a)

(c)

(b)

(d)
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6. TIPOS DE SURFACTANTES: 
APLICAÇÃO, TOXICIDADE, 
TRATAMENTO E REMOÇÃO

6.1.  Surfactantes aniônicos

O alquilbenzeno linear sulfonato (LAS) (Figura 7a) é o 
surfactante aniônico sintético mais consumido na forma 
de produtos de limpeza doméstica (330 Mkg na Europa em 
2000), e representa 45% do consumo mundial dos sinté-
ticos em geral. Ele foi introduzido no mercado de surfac-
tantes em 1964, como substituto biodegradável do surfac-
tante aniônico alquilbenzeno sulfonado ramificado (ABS) 
(Figura 7b), que não era biodegradável em sistemas de tra-
tamento de esgoto sanitário, devido à sua cadeia alquílica 
extremamente ramificada (HERA-LAS, 2013). No Brasil, 
a exigência com relação à comercialização somente de sur-
factantes biodegradáveis ocorreu apenas em 1985 (Brasil, 
1985). O maior consumo do LAS é devido à sua boa bio-
degradabilidade biológica, detergência em águas duras e 
ácidas, e menores custos de produção e comercialização 
(BNDES, 2014). Isto faz dele um produto com boa relação 
custo-benefício, tanto para o fabricante, como para o consu-
midor de produtos de limpeza doméstica sem ação biocida. 

Os álcoois etoxisulfatados (AES) (Figura 8a) foram 
o segundo grupo de surfactantes aniônicos mais consu-
midos na forma de produtos de limpeza doméstica na 
Europa, seguido pelos alquilsulfatados (AS) (Figura 8b) e 
os alcanos secundários sulfatados (SAS) (Figura 7c), com 
108 (2000), 65 (1999) e 48 Mkg (2001), respectivamente 
(HERA-AS, 2002; HERA-AES, 2003; HERA-SAS, 2005).

Na Tabela 1 são apresentadas algumas das principais apli-
cações dos surfactantes LAS, AES, AS e SAS (HERA-AS, 2002; 
HERA-AES, 2003; HERA-SAS, 2005; HERA-LAS, 2013).

6.1.1. Toxicidade dos surfactantes aniônicos

Na Tabela 2 tem-se os valores estimados, pela União Europeia, 
para a concentração sem efeitos prevista (PNEC) para os 
surfactantes aniônicos AES, AS, SAS e LAS em ETEs, águas 
superficiais, solo e sedimento (HERA-AS, 2002; HERA-AES, 
2003; HERA-SAS, 2005; HERA-LAS, 2013). A PNEC é o 
valor máximo de concentração de um composto químico, 
determinada a partir de dados de ecotoxidade crônica, que 
não causa efeito tóxico para a biota aquática e terrestre de 
matrizes ambientais; logo, concentrações acima da PNEC 
podem ser consideradas tóxicas. A PNEC é também utili-
zada para a elaboração de legislações ambientais, auxiliando 
na determinação da concentração máxima sem efeito toxico 
(valor padrão) para um composto químico no ambiente. 

6.1.2. Biodegradação de surfactantes aniônicos 

Na Tabela 3 são apresentados os percentuais estima-
dos, a partir de testes laboratoriais, da biodegradação 
total (mineralização) dos AES, AS, SAS e LAS em ETEs 
aeróbias e anaeróbias; e, adicionalmente, os seus tempos 
de meia vida (t1/2) em águas superficiais de rios (cor-
pos receptores) (Madsen et al., 2001; HERA-AS, 2002; 
HERA-AES, 2003; HERA-SAS, 2005; HERA-LAS, 2013). 

Fonte: Adaptado de HERA-AS (2002); HERA-AES (2003); HERA-SAS (2005).

Figura 8 – Fórmula estrutural dos surfactantes aniônicos: (a) AES; (b) AS (b); e (c) SAS. 

(a) (b) (c)

Fonte: Adaptado de Felipe e Dias (2017); HERA-LAS (2013).

Figura 7 – Fórmula estrutural: (a) LAS; e (b) ABS.

(a) (b)
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A biodegradação total (mineralização) corresponde à 
conversão total da molécula de surfactante a dióxido de 
carbono (aeróbio) e/ou metano (anaeróbio), água e sais 
minerais; e, o t1/2, é o tempo que leva para o decaimento/
biodegradação de 50% do surfactante em águas naturais. 
Os t1/2 apresentados na Tabela 2, para águas de rios, cor-
respondem à biodegradação primária. 

A biodegradação primária corresponde à formação de 
intermediários que não o dióxido de carbono, água e sais 
minerais; que são os compostos que caracterizam a bio-
degradação total de um composto químico orgânico em 
ambiente aeróbio (Madsen et al., 2001; HERA-AS, 2002; 
HERA-AES, 2003; HERA-SAS, 2005; HERA-LAS, 2013). 
Vale salientar que a biodegradação primária destes sur-
factantes em ambiente aeróbio supera os 90%, e ocorrem 
entre 1 e 24 horas. No caso de ambiente anaeróbio, a bio-
degradação primária produz metano como intermediá-
rio da mineralização de compostos orgânicos. O metano 
pode ser utilizado como combustível, que após sua utili-
zação, forma dióxido de carbono e água, caracterizando 
sua mineralização de fato.     

6.1.3. Concentrações e remoção de surfactantes 

aniônicos em ETEs convencionais 

No Brasil, o número de ETEs com tratamento anaeró-
bio é significativo, embora em geral as unidades estejam 
associadas a outras unidades de pós-tratamento aeró-
bio. Até o ano de 2017, existiam em todo o Brasil, 3.668 
ETEs, das quais 37% utilizavam alguma unidade anae-
róbia, como reatores anaeróbios (505), lagoas anaeróbias 
(360) e filtros anaeróbios (215) (ANA, 2017).

Os valores padrão para a concentração de surfac-
tantes aniônicos totais (AES + AS + SAS + LAS etc), 
definidos pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA), não devem ser maiores que 0,5 mg·L-1 
de LAS em águas superficiais doces de classes 1 e 2, 
e 0,2 mg·L-1 para águas salinas e salobras de classe 1 
(Brasil, 2005). O CONAMA não definiu um valor 
padrão de concentração de surfactantes aniônicos totais 
em efluentes para lançamento em corpos receptores; 
entretanto, a legislação de alguns estados estabeleceu 
a concentração de 2 mg·L-1 de LAS (Norma Técnica da 

Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente 
202.R-10 - Rio de Janeiro, 1986) nesses efluentes. 
Vale destacar que as concentrações dos surfactantes 
aniônicos totais, expressas em unidades de mg·L-1 de 
LAS, deve-se ao fato dele ser considerado o padrão de 
biodegradabilidade dos surfactantes aniônicos e o de 
maior consumo mundial.

Na Tabela 4 são apresentadas as concentrações dos 
surfactantes aniônicos LAS, AES, AS e SAS no afluente 
e efluente de ETEs convencionais e suas respectivas efi-
ciências de remoção. 

Tabela 1 – Principais aplicações do LAS, AES, AS e SAS.

Surfactante Principais aplicações

LAS Detergentes de lavar louças e sabões de lavar roupas.

AES
Sabonetes líquidos, xampus, processos industriais, 
limpeza industrial e mecânica (1).

AS (2) Sabões de lavar roupas, sabonetes líquidos e em barras, 
xampus e cremes dentais.

SAS (2) Detergentes de lavar louças, xampus, sabonetes 
líquidos e em barra.

Notas: (1)Remoção de graxas e óleos de tecidos, ferramentas e máquinas industriais. 
(2)Utilizado em conjunto com surfactantes não iônicos e outros surfactantes 

aniônicos, por exemplo, o LAS.

Tabela 2 – Valores limites de concentrações dos surfactantes 
AES, AS, SAS e LAS que não causam efeitos tóxicos (PNEC) à biota.

Surfactante
PNEC (mg·L-1) PNEC (mg·kg-1)

ETEs Águas superficiais Solo Sedimento

LAS 3,5 0,25 a 0,27 4,6 a 35,6 8,1

AES 16 0,038 a 0,89 0,0053 a 0,16 -

AS 2,4 0,005 a 0,09 0,361 a 1 0,02 a 8,4

SAS 70 0,37 1,3 0,6

Tabela 3 – Percentuais de biodegradação dos AES, AS, SAS e 
LAS em ETEs e t

1/2
 em águas superficiais. 

Surfac-
tante(1)

Biodegradação total (%) / tempo (dias)
t

1/2
 rio (dias)

Aeróbia Tempo Anaeróbia Tempo

LAS 45 a 76 28 30 a 93 (2) 90 a 250 0,75 (2)

AES 65 a 83 28 64 (2) 28 1,4 a 15 (2)

AS 64 a 96 28 > 90 28 0,75 a 14 (2)

SAS 56 a 91 28 persistente - 0,06 a 0,25 (2)

Notas: (1)Concentração dos surfactantes nos testes de biodegradabilidade: 20 mg C·L-

1.  (2)Biodegradação primária.
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6.2. Surfactantes não iônicos 

Os surfactantes não iônicos são a segunda classe de maior 
consumo mundial. Eles são mais eficientes em águas duras, 
produzem menos espumas, causam menor irritabilidade à 
pele e olhos que os aniônicos; entretanto, possuem menor 
poder de detergência. São geralmente utilizados em produ-
tos de limpeza doméstica combinado com algum aniônico 
ou catiônico, o que intensifica as propriedades de limpeza e 
diminui o risco de possíveis efeitos alérgicos causados pelos 
aniônicos ou catiônicos (BNDES, 2014). Dos surfactantes 
não iônicos, os álcoois etoxilados (AE) (Figura 9) são os 
mais consumidos na forma de produtos de limpeza domés-
tica (220 Mkg em 2002 na Europa) (HERA-AE, 2009). 

Os alquilfenóis etoxilados (APEO) (Figura 10a), são 
o segundo grupo de surfactantes não iônicos mais con-
sumidos no mundo. Em 1997, foram produzidos cerca de 
500 Mkg de APEO no mundo, e deste montante, 75 Mkg 
foram utilizados em formulações de limpeza doméstica 
e 150 Mkg em formulações de limpeza institucional e 
industrial (Ying, 2002). Entretanto, alguns países da União 
Europeia e da América do Norte, aboliram a utilização deste 
grupo de surfactantes em produtos de limpeza doméstica 
desde 1995, substituindo-os pelos álcoois etoxilados (AE). 
As evidências científicas mostraram um elevado efeito 

tóxico do nonilfenol (NP) (Figura 10b), principal sub-
produto da biodegradação dos APEO. É relatado que os 
NP causam alterações no sistema nervoso e reprodutivo 
dos organismos e micro-organismos da biota aquática e 
terrestre de rios e mares (Robert-Peillard et al., 2015). 

Na Tabela 5 são apresentadas algumas das principais 
aplicações dos AE e APEO (Ying, 2002; HERA-AE, 2009).

Tabela 4 – Concentração e remoção em ETEs convencionais dos 4 surfactantes aniônicos mais consumidos. 

Surfactante Tratamento
Concentrações (mg·L-1) Remoção

(%)
Referências

Afluente Efluente

LAS

LA

3,4 a 8,9 0,019 a 0,071 98,0 a 99,6 Matthijs et al. (1999)

3,8 a 5,4 0,01 a 0,04 99,3 a 99,9 McAvoy et al. (1998)

0,3 a 3,8 0,02 a 0,73 62,0 a 92,2 Gomez et al. (2011)

FG 1,8 a 6,1 0,07 a 1,50 76,8 a 98,6 McAvoy et al. (1998)

UASB + LP
2,6 a 6,4 0,1 a 0,6 80,0 a 98,0 Bonfim et al. (2016)

4,4 a 6,5 1,3 a 2,8 56,0 a 78,0 Silva et al. (2017)

AES
LA

1,2 a 6,0 0,003 a 0,012 99,3 a 99,9 Matthijs et al. (1999)

0,16 a 1 0,004 a 0,018 97,7 a 98,2 McAvoy et al. (1998)

32,4 a 42 0,12 a 1,20 92,6 a 99,4 Gomez et al. (2011)

FG 0,11 a 2,18 0,0320 a 0,164 69,7 a 96,7 McAvoy et al. (1998)

AS
LA

0,1 a 1,3 0,0012 a 0,012 99,0 a 99,6 Matthijs et al. (1999)

2,5 a 3,7 0,008 a 0,24 98,1 a 99,7 McAvoy et al. (1998)

FG 0,69 a 3,4 0,049 a 0,51 79,4 a 96,5 McAvoy et al. (1998)

SAS LA 0,60 a 0,99 0,001 a 0,014 98,6 a 99,9 Field et al. (1995)

Legenda: LA - Lodos ativados; FG - Filtro de gotejamento (filtro biológico); UASB - Reator anaeróbio de manta de lodo e fluxo ascendente; LP - Lagoa de polimento.

Fonte: Adaptado de HERA-AE (2009).

Figura 9 – Fórmula estrutural dos AE (C
8
EO

3
) de cadeia: (a) 

linear; e (b) ramificada. 

Fonte: Adaptado de Robert-Peillard et al. (2015).

Figura 10 – Fórmula estrutural do: (a) APEO; e (b) NP. 

(a)

(a)
(b)

(b)
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6.2.1. Toxicidade dos surfactantes não iônicos

Na Tabela 6 tem-se os valores da concentração sem efeitos 
prevista (PNEC) para os AE e APEO em ETEs, águas superfi-
ciais (rio), solo e sedimento (HERA-AE, 2009; S.C.A., 2013).

6.2.2. Biodegradação de surfactantes não iônicos

Na Tabela 7 são apresentados os percentuais estimados 
para a biodegradação total dos AE e APEO em ambiente 
aeróbio e anaeróbio a partir de testes laboratoriais. 
Adicionalmente, também são apresentados os tempos de 
meia vida (t1/2) para sua biodegradação em águas super-
ficiais. Os APEO em ambiente anaeróbio sofrem biode-
gradação primária, na qual forma-se os NP, que são per-
sistentes em ambiente anaeróbio (Madsen et al., 2001; 
HERA-AE, 2009; S.C.A, 2013).

6.2.3. Concentrações e remoção de surfactantes  

não iônicos em ETEs convencionais 

Na Tabela 8 são apresentadas as concentrações e remo-
ção do surfactante não iônico AE no afluente e efluente 
de ETEs convencionais e suas respectivas eficiências 
de remoção. 

6.3. Surfactantes catiônicos 

Os surfactantes catiônicos são a terceira classe de maior 
consumo mundial. Destes, os sais quaternários de amô-
nio (QAC) são os mais consumidos em produtos de 
limpeza doméstica e de cuidado pessoal. Na Europa, 
no ano de 1998, 17 Mkg de QAC foram utilizados em 
produtos industriais e de limpeza institucionais, e 98 
Mkg em produtos de limpeza doméstica, cuidado pes-
soal e cosméticos (Kreuzinger et al., 2007). Os QAC 
de maior consumo mundial são os cloretos de dialquil-
-dimetil-amônio (DDAC) (Figura 11a), os cloretos de 
alquil-trimetil-amônio (ATAC) (Figura 11b) e os ben-
zalquil-dimetil-amônio (BAC) (Figura 11c) (Martínez-
Carballo et al., 2007). 

Na Tabela 9 são apresentadas algumas das princi-
pais aplicações dos três surfactantes catiônicos mais 
consumidos mundialmente (Martínez-Carballo 
et al., 2007). 

6.3.1. Biodegradação de surfactantes catiônicos

Na Tabela 10 são apresentados os percentuais estima-
dos para a biodegradação total dos principais QAC em 
ambiente aeróbio e anaeróbio a partir de testes laborato-
riais (Madsen et al., 2001).

6.3.2. Concentração e remoção de  

surfactantes catiônicos em ETEs 

Na Tabela 11 são apresentadas as concentrações de 
DDAC, ATAC e BAC no afluente e efluente de ETEs 
convencionais e sua remoção (Martínez-Carballo 
et al., 2007). Testes laboratoriais mostraram que os sur-
factantes catiônicos são biodegradáveis em ambiente 
aeróbio, podendo ocorrer em 24 horas; entretanto, em 
ambiente anaeróbio, eles são tidos como persistentes 
(Ying, 2006).

Tabela 5 – Principais aplicações dos AE e APEO.

Surfactante Principais aplicações

AE

São utilizados principalmente em sabões de lavar roupas 
e detergentes de lavar louças, comumente associado 
a um surfactante aniônico. Ele também é utilizado na 
fabricação de cosméticos, na agricultura, e na indústria 
de papel, têxtil, petróleo etc. 

APEO

São empregados principalmente como auxiliares de 
processos industriais, agente dispersante na produção 
de papel e celulose, emulsificantes na fabricação de 
tintas látex, formulações de pesticidas, agentes de 
limpeza de superfícies metálicas e secundariamente em 
produtos de limpeza doméstica industrial e institucional.

Tabela 6 – Valores estimados da PNEC para os AE e APEO.

Surfac-
tante

PNEC (mg·L-1) PNEC (mg·kg-1)

ETEs Águas superficiais Solo Sedimento

AE 1,4 0,035 a 0,17 0,54 a 4786 1,46 a 4.740

APEO 9,5 0,000039 a 0,00075 1,2 a 3,2 1,23 a 4,62

Tabela 7 – Percentuais de biodegradação em ETEs e t
1/2

 em 
águas superficiais.

Surfactantes (1)

Biodegradação total (%) / tempo  
de experimento (dias) t

1/2
 (dias)

Aeróbia Tempo Anaeróbia Tempo

AE 64 a 82 28 84 28 1 a 2,5

APEO 87 a 97 128 persistente 154 16,3 a 40

Nota: (1)Concentração de cada surfactante nos testes de biodegradabilidade: 2 a 

100 mg·L-1
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Tabela 8 – Concentração e remoção de AE em ETEs convencionais.

Surfactante Tratamento
Concentração (mg·L-1) Remoção

(%)
Referências

Afluente Efluente

AE

LA

2,5 a 3,7 0,008 a 0,24 90,4 a 99,7 McAvoy et al. (1998)

0,009 a 0,034 0,006 a 0,007 33,1 a 97,9 Gomez et al. (2011)

0,66 a 0,72 0,00092 a 0,0019 99,7 a 99,9 Morrall et al. (2006)

1,2 a 4,8 0,0043 a 0,0066 99,8 a 99,9 Matthijs et al. (1999)

FG
0,69 a 3,4 0,049 a 0,51 79,4 a 96,5 McAvoy et al. (1998)

2,3 a 2,7 0,012 a 0,016 99,4 a 99,6 Morrall et al. (2006)

TA 1,7 a 5,5 0,0018 a 0,010 99,1 a 99,9 Matthijs et al. (1999)

LG 0,31 a 1,9 0,0084 a 0,010 97,3 a 99,4 Morrall et al. (2006)

Legenda: LA - Lodos ativados; FG - Filtro de gotejamento; TA - Tanque aerado; LG - Lagoa.

Fonte: Adaptado de Kreuzinger et al. (2007). 

Figura 11 – Fórmula estrutural dos sais quaternários de amônio: (a) DDAC; (b) ATAC; e (c) BAC. 

Tabela 9 – Principais aplicações dos QAC mais consumidos 

Surfactante Principais aplicações

DDAC
Desinfetantes domésticos, amaciantes de roupas e 
sanitizantes de bacias sanitárias.

ATAC Xampus, condicionadores e tintura de cabelo.

BAC
Formulações farmacêuticas, desinfetantes e 
sanitizantes domésticos, comerciais e industriais, além 
de conservantes de alimentos.

Tabela 10 – Percentuais de biodegradação em ETEs e t
1/2

 em 
águas superficiais.

Surfactante(1)

Biodegradação total (%) / tempo  
de experimento (dias)

t
1/2

 (dias)
Aeró-

bia
Tem-

po
Anaeróbia Tem-

po

DDAC 4 33 persistente - -

ATAC 81 28 persistente - -

BAC (2) 63 a 72 36 persistente - -

Notas: (1)Concentração dos surfactantes nos testes de biodegradabilidade: 20 mg·L-1. 
(2)Biodegradação primária.  

7. MÉTODOS ANALÍTICOS DE 
DETERMINAÇÃO DE SURFACTANTES
A técnica da espectrofotometria ultravioleta-visível (UV-vis) 
é a utilizada para determinar a concentração total de sur-
factantes, seja da classe aniônica, não iônica ou catiônica. 
Entretanto, este método não distingue os diferentes sur-
factantes de cada classe; e, também, é muito susceptível a 
interferentes, os quais podem subestimar ou sobrestimar 
as concentrações dos surfactantes na amostra (Silva et al., 
2017). Os surfactantes aniônicos totais são determinados 
pelo método das substâncias ativas ao azul de metileno 
(MBAS); os não iônicos, pelo método das substâncias 
ativas ao tiocianato de cobalto (CTAS); e os catiônicos, 
pelo método das substâncias ativas ao azul de disulfina 
(DBAS) (APHA, 2017).

A determinação de surfactantes específicos, é realizada 
por técnicas analíticas seletivas, ou seja, que sejam capazes 
de identificar inequivocamente apenas o(s) composto(s) 

(a) (b) (c)
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Tabela 11 – Concentrações de QAC no afluente e efluente de ETEs convencionais e suas respectivas eficiências de remoção.

Surfactante Tratamento
Concentração (μg·L-1)

Remoção (%) Referências
Afluente Efluente

DDAC

Aeróbio (sistema não 
especificado)

13,8 a 34,4 0,1 a 0,4 96,9 a 99,7

Martínez-Carballo et al. (2007)
12,7 a 23,5 0,6 a 1,1 90,5 a 97,4

8,9 a 45,9 0,4 a 1,1 94,6 a 98,1

10,7 a 9,3 ~ 0 99,8 a ~100

DP + DA + LAE ~41 ~ 0 a 0,2 99,5 a ~100
Kreuzinger et al. (2007)

DP + LAE ~41 ~ 0 ~100

ATAC
Aeróbio (sistema não 
especificado)

2,2 a 6,0 ~ 0 a 0,1 98,5 a ~100

Martínez-Carballo et al. (2007)
3,0 a 11,1 0,2 a 0,5 91,7 a 98

1,6 a 7,1 ~ 0 a 0,2 84,6 a 99,2

6,9 a 7,1 ~ 0,1 99,1 a 99,5

BAC

DP + DA + LAE ~170 0,1 a 4,1 97,6 a 99,9
Kreuzinger et al. (2007)

DP + LAE ~170 0,1 a 0,9 99,5 a 99,9

DP + A/O 1,5 0,006 99,6
Zhu et al. (2018)

HAc + LA + REC 2,4 ~0 ~100

Legenda: DP - Decantador primário; DA - Digestão anaeróbia; LAE - Lagoa aerada; A/O - Oxidação anaeróbia; HAc - Hidrólise ácida; LA - Lodos ativados; REC - Recirculação. 

de interesse. Destas, destaca-se a técnica de cromatografia 
líquida acoplada a detectores de fluorescência, UV-vis e 
espectrometria de massas, amplamente utilizadas para a 
determinação de surfactantes específicos (McAvoy et al., 
1998; Kreuzinger et al., 2007; Martínez-Carballo et al., 
2007; Gomez et al., 2011; Silva et al., 2017). Embora de 
alta precisão, para estas técnicas são necessários equipa-
mentos de grande porte e valor, além de pessoal especia-
lizado, nem sempre disponíveis em laboratórios de con-
trole de qualidade das águas. 

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os surfactantes ou tensoativos estão inequivocamente entre 
os componentes do esgoto sanitário e em muitos efluentes 
industriais, e, portanto, pelos seus efeitos intrínsecos quando 
lançados em corpos de água sem o devido tratamento, cau-
sam grandes impactos ambientais, dos quais a formação de 
espumas é a mais visível e conhecida. Entretanto, em geral 
eles podem ser eficientemente removidos em ETEs conven-
cionais, com eficiências de remoção superiores a até 90%. 
Vários estudos demonstraram que a degradação biológica 
de surfactantes, sejam aniônicos, catiônicos ou não iônicos, 
apresenta maior eficiência com o uso de sistemas aeróbios (p. 
ex.: lodos ativados, sistemas combinados aeróbio-anaeróbio). 

Com o uso somente de processos anaeróbios, as eficiências 
são satisfatórias, mas a remoção é predominantemente atra-
vés de mecanismos de sua adsorção ao lodo.

A toxicidade dos surfactantes sobre micro-organis-
mos aeróbios e anaeróbios, de fato ocorre, mas somente 
em caso de altas concentrações e dependendo da combi-
nação de vários fatores. Entretanto na prática, a remoção 
biológica de matéria orgânica não sofre alterações signi-
ficativas nas ETEs, devido às baixas concentrações em 
geral no afluente. Em caso de ETEs anaeróbias, isso foi 
comprovado a partir de medidas da produção de biogás 
ou remoção satisfatória de matéria orgânica. 

Com relação a formação de espumas nas ETEs e rios, 
uma parcela é devida aos surfactantes sintéticos, embora 
eles sejam satisfatoriamente removidos nas ETEs conven-
cionais; entretanto, as concentrações remanescentes no 
efluente de ETEs são suficientes para formar espumas, 
necessitando algumas medidas preventivas. Existem tam-
bém outras causas, como os surfactantes biológicos devido 
às bactérias filamentosas. Vale salientar que a formação de 
espumas está intrinsicamente ligada ao contato do ar com 
a interface água/surfactante sob condições de turbulência. 
Nas ETEs, as espumas são removidas comumente dosando-
-se antiespumantes, mas que trazem efeitos negativos para 
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a biota e, também, pelo descarte do lodo com idade avan-
çada. Entretanto, diminuir a turbulência e o contato dos 
efluentes com o ar, é uma boa alternativa; e para o caso de 
rios, realizar o lançamento do efluente por emissários sub-
mersos, sem quedas de água e em trechos não turbulentos.

Portanto, os efeitos negativos associados aos surfactan-
tes sintéticos, que são biodegradáveis, no ambiente têm forte 
relação com a inexistência ou falta de tratamento adequado 
do esgoto sanitários e efluentes industriais. Entretanto, não se 
pode deixar de reconhecer que os surfactantes continuarão a 
impactar, já que a sua formulação química é própria para for-
mar espumas, para auxiliar no processo de limpeza. Logo, como 
outros componentes do esgoto sanitário, a sua remoção ou os 
problemas ambientais, devem estar associadas a uma política 
de ampliar os serviços de coleta e tratamento de esgoto.  
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RESUMO
Resultante principalmente de processos de fritura, o óleo de cozinha residual 

(OCR) tem alto potencial poluidor no meio ambiente e o seu descarte nos 

ralos causa graves impactos nos sistemas de esgotamento sanitário. Elevadas 

concentrações de óleos e gorduras nos esgotos são um dos principais 

causadores de obstruções nas redes coletoras, elevando a frequência e os 

custos de manutenção. Nas estações de tratamento de esgoto (ETE), os óleos 

e gorduras induzem à formação de escuma e espuma, por conseguinte, 

reduzindo a eficiência global do tratamento e demandando a instalação 

de dispositivos próprios para sua remoção. Por outro lado, a valorização do 

OCR se apresenta como uma alternativa para geração de renda e empregos, 

unindo os três pilares da sustentabilidade: econômica, social e ambiental. A 

união coordenada do poder público, prestadores de serviço em saneamento, 

empresas, organizações e associações é determinante para o sucesso de 

ações de coleta, transporte e reciclagem de OCR. 

Palavras-chave: esgoto; óleo de cozinha; meio ambiente; reciclagem.  
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disposal and solutions for its management

Vera Tainá Mota1, Marcela França Dias2, Lívia Cristina da Silva Lobato3, Bruna Soares Fernandes4, 
Karine Diniz Soares5, Saulo Nonato de Souza6, Carlos Augusto de Lemos Chernicharo7*

ABSTRACT
Resulting mainly from frying processes, waste cooking oil (WCO) has 

a high polluting potential in the environment and its disposal in drains 

causes serious impacts on sewage systems. High concentrations of oils 

and fats in the sewers are one of the main causes of obstructions in the 

collecting networks, increasing the frequency and costs of maintenance. In 

wastewater treatment plants (WWTP), they lead to the formation of scum 

and foam, therefore reducing the overall treatment efficiency and requiring 

the installation of proper devices for their removal. On the other hand, 

WCO valorization is an alternative for generating income and jobs, uniting 

the three pillars of sustainability: economic, social and environmental. 

The coordinated union of public authority, sanitation service providers, 

companies, organizations and associations is decisive for the success of 

WCO collection, transport and recycling.
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1. INTRODUÇÃO
Óleos, gorduras e graxas (O&G) são compostos orgânicos 
de natureza apolar contendo triglicérides, os quais são for-
mados por ácidos graxos e glicerol. Usualmente, são diferen-
ciados pelo estado físico em que se encontram à temperatura 
ambiente: (i) os óleos são líquidos à temperatura ambiente 
por serem ricos em ácidos graxos insaturados; (ii) as gorduras 
são sólidas à temperatura ambiente por serem ricas em ácidos 
graxos saturados; e (iii) as graxas se referem popularmente ao 
material oleoso solidificado ou a lubrificantes pastosos. No 
esgoto sanitário, a origem de O&G provém principalmente 
dos óleos e gorduras utilizados na cozinha, como óleos de 
soja, palma, canola, milho, girassol e oliva, margarina, man-
teiga, banha e tecidos animais; contabilizando cerca de 10% 
da matéria orgânica carbonácea desses efluentes. Assim, enfo-
que especial será dado ao óleo de cozinha residual (OCR) do 
processamento de alimentos, especialmente frituras, gerados 
em grandes volumes nas residências e em estabelecimentos 
comerciais alimentares, mas também em estabelecimentos 
industriais, comerciais e prestadores de serviços que têm 
agregados a sua atividade principal a preparação de alimen-
tos (p. ex.: refeitórios de hospitais e indústrias).

O OCR tem um enorme potencial poluidor. Uma vez no 
meio ambiente, pelo lançamento direto, presente no esgoto 
bruto ou remanescente do tratamento, ou, ainda, carreado 
pelos resíduos sólidos (lixo), o óleo causa graves impactos 
nos corpos hídricos e solo. Há autores que sugerem um 
potencial teórico de contaminação de até 1.000.000 de litros 
de água por litro de óleo (César et al., 2007; Kumar e Negi, 
2015). Ademais, acarretam impactos no sistema de esgo-
tamento sanitário, desde o ponto de geração (p. ex.: entu-
pimento de ralos de pias, tubulações e caixas de gordura), 
se estendendo por todo o sistema de coleta e transporte 
(p. ex.: redução da seção de escoamento de tubulações da 
rede coletora, formação de camada de material flotante nos 
poços de sucção de estações elevatórias), e na própria esta-
ção de tratamento de esgoto (ETE). Nesta, sérios problemas 
operacionais e de manutenção podem ocorrer em função 
da formação de crostas de materiais flotantes (escuma) na 
superfície de diferentes unidades de tratamento.   

Esta nota técnica (NT) apresenta um panorama geral da 
problemática do descarte de OCR no esgoto, considerando 

os impactos na rede coletora, nos sistemas de tratamento e 
no meio ambiente. Considera-se que, por meio da melho-
ria do gerenciamento do descarte do óleo usado, é possí-
vel minimizar os impactos ambientais e econômicos, e ao 
mesmo tempo gerar renda e empregos pela coleta e reci-
clagem de OCR para produção de outros produtos, como 
sabões, tintas e biodiesel. São apresentadas medidas de 
boas práticas a serem adotadas nos locais geradores desses 
resíduos bem como nos sistemas de esgotamento sanitário. 
Por fim, a atual legislação que versa sobre a disposição e 
aproveitamento de OCR é comentada. Esta NT está estru-
turada nos seguintes tópicos: (i) produção e impactos no 
meio ambiente; (ii) impactos nos sistemas de esgotamento 
sanitário; (iii) boas práticas para o descarte e gerencia-
mento de OCR; (iv) reciclagem de OCR para a produção 
de biodiesel; (v) diretrizes legais relacionadas ao OCR.    

2. GERAÇÃO DE OCR E IMPACTOS  
DO SEU DESCARTE INADEQUADO 
Segundo Teixeira et al. (2018), o consumo anual total de 
óleos vegetais, no Brasil, foi de 17,86 kg por habitante, o 
que resultaria em 3.782,7 mil toneladas por ano para uma 
população de 211,8 milhões de habitantes (Ibge, 2020). 
Adotando-se o fator de 0,32 proposto pelos autores para 
a estimativa da produção de OCR pelo total de óleo con-
sumido, a produção de OCR para o ano de 2020 seria em 
torno de 1.210,5 mil toneladas. A prática frequente e incor-
reta de descarte desse resíduo diretamente nos ralos de pias, 
associada a insuficiente coleta e reciclagem do OCR, está 
atrelada a graves impactos no meio ambiente e em todo 
o sistema de esgotamento sanitário. Supondo uma cidade 
de 100 mil habitantes onde não haja coleta do OCR e a 
população descarte-o diretamente nos ralos, isso impli-
caria em cerca de 1,6 tonelada de óleo no esgoto por dia.  

Na Tabela 1 são apresentados os principais problemas 
ocasionados pelo descarte inadequado de OCR. 

2.1. Impactos nos locais geradores de OCR

O descarte de OCR nos ralos das pias pode provocar trans-
tornos já no interior da residência, tendo em vista a possi-
bilidade de acúmulo e retenção no interior das tubulações 
e conexões localizadas entre a pia e a caixa de gordura. O 
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nas tubulações de concreto (He et al., 2013). Outros metais, 
como ferro (Fe) e sódio (Na), podem contribuir para as 
reações de saponificação, e também pode ocorrer depó-
sito de O&G mesmo na ausência de metais por meio do 
processo de cristalização (Gross et al., 2017). A deposição 
de O&G nas redes coletoras pode ser potencializada pela 
aglomeração de outros resíduos (p. ex.: restos de alimen-
tos, cabelo, fio dental, papel etc.), formando blocos que 
causam obstrução, entupimento e, eventualmente, extra-
vasamento do esgoto nos logradouros públicos (Figura 2), 
o que por sua vez oferece riscos sanitários e transtornos 
à população. A remoção desses blocos demanda maiores 
frequências de manutenção e acarreta custos extras ao 
sistema de esgotamento sanitário. Certamente, a gordura 
constitui uma das principais causas de entupimento das 
redes coletora de esgoto. 

Na União Europeia, há relatos recentes da ocorrência 
de uma série de grandes blocos, denominados fatbergs (em 
referência às gorduras ‘fat’ e aos grandes blocos de gelo ‘ice-
bergs’), que obstruem as tubulações de esgoto. Os fatbergs 
são formados pelo acúmulo de materiais gordurosos que 
se juntam com outros materiais não biodegradáveis, como 
lenços umedecidos, fraldas e cotonetes (Wallace et al., 
2017) (Figura 3a e Figura 3b). A formação dos fatbergs 
é favorecida pelos processos de corrosão das tubulações 
devido à atividade microbiana (oxidação do sulfeto do esgoto 
em ácido sulfúrico) que propicia a lixiviação de cal prove-
niente do cimento das tubulações, que por sua vez interage 
com O&G presente no esgoto (Roychand et al., 2021). 

Tabela 1 – Principais problemas associados ao descarte 
inadequado de OCR.

Local Problemas 

Local onde é 
gerado o OCR

•  Geração de maus odores.
•  Entupimentos e retorno de esgoto.
•  Danos às tubulações locais.

Rede coletora 
de esgoto

•  Obstrução de tubulações.
•  Corrosão de estruturas metálicas e de concreto.
•  Aumento dos custos e frequência de manutenção.
•  Formação de fatbergs. 

Sistemas de 
tratamento de 
esgoto

•  Aumento dos custos de operação e manutenção.
•  Necessidade de adicionar dispositivos exclusivos 

para a remoção física de O&G.
•  Formação de escuma, sobretudo em reatores 

anaeróbios.
•  Proliferação de bactérias filamentosas em reatores 

aeróbios e consequente. 
•  Aumento de sólidos no efluente tratado.
•  Redução da eficiência global do sistema de 

tratamento.

Ambientes 
aquáticos

•  Acúmulo na superfície da água, dificultando as 
trocas gasosas e a passagem de luz.

•  Alterações nas propriedades dos mananciais 
(acidez, viscosidade e calor específico).  

•  Impactos no processo de depuração.
•  Mortandade de animais, vegetais e microrganismos.

Solos
•  Impermeabilização e favorecimento de enchentes.
•  Contaminação do lençol freático.

Figura 1  – Entupimento de pia ocasionado por mau uso.
Figura 2 – Manutenção da rede coletora mostrando acúmulo de 
material gorduroso.

resultado mais comum é o entupimento da instalação sanitá-
ria predial, provocando o refluxo esgoto pelos ralos, emana-
ção de maus odores e danos às tubulações locais (Figura 1).  

2.2. Impactos no sistema de coleta e interceptação

Na rede coletora, o óleo que é despejado nas pias se deposita 
nas paredes das tubulações, processo ocasionado principal-
mente pela reação de saponificação entre os ácidos graxos 
livres presentes nos O&G e o cálcio presente no esgoto e 
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Em algumas regiões de Londres, em 2019, foram retiradas 
140 toneladas de fatbergs pela companhia de saneamento 
local e os prejuízos contabilizados para a remoção de fat-
bergs em Londres e Vale do Tâmisa chegam a £18 milhões 
por ano (cerca de R$143 milhões) (Thames Water, 2019).  

2.3. Impactos nas ETEs

Nas ETEs, o aporte de O&G provoca a obstrução das 
tubulações e prejuízos ao funcionamento das unidades 
de tratamento (p. ex.: decantadores primários, lagoas 
anaeróbias e reatores anaeróbios de fluxo ascendente e 
manta de lodo - UASB, do inglês upflow anaerobic sludge 
blanket) (Wallace et al., 2017). Pela baixa densidade em 
relação à água, os O&G tendem a flotar e se acumularem 
nas camadas superficiais, e outros materiais flutuantes se 
aglomeram nessa massa oleosa levando à formação de 
escuma, a qual muitas vezes impõe dificuldades para sua 
remoção e eleva os custos de manutenção e operação. 
Conforme levantado pela Associação Europeia da Indústria 
de Biomassa, estima-se que a presença de O&G no esgoto 

eleva os custos do tratamento em até 25% (Eubia, 2015). 
Além disso, o aporte de altas concentrações de O&G no 
esgoto pode causar sobrecarga orgânica nos reatores bio-
lógicos e, devido às características de lenta degradação, 
resultar na menor eficiência do tratamento. 

Apesar da possibilidade de remoção de parte dos 
O&G no tratamento preliminar, e também da escuma e 
materiais flotantes nas unidades de decantação primária 
e secundária, maiores impactos são usualmente observa-
dos nas unidades de tratamento biológico. Nas unidades 
de tratamento anaeróbio, como filtros anaeróbios, rea-
tores UASB e digestores de lodo, a formação de cama-
das espessas de escuma impõe grandes dificuldades de 
manutenção e operação (Figuras 4 e 5). Estas unidades, 
por serem fechadas, dependem da instalação de disposi-
tivos internos para desagregação e remoção da camada 
de escuma que se acumula na parte superior dos tan-
ques, notadamente na interface com o compartimento 
de gases. Especialmente nos reatores UASB, a acumula-
ção de escuma no interior dos separadores trifásicos tem 

Fonte: https://www.thameswater.co.uk/ Fonte: https://www.southwestwater.co.uk/

Figura 3 – Tubulações obstruídas pela ocorrência de fatbergs na Inglaterra: (a) Foto obtida no site da empresa Thames Water, uma 
empresa privada responsável pelo abastecimento público de água e tratamento de águas residuais na maior parte de Londres, 
fonte: https://www.thameswater.co.uk/; (b) Foto obtida no site da empresa South West Water responsável pelo fornecimento de 
serviços de água potável e águas residuais em algumas regiões do Reino Unido, fonte: https://www.southwestwater.co.uk/

(a) (b)

https://www.thameswater.co.uk/
https://www.southwestwater.co.uk/
https://www.thameswater.co.uk/
https://www.southwestwater.co.uk/
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se constituído em um dos principais problemas opera-
cionais, uma vez que a sua remoção é dificultada pelo 
acesso limitado a esses compartimentos. A acumulação 
de escuma no separador trifásico tende a impedir a libe-
ração do biogás produzido no reator, ocasionando proble-
mas ao funcionamento de todo o sistema de tratamento, 
destacando-se (Chernicharo et al., 2018): 
• Passagem do biogás para o compartimento de decanta-

ção, com impactos diretos sobre a qualidade do efluente 
(perda de sólidos) e sobre os níveis de emissão de gases 
odorantes e de efeito estufa.

• Redução da recuperação de biogás para fins de queima 
e/ou de aproveitamento energético.

• Redução do volume útil da câmara de gás e modifica-
ção de sua pressão de operação.

• Danificação das paredes do separador trifásico pelo 
espessamento da camada de escuma. Esses danos 
podem até mesmo causar ruptura das estruturas, nota-
damente quando essas são confeccionadas com mate-
riais de menor resistência, como lonas plásticas, cha-
pas/ telhas metálicas ou de amianto etc.

Nos sistemas aeróbios, o material gorduroso pode se 
depositar nos flocos microbianos, e reduzir a eficiência 
da transferência de oxigênio, afetando negativamente a 
atividade dos microrganismos (Wallace et al., 2017). 
Outro problema apontado é a proliferação de bactérias 
filamentosas em sistemas de lodos ativados (Figura 6). 
Estas bactérias utilizam O&G para produzirem uma 
parede celular de baixa densidade que as fazem flutuar, e 
podem produzir biossurfactantes ocasionando a formação 
de espuma (Gerardi, 2006; Wakelin e Forster, 1997). 

Figura 4 – Escuma na unidade de decantação do reator UASB.

Figura 5 – Escuma solidificada no reator UASB.

Figura 6 – Formação de espuma e flotação do lodo no tanque de 
aeração pelo crescimento excessivo de bactérias filamentosas. 
Processo conhecido como bulking.
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Esses fatores contribuem para o aumento da perda de bio-
massa e de espuma no efluente tratado, levando à menor 
eficiência do tratamento. Nos decantadores secundários, 
a camada oleosa contribui para a flotação do lodo.

Assim, ainda que unidades e dispositivos específicos 
para a remoção de O&G não sejam usualmente imple-
mentados, dependendo das cargas de O&G afluente, estes 
podem ser requeridos, demandando alterações ou novos 
designs de sistemas de tratamento para se evitar proble-
mas nos reatores biológicos, sobretudo nos reatores UASB 
(Chernicharo, 2007). Melhorias na etapa do tratamento 
preliminar podem contribuir para a remoção de O&G, 
como uso de desarenadores aerados (Bressani-Ribeiro 
et al., 2018) e separadores de óleo-água API - American 
Petroleum Institute (Englande Jr. e Krenkel, 2003). 
Porém, muitas vezes a remoção, nessa etapa, de O&G 
e outros materiais que contribuem para a formação de 
escuma não tem se mostrado satisfatória, razão pela qual 
dispositivos para a coleta de escuma no interior dos sepa-
radores trifásicos dos reatores UASB devem ser utilizados. 
Canaletas, coletores na forma de cuba e sistemas de remo-
ção hidrostática de escuma constituem os dispositivos 
mais comuns para essa finalidade (Lobato et al., 2018).  

Embora seja possível a instalação de unidades e dis-
positivos específicos para a remoção de O&G, isso não é 
suficiente para eliminar completamente os problemas de 
obstrução das tubulações e eventuais prejuízos à eficiên-
cia do tratamento; portanto, evitar o descarte de óleos e 
gorduras no esgoto é a mais importante medida e, geral-
mente, é feita por campanhas de sensibilização da popu-
lação (Wallace et al., 2017).

2.4. Impactos nos corpos hídricos e solo

Nos corpos hídricos, devido à sua baixa densidade, o óleo 
acumula-se na superfície da água, dificultando as trocas 
gasosas e a passagem de luz, além de, segundo estudo 
prévio, atingir temperatura de até 60 °C quando exposto 
ao sol (Pitta Júnior et al., 2009). Quando misturado à 
água, causa alterações de características físico-químicas e a 
degradação do óleo pode resultar em subprodutos tóxicos 
(Hanisah et al., 2013). Consequentemente, essas altera-
ções no ambiente aquático podem impactar no processo 

de depuração dos corpos d’água e provocar a mortandade 
de animais, vegetais e microrganismos. 

O óleo descartado na lixeira, se não acondicionado e 
disposto devidamente, pode infiltrar-se no solo e conta-
minar as águas subterrâneas, que muitas vezes são fontes 
de água para o consumo humano. Regiões com lençóis 
freáticos contaminados por óleos vegetais podem ofe-
recer problemas para o cultivo de uma série de culturas 
(Trashin, s.d.). Adicionalmente, o óleo pode acarretar 
ainda à impermeabilização do solo, e propiciar a ocor-
rência de enchentes (Zucatto et al., 2013).

3. BOAS PRÁTICAS PARA O  
DESCARTE E GERENCIAMENTO DE OCR
Conforme apresentado anteriormente, óleos e gorduras 
lançados no meio ambiente e no esgoto causam gran-
des impactos ambientais, econômicos e dificuldades 
operacionais nos sistemas de esgotamento sanitário. 
Assim, por necessitar que seja devidamente acondi-
cionado em recipiente fechado para seu descarte e, em 
hipótese alguma, poder ser despejado em ralos com 
destinação aos esgotos, o OCR é considerado um resí-
duo sólido para fins de gerenciamento, devendo seguir 
as respectivas regulamentações, como abordado em 
maiores detalhes no item 6. 

Mas, se por um lado o OCR causa grandes transtor-
nos, por outro esse resíduo tem um grande potencial 
para geração de renda e empregos pela sua reciclagem 
em diversos produtos, como sabões, tintas e biodiesel. 
Neste item são abordadas boas práticas a serem adotadas 
em diferentes esferas para o adequado descarte e geren-
ciamento de OCR. 

3.1. Nos locais geradores de OCR

O descarte de óleos e gorduras nos ralos deve ser sempre 
evitado, prevenindo-se assim entupimentos, obstruções na 
rede coletora, danos aos sistemas de tratamento de esgoto 
e poluição ambiental.  Portanto, as boas práticas para o 
descarte de OCR começam nos próprios domicílios e esta-
belecimentos comerciais alimentares. O Informe Técnico 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) 
nº 11, de 5 de outubro de 2004 apresenta recomendações, 
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principalmente, para o uso correto do óleo no processo 
de fritura de alimentos, com o propósito de minimizar a 
decomposição do óleo, prolongar sua vida útil e reduzir 
os fatores de risco à saúde (Anvisa, 2004).1 

Para o recolhimento e encaminhamento do OCR, reco-
menda-se os seguintes procedimentos2:
1. Aguardar o óleo esfriar.
2. Com o uso de um funil, transferir para um recipiente de 

armazenamento com tampa (de preferência a própria 
embalagem do óleo, mas também podem ser usadas 
garrafas PET e outros recipientes com boa vedação), 
evitando-se odores e insetos.

3. Entregar em um ponto de coleta ou diretamente a 
catadores. No caso de estabelecimentos comerciais 
que geram OCR em grandes quantidades, em vários 
municípios pode ser feito o cadastramento para que 
os serviços de gerenciamento de óleo de cozinha reco-
lham diretamente no local de origem. 

4. Retirar o excesso de óleo restante dos utensílios usa-
dos com papel toalha e descartar no lixo comum.  

Essas simples medidas são de extrema importância para 
evitar os problemas relacionados ao descarte inadequado 
do OCR. É ainda importante combiná-las ao descarte cor-
reto, em lixeiras, de outros materiais, como restos de ali-
mentos, lenços umedecidos, absorventes, papel etc., que, 
se jogados nos ralos de pias ou vasos sanitários, podem 
potencializar os efeitos danosos relacionados à obstrução 
e entupimentos de tubulações de esgoto. 

Ainda assim, parte dos óleos e gorduras utilizados na 
culinária é direcionada para o esgoto. Para retê-los nos 
locais geradores, evitando impactos nos sistemas públicos 
de esgotamento sanitário, é imperativo o uso de caixas de 
gordura, que têm como função reter óleos e gorduras das 
cozinhas (Figura 7). Estas devem ser instaladas necessa-
riamente nas residências, condomínios e estabelecimentos 
comerciais. Como os óleos e gorduras são menos densos 
que a água, eles formam camadas na superfície e são reti-
dos na caixa de gordura, e o restante do esgoto passa por 

1  O documento pode ser consultado no endereço eletrônico: http://antigo.anvisa.gov.br/.
2  Adaptado da iniciativa setorial Óleo Sustentável - Passo a Passo para o Descarte Adequado. 
Disponível em: < https://www.oleosustentavel.org.br/>. 

gravidade pela tubulação. A NBR ABNT 8160:1999 estabe-
lece as características desejáveis e os critérios para o dimen-
sionamento das caixas de gordura em sistemas de esgota-
mento sanitário (ABNT, 1999). Atualmente também há a 
opção de comprar caixas de gordura pré-fabricadas, as quais 
geralmente possuem sistema facilitado para a manutenção. 

Muitas vezes a obstrução da rede coletora de esgoto é 
causada pela manutenção inadequada da caixa de gordura. 
Assim, é essencial que a limpeza da caixa de gordura seja 
feita periodicamente para evitar a obstrução das tubula-
ções, mau cheiro e retorno de esgoto. É importante tam-
bém averiguar as recomendações para a instalação, manu-
tenção e limpeza periódica dos prestadores de serviço em 
saneamento e diretrizes legais locais. 

A limpeza da caixa de gordura deve ser feita preferencial-
mente de forma manual, sem o uso de produtos químicos. 
Com uma pá ou concha, utilizando luvas de borracha, basta 
retirar o material gorduroso que se acumula nas camadas 
superiores (pastoso ou sólido), restando somente líquido na 
caixa. O material retirado deve ser acondicionado em um 
recipiente ou saco plástico fechado e descartado no lixo ou 
encaminhado para caminhões limpa-fossa. Especialmente 
em caso de estabelecimentos comerciais, nos quais a gera-
ção de OCR é muito elevada, pode ser necessário contra-
tar empresas especializadas para a manutenção das caixas 
de gordura. Na Tabela 2 são apresentadas recomendações 
quanto à periodicidade para a limpeza, condicionada à 
quantidade de óleos e gorduras presente no esgoto.

3.2. Pelos prestadores de serviço  

em esgotamento sanitário

Haja vista os grandes impactos econômicos e operacio-
nais dos óleos e gorduras no esgoto, é de interesse dos 
prestadores de serviço em esgotamento sanitário que a 
população descarte adequadamente o OCR. As compa-
nhias de saneamento, autarquias e órgãos municipais 
responsáveis pela prestação dos serviços de esgotamento 
sanitário podem: (i) fazer parcerias com entidades que 
atuam na coleta e reciclagem de OCR, as quais são apre-
sentadas adiante (Tabela 3); (ii) promover ações de cons-
cientização e sensibilização da população; e (iii) facili-
tar a coleta do OCR por meio da instalação de pontos 

http://antigo.anvisa.gov.br/
https://www.oleosustentavel.org.br/
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coletores (“ecopontos”). A seguir são listadas algumas 
ações, baseadas em experiências divulgadas por presta-
dores de serviço em esgotamento sanitário  e outras enti-
dades, que contribuem para evitar o descarte de OCR no 
esgoto e os problemas associados: 
• Parceria com supermercados, centros educacionais, 

igrejas, órgãos públicos, empresas etc., para instala-
ção de ecopontos, recolhimento do OCR e abordagem 
à população. 

• Campanhas de educação ambiental nas comunidades e 
escolas, por meio de palestras, material impresso e outras 
atividades para sensibilização quanto aos impactos nos 
sistemas de esgotamento sanitário e no meio ambiente 
do descarte inadequados nos ralos e conscientização 

sobre a destinação adequada do OCR, com orientações 
para as práticas de fritura, armazenamento e entrega 
do OCR. 

• Orientação da população quanto ao descarte correto 
de outros resíduos que potencializam os entupimen-
tos e obstruções das redes coletoras, o que pode ser 
feito juntamente com os responsáveis pelos serviços 
de gerenciamento de resíduos sólidos. 

• Distribuição de recipientes para armazenamento do 
OCR (Figura 8).

• Apoio, por meio da instalação de ecopontos, transporte 
do óleo, capacitação de pessoas e disponibilização de 
recursos a associações de moradores e cooperativas para 
transformação do óleo usado em sabões e detergentes.

• Incentivos financeiros (p. ex.: desconto na tarifa de 
água) ou permuta com outros produtos (p. ex.: sabões 
produzidos com o óleo) aos que aderirem aos progra-
mas de coleta do OCR.

• Utilização do biodiesel feito a partir do OCR para abaste-
cimento dos veículos utilizados para o transporte do óleo 
dos pontos de coleta às usinas, bem como dos veículos 
de órgãos públicos, associações e empresas parceiras. 

• Fiscalização da instalação e manutenção de caixas de 
gordura nos domicílios e estabelecimentos comerciais.

• Manutenção preventiva das redes coletoras para evitar 
episódios de extravasamentos.

Fonte: adaptado de http://waterflows.com.br/

Figura 7 – Caixa de gordura: (a) antes; (b) após a limpeza.

Tabela 2 – Periodicidade sugerida para limpeza de caixas 
de gordura.

Gerador Frequência de limpeza

Residências comuns A cada 6 meses

Apartamentos A cada 3 meses

Bares e restaurantes de pequeno porte ou 
pousadas 

Uma vez por mês

Grandes restaurantes, ou restaurantes com 
comida tipicamente gordurosa (cadeias de 
fast food)

Uma vez por semana

Adaptado de Blog Limpa Fossa - Limpeza de caixa de gordura: o que diz a 

legislação. Matéria de 26/06/2019. Disponível em: < https://www.limpafossa.com.br/

limpeza-de-caixa-de-gordura-o-que-diz-a-legislacao/>

(a) (b)

http://waterflows.com.br/
https://www.limpafossa.com.br/limpeza-de-caixa-de-gordura-o-que-diz-a-legislacao/
https://www.limpafossa.com.br/limpeza-de-caixa-de-gordura-o-que-diz-a-legislacao/
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Especificamente em relação aos estabelecimentos 
industriais, comerciais e prestadores de serviços, o desen-
volvimento, pelos prestadores de serviços, de programas 
para controle do recebimento de efluente não doméstico 
nas redes coletoras também consiste em uma importante 
ação para minimizar os impactos no sistema de esgota-
mento sanitário. A inclusão de padrões, como o de óleos 
e graxas entre outros, para o recebimento do efluente em 
rede coletora, bem como a obrigatoriedade de instalação e 
limpeza periódica de caixas de gordura em locais em que 
há geração de gordura, tais como refeitórios, copas etc. 
são de fundamental importância. Alguns estabelecimen-
tos, como supermercados, que encontram dificuldade em 
atender aos padrões para lançamento em redes coletoras 
tem adotado caixas gorduras bem dimensionadas e insta-
ladas em série, uma solução simples e que tem permitido 
o atendimento aos padrões estabelecidos.

3.3. Iniciativas coletivas para  

a coleta e reciclagem do OCR

Embora a legislação brasileira não contenha diretrizes espe-
cíficas para a reciclagem de OCR (item 5), trata-se de um 
resíduo com grande potencial de reaproveitamento e que 
pode ser empregado em diversos segmentos da indústria, 
como na produção de sabões, massa de vidraceiro, ração 
animal, tintas, fertilizantes, desmoldantes para a constru-
ção civil, óleo para corrente de motosserra e combustíveis, 

destacadamente, biodiesel (Acif, 2020; Zucatto et al, 2013). 
Portanto, a coleta para posterior reciclagem de OCR evita 
que o seu descarte seja feito inadequadamente no esgoto, na 
lixeira comum ou diretamente no meio ambiente, e contri-
bui para a geração de renda e empregos, atendendo aos três 
pilares da sustentabilidade: ambiental, social e econômica. 

Dentre as opções de reciclagem, a mais simples é a 
produção de sabões, que muitas vezes é feita em pequena 
escala, de modo artesanal. Além da economia, o sabão 
produzido a partir do óleo de cozinha é de natureza bio-
degradável e não possui fósforo. Já para maiores volumes, 
a destinação do OCR para a produção de biodiesel tem 
ganhado notoriedade (item 4). 

Em todo o país são diversas as organizações, empresas 
e associações que atuam na coleta, transporte e reciclagem 
de OCR. Não há um portal unificado para a consulta dos 
pontos de coleta em cada município, o que em parte é um 
dos entraves para a adesão massiva da população aos progra-
mas de coleta e reciclagem de OCR. A Associação Brasileira 
para Sensibilização, Coleta e Reciclagem de Óleo Comestível 
(Ecóleo) possui um sistema de cadastro e consulta dos pontos 
de coleta no endereço eletrônico: http://ecoleo.org.br/eco-
pontos/. Embora ainda sejam relativamente poucos os “eco-
pontos” cadastrados, os cidadãos podem contribuir com o 
mapeamento, fornecendo as informações de seus municípios. 

Na Tabela 3 são listadas diferentes iniciativas coleti-
vas para a coleta e reciclagem de OCR. Naturalmente, há 
vários outros programas bem-sucedidos no Brasil que não 
estão nesta lista, a qual tem o propósito de exemplificar 
sem necessariamente selecionar por mérito ou quaisquer 
outros parâmetros de comparação.   

Estas iniciativas geralmente ocorrem por meio de 
parcerias entre empresas, associações, organizações não 
governamentais (ONGs) e administração pública (prefei-
turas, autarquias e secretarias de meio ambiente), atuando 
de forma integrada na coleta, reciclagem e ações de edu-
cação ambiental. 

4. RECICLAGEM DE OCR PARA  
A PRODUÇÃO DE BIODIESEL
A produção de biodiesel no Brasil tem sido impulsionada 
pela obrigatoriedade de sua introdução no óleo diesel em 

Fonte: https://ciclovivo.com.br/planeta/desenvolvimento/parana-distribui-funil-em-

formato-de-esfera-para-descarte-de-oleo/

Figura 8 – Distribuição pela Sanepar de funis para acoplar em 
garrafa PET, desenvolvido pela Oliplanet, para armazenamento 
de OCR. 

http://ecoleo.org.br/ecopontos/
http://ecoleo.org.br/ecopontos/
https://ciclovivo.com.br/planeta/desenvolvimento/parana-distribui-funil-em-formato-de-esfera-para-descarte-de-oleo/
https://ciclovivo.com.br/planeta/desenvolvimento/parana-distribui-funil-em-formato-de-esfera-para-descarte-de-oleo/
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crescentes percentuais nos últimos anos (item 6). As van-
tagens do biodiesel, em comparação com combustíveis de 
origem fóssil, estão relacionadas à sua natureza renovável 
e ao perfil de combustão mais limpo, no qual há menor 
emissão de compostos poluentes e gases de efeito estufa 
(Ortner et al., 2016; Tapanes et al., 2013). Do total de 
biodiesel produzido no país no ano de 2020, a fração da 
matéria-prima correspondente ao OCR foi de 1,23%, equiva-
lendo a 79 milhões de litros (Abiove, 2021). Adotando-se a 
densidade do biodiesel de 880 kg·m-³, esse valor equivale 
a cerca de 69,5 mil toneladas. Ao considerar a produção 
estimada de OCR de aproximadamente 1.210,5 mil tonela-
das por ano (item 2), o percentual de valorização do OCR, 
destinado à produção de biodiesel, seria de 6,7%. De toda 
forma, o OCR ainda representa uma fração muito pequena 
(< 2%) de toda a matéria-prima usada para a produção de 
biodiesel e a sua valorização está muito aquém do poten-
cial. Considerando um rendimento de 94% (Araújo et al., 
2013), a produção estimada de OCR no ano de 2020 e a 
produção total de biodiesel do ano de 2020 (Abiove, 2021), 
calcula-se que o OCR teria um potencial de suprir até 20% 
da demanda de biodiesel no Brasil. A produção de biodiesel 
a partir do OCR tem duas vertentes motivacionais principais:
• Econômica. A utilização de óleos frescos (não usados) 

na produção de biodiesel representa em torno de 70 a 
80% dos custos totais (César et al., 2017). O alto valor 
de mercado em parte se deve ao fato de que esses óleos 
e suas matérias-primas são, em sua maioria, usados para 
alimentação humana e animal, logo, têm alta demanda. 
Como o OCR é um resíduo, os custos para sua obten-
ção são em grande parte relativos à coleta e transporte. 

• Socioambiental. A coleta e reciclagem do OCR é de 
suma importância para evitar os impactos causados pelo 
seu descarte no esgoto, no solo e nos corpos hídricos. 

Contudo, para o aumento proporcional da incorpo-
ração do OCR como matéria-prima para a produção de 
biodiesel, esforços devem ser empregados para a sua via-
bilização em termos de:
• Logística. A logística de coleta e transporte do OCR 

deve ser coordenada de forma a suprir as demandas 
do mercado, promovendo medidas que contemplem a 

ação integrada entre os fornecedores, os coletores dos 
resíduos e as empresas de reciclagem. 

• Técnica. O OCR tem qualidade inferior em relação ao 
óleo fresco. Os processos de cozimento do óleo resultam 
na elevação da acidez, do calor específico e da viscosi-
dade, requerendo o pré-tratamento do OCR para que 
possa ser utilizado para a produção de biodiesel (César 
et al., 2017). Segundo divulgado em material midiático 
produzido pelo INCT Midas (Tecnologias Ambientais 
para a Valoração de Resíduos e Materiais Renováveis) 
em coprodução com o INCT ETEs Sustentáveis, a 
preocupação com a qualidade do OCR é especialmente 
relativa ao que provém de estabelecimentos comerciais 
alimentares (INCT Midas, 2017). Tecnologias para o 
melhor aproveitamento do OCR como matéria-prima 
para a produção de biodiesel vêm sendo aprimoradas.  

Logo, o aumento da viabilidade da produção de biodie-
sel a partir do OCR está também atrelado às boas práticas 
(item 3), em que os geradores devem ser orientados desde 
o processo de fritura, que impacta diretamente na quali-
dade do óleo, à entrega do OCR para as entidades respon-
sáveis por esses resíduos. É preciso um esforço conjunto do 
poder público, empresas, organizações e associações para a 
otimização dos processos de coleta e transporte; caso con-
trário, os custos do OCR podem se tornar maiores que do 
óleo fresco (César et al., 2017). A produção de biodiesel 
a partir do OCR pode ainda ser descentralizada, e já há 
equipamentos que podem ser utilizados nos próprios locais 
geradores (p. ex.: supermercados) (INCT Midas, 2017). 
Ressalta-se ainda a importância da fiscalização, principal-
mente nos estabelecimentos comerciais alimentares, bem 
como de incentivos aos que aderirem aos programas de 
coleta de óleo, às empresas que reciclam e às atividades de 
pesquisa e desenvolvimento para a valorização do OCR. 

5. DIRETRIZES LEGAIS RELACIONADAS 
AO ÓLEO DE COZINHA RESIDUAL
Por ser inadequado o descarte do óleo de cozinha na rede 
pública de esgoto ou em corpos d’água, este deve ser feito 
em recipientes e, sendo um material descartado resul-
tante de atividades humanas, o OCR é classificado como 
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um resíduo sólido (Corrêa et al., 2018), de acordo com a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), regida pela 
Lei Federal nº 12.305/2010 (Brasil, 2010a). Assim sendo, o 
gerenciamento do OCR obedece às disposições do Decreto 
Federal nº 7.404/2010 (Brasil, 2010b), que regulamenta esta 
Lei. Conforme estabelecido nesse Decreto, o ciclo de vida 
dos resíduos sólidos é de responsabilidade compartilhada 
dos fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, 
consumidores e titulares dos serviços públicos de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos. Em relação à coleta 
seletiva, estabelece-se que a responsabilidade é do titular do 
serviço público de limpeza urbana e gestão de resíduos urba-
nos, priorizando a participação de cooperativas ou de outras 
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis 
e recicláveis constituídas por pessoas físicas de baixa renda. 

Os consumidores, por sua vez, são obrigados, sem-
pre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano 

Tabela 4 – Algumas leis estaduais e municipais que tratam especificamente do descarte e reciclagem do OCR.

Objetivo Legislações

Política ou programa estadual de coleta, tratamento e reciclagem de OCR.

Minas Gerais - Lei nº 20.011/2012
São Paulo - Lei nº 12.047/2005
Rio de Janeiro - Lei nº 5.065/2007
Mato Grosso do Sul - Lei nº 5044//2017
Santa Catarina - Lei nº 14.330/2008
Alagoas - Lei nº 12.047/2005
Amazonas - Lei nº 243/2015
Roraima - Lei nº 770/2010
Goiás - Lei nº 16.314/2008
Pará - Lei nº 8.693/2018
Rondônia - Lei nº 2.164/ 2009
Distrito Federal - Lei nº 4.134/2008
Ceará - Lei nº 16.309/2017
Paraná - Lei nº 19.260//2017
Mato Grosso - Lei nº 8.798/2008
Paraíba - Lei nº 11.498//2019

Programas ou medidas em nível municipal para coleta, tratamento e reciclagem de OCR.

Fortaleza, CE - Lei nº 9.947/2012
Curitiba, PR - Lei nº 15.344/2018
Manaus, AM - Lei nº 1.536/2010
Rio Branco, AC - Lei nº 2.349/2019

Leis que impõem que óleos e gorduras de origem animal e vegetal sejam considerados como 
resíduos especiais e, portanto, o seu gerenciamento deve atender às respectivas normas, não 
podendo ser tratados como resíduo comum

Minas Gerais - Lei nº 20.011/2012
Curitiba, PR - Lei nº 14.473/2014 

Lei que obriga a divulgação, no rótulo das embalagens de óleo comestível, da informação sobre a 
destinação correta do produto após o uso, e dá outras providências.

Rio de Janeiro - Lei nº 5.968/2011

Lei referente à campanha de conscientização da reciclagem de OCR. Goiás - Lei nº 17.692/2012

Lei referente à “Selo Ecologicamente Correto”, a ser concedido aos estabelecimentos que 
conferirem a destinação adequada ao OCR.

Salvador, BA - Lei nº 9.550/2020

Leis que discorrem sobre instalação e divulgação de pontos de coleta para a reciclagem de OCR. Pernambuco - Leis nºs 14.378/2011, 16.079/2017

Boa Vista, RR - Lei nº 1.836//2017

Lei que proíbe o lançamento de óleos de alimentos e gorduras em encanamentos interligados a 
redes coletoras de esgoto

Piauí - Lei n° 6332/2013

municipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou 
quando instituídos sistemas de logística reversa, a acon-
dicionar adequadamente e de forma diferenciada os resí-
duos sólidos reutilizáveis e recicláveis e a disponibilizá-los 
adequadamente para coleta ou devolução (Brasil, 2010b). 
Desta forma, a coleta do OCR é realizada principalmente 
em nível local, pelos serviços de gestão de resíduos dos 
municípios, empresas especializadas, cooperativas e cata-
dores. Não há na esfera federal diretrizes legais específicas 
para o descarte adequado ou o reaproveitamento do OCR, 
mas há várias em âmbito estadual e municipal. Além disso, 
há diretrizes federais que indiretamente relacionam-se 
ao descarte do OCR. Não é objetivo do presente texto 
enumerar todas as diretrizes legais de descarte de OCR 
em âmbito estadual e municipal. Assim, na Tabela 4 são 
mencionadas algumas legislações estaduais e municipais 
como exemplos. 
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As Políticas Estaduais instituídas pelas legislações lis-
tadas na Tabela 4 que se trata especificamente de óleos e 
gorduras de origem vegetal e animal utilizados na culi-
nária, de maneira geral, têm como principais objetivos:
• Evitar a poluição de solos e mananciais.
• Não acarretar prejuízos aos sistemas de esgotamento 

sanitário.
• Informar à população sobre as práticas adequadas de 

descarte desses resíduos.
• Incentivar a reciclagem (por vezes por meio de suporte 

técnico ou financiamento).
• Favorecer a exploração econômica de todo o processo 

envolvido na reciclagem.  

As leis estaduais e municipais mencionadas exemplifi-
cam como cada estado e município tem suas próprias dire-
trizes, incorporadas em tempos e com objetivos diversos, 
para o descarte e reaproveitamento de OCR. Ressalta-se que 
os sistemas de fato implantados para coleta, transporte e 
reciclagem de OCR são bastante distintos entre os muni-
cípios da federação, não somente pelas obrigações legais, 
mas pelas características e amplitude dos programas exis-
tentes em cada localidade de gerenciamento de OCR. 

Indiretamente, as diretrizes para a incorporação do 
biodiesel na matriz energética do Brasil relacionam-se 
com a valorização do OCR descartado, uma vez que esse 
pode ser utilizado como matéria-prima, como discutido 
anteriormente (item 4). A incorporação do biodiesel na 
matriz energética do Brasil vem sendo impulsionada, a 
começar pela Lei nº. 11.097/2005 (Brasil, 2005a), que tem 
como um dos objetivos implementar uma matriz energé-
tica mais sustentável (Tapanes et al., 2013). Esta Lei esta-
beleceu que, em 2008, em todo o território nacional, todo 
o óleo diesel deveria conter 2% de biodiesel. Já em 2009, 
a Resolução do Conselho Nacional de Política Energética 
(CNPE) nº 6/2009 (Brasil, 2009) estabeleceu em 5% o 
percentual mínimo obrigatório de adição de biodiesel ao 
óleo diesel, a partir de 2010. Adiante, as Leis federais nº 
13033/2014 e nº 13263/2016 elevaram esse percentual, che-
gando a 10% a partir de setembro de 2019 (Brasil, 2014; 
2016). Adicionalmente, o CNPE, amparado pela Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 

(ANP), ampliou ainda mais os valores, chegando a 13% 
em 2021 e com previsão de até 15% em 2023, conforme 
disposto na Resolução CNPE nº 16/2018 (Brasil, 2018). 

Por fim, é importante também abordar as diretrizes rela-
cionadas ao lançamento e à presença de O&G nos corpos 
hídricos. Embora seja impróprio o descarte de OCR no 
esgoto, infelizmente, este é um hábito presente em grande 
parte dos domicílios brasileiros (Vialli, 2016). Uma vez no 
esgoto, o lançamento nos corpos hídricos deve atender aos 
padrões e condições de lançamento dispostos, em nível fede-
ral, pela Resolução do Conselho Nacional de Meio Ambiente 
(CONAMA) nº 430/2011, que determina uma concentração 
máxima de 50 mg·L-¹ de óleos vegetais e gorduras animais 
para todos os efluentes, ou até 100 mg·L-¹ de substâncias 
solúveis em hexano (óleos e graxas) para efluentes de siste-
mas de tratamento de esgoto sanitário (Brasil, 2011). Além 
disso, a Resolução CONAMA nº 357/2005 estabelece que 
O&G devem estar virtualmente ausentes em águas doces 
de classes I, II e III, em águas salinas de classe I, e em águas 
salobras de classes I e II (Brasil, 2005b). 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os óleos e gorduras utilizados na culinária causam diversos 
problemas nos sistemas de esgotamento sanitário e têm um 
enorme potencial poluidor quando lançados no meio ambiente. 
Apesar do estado físico usualmente líquido à temperatura 
ambiente, o óleo de cozinha residual (OCR), pelas suas par-
ticularidades para o descarte, que exige acondicionamento 
em recipientes fechados, é enquadrado como resíduo sólido 
para fins de gerenciamento, devendo então atender às leis e 
diretrizes da PNRS, e a sua gestão se dá em nível local, princi-
palmente na esfera municipal. Não há diretrizes legais nacio-
nais para o descarte de OCR, mas sim nas esferas estadual e 
municipal. As boas práticas para o descarte e gerenciamento 
adequados de OCR devem começar nos próprios locais onde 
são gerados. Iniciativas bem-sucedidas envolvendo a parti-
cipação do poder público, empresas, associações, organiza-
ções e companhias de saneamento ampliam o alcance para a 
destinação adequada de OCR. Além da necessidade de boa 
distribuição em quantidades suficientes de pontos de coleta, 
a divulgação dos mesmos e campanhas de conscientização e 
sensibilização são extremamente importantes para a adesão 
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da população aos programas de coleta e reciclagem de OCR. 
A exemplo de outros países que estão à frente na questão da 
valorização de OCR, mais incentivos econômicos para as enti-
dades responsáveis pelo gerenciamento de resíduos poderiam 
ser aplicados. O OCR, uma vez coletado e tratado, pode ser 
utilizado para produção de diversos produtos, como sabões, 
tintas, ração, biodiesel etc. Especial enfoque tem sido dado 
para a destinação do OCR para a produção de biodiesel, o 
qual tem alta demanda de mercado pelos incentivos à sua 
incorporação na matriz energética nacional. 
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RESUMO
A utilização crescente do papel higiênico mundialmente levanta questões sobre 

onde se deve realizar seu descarte: no cesto de lixo ou no vaso sanitário. De forma 

geral, países mais desenvolvidos tendem a realizar o descarte no vaso sanitário, 

e países em desenvolvimento na lixeira, embora existam diversos outros fatores 

que contribuem para a escolha no descarte. Enquanto vários países adotam 

critérios para a rotulagem de produtos que podem ser descartados no esgoto, 

como a capacidade de desintegração, o Brasil ainda carece de legislação e normas 

técnicas específicas nesse aspecto. Essa lacuna pode resultar em problemas 

como entupimentos, possivelmente pela falta de desintegração adequada do 

papel higiênico disponível no mercado nacional. Por outro lado, o descarte no 

cesto de lixo apresenta riscos potenciais de contaminação, especialmente em 

banheiros públicos, além de gerar odor nos banheiros dos usuários. Esta nota 

técnica busca esclarecer os desafios e oportunidades associados aos impactos 

no sistema de esgotamento sanitário e, também, no manejo e gestão dos 

resíduos sólidos relacionados à coleta, tratamento e destino final, além de avaliar 

a possibilidade de recuperação da celulose do papel higiênico.

Palavras-chave: entupimento; papel higiênico; descarte de resíduos; rede 

coletora de esgoto; tratamento de esgoto; desintegração.
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Nota Técnica 6 – Avaliação dos efeitos do descarte 
de papel higiênico nos sistemas de esgotamento 

sanitário e na gestão de resíduos sólidos
Technical Note 6 - Evaluation of the impact of toilet paper disposal 

on wastewater systems and solid waste management
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ABSTRACT
The increasing use of toilet paper worldwide raises questions about the 

appropriate disposal method: in the trash can or in the toilet. Generally, more 

developed countries tend to dispose of toilet paper in the toilet, while 

developing countries more commonly use the trash can. However, many 

other factors influence this choice. While several countries have criteria for 

labeling products that can be disposed of in the sewage system, such as 

disintegration capacity, Brazil still lacks specific legislation and technical 

standards in this regard. This gap can lead to issues like blockages, possibly 

due to the inadequate disintegration of toilet paper available in the national 

market. On the other hand, disposing of toilet paper in the trash can 

poses potential contamination risks, especially in public restrooms, and 

can cause odor problems in users’ bathrooms. This technical note aims 

to clarify the challenges and opportunities related to the impacts on the 

sanitation system and the management of solid waste, including collection, 

treatment, and final disposal. It also evaluates the potential for recovering 

cellulose from toilet paper.

Keywords: clogging, toilet paper; waste disposal; waste water treatment; 

sewage system; disintegration.
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1. INTRODUÇÃO
Os papéis tissue, ou papéis sanitários, são aqueles des-
tinados à higiene pessoal e doméstica, tais como papel 
higiênico, papel-toalha, guardanapos e lenços umedeci-
dos (SOUZA e BASTOS, 2018; VIDAL e HORA, 2013). 
De acordo com a Suzano, uma das maiores produtoras de 
celulose do Brasil, o consumo de papéis sanitários vem 
aumentando de forma acentuada, atingindo uma produ-
ção de 41 milhões de toneladas em 2021 no mundo inteiro. 
Desse total, 25 milhões de toneladas correspondem ao 
papel higiênico (SUZANO, 2023a). No Brasil, o consumo 
per capita anual de papel higiênico em 2021 era de 5,34 
kg.hab-1.ano-1 (SUZANO, 2023b), com tendência de cres-
cimento para os próximos anos. A expansão do mercado 
de papéis sanitários está relacionada ao desenvolvimento 
econômico e à qualidade de vida da população (FARINHA 
E SILVA, BUENO e NEVES, 2015). O consumo e a des-
tinação desses papéis são variados, uma vez que depen-
dem do grau de urbanização, do padrão de consumo e 
da infraestrutura de saneamento, relacionando-se positi-
vamente com o Produto Interno Bruno (PIB) do local e 
o grau de desenvolvimento do país (LI, WU e LIU, 2019; 
PALMIERI et al., 2019). Vale ressaltar, no entanto, que 
aspectos culturais e religiosos também podem influen-
ciar no uso do papel higiênico. Dessa forma, o descarte 
do papel higiênico, sendo um produto cada vez mais con-
sumido, pode trazer impactos cada vez maiores relacio-
nados a sua destinação final.

Em grande parte dos países desenvolvidos esse papel 
higiênico é descartado no vaso sanitário, sendo removido ou 
recuperado nas estações de tratamento de esgoto. Em estudo 
realizado por Brochado (2018), na região metropolitana 
de Belo Horizonte, foi constatado que a maioria da popu-
lação descartava o papel higiênico no cesto de lixo, o que 
também foi verificado por Franco (2012) no sul de Minas 
Gerais. Embora não haja estudos em nível nacional, essa 
tendência de descarte nas lixeiras possivelmente também 
deve ocorrer no Brasil de forma geral para a maior parte da 
população. Essa tendência pode ser explicada por razões 
culturais, pela falta ou precariedade de sistemas de esgo-
tamento sanitário, pela precariedade nas instalações pre-
diais das residências ou mesmo pela deficiência na vazão 

de descarga do vaso sanitário, que pode contribuir para 
que os moradores evitem o lançamento de papel higiênico 
no vaso sanitário, livrando-se de potenciais entupimen-
tos. Relatos feitos por funcionários de uma companhia 
de saneamento apontados por Brochado (2018) indicam 
divergência com relação ao impacto do papel higiênico. 
Para alguns, ele é um dos grandes responsáveis por entu-
pimentos do vaso sanitário e/ou na rede coletora de esgo-
tos e normalmente é identificado em conjunto com outros 
detritos do esgoto, formando uma espécie de bucha que 
prejudica o fluxo do esgoto nas tubulações. Outros con-
sideram que o papel higiênico fica retido nas caixas de 
gordura e, portanto, não interfere nos entupimentos das 
redes coletoras.

O papel higiênico teve seu primeiro registro histórico 
na China em 1393, com um material formado de fibra de 
arroz (REARDON-ANDERSON, 1986). Entretanto, somente 
em 1857 o produto foi comercializado em grande escala e 
começou a se popularizar. Paralelamente, após uma série 
de surtos de cólera na região de Londres, à época a cidade 
mais populosa do mundo, foi descoberto por John Snow, 
em 1854, que a doença era propagada por meio da água 
contaminada pelos esgotos da cidade. Como consequên-
cia, os sistemas de esgotamento sanitário começavam a ser 
desenvolvidos da maneira que conhecemos hoje, com a 
coleta dos esgotos separadamente às águas limpas, o que 
foi iniciado ao longo da segunda metade do século XIX. 
No Brasil, a coleta de esgoto começou tardiamente e de 
forma vagarosa. Diversas localidades ainda não são aten-
didas, atualmente, pelos serviços de esgotamento sanitário. 
A lentidão nos avanços de esgotamento sanitário no país 
enquanto o papel higiênico já era popularizado pode ter 
sido um dos fatores que levaram a uma cultura de descarte 
no cesto de lixo, que embora também engendre problemas 
ambientais quando há destinação para aterros controla-
dos ou lixões, tem impactos negativos mais invisíveis aos 
olhos dos usuários.

Diante desse contexto, a investigação dos possíveis 
impactos e formas de mitigação relacionados ao des-
carte do papel higiênico é de grande relevância, para que 
os atores envolvidos (usuários, legisladores, empresas de 
celulose, gestores de resíduos sólidos e de esgotamento 
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sanitário) atuem da melhor forma possível para garantir 
a preservação do meio ambiente. Poucos estudos abor-
dam a destinação mais adequada para o papel higiênico, 
não havendo diretrizes específicas sobre o assunto no país.

Determinar qual prática é a mais adequada — o des-
carte do papel higiênico no vaso sanitário ou nas lixeiras 
— não é tarefa simples, sobretudo ao se considerar a situa-
ção do saneamento no Brasil. Segundo dados do Sistema 
Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS, 2023a), 
as redes de esgoto atendem somente 56% da população, 
pois ainda é grande o uso de soluções individuais de esgo-
tamento sanitário, sejam adequadas, como os tanques sép-
ticos, sejam inadequadas, como as fossas rudimentares. 
Do esgoto total gerado (somando-se destinações inade-
quadas, soluções públicas adequadas e inadequadas e solu-
ções individuais adequadas e inadequadas), 52% é tratado. 
Apenas 49% dos 2.895 municípios que são atendidos por 
rede coletora de esgoto tratam mais que 40% do esgoto 
gerado. Consequentemente, o papel higiênico descartado 
no vaso sanitário, assim como o esgoto de forma geral, 
pode acabar contribuindo para a poluição do solo e/ou 
das águas que o receberem em grande parte dos muni-
cípios. Com relação aos resíduos sólidos, a cobertura de 
coleta chega em média a 90,4% da população brasileira, 
entretanto apenas 45,4% dos municípios possuem desti-
nação adequada em aterros sanitários. O número de lixões 
e aterros controlados que são destinações inadequadas 
(2.170 unidades) supera em muito o de aterros sanitários 
(626 unidades), e a destinação inadequada dos resíduos 
pode levar à contaminação do solo e/ou do lençol freático 
(SNIS, 2023b). Ainda é relevante destacar que os dados 
do Brasil referentes ao esgotamento sanitário e resíduos 
sólidos são médias que mascaram as desigualdades regio-
nais do país. As Regiões Norte e Nordeste, por exemplo, 
apresentam déficits muito maiores no saneamento quando 
comparadas às Regiões Sul e Sudeste.

Em países desenvolvidos, o descarte é realizado majo-
ritariamente no vaso sanitário, não sendo identificados 
problemas na rede coletora de esgoto relacionados a essa 
prática em razão da característica de desintegração, em 
contato com a água, dos papéis higiênicos desses países. 
Em diversas organizações internacionais existe até mesmo 

o slogan do que pode ser descartado no vaso sanitário:  
“Pee, poo and toilet paper” (urina, fezes e papel higiênico), 
os três “P”. Quando o papel é descartado, a água e a tur-
bulência gerada pela descarga conseguem desintegrar/
quebrar o papel higiênico em vários pedaços menores, o 
que faz com que a rede coletora de esgoto esteja menos 
suscetível a entupimentos por esse descarte. Ademais, a 
quantidade desse material lançada na rede coletora de 
esgoto implica a possibilidade de recuperação dele, ou até 
pelo incremento de biogás dependendo das condições do 
tempo de residência dos sólidos do sistema de tratamento 
do esgoto (CHEN et al., 2017; LI, WU e LIU, 2019).

Assim, para avaliar as possíveis implicações da entrada 
de papel higiênico no sistema de esgotamento sanitário, 
as características da rede coletora (tais como o diâmetro 
da tubulação e a tensão trativa), a capacidade de desinte-
gração do papel higiênico, sua biodegradabilidade para o 
tratamento e suas propriedades (número de folhas, aditi-
vos, frações inorgânicas etc.) devem ser avaliados.

A presente nota técnica tem o objetivo de fornecer 
orientações a respeito da destinação ambientalmente ade-
quada dos resíduos de papel higiênico (aterros sanitários 
ou estações de tratamento de efluentes) e alternativas rela-
tivas à sua utilização para a geração de subprodutos ou 
bioenergia no Brasil.

2. COMPOSIÇÃO, FABRICAÇÃO E 
CARACTERÍSTICAS DO PAPEL HIGIÊNICO
O papel higiênico faz parte do grupo dos papéis sanitá-
rios ou tissues, os quais possuem baixa gramatura e maior 
suavidade (SOUZA e BASTOS, 2018). Para que o papel 
higiênico adquira uma textura atrativa para os consumido-
res (elevados índices de maciez), diferentes tipos de fibras 
de celulose são utilizados em sua fabricação. Segundo a 
Associação Brasileira Técnica de Celulose e Papel (ABTCP, 
2014), um exemplo de proporção de fibras de papel higiê-
nico pode ser de 60% de fibras curtas oriundas de árvo-
res folhosas (como o eucalipto), que conferem maciez, e 
40% de fibras longas oriundas de coníferas, que propor-
cionam maior resistência mecânica ao rasgo do papel. 
Também pode haver papel higiênico com 100% de fibras 
curtas, mas o que normalmente ocorre é a predominância 
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de fibras curtas. Essa proporção pode variar de acordo 
com a disponibilidade da matéria-prima, além de aspectos 
culturais que irão afetar uma demanda menor ou maior 
da maciez do papel. Comparativamente, na proporção de 
fibras em um papel toalha há a predominância de fibras 
longas, pois a resistência é mais relevante nesse caso do 
que a maciez (ABTCP, 2014).

As fibras de celulose podem ser virgens ou recicladas, 
embora as últimas tenham menor aceitação, uma vez que 
estão associadas a um papel de menor qualidade (HANYU 
et al., 2000) e à presença de substâncias prejudiciais à 
saúde humana, como o bisfenol A, ou BPA, que dificil-
mente são removidas durante o processo de reciclagem 
(BJÖRNSDOTTER, BOER e BALLESTEROS-GÓMEZ, 
2017). O BPA é um conhecido desregulador endócrino, 
com ação semelhante à do hormônio estrogênio.

De forma geral, a fabricação do papel higiênico inclui 
as etapas de separação dos cavacos de madeira, cozi-
mento, branqueamento e secagem (SUZANO, 2009). 
Os cavacos de madeira são transportados até digestores, 
onde ocorre o cozimento com adição de soda cáustica 
e sulfato de sódio. Tal processo permite maior preser-
vação da resistência e uniformidade das fibras. Nessa 
etapa, também ocorre a separação da lignina e da resina 
de celulose. A lignina remanescente é removida durante 
o “pré-branqueamento”. No branqueamento são aplica-
dos agentes branqueadores, como o dióxido de cloro. 
A presença de cloro não é permitida uma vez que pode 
gerar subprodutos como dioxinas, compostos orgâni-
cos persistentes e altamente tóxicos. Por fim, são reali-
zadas a secagem e a conversão à folha de papel. A polpa 
de celulose é encaminhada para máquina de papel onde 
ocorre a formação da folha com distribuição homogê-
nea. Em seguida, a folha é prensada para a remoção de 
água por meio de sucção e compressão, sendo o restante 
de água removido por um cilindro secador. Nessa etapa 
também são realizadas correções de alcalinidade, se 
necessário (D’ALMEIDA, 1988).

A qualidade das fibras depende das características da 
madeira, do processamento e do maquinário utilizado 
(SUZANO, 2009). Por exemplo, o teor de hemicelulose 
(associada à maior coesão entre as fibras e a um papel mais 

rugoso e resistente) é determinado tanto pela sua concen-
tração na madeira quanto pela capacidade de extração 
da hemicelulose durante o cozimento e branqueamento. 
Segundo Foelkel (2007), é interessante para o papel higiê-
nico possuir baixo teor de hemicelulose, uma vez que ela 
está associada à alta capacidade de coesão, consolidação e 
ligação entre as fibras, tornando o papel mais rugoso e, por-
tanto, com menor capacidade de se desagregar. Uma redu-
ção de 2,5% no teor de hemicelulose de uma polpa pode 
representar reduções de até 10% na resistência à tração e 
melhorias imediatas na porosidade, absorção, maciez e 
volume específico aparente do papel.

No Brasil, para que o papel higiênico esteja em con-
formidade com as normas técnicas, os seguintes parâme-
tros são avaliados conforme a NBR 15134 (ABNT, 2020):
•	 Gramatura: trata-se da densidade da folha (g.m-2).
•	 Fator de reflectância difusa no azul: não pode ser utili-

zado em folhas coloridas, é realizado considerando-se 
a presença de agentes branqueadores fluorescentes.

•	 Resistência à tração ponderada: considera-se a resis-
tência à tração, o alongamento no momento de rup-
tura e a energia absorvida na tração.

•	 Resistência à tração a úmido: força máxima de tração 
por unidade de largura que o papel úmido suporta, antes 
de se romper, sob as condições definidas no método de 
ensaio normalizado (definida pela NBR 15010:2017).

•	 Índice potencial de maciez: resultante do produto entre 
a resistência à tração (direção de fabricação) e a resis-
tência à tração (direção transversal) divido pela gra-
matura. A maciez é um dos aspectos mais relevantes 
para a aceitação do produto pelo consumidor. A dire-
ção e deformidade das fibras têm impacto direto na 
percepção de maciez (ABTCP, 2014).

•	 Pintas: com o objetivo de verificar a quantidade de 
partículas ou manchas, de tamanho mínimo especi-
ficado, tendo uma reflectância de luz suficientemente 
contrastante com respeito à área circundante da folha, 
de acordo com o padrão de comparação.

•	 Capacidade e tempo de absorção de água: objetiva-se 
medir o tempo requerido para molhar a amostra por 
completo e verificar a massa absorvida por unidade do 
corpo de prova.
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•	 Número de furos: somente deve ser avaliado para folhas 
simples.

•	 Citotoxicidade in vitro: ensaio dermatológico que deve 
ser realizado durante o desenvolvimento do produto.

3. CONSUMO E PEGADA HÍDRICA DO 
PAPEL HIGIÊNICO
O consumo de papel higiênico no mundo vem crescendo 
progressivamente, o que está relacionado, entre outros 
fatores, ao desenvolvimento econômico e ao aumento na 
qualidade de vida da população (COSTA e BACHA, 2017). 
Mesmo que não seja o único parâmetro a ser associado ao 
consumo de papel higiênico, o Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) mantém forte relação entre seu valor e o 
consumo aparente (calculado segundo a produção, expor-
tação e importação do papel higiênico). Segundo dados 
do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD), de 2000 a 2014, o IDH médio nacional passou 
de 0,684 para 0,752 (PNUD, 2018). De fato, o consumo 
de papel higiênico é elevado em grande parte dos países 
desenvolvidos, com maiores IDH. Os cinco países que 
mais consumiram papel higiênico em 2018 foram os EUA, 
Alemanha, Reino Unido, Japão e Austrália (Figura 1). 
No entanto, o Brasil constava na décima posição (3,4 
kg.hab-1.ano-1), embora existam outros países com melhor 
IDH e que consumiram menos. Em 2021, o Brasil atingiu 
o consumo per capita de 5,34 kg.hab-1.ano-1 (SUZANO, 
2023a), crescimento de cerca de 57% em apenas três anos. 
Nesse caso, a pandemia de COVID-19 pode ser um fator 

que explica o aumento expressivo, uma vez que houve 
aumento generalizado de vendas de papel higiênico não 
só no Brasil, mas no mundo.

Os hábitos alimentares da população, a disponibili-
dade e o uso de duchas higiênicas e bidets, além de aspec-
tos socioeconômicos e culturais, são outros aspectos que 
podem explicar os diferentes índices de consumo do papel 
higiênico. Na Índia, por exemplo, o uso de água para a 
higienização é predominante, e, consequentemente, o con-
sumo de papel higiênico é bastante reduzido. Nos EUA, 
por outro lado, não é comum a presença de duchas higiê-
nicas ou bidets, o que ajuda a explicar o elevado consumo 
per capita do papel higiênico.

De forma geral, observa-se que o Brasil vem ampliando 
sua participação no mercado de papéis sanitários e que o 
consumo nacional de papel higiênico tem acompanhado 
essa tendência, seja por chegar às pessoas que não tinham 
acesso a esse produto antes, seja pelo aumento da oferta e 
demanda de um papel higiênico com cada vez mais cama-
das (folhas triplas e quadruplas) e, portanto, com maior 
volume. A comercialização de papéis com mais camadas 
(logo, com maior massa) tem aumentado de forma consi-
derável. Segundo Costa e Bacha (2017), no Brasil, o papel 
higiênico é classificado em quatro categorias: popular, folha 
simples de boa qualidade, folha simples de alta qualidade 
e folha dupla de alta qualidade (os de folha tripla e ume-
decidos passaram a ser comercializados posteriormente). 
O consumo de papel de folha dupla praticamente triplicou 
no país entre 2006 e 2011, superando o de folha simples de 
boa qualidade (SOUZA e BASTOS, 2018). Com relação 
ao tipo de papel higiênico utilizado no Brasil, por exem-
plo, a tendência é o crescente consumo de papel higiênico 
do tipo folhas duplas como reflexo do aumento do poder 
aquisitivo das classes C e D, com consequente diminuição 
do mercado das folhas simples.

Para a produção de celulose usualmente se utilizam 
árvores plantadas. No caso do papel higiênico, como há 
predominância de fibras curtas, o eucalipto é sua princi-
pal fonte de celulose. De 2018 para 2021 a demanda por 
eucalipto cresceu 26%, enquanto a quantidade de euca-
liptos plantados cresceu 10%, o que sugere o consumo 
insustentável de eucalipto no país (SUZANO, 2023a). 
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Figura 1 – Ranking dos 10 maiores consumidores per capita de 
papel higiênico em 2018.

Fonte: STATISTA (2018).
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Essa diferença, segundo a Suzano, pode ser explicada pelo 
aumento no custo do plantio, por incertezas climáticas 
e pela substituição do gás natural pela biomassa como 
fonte de energia.

O consumo de água pela Suzano em 2023 foi de 26,6 
m3.ton-1 de produto vendável, que inclui o papel higiênico 
e demais papéis sanitários, enquanto a Klabin registrou 
consumo médio de 3,1 m3.ton-1, com participação menor 
em papéis sanitários (KLABIN, 2023; SUZANO, 2023b). 
Os valores referem-se à diferença do que foi gasto para a 
produção de celulose e o que foi devolvido por meio de 
processos de recuperação da água. Considerando-se a 
média utilizada pela Suzano, pode-se estimar que a quan-
tidade de água gasta na produção de um rolo de papel 
higiênico (365 g) seja de 9,7 litros. Dado o consumo per 
capita de papel higiênico em 2021 (5,34 kg.hab-1.ano-1), a 
quantidade de água gasta por habitante no ano seria de 
141,4 litros. Escalando para o país, com a população de 
cerca de 203 milhões de habitantes (IBGE, 2022), o con-
sumo de água relacionado ao papel higiênico seria de 28,7 
× 106 m3 ao ano no Brasil.

4. DESTINAÇÃO DO PAPEL HIGIÊNICO
Após o uso do papel higiênico, este pode ter dois destinos: 
o vaso sanitário ou as lixeiras. De forma resumida, quando 
ele é lançado no vaso sanitário pode gerar entupimentos 
dependendo da quantidade e de suas características, ou, se 
apresentar característica de desintegração, pode ser enca-
minhado até a estação de tratamento de esgoto — ETE (se 
existir) por meio do sistema de coleta de esgoto. A outra 
rota possível é o descarte do papel higiênico na lixeira. 
Nesse caso, o papel higiênico é condicionado em sacolas 
plásticas, que precisa ser transportada por meio de dife-
rentes intermediários, como o próprio usuário, funcioná-
rios do prédio ou estabelecimentos comerciais e, por fim, 
pelos responsáveis pela coleta e transporte para a destina-
ção final, idealmente um aterro sanitário.

4.1. Preferência do usuário no descarte do  

papel higiênico

A escolha da destinação adequada para o papel higiê-
nico descartado ainda é muito heterogênea no cenário 

global. A maior parte da Europa e América do Norte 
faz o descarte usualmente no vaso sanitário. Países em 
desenvolvimento no Sudeste Asiático, alguns países sul-
-americanos e africanos tendem ao descarte no cesto de 
lixo. No Brasil, em 2012, foi realizado um estudo de caso 
por Franco (2012) sobre a composição gravimétrica dos 
resíduos na região do sul de Minas, onde o papel higiê-
nico foi agrupado em “resíduos de banheiro”. Em cada 
residência onde foram coletadas amostras dos resíduos 
para análise da composição gravimétrica, foi pergun-
tado se o papel higiênico era descartado na lixeira ou 
no vaso sanitário. A pesquisa, que considerou para sua 
amostra a representatividade econômica das classes A, 
B e C, obteve que 89% das pessoas descartavam o papel 
higiênico nas lixeiras e 11% no vaso sanitário. O estudo 
agrupou, ainda, os resultados em função do porte popu-
lacional das cidades: i) até 5 mil habitantes; ii) com 100 
mil habitantes. A conclusão foi que não havia diferen-
ças significativas com relação ao percentual da compo-
sição gravimétrica dos resíduos de banheiro em função 
do porte populacional das cidades. Foi observado, tam-
bém, que as pessoas da classe A descartavam significati-
vamente mais papel higiênico no vaso sanitário do que 
as pessoas das classes B e C, sendo estes percentuais 
iguais a aproximadamente 35, 25 e 5%, respectivamente. 
Tais resultados sugerem que o descarte do papel higiê-
nico seja mais direcionado às lixeiras quanto menor for 
a renda do indivíduo, o que pode ser explicado pelo fato 
de as pessoas de baixa renda contarem com instalações 
sanitárias em condições não ideais, o que acarreta uma 
inibição do descarte no vaso sanitário.

Em pesquisa realizada na região metropolitana de Belo 
Horizonte, Brochado (2018) confirmou o que foi reportado 
por Franco (2012). Dos 163 entrevistados, 70,7% afirma-
ram descartar o papel higiênico exclusivamente nos ces-
tos de lixo. Ainda havia uma pequena parcela que descar-
tava tanto no vaso sanitário quanto na lixeira. Na pesquisa 
também foi confirmada a maior incidência de descarte no 
vaso sanitário à medida que a renda familiar aumentava. 
Isso pode ser explicado possivelmente pela melhor infraes-
trutura sanitária das pessoas de maior renda, além do pro-
vável maior contato com a cultura de países desenvolvidos, 
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já que o custo para a visitação deles é elevado e muitas 
vezes inviável para pessoas de menor renda.

A discussão sobre o descarte adequado do papel higiê-
nico não se limita apenas a aspectos culturais ou conforme a 
renda familiar e o PIB da região. Atualmente existem outros 
fatores que ganham peso na seleção de qual destinação é a 
mais adequada. Em estudo realizado na China, foi repor-
tado que 80% dos chineses de determinada região optam 
pelo descarte no cesto de lixo (SUN e HAN, 2021). Todavia, 
o ano de 2020 foi marcado pela instauração da pandemia 
causada pelo vírus SARS-CoV-2, que foi responsável por 
levantar muitas discussões a respeito da infecciosidade 
viral e sobre o controle da proliferação dos vírus em geral. 
As medidas de segurança tomadas na China fizeram com 
que muitos locais públicos retirassem as lixeiras que antes 
estavam disponíveis nos banheiros para evitar uma possí-
vel transmissão viral pelas fezes e urinas contidas no papel 
higiênico descartado (SUN e HAN, 2021). Vale ressaltar, 
no entanto, que ainda são necessárias maiores investiga-
ções para concluir se há transmissão viral do SARS-CoV-2 
pelas fezes e urina. De toda forma, este fato fez com que as 
pessoas mudassem gradativamente seus hábitos, aumen-
tando o descarte nos vasos sanitário no lugar dos cestos 
de lixo. Os impactos dessa mudança de hábito nas redes 
coletoras e sistemas de tratamento de esgotos na China 
ainda não foram mensurados e estão sendo alvo de estudo 
no país. Em contrapartida, uma das medidas adotadas pelo 
governo chinês foi o fornecimento de papel higiênico com 
alta capacidade de desintegração como medida de evitar 
problemas operacionais das redes coletoras.

4.2. Sistema de esgotamento sanitário

Este tópico irá avaliar os impactos referentes ao descarte 
do papel higiênico no vaso sanitário e as implicações rela-
cionadas ao sistema de esgotamento sanitário na rede cole-
tora e no tratamento do esgoto.

4.2.1. Avaliação das redes coletoras de esgoto e ramais 

prediais em localidades diversas

Um dos problemas mais recorrentes no sistema de esgo-
tamento sanitário são os entupimentos, sejam na rede 
1Vale ressaltar que não existem estudos no Brasil que comprovem a ocorrência de uma vazão mínima de 1,5 L.s-1,vazão esta utilizada para determinar a tensão trativa mínima de 1 Pa.

coletora, nos ramais prediais, sejam nas caixas de passa-
gem ou no próprio vaso sanitário. Apresentado esse pro-
blema, algumas possíveis causas podem ser levantadas 
como responsáveis ou parcialmente responsáveis para a 
ocorrência de entupimentos, a exemplo das característi-
cas da rede coletora de esgoto.

Para evitar obstruções e entupimentos, as redes coleto-
ras de esgoto devem atender a certos parâmetros, sobre-
tudo o diâmetro da tubulação e a velocidade mínima do 
líquido (que depende da rugosidade, da declividade das 
tubulações e da vazão mínima). No Brasil, o critério de 
velocidade mínima foi substituído pelo de tensão trativa 
em 1986, ou seja, a tensão tangencial exercida pelo líquido 
sobre as paredes do conduto.

Apesar da Norma Brasileira (NBR) 9.649/1986, que 
define os critérios na elaboração de projeto hidráulico-
-sanitário de redes coletoras de esgoto sanitário, conside-
rar 100 mm como diâmetro mínimo, o valor usualmente 
adotado nas redes coletoras de esgoto no Brasil é de 150 
mm, salvo em sistemas condominiais de esgotamento 
sanitário, em que usualmente se adotam 100 mm. Já no 
caso das velocidades mínimas, a NBR 9.649/1986 não 
apresenta um valor de referência, mas este pode ser cal-
culado com base na tensão trativa mínima requerida na 
rede coletora de esgoto para 1 Pascal1 (considerando-se 
o PVC como material da tubulação). Para fins compara-
tivos, na Tabela 1 são indicados, para diferentes países, 
os diâmetros e a velocidade mínima para as redes cole-
toras de sistemas de esgotamento sanitário do tipo sepa-
rador absoluto, nos quais as águas pluviais e o esgoto são 
conduzidos por tubulações independentes. No entanto, é 
importante pontuar que essa não é realidade dos sistemas 
de esgotamento sanitário da maioria das cidades brasilei-
ras; embora seus sistemas sejam projetados como separa-
dores absolutos, na prática são identificadas interligações 
do sistema de drenagem de água pluvial no sistema de 
esgotamento sanitário e o contrário também.

No Brasil, embora o diâmetro mínimo (150 mm) 
usualmente adotado para a rede coletora de esgoto seja 
semelhante ao de países desenvolvidos, em localidades 
na Inglaterra e Austrália, a velocidade de escoamento 
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nas redes coletoras nacionais é inferior às demais, o 
que pode contribuir para a deposição de sólidos nas 
tubulações, causando entupimentos. Entretanto, valores 
muito elevados de velocidade também não são deseja-
dos, uma vez que podem acarretar ressalto hidráulico 
na rede coletora de esgoto, podendo ocasionar vaza-
mentos e aumento da manutenção necessária. Vale res-
saltar que o diâmetro nos ramais prediais e as velocida-
des mínimas podem não respeitar os critérios da NBR 
9.649/1986, especialmente em construções mais anti-
gas2, cuja rugosidade pode afetar o fluxo do esgoto nas 
tubulações, sendo essa não conformidade determinante 
para aumentar a ocorrência de entupimentos. Outras 
características das instalações sanitárias, como a baixa 
vazão das descargas, também são fatores que podem 
determinar a ocorrência de entupimentos. Tubulações 
antigas em ferro fundido tendem a entupir mais facil-
mente em razão de sua maior rugosidade (EPA, 2002).

Além das características do sistema de esgotamento sani-
tário, outro aspecto que pode ser determinante para a ocor-
rência de entupimentos é a característica do material descar-
tado no sistema de esgotamento sanitário, sendo de grande 
relevância, portanto, que sejam estabelecidos critérios para 
que o material não cause problemas para o sistema.

4.2.2. Critérios para o descarte de materiais nos sistemas 

de esgotamento sanitário

Desde 2003, países desenvolvidos elaboram protocolos 
para padronizar quais produtos podem ser descartados nos 

2Antes de 1986, a tensão trativa não era o critério adotado no Brasil, mas sim a velocidade mínima cujo valor era de 0,6 m.s-1.

sistemas de esgotamento sanitário sem que estes sejam pre-
judicados, já que eles têm problemas de entupimento prin-
cipalmente com lenços umedecidos. Apesar de não existir 
uma legislação específica para o papel higiênico em termos de 
padrão para lançamento na rede de esgoto, existe um padrão 
para o lançamento de materiais no geral. De acordo com 
a Europe International Water Industry, os itens que podem 
ser descartados na rede coletora de esgoto são os três “P”: 
pee, poo and toilet paper” (urina, fezes e papel higiênico). 
O restante dos produtos, até que se tenha um padrão acor-
dado internacionalmente, deve ser rotulado como “do not 
flush”, ou seja, “não dê descarga”. A declaração foi assinada 
por 250 organizações mundiais relacionadas à água.

O International Water Service Flushability Group 
(IWSFG) é uma organização que tem associada a ela 
governos, empresas e universidades de diversos países do 
mundo, entre eles Austrália, Japão, Espanha, Canadá, Nova 
Zelândia, EUA, Inglaterra, Canadá e Turquia. Em 2018 
foi publicada uma série de critérios que estabelecem se 
um material pode ser destinado ao sistema de esgota-
mento sanitário (IWSFG, 2018). Em novembro de 2020, 
houve a atualização de alguns critérios, que os tornaram 
um pouco menos rigorosos. Alguns lugares já incorpo-
raram esses critérios para a sua legislação local; é o caso 
dos estados de Washington e California nos EUA, que 
exigem que os lenços umedecidos sejam rotulados como 
aptos para serem descartados no vaso sanitário se atende-
rem aos critérios da Association of the Nonwoven Fabrics 
Industry — INDA/European Disposables and Nonwovens 

Tabela 1 – Diâmetro e velocidade mínima na rede coletora de esgoto em diferentes localidades.

Localidade
Diâmetro mínimo na rede 
coletora de esgoto* (mm)

Diâmetro mínimo do ramal 
predial (mm)

Velocidade mínima (m.s-1) Referência

Brantford (CAN) 250 100 0,60 CCB (2024)

EUA 200 - 0,60 EPA (2002)

País de Gales 150 - 0,75 PAÍS DE GALES (2019)

Querétaro (MÉX) 300 150 0,30 CEA (2013)

Singapura 200 - 0,90 PUB (2019)

Gold Coast (AUS) 150 - 0,60 GCC (2013)

Brasil 100 (150) 100 0,411 ABNT (1986)

*Pode haver variação da velocidade e diâmetro mínimos dependendo do número de residências atendidas pela rede coletora de esgotos. Velocidade calculada considerando-

se a tensão trativa mínima de 1 Pa requerida para a rede coletora de esgoto.
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Association — EDANA (USA, 2021; 2022). No Japão, foram 
incorporados os critérios estabelecidos em 2018, que são 
um pouco mais rigorosos em alguns tópicos. Já no Brasil 
(2017; 2019), nenhum dos critérios é adotado, embora dois 
Projetos de Lei (PL 8609/2017 e PL 5349/2019) sobre a 
obrigatoriedade de papel higiênico hidrossolúvel (termo 
inadequado) tenham sido encaminhados para apreciação 
da câmara dos deputados, mas ainda não foram aprecia-
dos. Os critérios estabelecidos pelo IWSFG (2020) são:

Critério 1 — Segurança ambiental na composição do material
Os produtos devem ser testados conforme o teste T401 das 
agências Technical Association of the Pulp and Paper Industry 
(TAPPI) e American National Standards Institute (ANSI), o 
qual analisa a composição das fibras do papel. Para ser acei-
tável, o relatório deve apontar, se a fibra identificada for sin-
tética, quais seus componentes principais; e, se houver subs-
tâncias plásticas (polietileno, poliamida, poliéster e polipro-
peno, entre outros), sua porcentagem não deve ultrapassar 
1% do peso da fibra sintética. Além disso, nenhum produto 
deve ter intencionalmente fibras plásticas como ingrediente.

Critério 2 — Desentupimento do vaso sanitário e  
da rede coletora
O teste deve ser feito segundo o INDA/EDANA 2018, 
FG 501.R1: Toilet and Drainline Clearance Test, das agên-
cias INDA e EDANA. Para ser aceito, o produto não deve 
demandar desentupidores ou excesso de água para passar 
pelo vaso sanitário, nem permanecer no mesmo ponto da 
rede coletora de esgoto após cinco descargas consecutivas.

Critério 3 — Desintegração
O teste para este critério está especificado em IWSFG 20020: 
PAS 3 (Disintegration Test Method — Slosh Box). Para ser 
aceito, se o produto permanecer retido na peneira de 25 mm 
após 1 min de lavagem com água corrente, o percentual da 
massa seca que passa pela peneira deve ser superior a 80%.

Critério 4 — Sedimentação
Os produtos devem ser testados de acordo com o Settling 
Test (FG504/2013) da INDA/EDANA. Para atender a esse 
critério, o resultado deve ser:

•	 Pelo menos 90% do material deve sedimentar à velo-
cidade mínima de 1 mm.seg-1, ao longo de 1.150 mm 
(ou seja, devem se assentar na faixa de 1.150 mm den-
tro de 20 min).

•	 Nos testes bem-sucedidos, o material ou parte desin-
tegrada dele não podem se tornar suficientemente 
flutuantes a ponto de subirem em mais de 300 mm da 
parte inferior da coluna em um período de 24 horas.

•	 Pelo menos 90% de todo o material testado deve aten-
der aos dois critérios anteriores.

Critério 5 — Biodesintegração
Esse teste baseia-se nas recomendações do Anaerobic 
Biodisintegration Test da INDA/EDANA 2018 (FG 506.
R1). Para ser aceito, caso haja material retido na peneira 
de 1 mm após 2 min de lavagem, o percentual da massa 
seca inicial que passa pela peneira deve ser maior que 95%.

4.2.3. Avaliação da desintegração do papel higiênico 

brasileiro e de países diversos

O entupimento dos vasos sanitários e da rede coletora de 
esgoto por causa do papel higiênico no Brasil é um pro-
blema bastante apontado e que pode estar relacionado a 
diversos fatores. Segundo o Comitê Brasileiro de Celulose 
e Papel (ABNT, 2017b), o papel higiênico deve apresentar 
características de desintegração (desagregação) em contato 
com a água. Tal fato acontece quando a afinidade química 
entre fibra e água é maior do que entre fibra e fibra. O con-
ceito de desintegração é muitas vezes confundido com 
os de biodegradabilidade e hidrossolubilidade. Todos os 
papéis tissue são biodegradáveis, embora no tratamento 
de esgotos normalmente não haja tempo suficiente para 
que essa degradação ocorra, exceto em condições específi-
cas, conforme apontado por Chen et al. (2017). Os papéis 
tissue, no entanto, não são hidrossolúveis, uma vez que as 
fibras lignocelulósicas contidas neles não são solúveis em 
água, ou seja, não estabelecem uma solução homogênea 
com uma fase apenas.

É importante ressaltar que o papel higiênico não deve 
ter aditivos como agente de resistência a úmidos, que enfra-
quece a sua desagregação. A cura acelerada com calor é 
usualmente utilizada para conferir a máxima resistência 
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a úmido que um papel sanitário (principalmente o papel-
-toalha) pode atingir (ABNT, 2017a).

Em pesquisa realizada na Turquia por Eren e Karadagli 
(2012), foi apontado que a desintegração do papel higiê-
nico acontece facilmente onde a turbulência é relativa-
mente grande (Re: 52.900), sendo tanto maior quanto 
maior o diâmetro e a declividade na rede coletora, mas é 
limitada quando em baixas turbulências. Além de evitar 
entupimentos, o estudo demonstra que, ao se desintegrar, 
o papel higiênico propicia a absorção de óleos e gorduras 
presentes no esgoto bruto pelos fragmentos das fibras de 
celulose, o que pode ocasionar a diminuição da sua depo-
sição na rede coletora de esgoto. Nesse sentido, é desejado 
que haja uma desintegração inicial para evitar entupimentos 
no vaso sanitário que afetam mais diretamente o usuário. 
Para isso, a vazão das descargas é outro fator a ser conside-
rado para a desintegração, uma vez que é necessária uma 
turbulência suficiente para que as quebras das fibras do 
papel higiênico ocorram. A vazão mínima recomendada 
pela ABNT (1986) referente ao cálculo da tensão trativa nos 
sistemas de esgotamento sanitário é de 1,5 L.s-1, enquanto, 
em vasos sanitários com caixa acoplada, usualmente têm-
-se 6 L de água que são liberados quando a caixa é acio-
nada. Uma estimativa simplificada da turbulência nas duas 
situações pode ser feita considerando-se um diâmetro de 
100 mm, viscosidade igual à da água e vazões de 1,5 L.s-1 e 
6,0 L.s-1. Nesse caso o número de Reynolds (Re) iria variar 

de 19.100 a 76.400, podendo ou não ficar dentro da faixa 
recomendada por Eren e Karadagli (2012). Vale ressaltar 
que a turbulência real é provavelmente superior, já que o 
bocal inicial no vaso sanitário possui diâmetro superior 
aos 100 mm, e a viscosidade do líquido considerando as 
excretas é também superior à da água.

Se não for completamente desintegrado durante a des-
carga inicial do vaso sanitário, o papel higiênico descartado 
pode ser submetido à desintegração física na rede cole-
tora de esgoto (KARADAGLI, MCAVOY e RITTMANN, 
2009). No entanto, essa desintegração ocorrerá a depender 
das características do papel higiênico, cuja capacidade de 
desintegração é variável no mundo.

Com o propósito de investigar a capacidade de desin-
tegração dos papéis higiênicos nacionais, Brochado (2018) 
realizou testes com 11 marcas de papel higiênico do Brasil, 
Colômbia, França e Espanha, cujas características são apre-
sentadas na Tabela 2.

Cada picote de papel higiênico foi inicialmente pesado 
e posteriormente submetido a um ensaio em triplicata de 
jar test (adaptado de Karadagli, 2015), que consiste, basi-
camente, em submeter os picotes a condições de elevada 
turbulência (rotação de 200 rpm, dimensões de 23 cm × 
36 cm × 65 cm e 1,5 litro de água) durante 30 segundos. 
Em seguida, os fragmentos foram transferidos para uma 
peneira de 7 mm de abertura e lavados com 2 litros de 
água. A massa retida na peneira foi seca em estufa por 

Tabela 2. Características físicas dos papéis higiênicos testados.

Marca País
Gramatura

1 picote (g/m²)
Largura e comprimento

1 picote (cm)
Nº de folhas

por picote
Percentual de desintegra-

ção (%)

A Brasil 44,2 11,6 × 10,1 3 0

B Brasil 29,4 11,6 × 10,2 2 11

C Brasil 43,4 11,6 × 10,2 3 7

D Brasil 28,1 11,4 × 10,2 2 17

E Brasil 29,3 11,6 × 10,2 2 2

F Brasil 34,1 11,6 × 10,2 2 2

G Brasil 18,9 11,4 × 10,3** 1 32

H Colômbia 44,4 11,4 × 9,1* 3 54

I Colômbia 44,2 11,0 × 9,2* 3 36

J Espanha 34,9 12,5 × 9,4 2 57

K França 35,1 12,4 × 9,5 2 61

*Foi cortado um picote com 1 cm a mais de comprimento para aproximar as áreas dos papéis. **Como o papel higiênico popular não possui “picote”, foi feito um recorte do 

papel considerando-se a média das dimensões dos papéis brasileiros.
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1 hora a 105°C e então pesada. O percentual de desinte-
gração foi obtido subtraindo-se a massa inicial da massa 
retida na peneira, sendo os resultados apresentados na 
Tabela 2 e Figura 2.

Os testes sugerem que o papéis higiênicos brasileiros 
analisados não se desintegram em condições de elevada 
turbulência. Enquanto as marcas nacionais tiveram a maior 
parte da sua massa retida na peneira (desintegração média 
de 10%), as estrangeiras apresentaram, em média, 52,0% 
de desintegração. A diferença é notável quando se com-
para um papel higiênico considerado de alta qualidade 
no Brasil (B) com um estrangeiro (A), como mostrado na 
Figura 3. É possível observar que o papel higiênico A se 
apresenta em um estágio mais avançado de desintegração 
do que o papel higiênico B. Essa diferença entre os papéis 
higiênicos estrangeiros e brasileiros pode ser atribuída a 
processos distintos na produção da fibra de celulose.

As evidências de que os papéis higiênicos nacio-
nais possivelmente são mais resistentes à desintegração 
levam a questionamentos sobre sua adequabilidade para 

descarte em vaso sanitário. Dessa forma, a implementa-
ção, por parte dos fabricantes, de um protocolo que asse-
gure essa capacidade, como apresentado anteriormente, 
poderia auxiliar na compreensão das consequências de 
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Figura 2 – Percentual de papel higiênico desintegrado passante 
na peneira de 7 mm considerando-se quatro amostras de países 
diversos (Espanha, França e dois da Colômbia) e sete para 
papéis higiênicos comercializados no Brasil. 

Fonte: adaptado de Brochado (2018).

 
Fonte: adaptado de Brochado (2018).

Figura 3 – Imagens do papel higiênico da Espanha (A) e do Brasil (B) antes e após o teste de desintegração em jar test, realizado 
em triplicata.
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seu descarte na rede coletora de esgoto. Tal diferença 
não acontece somente com os papéis do Brasil. Sun e 
Han (2021) reportaram que o descarte do papel higiê-
nico em cestos de lixo na China é comum, mas que foi 
mudando durante a pandemia pelo potencial risco de 
contaminação. Cinco das seis marcas de papel higiênico 
mais vendidas da China não apresentaram característica 
de desintegração, e 82% do papel higiênico vendido no 
país não indicava se o produto poderia ser descartado 
no vaso sanitário, enquanto 77% dos papéis higiênicos 
nos EUA continham essa informação.

Joksimovic (2020) realizou um teste de desintegra-
ção seguindo os critérios da IWSFG (2018) com 101 
produtos rotulados como adequados e inadequados 
para o descarte no sistema de esgotamento sanitário — 
entre eles papel higiênico, lenços umedecidos, papel-
-toalha e fraldas. Os produtos foram manufaturados 
em diferentes países. Apenas 23 produtos foram rotu-
lados como adequados para o descarte no vaso sani-
tário. Todos os papéis higiênicos testados (11) foram 
completamente desintegrados e eram rotulados como 
adequados para o descarte no vaso sanitário. Nenhum 
dos demais produtos conseguiu a desintegração com-
pleta, mesmo alguns que haviam sido rotulados como 
adequados para descarte no vaso sanitário (como foi 
o caso dos lenços umedecidos). O estudo é um indi-
cativo da importância da utilização de critérios ade-
quados para determinar se um produto pode ser dis-
posto no sistema de esgotamento sanitário, e também 
revela que o papel higiênico, em diversos lugares do 
mundo, se desintegra com facilidade. Além disso, 
reforça que os órgãos competentes devem aumentar o 
rigor de fiscalização para aferir se os produtores real-
mente estão cumprindo com os critérios estabelecidos 
para a rotulagem de produtos passíveis de descarte no 
vaso sanitário.

4.2.4. Impactos no tratamento do esgoto e potenciais de 

recuperação

Considerando-se que o papel higiênico apresenta 
características de desintegração, ele deve chegar ideal-
mente à ETE sem maiores problemas. A celulose, em 

função da etapa limitante da hidrólise, não é rapi-
damente degradada em um sistema comum de tra-
tamento de esgoto, de forma que parte das fibras de 
papel higiênico será removida do sistema junto com 
o lodo de esgoto. O lodo, por sua vez, no Brasil, é 
usualmente encaminhado para aterro sanitário, mas 
a resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
— Conama 498, de 19 de agosto de 2020, estabelece 
critérios para que ele seja disposto em solo para fins 
agrossilvopastoris. Apesar disso, a degradação da celu-
lose pode acontecer nas ETE. Chen et al. (2017) e Li, 
Wi e Liu (2019) reportaram a digestão completa da 
celulose em reatores anaeróbios com membrana em 
tempos de residência de sólidos específicos. Os resul-
tados indicaram eficiência de conversão de demanda 
química de oxigênio (DQO) de até 92,6%, resultando 
em um biogás com alto conteúdo de CH4. Liu et al. 
(2022) relataram a degradação da celulose reportada 
em diversos estudos em condições aeróbicas, anóxicas 
e anaeróbicas. Em sistemas de lodos ativados, Li, Wi 
e Liu (2019) mostraram que cerca de 30% da celulose 
pode ser degradada em condições típicas de tempo de 
retenção de sólidos de 15–20 dias.

As fibras de celulose presentes no lodo de esgoto 
são passíveis de serem separadas. Segundo Ruiken et al. 
(2013), a utilização de peneiras de malha fina (menor 
que 0,35 mm) na etapa de pré-tratamento do esgoto 
possibilitou a retenção das fibras de celulose, resultando 
em considerável redução nos custos do tratamento. 
A recuperação da celulose propiciou diminuição de 
até 20% dos custos com a aeração e redução de 10% 
na geração de lodo. Evidentemente, essa economia vai 
depender da composição do esgoto em relação ao teor 
de celulose. Um estudo em escala piloto realizado na 
Holanda mostrou que cerca de 40% dos sólidos sus-
pensos do esgoto doméstico correspondem à celulose 
proveniente do papel higiênico, o que equivaleria a 
aproximadamente 25 a 30% da DQO nesse efluente 
(RUIKEN et al., 2013). Anteriormente, Honda, Miyata 
e Iwahori (2002) reportaram cerca de 20% de celulose 
dos sólidos suspensos presentes no lodo primário, 
cerca de 40 mil toneladas de celulose por ano no lodo 
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primário no Japão. Ainda na Holanda, foi inaugurada, 
em 2017, a primeira planta de recuperação de celulose 
de águas residuárias no mundo, a qual recupera cerca 
de 400 kg de celulose por dia do esgoto doméstico3.  
A celulose foi então incorporada ao processo produtivo 
da construção de ciclovias e exportada para a Inglaterra, 
onde é usada como matéria-prima para biocompostos.

No Brasil, provavelmente o teor de celulose é inferior 
ao do esgoto desses países, considerando-se a tendência 
brasileira de descarte nos cestos de lixo e a ausência de 
desintegração em grande parte dos papéis higiênicos. A 
temperatura mais elevada do Brasil também deve favo-
recer a degradação da celulose, conforme apontado por 
Liu et al. (2022) comparando diversos estudos relati-
vos à degradação da celulose no tratamento de esgoto.

A celulose possui aplicações em diversas atividades, 
como na indústria têxtil e na construção civil. Os pro-
dutos decorrentes da recuperação da celulose são diver-
sos. Liu et al. (2022) citam alguns: floculante à base de 
celulose (reduz o consumo de polímero comerciais), 
desidratação assistida com celulose (melhora a eficiên-
cia de desidratação do lodo), aplicação em argamassa 
(melhora a leveza, a microestrutura e a capacidade de 
absorção de umidade), celulose nanocristais (produto 
de alto valor adicionado utilizado em aplicações como 
compósitos e biomedicamentos). Assim, seu beneficia-
mento com base no papel higiênico usado poderia ser 
vantajoso tanto do ponto de vista econômico quanto 
ambiental, em sintonia com o paradigma da economia 
circular. Nessa perspectiva, busca-se promover a reinser-
ção de resíduos na cadeia produtiva sempre que possível.

Com base no exposto, é possível concluir que o papel 
higiênico descartado no vaso sanitário oferece possi-
bilidades potencialmente atrativas considerando-se a 
possibilidade de reinserção da celulose na cadeia pro-
dutiva e a potencial geração de energia pelo incremento 
da produção de biogás. Por outro lado, parte dessas van-
tagens está associada a um esgoto já caracterizado pela 
presença de celulose, onde o descarte de papel higiênico 
é feito majoritariamente no vaso sanitário. Ademais, o 
déficit relacionado ao esgotamento sanitário no país 
3Mais informações sobre o empreendimento, desenvolvido pela empresa CirTec, estão disponíveis no endereço https://www.cirtec.nl/case-studies/cellulose-recovery/. Acesso em: 17 out. 2024.

ainda é muito grande, de forma que grande parte dos 
municípios brasileiros nem sequer tem ETE.

4.3. Gestão e manejo dos resíduos sólidos

Este tópico irá avaliar os impactos referentes ao des-
carte do papel higiênico no cesto de lixo e as implica-
ções relacionadas ao sistema de coleta e destinação dos 
resíduos sólidos.

4.3.1. Acondicionamento, coleta e composição dos 

resíduos sólidos

Quando descartado nos cestos de lixo, o papel higiênico é 
usualmente acondicionado em sacolas plásticas, que são 
transportadas pelos usuários para outro ponto de arma-
zenamento intermediário. Na maior parte do país ocorre 
a coleta domiciliar dos resíduos sólidos. Normalmente é 
utilizado um caminhão, tratores ou carroças para o trans-
porte dos resíduos domiciliares até a destinação final. 
Associado a esse transporte está o consumo de combus-
tível e a emissão de poluentes atmosféricos, a depender 
do transporte utilizado.

A maior parte do resíduo sólido gerado no Brasil é 
composta de resíduos orgânicos. Segundo a Associação 
Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos 
Especiais (ABRELPE, 2020) 45,3% dos resíduos brasi-
leiros são orgânicos e 16,8% são compostos de plásti-
cos. Para a avaliação do risco potencial para o usuário 
e os coletores dos resíduos, é relevante que se tenha 
um panorama dos resíduos potencialmente infectantes, 
especialmente os domiciliares e os presentes em locais 
públicos. Cussiol, Rocha e Lange (2006) realizou testes 
da composição gravimétrica dos resíduos na zona sul 
de Belo Horizonte. Do resíduo domiciliar, 5,47 ± 1,11% 
era potencialmente infectante e não perfurocortante. 
Já os perfurocortantes, que também são potencial-
mente infectantes, representam 0,02 ± 0,02% do total. 
A composição gravimétrica desse estudo mostrou que 
3,00 ± 0,90% dos resíduos domiciliares são compos-
tos de papel higiênico ou papel-toalha, o que repre-
senta, em média, 54,84% dos resíduos potencialmente 
infectantes. Isso demonstra que os papéis sanitários, 

https://www.cirtec.nl/case-studies/cellulose-recovery/
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especialmente o higiênico, representa a maior parcela 
como resíduo potencialmente infectante nos domicí-
lios. Vale ressaltar que, nesse estudo, o resíduo domi-
ciliar foi coletado na zona sul de Belo Horizonte, onde 
se concentram os moradores de maior poder aquisitivo 
na cidade. Amostras mais representativas da realidade 
da cidade provavelmente resultariam em um percentual 
de papel higiênico mais elevado, já que a maior parte 
da população de Belo Horizonte é de baixa renda e as 
classes econômicas mais baixas mostraram ter maior 
tendência para o descarte do papel higiênico nas lixei-
ras, conforme estudo apontado por Brochado (2018).

Apesar de a exposição a um resíduo potencialmente 
infectante ocorrer nas residências onde este é descar-
tado no cesto de lixo, o risco de transmissão de doenças 
advindas da contaminação ambiental é uma possibili-
dade bastante remota na maioria dos casos, desde que 
sejam tomadas precauções básicas e que a disposição 
final seja feita em aterros sanitários (Cussiol, Rocha 
e Lange, 2006). A grande preocupação, no entanto, 
dá-se pelo fato de que nem sempre são tomadas pre-
cauções básicas no transporte dos resíduos sólidos, 
e grande parte destes ainda é disposta em lixões ou 
aterros controlados, que são destinações inadequadas. 
Ademais, em locais de grande circulação de pessoas 
que utilizam banheiros públicos, o risco torna-se ainda 
maior. Sun e Han (2021) já relataram a remoção de 
cestos de lixos nos banheiros públicos durante a pan-
demia de COVID-19, forçando as pessoas a descarta-
rem o papel higiênico no vaso sanitário, de forma que 
o risco de contaminação fosse reduzido.

Outro aspecto relevante no que se refere ao acondicio-
namento do papel higiênico nos cestos de lixo é a geração 
de odor aos banheiros do usuário. Nesse sentido, esse é 
um aspecto de aceitação social relevante. Brochado (2018) 
reportou que parte das pessoas que faziam o descarte do 
papel higiênico no vaso sanitário o faziam por ser mais 
higiênico ou para evitar mau cheiro.

4.3.2. Destinação dos resíduos sólidos

Após a coleta dos resíduos, estes podem ser encami-
nhados para serem reutilizados, reciclados, tratados ou 

encaminhados para disposição final em aterro sanitário. 
De acordo com o European Tissue Symposium (ETS, 
s.d.), os papéis sanitários podem ser encaminhados 
sem problemas para aterros sanitários, incineradores 
e compostagem, sendo este último beneficiado pelo 
melhor equilíbrio entre C/N propiciado pelo papel, 
além de o maior volume facilitar a entrada de oxigênio 
no sistema, o que melhora sua eficiência. Além disso, 
esses papéis são facilmente degradados sob condições 
anaeróbicas nos aterros sanitários, o que propicia tam-
bém um aumento na produção de biogás para aprovei-
tamento energético nos aterros.

Em reunião realizada com integrantes da Central 
de Tratamento de Resíduos Sólidos de Belo Horizonte 
da Superintendência de Limpeza Urbana (SLU), foi 
discutido o impacto que o papel higiênico poderia 
trazer a um aterro sanitário. Em termos operacio-
nais, não foi detectado nenhum problema. Todavia, 
a reciclagem e reutilização do papel higiênico seria 
inviável de ser implementada. Do ponto de vista de 
impacto na vida útil do aterro sanitário, seria um 
valor irrisório. Segundo o SNIS (2023b), a média per 
capita de resíduos sólidos gerados é de 0,98 kg.hab-1.
dia-1 ou 357,7 kg.hab-1.ano-1. A média de consumo per 
capita de papel higiênico, segundo a Suzano (2023a), 
é de 5,34 kg.hab-1.ano-1, o que representa 1,5% do 
total de resíduos gerado em massa por habitante. 
Após o uso do papel higiênico, entretanto, haverá 
um ligeiro aumento de sua massa pela absorção dos 
restos das excretas, de forma que esse percentual 
real deve ser também superior ao calculado. Cussiol, 
Rocha e Lange, 2006 (2016) obtiveram percentual 
de cerca de 3% formado por papel-toalha ou papel 
higiênico descartados (já usados), o que se mostra 
compatível com o estimado pelas médias per capita 
do Brasil. Para uma avaliação mais justa relativa à 
vida útil do aterro sanitário, ainda seria necessário 
fazer uma comparação em termos de volume e con-
siderar o grau de compactação dos diferentes rejeitos 
dispostos no aterro sanitário. Por outro lado, muitos 
municípios não fazem a destinação final adequada 
dos rejeitos (são encaminhados para lixões ou aterros 
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controlados) e aqueles que o fazem em aterros sani-
tários não necessariamente fazem sua compactação.

5. VANTAGENS E DESVANTAGENS DO 
DESCARTE DO PAPEL HIGIÊNICO NO 
VASO SANITÁRIO OU NO CESTO DE LIXO
De maneira geral, os prós e contras do descarte do papel 
higiênico no vaso sanitário ou no cesto de lixo podem ser 
resumidos na Tabela 3.

As vantagens decorrentes do descarte do papel higiê-
nico no vaso sanitário, quando comparada ao descarte 
no cesto de lixo, é dependente da característica do papel 
higiênico, que deve possuir capacidade de se desintegrar 
em contato com a água. De forma geral, os impactos na 
gestão do sistema de esgotamento sanitário são mais 
relevantes quando comparados à gestão dos resíduos 
sólidos (impactos positivos ou negativos). Isso fica claro 
quando se considera que, na Holanda, 40% dos sólidos 
suspensos eram provenientes do papel higiênico dos 
esgotos, enquanto se estima que pouco mais que 1,5% 
em massa corresponde à fração de papel higiênico nos 
aterros sanitários.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Dado o contexto brasileiro de ainda muita precariedade 
em relação ao saneamento, tanto em relação ao esgo-
tamento sanitário como aos resíduos sólidos, é neces-
sário ainda que se avaliem os impactos causados pelo 
papel higiênico se descartado em cada um dos sistemas, 
considerando-se que a maioria dos lugares não oferece 
destinação adequada. No entanto, como o descarte do 
papel higiênico no vaso sanitário existe e o problema 
com entupimentos pode ser facilmente solucionado 
com a determinação de critérios técnicos já adotados 
em diversos países (como a exigência da capacidade de 
desintegração), é importante que exista uma mobiliza-
ção para torná-lo adequado para as redes coletoras de 
esgoto, amenizando, dessa forma, a ocorrência de entu-
pimentos e, consequentemente, gastos com manutenção 
que poderiam ser utilizados para fins mais construti-
vos para o saneamento. Uma regulamentação ou norma 
técnica que assegure a capacidade de desintegração do 
papel higiênico, combinada com uma rotulagem siste-
mática dos produtos adequados para descarte no vaso 
sanitário, são medidas que podem mitigar os problemas 

Tabela 3 – Vantagens e desvantagens do descarte do papel higiênico no vaso sanitário ou no cesto de lixo.

Descarte no vaso sanitário Descarte no cesto de lixo

Vantagens

• Menor exposição de um resíduo potencialmente contaminante aos 
moradores e coletores

• Não interfere no sistema operacional de gestão de resíduos sólidos

• Transporte parcial por gravidade, sem custo energético a depender 
da localidade

• Não está sujeito a entupimentos ou problemas onerosos àqueles 
que fazem o descarte do papel higiênico

• Possibilidade de recuperação da celulose, transformação do lodo 
com celulose em biossólido para aplicação agrossilvopastoril, 
potencial aumento na produção de energia nos sistemas com 
recuperação de biogás

• Potencial para incrementar a eficiência de compostagem e potencial 
para aumentar a geração de energia em aterros sanitários com 
recuperação do biogás

Desvantagens

• Pode ser produzido de maneira a não se desintegrar na rede 
coletora de esgoto, contribuindo para entupimentos e maior 
necessidade de manutenção

• Maior exposição de um resíduo potencialmente infectante aos 
moradores e coletores e maior geração de odor aos banheiros

• Possibilidade de entupimento no vaso sanitário caso as instalações 
sanitárias estejam inadequadas e o papel higiênico não tenha as 
características previstas para esse descarte

• Não há viabilidade de recuperação do papel higiênico

• Grande parte da população não tem acesso a esgoto tratado
• Maior geração de plástico (sacola que acondiciona o papel 

higiênico)

-
• Grande parte dos resíduos domiciliares é disposta de forma 

inadequada em lixões e aterros controlados
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Figura 4 – Organograma para descarte do papel higiênico.

 

de entupimento nos sistemas de esgotamento sanitário 
no Brasil. Além disso, essas iniciativas podem se tor-
nar um diferencial competitivo no mercado interno de 
papel higiênico do país. Em longo prazo, ainda é pos-
sível monitorar a quantidade de celulose presente no 
lodo de esgoto, a fim de avaliar o custo-benefício de 
seu reaproveitamento.

Posto isso, a Figura 4 resume a recomendação desta 
nota técnica para o descarte de papel higiênico no Brasil.
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RESUMO
Largamente utilizados em escala global, os banheiros químicos (BQ) 

configuram-se como uma solução de destinação temporária de dejetos 

em locais onde não há banheiros ou sistema de esgotamento sanitário. 

Para melhorar o conforto do usuário, frequentemente são adicionadas 

substâncias desodorizantes em seus tanques de armazenamento, a fim de 

inibir a atividade microbiológica do meio, minimizando a geração de maus 

odores pela inibição do metabolismo microbiano. Os desodorizantes contêm, 

basicamente, surfactantes, essências aromáticas, corantes e um princípio ativo 

usado para inibir a atividade microbiológica, como o formaldeído, conhecido 

por suas propriedades carcinogênicas. No Brasil, a gestão de efluentes 

de banheiros químicos (EBQ) de maneira geral não é bem definida ou 

compreendida, sendo frequentes os relatos sobre seu descarte clandestino no 

ambiente, ocasionando riscos à saúde pública e ao meio ambiente. A presente 

Nota Técnica apresenta um estudo de caso realizado em Minas Gerais, que 

pode servir para fomentar uma discussão sobre as práticas de manejo 

brasileiras. Algumas empresas de saneamento informaram não receber EBQ 

em suas estações de tratamento de esgoto (ETE) em razão de a preocupações 

com seus potenciais efeitos adversos no tratamento biológico, agravando os 

problemas relacionados à destinação final de EBQ. Diante disso, o presente 

trabalho busca fomentar uma discussão sobre os possíveis impactos gerados 

no lançamento de EBQ em ETE que usam sistemas anaeróbios de tratamento 

de esgotos, bem como uma discussão de melhores práticas que podem vir 

a ser implementadas, visando contribuir para as tomadas de decisão sobre a 

gestão de EBQ por parte dos gestores públicos e privados. 

Palavras-chave: desodorizantes; efluentes de banheiros químicos; 

tratamento anaeróbio; regulação; eventos; excretas.
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ABSTRACT
Chemical toilets (CT) are a temporary solution for the disposal of human 

excreta widely used on a global scale in places where there is no 

sanitation infrastructure. To improve the comfort of users, deodorizing 

products are frequently added to storage tanks in CT, as they inhibit 

microbial activity, minimizing the formation of bad odors due to microbial 

activity. The composition of deodorizing products basically includes 

surfactants, aromatic essences, dyes and an active principle used to inhibit 

microbiological activity, such as formaldehyde, known for its carcinogenic 

properties. In Brazil, the management of chemical toilet effluents (CTE) in 

general is not well defined or understood, and there are frequent reports 

of their clandestine disposal directly to water bodies or drainage systems, 

causing great risks to public health and the environment. This Technical 

Note presents a case study carried out in the state of Minas Gerais, that 

could foster a greater discussion on management practices in Brazil. 

Some sanitation companies have reported that they do not receive CTE in 

their sewage treatment plants (STP) due to concerns about their potential 

adverse effects on biological treatment. That aggravates the problems 

related to the final disposal of CTE. Therefore, this study aims to promote 

a discussion on the possible impacts of the disposal of EBQ in STP that 

use anaerobic sewage treatment processes, as well as a discussion on the 

best practices that may be implemented, aiming to contribute to decision 

making on CTE management practices by public and private stakeholders.

Keywords: deodorizing agents; chemical toilet effluent; anaerobic 

treatment; normative; festivals; excreta.
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1. INTRODUÇÃO
Largamente utilizados em escala global, os BQ confi-
guram-se como uma solução de destinação temporária 
de dejetos em locais onde não há banheiros ou sistema 
de esgotamento sanitário, especialmente em eventos 
públicos, frentes móveis de trabalho, construções civis, 
entre outros. Basicamente, os BQ são unidades sanitárias 
constituídas de uma cabine plástica composta de vaso 
sanitário, mictório, tubo de ventilação e um tanque de 
armazenamento de dejetos que geralmente possui volu-
mes de armazenamento entre 180 a 280 litros de dejetos 
sanitários (Figura 1). Existem modelos mais completos 
que possuem também lavatório, lixeira para a disposi-
ção de resíduo e suportes para papel higiênico, sabonete 
e toalha (LOPES, 2022). 

No tanque de armazenamento de dejetos, usualmente 
são adicionados produtos desodorizantes que controlam 
a formação dos maus odores gerados, de forma a garantir 
que o ambiente se mantenha propício para o uso durante 
determinado período. Os desodorizantes são classifica-
dos segundo a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA) como: formulações que têm em sua composição 
substâncias microbioestáticas capazes de controlar odo-
res desagradáveis advindos do metabolismo microbiano. 

Não apresentam efeito letal sobre os microrganismos, 
mas inibem o seu crescimento e multiplicação (BRASIL, 
2003). De acordo com os fabricantes, o tempo de dura-
ção médio de inibição alcançado pelos desodorizantes 
é de seis a oito horas, dependendo da diluição adotada, 
bem como da formulação do produto e da temperatura 
ambiente. Após o término do período de uso do BQ, o 
efluente presente no tanque de armazenamento de dejetos 
é recolhido por caminhões de transporte e encaminhado 
para a destinação final.

Os EBQ são constituídos basicamente de excretas huma-
nas e produto desodorizante e, portanto, apresentam ele-
vadas cargas de matéria orgânica e de organismos pato-
gênicos. Diante dessas características, o manejo adequado 
de EBQ constitui um desafio para gestores municipais. 
No panorama mundial, poucos países possuem legislação 
específica referente ao manejo dos EBQ. O mesmo pode 
ser dito para os estados brasileiros, entre os quais Minas 
Gerais (MG). Consequentemente, a fiscalização da dispo-
sição desse tipo resíduo faz-se deficitária ou até mesmo 
inexistente. Além disso, observa-se que alguns gestores de 
estações de tratamento de esgoto (ETE) optam por não 
receber EBQ em suas ETE porque têm receio dos possíveis 
impactos negativos nos processos biológicos de tratamento 

Fonte: Port Sani Locações (2020).

Figura 1 – Vista interna e externa de uma unidade de banheiro químico.
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e perda de eficiência. Todos esses fatores podem favorecer 
que ocorra o lançamento indevido dos efluentes de EBQ 
em corpos hídricos, o que poderia gerar danos ambien-
tais graves, tais como contaminação das águas superficiais, 
diminuição da diversidade e até a mortandade de organis-
mos aquáticos por causa de sua elevada carga orgânica e 
tóxica (LOPES, 2017, 2022).

Nesse sentido, a presente Nota Técnica apresenta uma 
discussão sobre a gestão de EBQ, aprofundando-se no 
estudo de caso do estado de MG, visando promover uma 
reflexão de forma a propor melhores práticas de gestão 
de EBQ e destinação final do material no país, bem como 
possíveis estratégias que poderiam ser adotadas nas ETE 
para que o lançamento de EBQ não impacte de maneira 
negativa a operação dos sistemas. 

2. CARACTERIZAÇÃO DOS EFLUENTES 
DE BANHEIROS QUÍMICOS
Os EBQ consistem em uma mistura de dejetos (fezes e 
urina) acumulados ao longo do seu ciclo de uso e os pro-
dutos químicos desodorizantes adicionados. Esses pro-
dutos possuem em sua composição surfactantes, essên-
cias aromáticas e corantes; além de princípios ativos de 
elevada toxicidade, como o formaldeído, que é consi-
derado carcinogênico pela Agência Internacional de 
Pesquisa do Câncer (Internacional Agency for Research on 
Cancer — IARC) (IARC, 2004), e bronopol, que segundo 
a Agência de Proteção Ambiental Americana (United 
States Environmental Protection Agency — USEPA) pos-
sui toxicidade de Categoria I, a mais elevada categoria 
de toxicidade dérmica (USEPA, 2004). Omil et al. (1998) 
descreveram o formaldeído como uma substância ini-
bidora de microrganismos e causadora de diferentes 

tipos de sintomas em seres humanos, tais como náuseas, 
dores de cabeça e irritação de pele e olhos em huma-
nos caso sejam expostos à inalação desse composto, 
não sendo mencionado o tempo de exposição mínimo 
para a sua ocorrência. 

Além das substâncias mencionadas, os desodorizan-
tes ainda podem conter em sua composição outros tipos 
de compostos químicos como álcool etílico, hipoclorito 
de sódio, ácido dodecilbenzeno sulfonato de sódio, clo-
reto de benzalcônio, nonilfenol etoxilado, propilenogli-
col, sulfato de magnésio e glutaraldeído. Este último, 
também conhecido como fluído de embalsamento, pode 
ocasionar grave irritação nos olhos e nas vias respirató-
rias (POE, 2000).

Há grande variabilidade nas características dos EBQ, 
porém podem ser destacadas as elevadas cargas de matéria 
orgânica (DQO), organismos indicadores de contamina-
ção fecal e sólidos suspensos. De forma a avaliar as carac-
terísticas dos EBQ gerados durante o carnaval de 2020 na 
cidade de Belo Horizonte, foram coletadas amostras de 
EBQ disponibilizadas em diferentes regiões da cidade e 
em dias distintos (Tabela 1). 

Os valores observados encontram-se em uma faixa 
superior à observada tipicamente para esgotos sanitá-
rios, decorrentes da baixa diluição. Os valores típicos para 
esgoto doméstico estão na faixa de 450 – 800 mg/L em 
relação à matéria orgânica (expressa em termos da DQO), 
700 a 1.350 mg/L para os sólidos totais e 106 a 1010 e 106 a 
109 NMP/100 mL para coliformes totais e E. coli, respec-
tivamente (VON SPERLING, 2005). Essas características 
tornam o manejo desse resíduo um desafio, uma vez que 
a sua disposição inadequada pode acarretar graves impac-
tos ao meio ambiente e à saúde pública.

Tabela 1 – Caracterização do efluente de banheiro químico gerado no carnaval de 2020 de Belo Horizonte, MG*.

pH DQO total (mg/L) Sólidos totais (mg/L) Coliformes totais (NMP/100mL) E. coli (NMP/100mL)

Média 7,7 9.558 3.111 2,7 × 1010 2,1 × 109

Desvio-padrão 1,0 1.953 3.389 3,7 × 1010 4,9 × 109

Máximo 8,9 13.109 10.616 8,5 × 1010 2,2 × 1010

Mínimo 6,2 6.981 544 4,0 × 109 3,1 × 108

DQO: demanda química de oxigênio.

*valores médios obtidos da análise de amostras compostas coletadas em três diferentes pontos de amostragem durante os dias 21, 23, 24 e 25 de fevereiro de 2020 na cidade 

de Belo Horizonte, totalizando n = 12.



92 Cad. Téc. Eng. Sanit. Ambient. | v.3 n.4 | 2023 | 89-94

Lopes, I.M.S. et al.

3. CONTEXTUALIZAÇÃO DE PRÁTICAS 
INTERNACIONAIS DE GESTÃO DE 
EFLUENTES DE BANHEIRO QUÍMICO  
E ESTUDO DE CASO EM MINAS GERAIS
Poucos países possuem normativas específicas ao uso 
de desodorizantes e manejo de EBQ. Os Estados Unidos 
(EUA), porém, possuem um conjunto de manuais, guias 
técnicos e leis que regulamentam o assunto em nível esta-
dual e municipal, a fim de minimizar os riscos de descarte 
inadequado dos EBQ (USEPA, 1999). Já na Austrália, a 
Companhia de Água Australiana considera o efluente como 
industrial, uma vez que ele possui maiores concentrações de 
matéria orgânica quando comparado ao esgoto doméstico, 
além da presença de produtos químicos tóxicos. A compa-
nhia exige o descarte dos EBQ em ETE licenciadas, pro-
jetadas para essa finalidade (WATER CORPORATION, 
2013). No Canadá, não existe legislação nacional, sendo 
cada província responsável por designar suas exigências, 
as quais geralmente orientam que os EBQ sejam dispostos 
em lagoas de estabilização especialmente projetadas para 
essa finalidade, mas que, na ausência delas, eles devem 
ser tratados em ETE municipais (NEW SCOTIA, 2006). 

No Brasil, não existe normatização nacional específica 
sobre os EBQ. Em território nacional, a ANVISA realiza 
a restrição e proibição de alguns compostos presentes na 
formulação de saneantes. Por exemplo, a Resolução nº 
30/2011 proíbe a presença do formaldeído e restringe a con-
centração máxima de bronopol em 0,10% (BRASIL, 2011).

Adicionalmente, em território nacional, o licencia-
mento ambiental (LA) é um procedimento administrativo 
que gerencia e estabelece o controle dos impactos ambien-
tais decorrentes das atividades humanas (BRASIL, 2009). 
Em MG, a normativa que estabelece os critérios de classi-
ficação dos empreendimentos ou atividades para o LA é a 
Deliberação Normativa do Comitê de Política Ambiental de 
MG — DN COPAM nº 217/17, que não menciona especi-
ficamente o transporte de EBQ. As informações prestadas 
pelo solicitante de regularização ambiental desde 2018 são 
autodeclaratórias em MG, havendo a tendência de que o 
solicitante seja dispensado do processo de LA diante da 
afirmação de estar transportando efluentes domésticos, 
dado que não há listagem para o EBQ.

Em 2018, instituiu-se no estado o sistema de Manifesto 
de Transporte de Resíduos (MTR), que se apresenta como 
importante ferramenta administrativa de fiscalização uti-
lizada para a gestão de resíduos em MG, pois permite a 
rastreabilidade do fluxo de resíduos e um banco de dados 
de informações no estado (MINAS GERAIS, 2018).

4. TRATAMENTO DE EFLUENTES DE 
BANHEIROS QUÍMICOS EM ESTAÇÕES 
DE TRATAMENTO DE ESGOTO
A solução mais adequada para a disposição de EBQ é 
o lançamento na rede de esgoto ou descarte nas ETE. 
Contudo, a ausência de regulamentações e escassez de 
estudos que avaliem o impacto desse tipo de efluente no 
sistema de tratamento biológico faz com que haja resis-
tência por parte de algumas companhias de saneamento a 
receber este tipo de resíduo. Além disso, as agências regu-
ladoras de serviços de saneamento não possuem normas 
específicas que estabeleçam a responsabilidade dos pres-
tadores de serviços a receber EBQ em ETE municipais.

Partindo da premissa de que esse resíduo deveria ser 
recebido por ETE municipais ou particulares, é neces-
sário discutir alguns pontos, de forma a assegurar a 
disposição sem comprometimento dos sistemas de tra-
tamento. Para Chernicharo (2007), a aptidão do reator 
anaeróbio em tratar os efluentes não domésticos (ENC) 
conjuntamente com o esgoto doméstico depende do 
tipo de material em questão, devendo-se atentar prin-
cipalmente para os aspectos de maior produção de lodo 
e biogás, bem como riscos de acidificação do reator, 
caso a alcalinidade do esgoto não seja suficiente para 
a neutralização dos ácidos orgânicos formados com o 
material, que tende a se acidificar muito rapidamente. 
Adicionalmente, a elevada concentração de compostos 
inorgânicos pode ocasionar toxicidade aos microrga-
nismos anaeróbios, principalmente as arqueias meta-
nogênicas, conhecidas por serem normalmente o grupo 
microbiano mais sensível presente em reatores UASB, 
responsáveis pela produção de metano. Nesse sentido, 
o fator diluição faz-se essencial, uma vez que por meio 
dele é possível minimizar ou eliminar os riscos de toxi-
cidade ao meio (CHERNICHARO, 2007). 
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Uma alternativa para mitigar possíveis efeitos do rece-
bimento de EBQ em ETE é a utilização de tanques de 
equalização. Isso pode ser feito no intuito de evitar brus-
cas variações de carga para esses sistemas. Além disso, o 
fator diluição ocasionado pela própria vazão da ETE con-
tribui para a mitigação de impactos, bem como correções 
de pH podem ser realizadas nessas estruturas a fim de evi-
tar problemas nos sistemas de tratamentos subsequentes. 
São poucos os estudos que avaliaram o efeito do cotrata-
mento desse tipo de efluente em sistemas de tratamento 
biológico que tratam esgoto sanitário, especialmente o 
anaeróbio. O estudo de Lopes (2017) avaliou o impacto 
dos produtos desodorizantes mais utilizados em banheiros 
químicos no estado de Minas Gerais em processos anaeró-
bios de tratamento. Os resultados sugeriram que o efeito 
tóxico dos desodorizantes na atividade metanogênica, 
mesmo em cenários extremos para os quais foram consi-
derados, é pequeno e temporário. Contudo, cuidados com 
a disposição desses efluentes em ETE devem ser tomados, 
especialmente no intuito de respeitar os limites de pro-
jeto e operação de ETE com respeito à sua carga orgânica.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O uso de BQ nas diferentes atividades da sociedade atual é 
uma solução temporária consolidada para o esgotamento 

sanitário em situações especiais. Consequentemente, 
devem ser desenvolvidas formas adequadas de lidar com 
os EBQ, incluindo normativas, legislações e medidas de 
fiscalização que permitam o acompanhamento, controle 
e disposição adequada.

As características dos EBQ e a escassez de legislação 
para regulamentar seu transporte e disposição podem 
resultar no manejo inadequado desses resíduos. É impor-
tante salientar que a realidade brasileira deve ser levada 
em consideração para a elaboração de legislações e nor-
mativas nacionais sobre este tema.
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Nota Técnica 8 – Codisposição de lodo de tanque  
séptico em estações de tratamento de esgoto

Technical Note 8 – Codisposition of septic  
tank sludge in waste water treatment plants

Guilherme Samways1* , Cleverson Vitório Andreoli2 , Miguel Mansur Aisse3 ,  
Julio Cesar Rietow4 , Gustavo Rafael Collere Possetti5 , Alexandre Klas Bico6 

RESUMO
O tanque séptico é uma alternativa eficiente para o tratamento de 

esgotos sanitários em áreas que não estejam contempladas com redes 

de coleta de esgoto se os critérios de dimensionamento e operação 

forem contemplados, podendo até mesmo ser um instrumento na busca 

da universalização do saneamento no Brasil. Para uma boa operação do 

sistema, o lodo séptico acumulado deve ser retirado e encaminhado a locais 

específicos para o seu tratamento e disposição final. Esta Nota Técnica 

discute o tanque séptico e seu uso atual no Brasil, as características do 

lodo séptico, a viabilidade de codispor o lodo séptico conjuntamente com 

esgoto sanitário em estações de tratamento de esgoto, sobretudo as que 

utilizam reatores upflow anaerobic sludge blanket, os possíveis impactos na 

codisposição e, por fim, os critérios fundamentais de dimensionamento de 

uma Central de Recebimento de Lodo Séptico, incluindo sua concepção e 

um exemplo de dimensionamento.

Palavras-chave: caracterização do lodo de tanque séptico; centrais de 

recebimento e tratamento de lodo de tanque séptico; codisposição em 

estações de tratamento de esgoto; impacto da codisposição; reatores 

tipo UASB.

ABSTRACT
Septic tanks are an efficient alternative for the treatment of domestic 

wastewaters in areas that don’t have sewerage systems if the 

dimensioning and operation criteria are met, and can even be an 

instrument in the search for the universalization of sanitation in Brazil. 

For a good operation of the system, the accumulated septic sludge must 

be removed and be sent to specific sites for treatment and final disposal. 

This Technical Note discusses the septic tank and its current use in 
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1. INTRODUÇÃO
Edificações não contempladas por infraestruturas de coleta 
de esgoto podem ocasionar lançamentos irregulares de 
esgoto in natura no solo, cursos de água e galerias de águas 
pluviais, causando efeitos negativos na qualidade ambien-
tal e na saúde humana. Os últimos dados disponibilizados 
pelo Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 
(SNIS) demonstram que, em 2021, 55,8% da população 
total e 64,1% da população urbana atendida pelas empresas 
de saneamento participantes não possuíam rede de coleta 
de esgotos (SNIS, 2022). Nesses casos, e excluindo-se o 
lançamento inadequado in natura em cursos de água, a 
principal forma de afastamento e tratamento do esgoto 
sanitário é pelo uso de sistemas individuais instalados 
próximo aos locais de geração, como tanque e fossa sép-
tica, fossa rudimentar e vala a céu aberto. Dessas alterna-
tivas, apenas o tanque séptico é considerado adequado 
pelo Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB) 
(PLANSAB, 2019). Estima-se que 35,7% dos municípios 
brasileiros adotem sistemas alternativos para tratamento 
de esgoto (SNIS, 2022), sendo 64% nas áreas rurais e 38% 
nas áreas urbanas (IBGE, 2023). Nas edificações urbanas, 
o seu uso justifica-se quando não há viabilidade técnica ou 
econômica para a instalação de rede coletora de esgoto (por 
exemplo, pelas características topográficas). Também se 
justifica o seu uso nas áreas rurais e nas periferias de áreas 
urbanizadas, este último devido ao crescimento desorga-
nizado, em meio ao qual os serviços de saneamento ainda 
não estão disponíveis. Tais sistemas alternativos, desde que 
projetados, implantados e operados de forma adequada, 
podem representar uma alternativa eficaz de tratamento 
individual em áreas não atendidas pelo sistema de coleta 
de esgoto (ANDREOLI, 2009; JORDÃO e PESSOA, 2017). 

Para um funcionamento adequado, o lodo gerado e 
acumulado em tanques sépticos deve ser removido com 
certa periodicidade. Geralmente, essa remoção de lodo é 
realizada por caminhões “limpa-fossa” que transportam 
esse resíduo até o local de tratamento ou disposição final 
(MENDONÇA et al., 2019).

Igualmente ao que ocorre com os lodos gerados no 
tratamento de esgotos, o lodo dos tanques sépticos pos-
sui contaminantes orgânicos, inorgânicos e biológicos que 

devem ser rastreados (controle de origem, trajeto e des-
tino de acordo com o licenciamento ambiental), tratados 
e dispostos em ambientes controlados, de forma a mini-
mizar seus impactos ambientais e riscos à saúde pública. 
Para tanto, os serviços de “limpa-fossa” devem possuir 
certificação legal como critério fundamental para a sua 
operação. Do contrário, podem acarretar informalidade 
no tipo de serviço, podendo ocorrer descartes irregula-
res no meio ambiente, assim transformando uma solução 
viável para áreas sem rede coletora de esgoto em possí-
veis pontos de poluição ambiental. Entre as formas mais 
comuns de descarte irregular, podem-se citar: os realiza-
dos diretamente no solo; nas redes de drenagem urbana; e 
até mesmo diretamente em cursos de água. Há relatos de 
esgotamento irregular nos poços de visita de redes coleto-
ras de esgoto existentes, que podem ocasionar obstruções 
e aumento dos custos de manutenção da rede. 

A Resolução do Conselho Nacional de Meio Ambiente 
(CONAMA) no 237/1997 determina que haja licenciamento 
ambiental para atividades de tratamento de esgoto sanitá-
rio e transporte de produtos perigosos (CONAMA, 1997), 
porém não é explicito se a atividade de empresas “limpa-
-fossa”, que permeia as duas condições, deve necessaria-
mente ser objeto de licenciamento ambiental. A Agência 
Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) exige um 
laudo biológico atestando a ausência de agentes patogê-
nicos e, na falta dele, adota por princípio a precaução, a 
classificação desse tipo de transporte como produto bio-
lógico infectante do grupo A ou B sob o número nº ONU 
2814, 2900 ou 3373, dependendo do caso (ANTT, 2016, 
2019). Nesse caso, prevê a rastreabilidade do transporte. 
Atualmente, encontra-se em processo de consulta nacional 
a Norma Brasileira (NBR) 17.076 (ABNT, 2022), relativa à 
elaboração de “projeto de sistema de tratamento de esgoto 
de menor porte”. No texto, torna-se obrigatório o licencia-
mento da coleta e destinação final de acordo com a legis-
lação vigente, determina-se o lançamento em estações de 
tratamento de esgoto (ETE) ou em pontos de coleta espe-
cíficos, desde que autorizado pela prestadora de serviços 
de saneamento. Também se especifica que o tratamento do 
lodo pode seguir o disposto na NBR 12.209 Projeto de esta-
ções de tratamento de esgoto sanitário (ABNT, 1992, 2022).
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Estados e municípios devem também, de acordo com as 
suas competências, criar mecanismos legais para licenciar 
a atividade. No Estado do Paraná, como exemplo, existem 
a Resolução da Secretaria de Estado do Meio Ambiente 
(SEMA) nº 051/2009 e a Resolução do Conselho Estadual 
do Meio Ambiente (CEMA) nº 107/2020; ambas regula-
mentam quando da dispensa de licenciamento ambiental. 
Essas resoluções determinam que as empresas “limpa-fossa” 
devam solicitar uma Licença Ambiental Simplificada (LAS), 
Declaração de Dispensa de Licenciamento Ambiental 
Estadual (DLAE) ou Declaração de Inexigibilidade de 
Licença Ambiental (DILA), dependendo do caso (PARANÁ, 
2009, 2020). Outros estados possuem critérios semelhan-
tes, como o de São Paulo, que determina a obrigatoriedade 
de licenciamento ambiental para empresas “limpa-fossa”, 
independentemente do regime tributário adotado pela 
empresa — Lei Estadual no 997 (SÃO PAULO, 1976a), 
Decreto Estadual no 8.468 (SÃO PAULO, 1976b) e Decreto 
Estadual no 62.973 (SÃO PAULO, 2017). O governo muni-
cipal também pode criar instrumentos para regularização 
e fiscalização dessa atividade, caso ainda não as tenha em 
vigor. Os mecanismos de controle podem ser realizados 
por meio de alvarás de funcionamento, licenças da vigilân-
cia sanitária, ou até mesmo a exigência de licenciamento 
ambiental, como é o caso do Município de Florianópolis 
(Lei Complementar nº 594) (FLORIANÓPOLIS, 2016). 
Saindo da esfera legal, as operadoras de saneamento, sob 
concessão, municipais ou autárquicas, também podem 
exigir algum tipo de permissão ou autorização das empre-
sas “limpa-fossa” quando do lançamento do lodo em suas 
ETE, a fim de evitar as que não possuam licenciamento 
ambiental. Outro ponto que pode ser considerado também 
é a exigência de Anotação de Responsabilidade Técnica 
(ART) por profissionais capacitados, com o objetivo de 
evitar lodos de origem não doméstica. Importante notar 
que, nas legislações discutidas, as empresas licenciadas 
devem possuir estrutura para o recebimento, tratamento 
e disposição final do lodo coletado. Quando não, os des-
cartes desses lodos devem ser realizados em ETE de com-
panhias de saneamento (SOUZA et al., 2015). 

As ETE, em sua maioria, não foram concebidas para 
receber lodo de tanque séptico e, havendo a recomendação 

para que as empresas de “limpa-fossa” encaminhem o 
lodo para elas, as operadoras de saneamento acabam por 
recebê-lo a fim de promover o seu tratamento e disposi-
ção. Isso posto, na prática, o lodo séptico atualmente é 
codisposto nas ETE, que geralmente não possuem critérios 
técnicos para o seu recebimento, o que pode prejudicar o 
tratamento do esgoto e do lodo gerado por essas estações. 

Esta Nota Técnica tem por objetivo apresentar a pro-
blemática do uso de tanques sépticos, sobretudo na codis-
posição de seu lodo com esgoto sanitário em ETE, discutir 
as características de projeto e construção de dispositivos 
e estruturas para o recebimento do lodo, e, por último, 
sugerir dosagens de lodo séptico para o recebimento do 
lodo em estações e seus impactos. 

2. O TANQUE SÉPTICO  
E SEU USO NO BRASIL
Os tanques sépticos são unidades de tratamento primário, 
físico e biológico, que detêm o esgoto sanitário por um 
período que permita a sedimentação e armazenamento 
dos sólidos, propiciando a digestão do lodo armazenado 
e, consequentemente, a transformação em compostos 
mais estáveis. A eficiência de remoção de demanda quí-
mica de oxigênio (DQO) e de sólidos suspensos totais 
(SST) pode variar entre 30 e 50% em ambos os parâme-
tros, a depender de sua concepção, temperatura e carga 
de esgoto afluente (JORDÃO e PESSOA, 2017; CAMPOS 
e ANDRADE NETO, 1999; van HAANDEL et al., 2006).

Existem tipologias e configurações diferentes de tan-
ques sépticos, os quais podem ser unidades pré-fabricadas 
em diferentes materiais ou construídas in loco. Podem ter 
uma ou mais câmaras de digestão, sobrepostas ou em 
série, de forma prismática ou cilíndrica, e possuir ou não 
uma câmara de sedimentação. Essa última configuração, 
chamada de tanque Imhoff, possui a vantagem de separar 
as bolhas de biogás geradas pela digestão anaeróbia, per-
mitindo melhor sedimentação dos sólidos (SAMWAYS, 
2015). A NBR 7.229 recomenda o uso de tanque séptico 
de câmara de digestão única, prismática ou cilíndrica, 
seguido de pós-tratamento (ABNT, 1993). O pós-trata-
mento de tanques sépticos pode ser realizado por diver-
sas tecnologias definidas pela NBR 13.969, como filtros 
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anaeróbios, por exemplo (ABNT, 1997). A NBR 17.076 
irá, quando aprovada e publicada, cancelar e substituir as 
supracitadas normas (ABNT, 2022).

Independentemente da tipologia, o esgoto bruto é con-
duzido à parte superior do tanque, podendo ser auxiliado 
ou não por uma placa deflectora, havendo a sedimentação 
dos sólidos que se acumulam na parte inferior. A saída 
do esgoto dá-se pela parte oposta e, preferencialmente, 
deverá ser encaminhado a um tratamento complementar. 
Pode ocorrer o acúmulo de escuma na parte superior do 
tanque. Essa escuma é constituída por gorduras e sólidos 
particulados de baixa densidade. O material sedimentado 
de origem orgânica é parcialmente digerido por microrga-
nismos anaeróbios gerando biogás, que tende a sair solu-
bilizado no efluente e por respiros previamente instalados 
no tanque (JORDÃO e PESSOA, 2017). O tempo de deten-
ção hidráulico (TDH) é de 24 horas para vazões de esgoto 
até 6.000 L.d -1 , diminuindo gradativamente até chegar 
a um TDH de 12 horas, para vazões de 14.000 L.d -1 ou 
superiores. O volume útil mínimo é de 1.250 L segundo 
norma em vigor — NBR 7.229 (ABNT, 1993). Já conforme 

a NBR 17.076 (ABNT, 2022), ainda em aprovação, o TDH 
é de 24 horas para vazões de esgoto até 1.500 L.d-1, dimi-
nuindo gradativamente até chegar a um TDH de 12 horas, 
para vazões de 9.001 e 12.000 L.d-1. 

A Figura 1 representa esquematicamente o funciona-
mento de um tanque séptico. 

O lodo mineralizado permanece no tanque até a sua 
remoção. O intervalo de limpeza deve ser de um a cinco 
anos, dependendo da seleção e do dimensionamento do 
tanque. O acúmulo do lodo mineralizado reduz o volume 
útil de sedimentação e digestão, diminuindo a sua efi-
ciência ao longo do tempo (JORDÃO e PESSOA, 2017; 
SAMWAYS, 2015). Caso a remoção não ocorra, o tanque 
séptico perderia completamente sua função, pois o esgoto 
entraria e sairia do sistema sem que ocorresse qualquer 
remoção de poluentes. Sendo assim, a utilização do tan-
que séptico requer como operação fundamental a remo-
ção do lodo (SAMWAYS, 2015). 

Apesar de certo avanço obtido nos últimos anos na 
ampliação da cobertura de coleta de esgoto, esta ainda se 
encontra longe da meta de atendimento de 84% das áreas 

Fonte: adaptado de Santos (2019).

Figura 1 – Desenho esquemático do funcionamento de um tanque séptico.
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urbanas e rurais para o ano de 2033, proposta pelo Plano 
Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB) (PLANSAB, 
2019). Importante ressaltar que o uso de tanques sépti-
cos como tratamento individualizado faz parte do que 
tem sido proposto pelo PLANSAB como forma de uni-
versalização da coleta e tratamento de esgotos sanitários 
no Brasil (AISSE et al., 2015a). Ou seja, há a permissão 
e o incentivo para o uso desse sistema quando da indis-
ponibilidade de redes de coleta ou até a sua implantação. 
Também seguindo o mesmo propósito, agora sob o enfo-
que das áreas rurais, foi instituído pela Fundação Nacional 
da Saúde (FUNASA) o Programa Nacional de Saneamento 
Rural (PNSR), que possui, entre as suas diretrizes, o uso 
de tanques sépticos para a promoção do saneamento nes-
sas localidades (FUNASA, 2019). Os últimos dados dis-
ponibilizados mostram que 16,3% dos domicílios pesqui-
sados pelo Plano Nacional de Amostras por Domicílios 
Contínua (PNAD-Contínua) utilizam fossas e tanques 
sépticos (IBGE, 2023). 

Um elemento que dificulta a real compreensão do cená-
rio do uso de tratamento individualizado no Brasil é a ter-
minologia utilizada em razão da concepção do sistema de 
tratamento. O termo “fossa séptica” deveria corresponder 
exclusivamente a sistemas não estanques, que permitem 
o contato do esgoto no solo, propiciando a infiltração 
da parcela líquida e, consequentemente, parte da maté-
ria orgânica, incluindo agentes biológicos. Os sistemas 
de fossas sépticas devem ser descartados como soluções 
adequadas, pois contaminam o solo e consequentemente 
as águas do lençol freático. Fossas de construção precária 
são geralmente denominadas de “fossas rudimentares”. 

Já o termo “tanque séptico” deveria corresponder exclu-
sivamente a sistemas estanques que não permitem nenhum 
contato do esgoto com o solo. Ou seja, são dois sistemas 
de tratamento distintos. Os dois termos são utilizados de 
forma frequente e errônea como o mesmo sistema, parte 
por hábito tradicional de uso de linguagem e parte por 
desconhecimento das diferenças de concepção e operação 
existente entre ambos. O Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), o Ministério do Desenvolvimento 
Regional e outras entidades e termos de legislações, 
incluindo o próprio PLANSAB, utilizam os termos “fossas” 

e tanques sépticos como sendo o mesmo sistema (IBGE, 
2012; PLANSAB, 2019). Assim, desconhece-se a quanti-
dade real de fossas e de tanques sépticos individualmente.

Outro ponto desfavorável é o uso caótico dessa alter-
nativa tecnológica, que não observa critérios adequados 
de dimensionamento apresentados nas normas brasileiras 
editadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT). Tanques sépticos dimensionados de forma alea-
tória ou equivocados podem apresentar eficiências meno-
res de tratamento individualizado, perdendo o objetivo 
principal da redução de matéria orgânica e retenção de 
sólidos. Há até mesmo tanques sépticos pré-fabricados 
disponíveis e à venda em lojas de material de construção, 
com especificações muito aquém das recomendadas para 
residências unifamiliares.

Por último, os tanques sépticos são geralmente ins-
talados sob jardins, pisos e calçamentos, permanecendo 
ocultos aos usuários, e assim propiciando certa negligên-
cia em sua correta operação. Como já demonstrado, o 
tanque séptico requer a remoção de lodo de forma perió-
dica, ficando o gerador responsável por essa operação. 
Todavia, por desconhecimento de seu funcionamento, o 
usuário geralmente realiza a limpeza apenas quando há 
problemas como odor, extravasamento, refluxo de esgoto e 
entupimento de tubulações. Quando esse tipo de situação 
ocorre, geralmente o intervalo de limpeza foi ultrapassado 
e a unidade já não está funcionando adequadamente há 
certo tempo. Sendo assim, o usuário de tanques sépticos 
deve ser estimulado a operar o sistema, ou seja, remover 
o lodo de forma periódica. Como o estímulo é inexistente, 
muitos sistemas, mesmo corretamente dimensionados e 
instalados, não funcionam, prejudicando de forma signi-
ficativa o meio ambiente local, sobretudo em áreas mais 
densamente povoadas. 

3. CARACTERIZAÇÃO DO  
LODO DE TANQUE SÉPTICO
O lodo de tanque séptico não pode ser classificado e, 
consequentemente, tratado da mesma forma que o lodo 
oriundo das ETE. Segundo Andreoli (2009), o lodo de tan-
que séptico tem como principal característica a desuni-
formidade das características físico-químicas e biológicas, 
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assemelhando-se mais a um esgoto muito concentrado do 
que a um lodo propriamente dito. O mesmo autor afirma 
ainda que esse resíduo “é uma mistura de esgoto e lodo, 
que não apresenta as características típicas do esgoto, nem 
do que se conhece normalmente como lodo na termino-
logia da Engenharia Sanitária”. 

Na Tabela 1 são apresentadas as características do lodo 
de tanque séptico e a comparação de alguns de seus parâme-
tros com os máximos admitidos pelas legislações ambien-
tais brasileiras para uso no solo — no caso, a Resolução 
do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) 
nº 498/2020, que define critérios e procedimentos para o 
uso agrícola de lodos de esgotos, e a Instrução Normativa 
do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento nº 
27/06 (MAPA, 2006), que trata da importação ou comer-
cialização para a produção de fertilizantes, corretivos, 
inoculantes e biofertilizantes.

Estudos de caracterização de lodos de fossas e tan-
ques sépticos foram realizados no âmbito do Programa 
de Pesquisa em Saneamento Básico (PROSAB), nos quais 
foram compilados resultados encontrados por diversos 
autores, conforme apresentado na Tabela 2.As tabelas 
apresentam grande variabilidade em todos os parâmetros 
investigados, ressaltando que o lodo séptico não possui 
nenhuma uniformidade se comparado com o esgoto sani-
tário. Assim, cada descarga de caminhão “limpa-fossa” em 
ETE acrescenta uma carga imprevisível para a codisposição. 

As características do lodo séptico de cada descarga de 
caminhão dependem de diversos fatores que incluem o 
dimensionamento do tanque séptico, a operação e inter-
valo de descarte do lodo, temperatura do local, atividades 
e número dos usuários, infiltrações irregulares de águas de 
drenagem ou demais infiltrações parasitárias. Enquanto as 
redes de coleta de esgoto tendem a uniformizar o esgoto 

Tabela 1 – Caracterização do lodo de tanque séptico e comparação com parâmetros admitidos pelo Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (CONAMA) e Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA).

Variáveis
Lodo de tanque séptico Legislação ambiental brasileira

PROSAB (2009) FSM (2014) LS-RENTED (2017) CONAMA no 498/20 (2006)* MAPA no 27 (2006)

ST (mg.L-1) 715 – 35.019 22.702 16.185 ± 9.645 - -

STV (mg.L-1) 317 – 27.006 6.000 12.440 ± 7.148 - -

SD (mL.L-1) 250 – 825 - 354 ± 88 - -

TS (%) - - 8,94 ± 11.28 - -

pH (-) 5,30 – 8,03 4,03 – 10,97 6,58 – 7,48 - -

DQO (mg.L-1) 296 – 19.367 65.000 18.660 ± 10.722 - -

Al (mg.kg-1) 0 – 143 - 37,70 ± 9,15 - -

As (mg.kg-1) - - - 41 20

Ba (mg.kg-1) 37,70 – 1.108 - 0,59 ± 0,17 1.300 -

Cd (mg.kg-1) 0,21 – 0,54 20,00 0,01 ± 0,00 39 8

Cr (mg.kg-1) 2,78 – 89,40 766,67 0,13 ± 0,04 1.000 500

Cu (mg.kg-1) 8,82 – 374 - 1,38 ± 1,32 1.500 -

Hg (mg.kg-1) - - - 17 -

Mo (mg.kg-1) - - - 50 -

Ni (mg.kg-1) 2,93 – 24,17 256,67 0,06 ± 0,03 420 175

Pb (mg.kg-1) 2,93 – 24,17 383,33 0,08 ± 0,04 300 300

Se (mg.kg-1) - - - 36 -

Zn (mg.kg-1) 22,18 – 1,30 2.800,00 5,21 ± 1,44 2.800 -

Ovos de Helmintos (no.ovos.gST-1) 4 – 332 - 259 ± 327 - -

Fonte: adaptado de Mendonça et al. (2019).

ST: sólidos totais; STV: sólidos totais voláteis; SD: sólidos dissolvidos; TS: teor de sólidos; DQO: demanda química de oxigênio.

*A Resolução CONAMA 498/2020 para Lodo Classe 1. 
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em função de sua geração e transporte, o lodo séptico pos-
sui as características exclusivamente dos locais de gera-
ção. Vale ressaltar que as empresas “limpa-fossa” prestam 
atividades de esgotamento além das de fossas e tanques 
sépticos. Muitas atuam conjuntamente com empresas de 
saneamento na desobstrução de redes de coleta de esgoto 
convencionais, e seu conteúdo também é direcionado às 
ETE. Algumas até mesmo prestam serviços para a área 
industrial, podendo, ainda, transportar lodos de outras 
origens para as ETE, seja de forma irregular, seja mistura-
dos com o lodo séptico pela falta de limpeza dos tanques 
dos caminhões, contribuindo para o aumento da varia-
bilidade dos parâmetros do lodo séptico. 

4. IMPACTOS DO LANÇAMENTO  
DE LODO SÉPTICO EM ESTAÇÕES  
DE TRATAMENTO DE ESGOTO 
Geralmente, as ETE não são concebidas para o rece-
bimento de lodo séptico e, quando da sua ocorrência, 
pode ocorrer diminuição na eficiência de tratamento da 

estação, principalmente quando ele é realizado sem cri-
térios técnicos adequados (HEINSS e STRAUSS, 1999; 
CHAGGU, SANDERS e LETTINGA, 2007; STILL e FOXON, 
2012; WILSON e HARRISON, 2012; DANGOL, 2013; 
HOOIJMANS et al., 2013). A Tabela 3 apresenta alguns 
trabalhos de investigação de impactos do lodo séptico em 
ETE com tecnologia aeróbia e anaeróbia, incluindo estu-
dos em unidades em escala piloto e bancada. 

Quanto à tecnologia empregada, têm-se os reatores 
UASB entre o rol de tecnologias adequadas ao recebi-
mento do lodo, pois eles já realizam o processo de diges-
tão e adensamento do lodo, diminuindo seu volume final 
(LÓPEZ, MORGAN e NOYOLA, 2000; CHERNICHARO 
et al., 2015). 

5. CODISPOSIÇÃO DE LODO  
SÉPTICO EM ESTAÇÕES DE 
TRATAMENTO DE ESGOTO
O lançamento de lodo séptico pode ser feito diretamente 
nas entradas das ETE. Em situações normais, o descarte 

Tabela 2 – Caracterização de resíduos de fossa/tanque séptico no Brasil.

Referências
Variáveis (mg.L-1)

ST STV SST SSV DBO DQO NTK Amônia PT Óleos e Graxas

Meneses, Ingunza e 
Jacome (2001)

12.880 3.518 7.091 2.246 2.434 6.895 120 89 18 531

2.280 
– 

39.238

1.710 
– 

11.828

1.240
 – 

17.350

1.030 
– 

8.160

1.020 
– 

4.800

2.400
 – 

16.000

55 
– 

180

38 
– 

149

6 
– 

67

6 
– 

8.533

Cassini et al. (2003)

9.550 6.172 6.896 5.018 2.808 10.383 - 116 45 1.588

516 
– 

33.292

224 
– 

18.454

145 
– 

27.500

79 
– 

18.000
-

528 
– 

29.704
-

36 
– 

278

7 
– 

216

18
 – 

6.982

Rocha e Sant’anna (2005)

1.631 - 492 - 2.829 7.912 - 768 112 971

9 
– 

8.160
-

2 
– 

1.750
-

60 
– 

8.600

144 
– 

19.830
-

65 
– 

3.280

2 
– 

445

58 
– 

3.235

Leite et al. (2006)

9.267 4.868 - - 1.863 9.419 - - - 588

745 
– 

44.472

304 
– 

21.445
- -

488 
– 

4.103

1.363 
– 

25.488
- - -

24 
– 

3.639

Tachini, Belli Filho e 
Pinheiro (2006)

49.593 29.685 37.731 - 11.424 23.835 - - - -

655 
– 

162.660

300 
– 

106.960

215 
– 

134.000
-

230 
– 

47.200

474 
– 

56.000
- - - -

Belli Filho et al. (2002) 7.186 3.413 2.064 1.087 1.890 6.119 - 58 90 327

Fonte: Andreoli (2009).

ST: sólidos totais; STV: sólidos totais voláteis; SST: sólidos suspensos totais; SSV: sólidos suspensos voláteis; DBO: demanda bioquímica de oxigênio; DQO: demanda química de 

oxigênio; NTK: nitrogênio total Kjeldahl; PT: fósforo total.
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Tabela 3 – Impactos sobre lançamento de lodo de tanques séptico em estações de tratamento de esgoto.

Referência Local Cenário
Resultados relacionados

com impactos em ETE

Heinss e Strauss 
(1999)

Alemanha Operação de digestor anaeróbio.
A digestão anaeróbia com até 50% de lodo séptico 

não foi prejudicada.

Heinss e Strauss 
(1999)

—
Cargas intermitentes de lodo séptico em sistemas de 

lodo ativado.

A presença de óleos e graxas dificulta a 
sedimentação. Houve deterioração na ordem de 20 

a 30% na eficiência da remoção de DBO.

Tachini (2002) Blumenau/SC
Lodo de tanque séptico (não quantificado no trabalho) 
é lançado em uma ETE com reator UASB (V @ 1.210 m3) 

que recebe vazão média de 13,2 L.s-1

Não houve prejuízo na remoção de DQO, porém 
houve maior instabilidade na qualidade do efluente 

do reator e aumento de SST no efluente.

Vieira, Carvalho e 
Campos (2005)

ETE Lages –
Aparecida de 
Goiânia/GO

Cerca de 10 caminhões de lodo (80 m3) por dia 
descarregados em ETE com dois reatores UASB, seguidos 

por lagoas. ETE projetada para vazão média de 50 L.s-1.

Não há abordagem aprofundada e específica sobre 
impactos. A ETE estava em fase inicial de operação, 
porém, na 29a semana de operação, ocorreu queda 
na remoção de DQO (com perdas de eficiência na 

ordem de 40%).

Leite et al. (2006)
ETE Belém
Curitiba/PR

A ETE por processos de lodo ativado com aeração 
prolongada, com vazão média de cerca de 1 m3.s-1, 

recebeu 3.309 m3.mês-1 de lodo séptico (cerca de 462 
caminhões – lançado na rede), sendo cerca de 63,4% 

advindo de residências (porcentagem de lodo em 
relação ao esgoto de 0,128%).

Não há dados específicos sobre impactos, porém, 
aparentemente, o efeito foi desprezível no que 

concerne ao desempenho da ETE.

Pierotti
(2007)

ETE Distrito 
de Água 

Vermelha
São Carlos/SP

Cerca de 50 a 70 m3 por semana de lodo séptico foi 
lançado em ETE constituída por reator UASB seguido 

por biofiltro aerado submerso.
O reator UASB (245 m3) opera com tempo de detenção 

hidráulico (TDH) médio de 8 h.

Não se notou queda sensível na eficiência de remoção 
de DQO (porém, grandes oscilações) na qualidade do 

efluente. A eficiência variou entre 40 e 60%.
A remoção de sólidos suspensos chegou a cair 

de 60 para 29%. Elevada geração média de lodo 
decorrente das descargas de lodo (0,57 kg SST.

kg-1 DQO aplicada) superior em relação àquela que 
ocorre sem o lançamento de lodo.

Godoy et al. 
(2007)

ETE Água 
Vermelha

São Carlos/SP

Descarga de lodo séptico 3 vezes por semana, havendo 
de 6 a 8 lançamentos de 3 m3 cada em ETE com UASB + 

biofiltro aerado submerso (BAS) para 800 pessoas.

Após a estabilização do reator UASB, o impacto do 
lançamento do lodo, na quantidade de 4% da vazão 
afluente, não exerceu nenhum impacto negativo ao 

tratamento.

Gonçalves 
(2008)

ETE Piloto
Campus USP
São Carlos/SP

Dois reatores UASB (piloto) com TDH de 8 h, recebendo 
descargas controladas de lodo de tanque séptico.

Aplicação de até 2/3 de lodo séptico em relação à 
vazão de esgotos não afetou o sistema.

Samways et al. 
(2010)

ETE Piloto 
PUCPR/UFPR/

SANEPAR 
Curitiba/PR

Codisposição de 450 L.d-1 de lodo séptico, aplicado de 
forma contínua em reatores UASB piloto, de 2 m3 de 

volume e TDH de 8 horas.
Foram aplicadas três cargas distintas de lodo (0,22 

kg-ST.m-3.d-1 e 0,15 kg-DQO.m-3.d-1; 0,45 kg-ST.m-3.d-1e 0,40 
kg-DQO.m-3.d-1; 0,80 kg-ST.m-3.d-1e 0,71 kg-DQO.m-3.d-1)

Esses valores significaram acréscimos de até 7,5% para a 
vazão e de carga de até 66,7 e 29,0%, respectivamente 
para ST e DQO. A relação volumétrica de lodo aplicado 

aos reatores foi de 7,2%.

Não foram notados efeitos sensíveis de impacto no 
efluente dos reatores.

Aisse et al. 
(2015b)

ETE 
Itumbiara/GO

Codisposição em reator UASB, de vazão de esgoto de 
203,6 L.s-1 e tempo de detenção hidráulica de 7 horas, 

utilizando uma relação volumétrica de 51% de lodo séptico.

Não foi notada interferência significativa na qualidade 
do efluente.

ETE 
Trindade/GO

Codisposição em sistema constituído por lagoas 
anaeróbias (taxa de aplicação superficial de 5.573 kg.ha-

1.d-1), seguida de facultativa secundária e de maturação, 
dimensionado para 80,6 L.s-1. 

Até TAV de 0,2%, observou-se aumento da 
concentração de SSed. no efluente anaeróbio, porém 
não houve interferência na qualidade do efluente das 

lagoas subsequentes. (TAV= Volume mensal lodo/ 
Volume mensal esgoto) 

Samways (2015)
Estudo em 
bancada

Degradabilidade do lodo séptico combinado com 
esgoto bruto, em condições anaeróbias, em batelada e 
temperatura ambiente (20 a 28 oC) e controlada (35 oC). 

Foram aplicadas cargas entre 0,12 e 1,23 kg-DQO.m-3 
batelada-1. A relação volumétrica de lodo variou entre 

0,48 e 6,9%.

Os dados não indicaram impacto negativo na 
produção de metano em relação ao controle.

Caetano et al. 
(2021) 

ETE Mato 
Grande

Canoas/RS

Aplicação de lixiviado de aterro sanitário (2,7%), efluente 
de banheiro químico (0,1%) e lodo séptico (0,8%) em 

sistema de lodos ativados tratando esgotos domésticos 
96,4%) em batelada.

Verificação de cargas de choque de matéria 
orgânica, nutrientes e sólidos. Aumento do índice 

volumétrico de lodo (IVL) de 46 para 287 mL.g-1 e de 
0,42 para 0,82 d-1 na relação alimento/microrganismo 

(A/M). Surgimento de organismos filamentosos no 
processo de sedimentação. Sugestão de aplicação 

gradual de substâncias coprocessadas na ETE.

http://SST.kg
http://SST.kg
http://kg.ha


103Cad. Téc. Eng. Sanit. Ambient. | v.3 n.4 | 2023 | 95-111

Nota Técnica 8 – Codisposição de lodo de tanque séptico em estações de tratamento de esgoto

de lodo de um caminhão (de volume usual entre 8 e 12 m3) 
ocorre em cerca de 15 minutos, resultando em acréscimo 
de 9 a 13 L.s-1 na vazão afluente da estação. Esse acréscimo 
pode alterar o regime hidráulico de entrada de afluente 
nas ETE e ocasionar impactos significativos, principal-
mente em estações de menor porte. No caso do uso de 
reatores UASB, por exemplo, esse acréscimo altera a velo-
cidade ascensional do esgoto, podendo resultar em perda 
de sólidos no efluente e, consequentemente, perda de efi-
ciência do tratamento nos reatores. Tais sistemas aplicados 
no tratamento de esgoto sanitário são normalmente mais 
susceptíveis a sobrecargas hidráulicas do que orgânicas. 

Contudo, em face das características do lodo séptico, 
além do aumento na carga hidráulica, também pode 
ocorrer grande aumento nas concentrações de DQO e 
de SST, quando o lodo é codisposto em ETE, podendo 
causar sobrecarga no sistema de tratamento se seu lança-
mento não for realizado em momento oportuno (perío-
dos de baixa vazão afluente como o período noturno) ou 
com um pré-tratamento adequado (LEITE et al., 2006). 
Heinss e Strauss (1999) recomendam que o lodo séptico 
seja diluído com esgoto antes de sua aplicação para dimi-
nuir os efeitos de choque de carga ao sistema.

Nessa visão, Jordão e Pessoa (2017) propuseram a 
inserção de um tanque de recebimento, equalização e 
acumulação do lodo, de forma a facilitar o controle do 
lançamento na ETE. Essa premissa já tinha sido discutida 

por Campos et al. (2009), que descreveram estruturas de 
recebimento mais complexas denominadas de Centrais de 
Recebimento de Lodo de Tanque Séptico (CRLTS) para 
coprocessamento em ETE e Centrais de Desaguamento 
e Tratamento do lodo de tanques sépticos (CDT), para 
servir exclusivamente para o tratamento individualizado 
sem a codisposição. Recentemente, pesquisas sublinha-
ram o uso de bombas de air-lift para a extração de lodos 
de excesso em sistemas descentralizados de tratamento 
de esgoto, as quais poderiam ser empregadas também em 
ETE que recebem lodo séptico (ARAÚJO, MENDONÇA 
e TEIXEIRA, 2022).

Lucca, Samways e Aisse (2011) apresentaram as opções 
de gerenciamento do lodo de tanques sépticos, iniciando 
com o gerador do lodo, a coleta, transporte, recepção, tra-
tamento, e por fim a sua destinação final. Na Figura 2 é 
ilustrado o funcionamento do sistema desde a sua fonte 
geradora, passando pelo transporte e desaguamento em 
CRLTS, até a destinação final do lodo tratado.

A opção da utilização das CRLTS não englobaria todas 
as ETE, mas sim aquelas mais propícias ao recebimento 
do lodo. Como critérios de seleção das ETE para a insta-
lação das CRLTS, têm-se como variáveis a serem consi-
deradas: a tecnologia de tratamento utilizada; seu porte; e 
sua posição geográfica. Quanto à tecnologia existente na 
ETE, buscam-se as que sejam menos sensíveis ao possível 
impacto do acréscimo do lodo e do aumento do volume 

Fonte: adaptado de Lucca, Samways e Aisse (2011).

ETE: estação de tratamento de esgoto; CRLTS: Centrais de Recebimento de Lodo de Tanque Séptico; CDT: Centrais de Desaguamento e Tratamento do lodo de 

tanques sépticos.

Figura 2 – Integração do fluxograma do sistema individual do tratamento de esgoto com seu tratamento e destinação final.
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gerado na estação. Quanto ao porte das ETE, as de maiores 
vazões de esgoto possuem a vantagem de ter maior dilui-
ção do lodo, havendo um possível menor impacto. ETE de 
menor porte, sobretudo em tratamento descentralizados, 
podem ser mais sensíveis ao acréscimo do lodo. Sobre o 
posicionamento geográfico, a seleção das ETE mais próxi-
mas aos geradores de lodo séptico (regiões com ausência 
de rede coletora) ou as que possuem acesso fácil e ade-
quado à circulação de caminhões limpa-fossa permitem 
a diminuição do tempo e custo desse tipo de operação.

6. CONCEPÇÃO DE CENTRAL  
DE RECEBIMENTO DE LODO  
DE TANQUE SÉPTICO 
Samways et al. (2014) e Samways (2015) estudaram 13 
propostas de estruturas de recebimento de lodo séptico 
e CRLTS encontradas na literatura. As estruturas foram 
classificadas de acordo com as tecnologias de recepção 
e pré-tratamento sugeridas pelo(s) autor(es), conforme 
apresentado na Tabela 4.

Samways (2015) apresentou uma proposta que visou 
contemplar as características comuns das estruturas 
apresentadas acima, sem a pretensão de ser definitiva, 
ficando livre a alteração de acordo com as necessidades 
locais. A proposta, porém, tem a tendência de se adaptar 

à maioria das situações. Sendo assim, esta Nota Técnica 
sugere a adoção da proposta apresentada por Samways 
(2015) como a recomendada para a adoção de CRLTS nas 
ETE que venham a codispor lodo séptico. 

A proposta apresentada utilizaria um sistema de gra-
deamento, dois tanques de equalização paralelos, que 
seriam utilizados de forma intermitente e alternada, e 
bomba dosadora de lodo. Um dos tanques equalizaria os 
diferentes lançamentos de lodo séptico e o segundo rea-
lizaria a separação das fases do lodo equalizado (escuma, 
líquido e sólido), atuando como um sedimentador. 

Campos et al. (2009) estudaram a sedimentabilidade 
do lodo séptico. De acordo com as curvas de sedimenta-
bilidade, o lodo séptico apresentou resultados satisfatórios 
após 30 minutos de repouso. A adoção do misturador pode 
ser excluída caso sejam usados critérios menos restritivos 
na aplicação do lodo séptico em codisposição, o que pode 
ser feito em estações de grande porte. O uso de dois tan-
ques tem o intuito de dar tempo hábil para realizar aná-
lises e determinações físico-químicas do lodo sedimen-
tado, a fim de determinar a dosagem ideal de aplicação 
em termos de carga (kg DQO.m-3.d-1 ou kg SST.m-3.d-1). 

As análises e determinações também protegem a ETE 
de descargas de lodo não provenientes de tanques sépti-
cos que, porventura, seriam descarregadas indevidamente, 

Tabela 4 – Matriz com o resumo dos fluxogramas das propostas de Centrais de Recebimento de Lodo de Tanque Séptico estudadas.

Proposta Autor(es) Gradeamento
Medição 
de Vazão 

Tanque de 
Equalização

Misturadores
Dosagem por 

Bombeamento
Separação 
de Fases

Flotação

(1) Gonçalves (2008)

(2)
Crippen, Ghantous e 

Antill (2009)

(3) Campos et al. (2009)

(4) Campos et al. (2009)

(5) Campos et al. (2009)

(6) Souza (2009)

(7) Samways et al. (2010)

(8) Souza (2012)

(9) Aisse et al. (2015b)

(10) Aisse et al. (2015b)

(11) Aisse et al. (2015b)

(12) Aisse et al. (2015b)

(13) Aisse et al. (2015b)
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podendo prejudicar o tratamento biológico. Os parâme-
tros recomendados seriam pH, ST, sólidos totais voláteis 
(STV), SST e DQO. Após a separação das fases, a escuma 
seria removida para leito de secagem (ou outra tecnolo-
gia de desidratação de gorduras) e disposição final. A fase 
líquida seria incorporada diretamente ao esgoto bruto na 
entrada da ETE. 

O lodo sedimentado poderia seguir dois caminhos: 
caso a relação STV/ST seja superior a 0,65, o lodo seria 
dosado por bombeamento à estação; caso seja inferior, 
o lodo seguiria para o sistema de desaguamento e trata-
mento conjuntamente com o lodo da ETE. A dosagem do 
lodo pode ser variável de acordo com o hidrograma de 
vazão da ETE. Não há a necessidade da medição de vazão 
de lodo, pois ela poderá ser quantificada em relação ao 
volume em seu tanque de equalização. 

O sistema de gradeamento deve possuir um espaça-
mento equivalente ou com maior eficiência ao utilizado 
na ETE, a fim de manter a qualidade das operações nas 
estações e do lodo gerado. Samways et al. (2010) iden-
tificaram uma média de um volume de 12 L de sólidos 
grosseiros por descarga de 8.000 L (1,5 L.m-3) de lodo 
em um gradeamento de 5 mm de espessura. A Figura 3 

contempla o fluxograma da proposta apresentada por esta 
Nota Técnica. Esse fluxograma contempla o sugerido pelos 
autores estudados na Tabela 4, compilando as informa-
ções e ideias para a concepção das CRLTS. 

Os locais de descarte deverão ser instalados, preferen-
cialmente, próximo à entrada da estação, por via exclu-
siva, evitando assim o tráfego na área interna da ETE, o 
qual acarretaria transtornos na operação e chances de aci-
dentes. O descarte deverá acontecer com a utilização de 
mangote acoplado na saída do caminhão e encaminhado 
até uma caixa de recepção fechada, a fim de evitar sujar 
o ambiente e diminuir a emissão de odores. O caminhão 
poderá estar estacionado em rampa inclinada, a fim de 
auxiliar o descarte do líquido do fundo do tanque do cami-
nhão (até no máximo 10%). A caixa de recepção deverá 
possuir um sistema de gradeamento de igual ou superior 
eficiência de remoção de sólidos grosseiros, a fim de não 
prejudicar a qualidade do tratamento de esgoto e do lodo 
produzido pela estação. A limpeza da grade poderá ser 
feita de forma manual ou mecanizada. O ponto de des-
carte deverá estar em local que permita que o lodo des-
cartado flua aos tanques por gravidade, evitando assim a 
utilização de bombas hidráulicas.

Fonte: adaptado de Samways (2015).

Figura 3 – Concepção de Central de Recebimento de Lodo de Tanque Séptico (CRLTS) em estações de tratamento de esgoto.
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Por mais que ocorra certa mistura do lodo dos diver-
sos caminhões, recomenda-se a utilização de misturador 
mecanizado no tanque com gradiente que promova sua 
mistura completa, que poderá ser acionado nos 30 minu-
tos finais do recebimento do lodo. O lodo descarregado 
pode criar faixas heterogênicas no tanque, prejudicando 
a caracterização total do lodo.

A seleção de um ou dois tanques dependerá da demanda 
de descarte de lodo séptico. Esta Nota Técnica recomenda 
a utilização de dois tanques como segurança adicional 
para uma codisposição mais precisa e, ao mesmo tempo, 
com os dados da caracterização do lodo, para poderem 
ser identificados lodos não sépticos que poderão inter-
ferir no processo biológico da estação. Para tanto, o lodo 
de cada caminhão deverá ser amostrado (preferencial-
mente com uma amostra composta ao longo do descar-
regamento do caminhão) e armazenado como testemu-
nho até ser finalizado o processo de caracterização do 
lodo homogeneizado. Uma vez detectada inconformi-
dade, a totalidade do lodo deverá ser esgotada e enca-
minhada ao tratamento/disposição final viável mais 
adequado. Os testemunhos deverão ser caracterizados 
e, uma vez detectada a origem, o prestador de serviços 
deverá ser autuado de acordo com o contrato firmado 
entre a empresa “limpa-fossa” e a companhia de sanea-
mento, podendo esta até mesmo acionar órgãos admi-
nistrativos, jurídicos e ambientais. 

De posse dos dados e com o lodo segregado, enca-
minha-se a escuma sobrenadante através de registros 
hidráulicos situados até 30 cm da borda útil do tan-
que até leito de secagem ou outro tipo de tratamento 
da escuma. Caso o lodo séptico apresente caracteriza-
ção que se assemelhe ao esgoto doméstico, poderá ser 
encaminhado diretamente até a entrada da ETE, mis-
turando-se com o esgoto doméstico. Caso o lodo sép-
tico possua uma relação STV/ST ≤ 0,65, é considerado 
como estabilizado, podendo ser encaminhado para as 
unidades de gerenciamento do lodo oriundo do trata-
mento de esgoto, como adensamento (muitas vezes não 
incluído em ETE do tipo UASB), desidratação, higieni-
zação (quando reaproveitado na forma de biossólido) e 
destino final. Caso contrário, o lodo séptico deverá ser 

bombeado e dosado de acordo com a capacidade de tra-
tamento por um conjunto motobomba ao tratamento 
na ETE, para subsequente adensamento e estabilização. 
Segue um exemplo de dimensionamento de uma CRLTS.

Exemplo 1 - Dimensionamento e Operação da 

Central de Recebimento de Lodo de Tanque Séptico 

Considerando-se uma ETE tratando uma vazão de esgoto 
afluente (QESG) de 20 L.s-1, operando um reator UASB como 
tratamento secundário, estimar o volume máximo de 
recepção de lodo séptico a ser codisposto de forma segura. 

O dimensionamento da CRLTS é delimitado pelas 
seguintes condições da ETE: (1) capacidade de recepção 
dos reatores biológicos da ETE; e (2) demanda volumétrica 
de descarte de lodo séptico. Pela capacidade de recepção 
da ETE, considera-se segura uma aplicação de lodo sép-
tico de 0,71 kg-DQO.m-3.d-1 e/ou 0,80 kg.ST.m-3.d-1, de 
acordo com os estudos já discutidos.

• Cálculos preliminares:

QESG = 20 L.s-1 = 1728 m3.d-1

DQOESG = 600 mg.L-1 (adotado)
Carga Orgânica Afluente (CO) = Vazão (Q) × DQO 
CO = 20 L.s-1 × 600 mg.L-1 = 12 g.DQO.s-1 ≈ 1037 kg.DQO.d-1.

• Dimensão do Reator UASB (TDH = 8h)

V ≈ 576 m3 

• Volume de lodo séptico para codisposição

A sedimentação e separação de fases no segundo tan-
que ocorrem efetivamente após o período de 30 minutos. 
A coleta e caracterização físico-química do lodo depen-
dem da capacidade de operação da estação e do labora-
tório. Neste exercício, assume-se que, em um período de 
3 horas e 30 minutos, as análises estejam concluídas e a 
DQO de lodo séptico seja de 10.000 mg DQO.L-1.

DQOLS = 10.000 mg-DQO.L-1 = 10 kg-DQO.m-3 (adotado)
CO = 0,71 kg-DQO.m-3.d-1 × 576 m3 ≈ 409 kg-DQO.d-1

http://kg.ST
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Figura 4 – Representação gráfica da recepção, equalização e aplicação de Lodo de Tanque Séptico em dois tanques em estações de 
tratamento de esgoto. 

• Capacidade de recepção de lodo séptico

QLS = 

QLS =  = 40,9 m3.d-1 ou 1,7 m3.h-1 

A concepção de CRLTS apresentada nesta Nota Técnica 
contempla a utilização de dois tanques de equalização/
sedimentação (ver Figura 3). O primeiro tanque recebe 
as descargas no horário comercial da estação (adotado em 
8 horas), equaliza e sedimenta. O lodo é então amostrado 
e caracterizado, dando-se início à codisposição. O segundo 
tanque realizaria somente a codisposição. Assim, cada tan-
que codispõe o lodo em um período de 36 horas, alterna-
damente. A Figura 4 exemplifica o exposto.

• Volume do tanque de equalização/sedimentação (p/ 
2 tanques)

VLS = 1,7 m3.h-1 × 36 h ≈ 61 m3

Os caminhões limpa-fossa possuem diversas confi-
gurações de volume de transporte de lodo, sendo o mais 
comum 8 m3. Pelos cálculos da capacidade de recep-
ção, a ETE poderia receber aproximadamente 7,6 cami-
nhões por dia de forma segura. Para atender a demanda 
volumétrica de descarte de lodo séptico, é ilógico per-
mitir a descarga de parte da carga de um caminhão. 
Assume-se, assim, o recebimento de até oito caminhões 
de 8 m3 diariamente, resultando em uma demanda de 
descarte de 64 m3. 

Caso se opte por apenas um tanque de equalização/
sedimentação, tem-se:

• Volume do tanque de equalização/sedimentação (p/ 
1 tanque)

VLS = 1,7 m3.h-1 × 12 h ≈ 20,4 m3

O volume operacional é de 24 m3 para até 3 cami-
nhões de 8 m3.

Com estes cálculos, determina-se a quantidade diária 
de caminhões que a ETE poderá receber. As empresas 
prestadoras de serviço de “limpa-fossa” deverão agendar 
com a operação da estação a possibilidade de descarte. 
Caso a capacidade diária esteja completa, o caminhão 
deverá ser encaminhado a outra ETE que possua CRLTS 
ou aguardar agendamento. Dessa forma, a companhia 
de saneamento deverá investigar a demanda regional de 
descarte de lodo por parte das empresas prestadoras de 
serviço e instalar CRLTS em determinadas ETE, prefe-
rencialmente nas de maior porte. Sugere-se também que 
a codisposição seja limitada a apenas um reator, caso a 
estação possua mais do que um, a fim de monitorar pos-
síveis interferências.

Cada caminhão, em média, leva 30 minutos desde a 
entrada na ETE, com a apresentação e verificação de docu-
mentos, até o fim de descarte do lodo. Assim, cada estação 
poderá receber diariamente até 16 caminhões por ponto 
de descarte em um período de 8 horas. Caso possa rece-
ber um número maior de caminhões, pontos adicionais 
de descarte deverão ser contemplados na CRLTS. 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Esta Nota Técnica evidencia a premissa do uso de tanques 
sépticos como alternativa às redes de coleta de esgoto 
quando estas não são disponibilizadas, destacando-o 
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como elemento complementar na busca da universa-
lização do saneamento. Tendo esse reconhecimento, o 
volume de lodo séptico tenderá a aumentar, resultando 
no aumento da demanda de tratamento e codisposição 
do lodo em ETE.

Atualmente, considera-se o recebimento de lodo sép-
tico em ETE como algo adicional ou até mesmo even-
tual. Dependendo do porte das estações, o recebimento 
de cargas esporádicas não se reflete essencialmente 
em prejuízos detectáveis ao tratamento de esgoto ou 
nas características do lodo produzido. Contudo, em se 
tratando de estações de pequeno porte ou de possível 
aumento no volume produzido de lodo séptico, pode-
rão ocorrer alterações negativas na eficiência do sistema 
de tratamento. Em longo prazo e à medida do aumento 
do rigor legal na qualidade de tratamento de esgotos, o 
papel do recebimento de lodo séptico codisposto poderá 
ter maior protagonismo. 

Outro fator pertinente é que as empresas de sanea-
mento cobram determinado valor para o recebimento do 
lodo séptico das empresas “limpa-fossa”. Geralmente essa 
cobrança é vinculada ao volume de lodo encaminhado à 
ETE, porém o lodo séptico não possui características cons-
tantes, apresentando muita variabilidade. Assim, esse tipo 
de cobrança muitas vezes pode não refletir no real custo 
da codisposição, onerando ora as empresas “limpa-fossa”, 
ora as companhias de saneamento.

Uma vez que alguns trabalhos apresentaram determina-
dos impactos em processos de codisposição, o lodo séptico 
pode alterar a eficiência do tratamento. Alguns processos 
podem ser mais ou menos sensíveis em razão da tecnologia 

empregada, porte da estação, volume de lodo séptico codis-
posto e tipologia do lodo aplicado. Sendo assim, pelos 
dados estudados até o momento, cargas adicionais de até 
0,71 kg-DQO.m-3.d-1, ou até mesmo 1,23 kg-DQO.m-3.d-1  
(experimento em bancada) não produzem impacto nega-
tivo na eficiência de remoção de DQO em reatores anae-
róbios. Em sistemas aeróbios, os estudos mostraram até o 
momento que aplicações de lodo de até 0,128% do esgoto 
afluente não prejudicaram o tratamento. Houve estudos 
sobre codisposição em lagoas, nos quais nenhuma inter-
ferência foi notada. Todavia, cabe ressaltar que com o 
aporte do lodo séptico a quantidade adicional de sólidos, 
muitos dos quais inertes ou decorrentes da estabilização, 
fará com que haja uma diminuição da vida útil da lagoa 
em razão do seu acúmulo.

Por último, para permitir o recebimento controlado do 
lodo séptico, esta Nota Técnica propõe uma CRLTS ideal 
a ser instalada em ETE selecionadas para codispor lodo 
séptico sem que ocorram perdas na eficiência da estação. 
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RESUMO
O setor de saneamento no Brasil enfrenta dificuldades crescentes com o 

gerenciamento dos resíduos gerados, tanto em estações de tratamento de 

esgoto — ETE (lodo de esgoto) quanto em estações de tratamento de água — 

ETA (lodo de ETA). A geração de lodo é intrínseca ao tratamento da água, no 

entanto a sua disposição final precisa ser feita de forma adequada, em razão 

do seu elevado potencial causador de impactos negativos no meio ambiente 

e na saúde pública. A disposição de lodo de ETA na rede coletora de esgoto 

ou na entrada de ETE é uma alternativa que vem sendo utilizada em alguns 

países, onde as ETE normalmente contam com decantadores primários e os 

coagulantes presentes no lodo de ETA aumentam a capacidade de separação 

sólido/líquido ou remoção de nutrientes como o fósforo. Entretanto, o descarte 

de lodo de ETA em ETE pode ter efeitos negativos naquelas que não contam 

com decantadores primários, como é o caso da grande maioria das ETE no 

Brasil. Nesse contexto, esta Nota Técnica aborda os aspectos mais importantes 

relacionados ao recebimento de lodo de ETA em ETE. 

Palavras-chave: disposição final; ETE; lodo de ETA; tratamento de água; 

tratamento de esgotos.
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Nota Técnica 9 – Considerações sobre a 
disposição de lodo de estações de tratamento de água 

em estações de tratamento de esgoto
Technical Note 9 – Considerations on the disposal of sludge from water 

treatment plants in sewage treatment plants
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ABSTRACT
The sanitation sector in Brazil faces increasing difficulties in managing 

waste, both in sewage treatment plants (WWTPs) and water treatment 

plants (WTPs). The generation of sludge is intrinsic to water treatment; 

however, its final disposal needs to be done properly due to its high 

potential to cause negative impacts on the environment and on public 

health. The disposal of WTP sludge in the sewage collection network 

or at the entrance of WWTPs is an alternative that has been used 

in some countries, where WWTPs usually have primary decanters 

and the coagulants present in WTP sludge increase the capacity for 

solid/liquid separation or removal of nutrients such as phosphorus. 

However, the disposal of WTP sludge in WWTP can negatively affect 

those that do not have primary decanters, as is the case of the 

vast majority of WWTP in Brazil. In this context, this Technical Note 

addresses the most important aspects related to the disposal of 

sludge from WTPs in WWTPs.

Keywords: final disposal; alum sludge; water treatment; wastewater 

treatment.

1. INTRODUÇÃO
O sistema de abastecimento de água é fundamental para 
fornecer água potável de maneira contínua para os usuá-
rios, requerendo tratamento adequado da água bruta para 
eliminar riscos à saúde pública. Este processo, que envolve 
diferentes técnicas de potabilização, é determinado pela 

fonte de água (superficial ou subterrânea), os riscos sani-
tários e os custos envolvidos (HELLER e PÁDUA, 2010). 
A Portaria GM/MS nº 888/2021 do Ministério da Saúde 
(BRASIL, 2021) estabelece os procedimentos de controle e 
de vigilância da qualidade da água para consumo humano, 
assim como o seu padrão de potabilidade. Nesse contexto, 
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as estações de tratamento de água (ETA) devem empre-
gar técnicas capazes de atender aos padrões estabelecidos 
para a produção de água potável. 

O processo convencional de tratamento de água, com-
posto de etapas de coagulação, floculação, decantação e fil-
tração, é amplamente utilizado nas ETA brasileiras. Durante 
essas etapas, vários produtos químicos são empregados, 
incluindo alcalinizantes (cal hidratada ou hidróxido de 
sódio), coagulantes (sais de ferro e de alumínio, além de 
polímeros), desinfetantes ou oxidantes (cloro e seus deri-
vados, ozônio, peróxido de hidrogênio), além de produtos 
para a correção de dureza e corrosão (cal, carbonato de sódio 
etc.) (HELLER e PÁDUA, 2010). Durante o tratamento, na 
etapa de decantação, há acumulação de lodo, que requer 
uma gestão cuidadosa em função dos impactos ambientais 
associados ao seu descarte inadequado, pois os produtos 
químicos utilizados se depositam nos decantadores junto 
com o material sólido presente na água bruta, formando 
o chamado lodo de ETA. Conforme a NBR 10004:2004 
(ABNT, 2004), o lodo das ETA é classificado como resíduo 
sólido de Classe IIA, ou seja, não perigoso e não inerte, 
sendo os prestadores de serviço de abastecimento de água 
os responsáveis por sua destinação final. Não é permitido 
seu lançamento in natura em águas superficiais.

Estudos revelam que, apesar das regulamentações vigen-
tes, ainda há uma prática generalizada de lançamento de 
lodo das ETA diretamente em corpos d’água, violando 
a legislação ambiental (ANDREOLI, 2006; ACHON, 
BARROSO e CORDEIRO, 2013; KATAYAMA et al., 2015). 
Essa prática pode acarretar impactos ambientais adversos, 
incluindo danos à biota aquática, configurando-se como 
crime ambiental de acordo com o artigo 54 da Lei Federal 
nº 9.605/98 (BRASIL, 1998).

Uma prática que tem sido usada em alguns países é o 
lançamento de lodo de ETA diretamente na rede coletora 
de esgotos ou na entrada de estações de tratamento de 
esgotos (ETE) (CARVALHO, 2000). Essa prática possui 
algumas vantagens, como redução de custos de disposi-
ção de lodo de ETA para as companhias de saneamento e 
proteção dos corpos d’água. A presente Nota Técnica traz 
uma discussão sobre o descarte de lodo de ETA em ETE, 
incluindo seus possíveis efeitos no tratamento de esgoto. 

2. PRODUÇÃO E CARACTERIZAÇÃO 
DO LODO GERADO EM ESTAÇÕES DE 
TRATAMENTO DE ÁGUA
O tratamento de água visa à remoção de impurezas da água, 
incluindo o material inorgânico (minerais em suspensão), 
matéria orgânica, microrganismos e outras substâncias 
potencialmente prejudiciais à saúde humana. A seleção 
da tecnologia de tratamento de água é influenciada por 
diversas variáveis, tais como características da água bruta, 
dos custos de implantação, manutenção e operação, das 
características da comunidade e das opções de disposição 
final do lodo (LIBÂNIO, 2010). 

A água bruta, proveniente de mananciais naturais, é 
submetida a várias etapas durante o processo de trata-
mento. O tratamento convencional, conforme ilustrado 
na Figura 1, é amplamente empregado por sua robustez, 
sendo capaz de lidar com variações significativas nos sóli-
dos presentes na água bruta em comparação com métodos 
mais simples. Esse processo convencional compreende as 
etapas de gradeamento, coagulação (mistura rápida), flo-
culação (mistura lenta), decantação e filtração. Por meio 
de adição de produtos químicos, as impurezas presentes 
na água são aglutinadas em flocos nas etapas de coagula-
ção e floculação. Esses flocos dão origem ao lodo químico, 
que é predominantemente removido nos decantadores. 
As impurezas residuais retidas durante a etapa de filtração 
são eliminadas no processo de lavagem dos filtros. Além 
do lodo proveniente dos decantadores e da água de lava-
gem de filtros, contribuem para a formação do lodo de 
ETA também os resíduos gerados nas limpezas periódi-
cas dos floculadores e dos tanques de preparo de soluções 
ou suspensões de produtos químicos, embora em menor 
proporção. As características da água bruta, tais como 
cor, turbidez, sabor, odor e a presença de diversos tipos 
de contaminantes orgânicos e inorgânicos estão associa-
das a partículas suspensas ou dissolvidas, exigindo o uso 
de coagulantes e floculantes para sua remoção. Segundo 
Heller e Pádua (2010), os coagulantes mais frequente-
mente utilizados em ETA incluem o sulfato de alumínio, 
o cloreto férrico, o sulfato ferroso clorado, o sulfato férrico 
e o hidroxi-cloreto de alumínio (HCA ou PAC). As car-
gas positivas multivalentes desses produtos neutralizam 
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as cargas negativas presentes no material particulado na 
água bruta, reduzindo as forças de repulsão entre elas e 
permitindo a formação de flocos. Para uma atuação mais 
eficiente dos coagulantes, muitas vezes é necessário ajus-
tar o pH com a adição de agentes alcalinizantes, como a 
cal hidratada.

À medida que as partículas se agregam em flocos, elas 
tornam-se mais densas e, por efeito da gravidade, sedimen-
tam no fundo dos decantadores. A quantidade de lodo 
gerado depende da quantidade de sólidos presentes na 
água bruta, o que também influencia a dosagem de coa-
gulantes. Durante períodos chuvosos, é comum ocorrer 
arraste de partículas minerais e orgânicas para os manan-
ciais, o que pode afetar a dosagem de produtos químicos 
em ETA. Em represas ou lagos, também pode haver pro-
liferação de algas, o que também interfere na dosagem 
de coagulantes no processo de tratamento (CARVALHO, 
2000). A Tabela 1 apresenta uma estimativa da produção 
de lodo de ETA com base na população atendida.

O ponto central da geração de lodo em uma ETA reside 
nos decantadores, onde a remoção de sólidos pode ser rea-
lizada de maneira mecanizada ou manual, dependendo do 
porte da ETA. Para o método mecanizado, é necessário 
que o lodo apresente um teor de sólidos igual ou supe-
rior a 2%, valor mínimo requerido para o funcionamento 
adequado dos equipamentos de desidratação (LOPES e 
SERRA, 2016). 

A lavagem dos filtros, por sua vez, geralmente ocorre 
de forma alternada, com intervalos entre 12 e 48 horas e 
duração de 4 a 15 minutos. Segundo Scalize (2003) e Acho, 
Barroso e Cordeiro (2008), em ETA de menor porte, onde 
a limpeza dos decantadores é realizada manualmente, esse 

intervalo pode ser estendido para um período mais amplo, 
variando de 30 a 180 dias, a depender das características 
da água bruta. A remoção diária de sólidos apresenta a 
vantagem de manter o volume de tratamento próximo do 
máximo, minimizando a sobrecarga na etapa de filtração 
e reduzindo a ocorrência de maus odores e outros pro-
blemas de tratamento (PIZZI, 2010).

O lodo das ETA é essencialmente composto de impure-
zas presentes na água, abrangendo compostos inorgânicos, 
como areia, silte e argila, e matéria orgânica, que inclui 
compostos húmicos, bactérias, algas, entre outros elemen-
tos. Além disso, o lodo pode conter produtos adiciona-
dos durante o processo de tratamento, principalmente os 
coagulantes (HELLER e PÁDUA, 2010). Estudos atestam 
que 20 a 92% dos sólidos contidos em resíduos de ETA 
resultam da adição de produtos químicos (CARVALHO, 
2000); desta forma, eles podem ter grande influência nas 
características do lodo, na qualidade da água tratada e na 
seleção do método de disposição final. 

A composição físico-química do lodo gerado em ETA é 
influenciada por diversas variáveis, incluindo as operações 
de decantação, lavagem de filtro e o tipo de coagulante/
floculante utilizados. A Tabela 2 apresenta um resumo 
das características do lodo de ETA de acordo com esses 
parâmetros. Vale ressaltar que a composição do lodo de 
ETA desempenha um papel crucial na definição de sua 
destinação final, destacando a importância de compreen-
der essas características para a gestão eficaz desse resíduo. 

A estimativa da quantidade de sólidos suspensos totais 
é uma prática comum para avaliar a eficiência do decan-
tador e da lavagem dos filtros em ETA, com o volume de 
amostra de água utilizado visando produzir uma quantidade 

Figura 1 – Etapas do tratamento de convencional e pontos de geração de resíduo.
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de sólidos na faixa de 2,5 a 200 mg. A concentração final 
é expressa como percentual de sólidos, em que 1% é igual 
a 10.000 mg/L (PIZZI, 2010). O teor de sólidos fixos pode 
variar entre 74 e 89% (AHMAD, AHMAD e ALAM, 2016a).

Em razão da baixa concentração de sólidos suspensos 
totais no lodo de ETA removido de forma mecanizada, o 
custo de transporte pode ser significativamente elevado, 
exigindo assim uma etapa de desidratação do lodo no 
próprio local. Essa desidratação pode ocorrer de forma 
natural, como em lagoas de lodo ou leitos de secagem, ou 
de maneira mecanizada, utilizando equipamentos como 
filtro prensa ou centrífuga. 

Alguns dos metais presentes no lodo de ETA possuem 
potencial toxicidade para a saúde humana e para o ambiente 
aquático. A composição desses metais é influenciada pelo 
uso da bacia hidrográfica na qual ocorre a captação de 
água (U.S. EPA, 2011; TCHOUNWOU et al., 2012). Esses 
aspectos destacam a importância de avaliar não apenas a 
quantidade, mas também a composição do lodo de ETA, 
visando à gestão adequada do resíduo.

3. IMPACTOS AMBIENTAIS GERADOS 
PELO LANÇAMENTO DO LODO DE 
ESTAÇÕES DE TRATAMENTO DE ÁGUA 
EM CORPOS D’ÁGUA
O lodo proveniente de ETA pode causar impactos ambien-
tais significativos, especialmente por conta das elevadas 
concentrações de sólidos suspensos, cal, alumínio e outros 
metais (U.S. EPA, 2011). Quando descartado em cursos 

Tabela 1 – Produção estimada de lodo de acordo com a população atendida pela estação de tratamento de água. 

População atendida
Volume diário médio de tratamento 

(m³/dia)
Valores típicos de produção de lodo 

diária (m³/d)
Média de produção de lodo diária 

(m³/d)

1.001 a 3.300 871 0,03 a 9,84 2,91

3.301 a 10.000 2.650 0,07 a 25,36 7,57

10.001 a 25.000 7.949 0,18 a 67,38 20,06

25.001 a 50.000 18.927 0,42 a 154,82 45,80

50.001 a 75.000 33.312 0,68 a 252,87 74,95

75.001 a 100.000 49.210 0,98 a 365,67 108,26

100.001 a 500.000 102.206 1,93 a 716,96 212,74

500.001 a 1.000.000 454.249 7,95 a 2.952,24 875,57

> 1.000.000 1.022.061 16,28 a 6.044,92 1.792,39

Fonte: U.S. EPA (1993) apud U.S. EPA (2011).

Tabela 2 – Características do lodo de estação de tratamento de 
água com relação ao tipo de unidade de operação e aos teores 
de metais pesados.

Parâmetro

Decantador  
(tipo de limpeza) Lavagem de 

filtrosMecani-
zada

Manual

Periodicidade Contínua
30 a 180 

dias
12 a 48 horas

SST 1 a 4% 10 a 30% <0,05 a 1,6%

Concentração média de metais pesados no lodo de ETA (mg.kg-1) com 
diferentes coagulantes

Sulfato de alumínio Cloreto férrico

Alumínio 118.700 ± 24.260 61.390 ± 35.920

Cobre 624 ± 581 46 ± 12

Ferro 37.000 ± 19.740 220.900 ± 32.200

Enxofre 6.763 ± 2.955 nd

Manganês 2.998 ± 1.122 1.088 ± 178

Sódio 355 ± 142 nd

Zinco 98 ± 31 36 ± 4

Cromo 20 ± 7 38 ± 4

Cádmio 0,12 ± 0,02 nd

Mercúrio 0,46 nd

Fonte: (PIZZI, 2010; SCALIZE, 2003). 

ETA: estação de tratamento de água; nd: não determinado; SST: sólidos suspensos totais.

d’água, o lodo pode resultar no acúmulo de sólidos sus-
pensos no leito dos rios, causando o fenômeno de asso-
reamento. Esse acúmulo de sedimentos cria um ambiente 
anaeróbio que afeta negativamente a comunidade bentô-
nica presente no fundo dos corpos d’água.

Além disso, os sólidos suspensos presentes no lodo 
podem obstruir a penetração da luz na coluna d’água, 

http://mg.kg
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limitando o crescimento de plantas aquáticas enraizadas, 
que por sua vez servem de hábitat para organismos aquá-
ticos como peixes e crustáceos. A obstrução das guelras 
dos peixes pelo material particulado pode levar à asfixia 
e até mesmo à morte desses organismos. 

Os metais presentes no lodo de ETA, especialmente o 
alumínio, em concentrações elevadas, apresentam poten-
cial toxicidade para o fitoplâncton, zooplâncton, plantas 
aquáticas e diversos animais vertebrados, incluindo pei-
xes. Esses metais também têm potencial para bioacumu-
lação e biomagnificação nas cadeias alimentares aquáti-
cas, representando uma ameaça adicional para a saúde 
dos ecossistemas aquáticos (U.S. EPA, 2011). 

4. PRINCIPAIS FORMAS DE DISPOSIÇÃO 
DO LODO DE ESTAÇÕES DE 
TRATAMENTO DE ÁGUA
A questão da destinação final do lodo produzido em ETA 
é um problema global que tem sido objeto de diferentes 
estudos ao longo dos anos. Anteriormente, práticas pouco 
sustentáveis, como o envio para aterros sanitários e o lan-
çamento direto em corpos d’água, eram comuns em países 
desenvolvidos, como se viu no Reino Unido e nos EUA 
no final do século XX, onde até metade do lodo gerado 
era destinado a aterros sanitários (SIMPSON, BURGESS 
e COLEMAN, 2002; KEELEY, JARVIS e JUDD, 2014). 
No entanto, com o aumento do conhecimento sobre os 
impactos ambientais dessas práticas e o foco crescente na 
valorização dos resíduos, houve uma transição para abor-
dagens mais sustentáveis.

Por exemplo, no Reino Unido, o envio de lodo para 
aterro, que representava 57% do total do lodo gerado 
em 1998, deve agora atender às normativas ambientais 
de economia circular. Essas normativas exigem reci-
clagem, reúso ou reaproveitamento do material inerte, 
com o objetivo de reduzir o envio de lodo para o aterro 
a níveis mínimos (KEELEY, JARVIS e JUDD, 2014; 
OFWAT, 2016). Nos EUA também houve redução no 
uso dessa prática, com estimativas apontando diminui-
ção de 40% em 2006 para 20% em 2010. No entanto, 
no Brasil, há escassez de dados sobre a destinação do 
lodo de ETA.

Apesar dessas mudanças positivas em países desen-
volvidos, o lançamento direto do lodo em corpos 
d’água ainda é comum em algumas regiões, como 
Brasil, Índia, Indonésia e Egito (AHMAD, AHMAD e 
ALAM, 2016b; BARAKWAN, TRIHADININGRUM 
e BAGASTYO, 2019; SOTERO-SANTOS, ROCHA e 
POVINELLI, 2005). No entanto, essa prática é ambien-
talmente inadequada.

Nesse contexto, o lançamento do lodo de ETA na rede 
de esgotos tem sido explorado em países desenvolvidos, 
embora ainda seja pouco utilizado no Brasil. Isso se deve, 
em parte, aos desafios operacionais e aos altos custos asso-
ciados a soluções mecanizadas de tratamento de lodo 
de ETA, como centrífugas ou filtros-prensa (ACHON, 
BARROSO e CORDEIRO, 2008).

A inserção do lodo de ETA na rede de esgotos pode 
ter implicações no processo de tratamento de esgoto e 
nos corpos d’água que recebem os efluentes das ETE, 
destacando-se a necessidade de uma análise cuidadosa 
dessa prática (CARVALHO, 2000). Nos próximos itens, 
serão discutidas considerações específicas sobre a dis-
posição do lodo de ETA em ETE, com foco particular 
nas ETE que contam com reatores upflow anaerobic 
sludge blanket (UASB), que são amplamente utiliza-
dos no Brasil.

5. TRATAMENTO ANAERÓBIO DE 
ESGOTOS E CARACTERÍSTICAS DO 
LODO GERADO
Entre os diversos métodos de tratamento de esgoto comu-
mente empregados no Brasil, os reatores UASB destacam-
-se pela sua robustez, sendo capazes de receber o esgoto 
bruto diretamente após o tratamento preliminar, sem a 
necessidade de um decantador primário. Funcionando 
com fluxo ascendente, esses reatores permitem o contato 
direto entre o esgoto e a biomassa anaeróbia presente no 
leito de lodo, localizado no fundo do reator. Acima do leito 
de lodo densamente concentrado, encontra-se a manta de 
lodo, caracterizada por uma concentração de sólidos com 
velocidade de sedimentação mais reduzida. Como parte 
do processo, o lodo estabilizado presente no reator UASB 
deve ser removido periodicamente.
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6. OS EFEITOS DO DESCARTE DE LODO 
DE ESTAÇÕES DE TRATAMENTO DE 
ÁGUA EM ESTAÇÕES DE TRATAMENTO 
DE ESGOTO
A disposição do lodo de ETA em ETE pode ser uma opção 
viável, dependendo dos processos utilizados no trata-
mento de esgoto, especialmente para ETA de pequeno 
porte, graças aos custos reduzidos. No entanto, é crucial 
considerar diversos fatores, sobretudo na compatibilidade 
com os processos biológicos de tratamentos de esgoto e os 
requisitos legais para a disposição final do lodo de ETE, 
como os níveis de metais e outros componentes inorgâni-
cos, para garantir a conformidade com a legislação atual 
vigente (U.S. EPA, ASCE e AWWA, 1996). Além disso, é 
importante notar que essa prática transfere a responsabi-
lidade e os custos do gerenciamento do lodo da ETA para 
a ETE. O transporte do lodo das ETA para as ETE pode 
ser realizado por meio do lançamento na rede coletora de 
esgotos ou da disposição direta na ETE, sendo necessário 
um adensamento prévio do lodo na ETA antes do trans-
porte, no segundo caso. 

Entre as principais preocupações relacionadas à dispo-
sição de lodo de ETA em ETE estão os potenciais impactos 
negativos na atividade biológica do tratamento secundário 
pela presença de metais pesados e pelo aumento de sólidos 
suspensos inertes em reatores biológicos. Esses problemas 
estão associados a diversas complicações adicionais, como 

a formação de zonas mortas nos reatores biológicos, um 
aumento na produção do lodo da ETE, resultando em 
sobrecarga nos decantadores secundários e nas operações 
de desidratação de lodo (SUNDEFELD JUNIOR, 2007). 
No entanto, alguns estudos (CHAO, MORITA e FERRAZ, 
2009) sugerem que a presença de coagulantes no lodo de 
ETA pode aumentar a remoção de nutrientes via precipi-
tação química em ETE com decantadores primários. Para 
garantir a eficácia e segurança desse processo, é essencial 
estabelecer limites rigorosos, como: i) taxas máximas de 
descarga do lodo de ETA na rede de esgotamento; ii) limites 
máximos de demanda bioquímica de oxigênio (DBO) no 
lodo da ETA; iii) concentração máxima de sólidos totais no 
lodo de ETA; iv) limite diário de massa de sólidos totais; 
e v) pré-notificação de ocorrência de valores anormais 
(U.S. EPA, ASCE e AWWA, 1996). A Tabela 3 resume os 
resultados de três estudos nacionais que investigaram os 
efeitos do descarte do lodo proveniente das ETA na rede 
coletora de esgotos.

A seguir, são discutidos alguns fatores relevantes sobre 
os impactos do lodo proveniente de ETA no tratamento 
de esgotos.

6.1. Efeito da carga de sólidos presente no lodo de 

estação de tratamento de água

O descarte de lodo de ETA não é um processo contínuo e, 
em alguns casos, ocorre o adensamento do lodo ao longo 

Tabela 3 – Estudos de caso sobre as vantagens e desvantagens do lançamento do lodo de estações de tratamento de água em 
estações de tratamento de esgoto e os impactos no tratamento biológico de esgoto.

Sistema - escala
Período de  
avaliação

Pontos positivos Pontos negativos

UASB-Piloto(a) 100 dias 

• A adição de 50–75 mg/L de lodo de ETA ao reator 
UASB não resultou em redução da eficiência do 
reator em relação à DQO nem em aumento de 
sólidos no reator UASB.

• Não foram identificados. 

UASB/lagoa 
polimento-escala 
real(b)

160 dias

• A vazão de lodo da ETA representou 3,2% da 
vazão total da ETE. 
• Embora tenha ocorrido deterioração na qualidade 
do efluente do UASB, a lagoa de polimento foi 
capaz de manter a eficiência global de SST entre 
92 e 96%.

• Aumento significativo de SST no efluente do UASB.

Lodos ativados- 
escala real(c) 70 dias

• Redução nas concentrações de fósforo solúvel no 
efluente do reator. 
• A eficiência de remoção de DBO e DQO diminuiu 
apenas 4%.

• O aumento de 73% na concentração de SST no 
efluente final destaca a importância de unidades de 
desidratação do lodo, embora não tenha afetado 
negativamente o sistema em questão.

DQO: demanda química de oxigênio; DBO: demanda bioquímica de oxigênio; SST: sólidos suspensos totais; UASB: reator anaeróbio de manta de lodo e fluxo ascendente.
(a)Asada et al. (2010); (b)Wagner, Wiechetech e Széliga (2019); (c)Sundefeld Junior (2007). 
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de meses para aumentar sua concentração de sólidos. 
Nesse contexto, é necessário considerar o tipo, volume 
e periodicidade do descarte do lodo de ETA no sistema 
de esgotamento sanitário. As ETE que recebem esse lodo 
podem requerer a equalização do fluxo de lodo de ETA 
para que o lodo seja descartado de forma contínua e uni-
forme (U.S. EPA, ASCE e AWWA, 1996). 

O aumento da carga de sólidos nas ETE que recebem 
lodo de ETA é inevitável e pode afetar negativamente o 
tratamento de esgoto, conforme discutido anteriormente. 
Assim, a relação entre o porte da ETE e a respectiva produ-
ção de lodo na ETA é um fator crítico. A carga de sólidos 
no lodo de ETA depende da qualidade da água bruta, que 
pode sofrer variações significativas durante o ano (ASADA 
et al., 2010; WAGNER, WIECHETECH e SZÉLIGA, 2019). 

6.2. Efeito na atividade biológica do sistema de 

tratamento de esgotos

Uma preocupação do lançamento de lodos de ETA em 
ETE diz respeito aos possíveis danos que esses resíduos 
podem causar ao tratamento biológico, incluindo a ini-
bição da atividade biológica de organismos responsáveis 
pela remoção da matéria orgânica, principalmente em 
razão da presença de metais pesados (U.S. EPA, ASCE e 
AWWA, 1996).

O monitoramento da eficiência de remoção da maté-
ria orgânica pelo tratamento biológico é realizado por 
meio da análise de remoção da demanda química de oxi-
gênio (DQO) e DBO. Estudos demonstram que o contato 
com o sulfato de alumínio (coagulante comumente pre-
sente em lodo de ETA) pode causar inibição significativa 
em bactérias acetogênicas e nas arqueias metanogênicas 
(CABIROL et al., 2003). Ainda não há consenso sobre a 
concentração de coagulante que seria inibitória para essa 
comunidade, havendo relatos na literatura de valores entre 
85 mg Al.L-1 (KINDZIERSKI e HRUDEY, 1986) e 58.682 
mg Al.L-1 (GIMENES, 2014).

6.3. Efeitos positivos na remoção de nutrientes e no 

desague do lodo de estações de tratamento de esgoto

As ETE brasileiras raramente são projetadas para remover 
nutrientes, mantendo o potencial de causar problemas de 

eutrofização em corpos receptores mesmo após o trata-
mento secundário do esgoto. O descarte de lodo de ETA 
em ETE pode resultar na remoção significativa de nutrien-
tes presentes no esgoto, especialmente o fósforo. O alumí-
nio, presente em coagulantes frequentemente utilizados 
em ETA brasileiras (como o sulfato de alumínio), possui 
forte afinidade com o fósforo e pode resultar em elevadas 
taxas de remoção deste (MUISA et al., 2020). O benefício 
da remoção de nutrientes pode ser obtido especialmente 
em ETE que contam com decantadores primários. Nesse 
caso, o lodo de ETA pode ser descartado na rede de esgo-
tamento sanitário ou na entrada da ETE. O decantador 
primário apresentará melhor desempenho na remoção 
de nutrientes e protegerá as unidades de tratamento sub-
sequentes dos efeitos prejudiciais do descarte de lodo de 
ETA. Outra opção consiste na aplicação do lodo de ETA 
junto com o lodo secundário de esgoto nas unidades de 
desidratação do lodo de esgoto, que pode resultar em 
remoção de nutrientes do líquido gerado no desague e 
maiores teores de sólidos no lodo resultante. 

7. OUTRAS SOLUÇÕES PARA A 
DISPOSIÇÃO DO LODO DE ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO DE ÁGUA
A disposição direta do lodo proveniente das ETA nos cor-
pos d’água, apesar de ainda ser prática comum, representa 
potencial risco ambiental e para a saúde pública. Essa prá-
tica não está alinhada com as diretrizes estabelecidas na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), regida pela 
Lei Federal nº 12305/2010. A PNRS tem como objetivo 
promover a gestão integrada e o correto gerenciamento 
dos resíduos sólidos, com foco na não geração, redução, 
reutilização, reciclagem e destinação final ambientalmente 
adequada dos resíduos.

Conforme os princípios da PNRS, a disposição ina-
dequada do lodo de ETA pode acarretar danos ao meio 
ambiente e à saúde humana, além de contrariar os precei-
tos de sustentabilidade e responsabilidade compartilhada 
pelo ciclo de vida dos produtos. Na Tabela 4, são apresen-
tadas diversas alternativas para a disposição final do lodo 
de ETA, destacando-se suas vantagens e desvantagens, em 
conformidade com os princípios e diretrizes da PNRS.
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Tabela 4 – Alternativas para a disposição final de lodo de estações de tratamento de água.

Forma de disposição Vantagens Desvantagens Referências

Aterro sanitário
• Evita a poluição causada pelo lançamento 
em corpos d’água

• Necessidade de desidratação do lodo para 
a redução de volume 
• Altos custos 

Godoy et al. (2019)

Incineração
• Redução do volume de lodo
• Imobilização de metais pesados
• Destruição de patógenos

• Produção elevada de cinzas (que devem 
ser adequadamente dispostas)

Godoy et al. (2019)

Aplicação no solo • Estabilizador de solo

• Necessidade de grandes áreas 
de disposição
• Necessidade de desidratação do lodo para 
a redução de volume
• Custo elevado com transporte

U.S. EPA, ASCE e 
AWWA (1996)

Produção de material 
cerâmico

• Evita a poluição causada pelo lançamento 
em corpos d’água
• Sustentabilidade ambiental
• Potencial redução de custos no processo 
de produção desses materiais

• Lodos provenientes de ETA que utilizam 
coagulantes contendo alumínio são mais 
prejudiciais às propriedades da cerâmica 
em relação àqueles de ETA que utilizam 
coagulantes contendo ferro
• Aumento da absorção de água nos tijolos

Teixeira et al. (2011)
Rodrigues e 

Holanda (2015)

ETA: estação de tratamento de água.

A PNRS estabelece um conjunto de princípios funda-
mentais para a gestão adequada dos resíduos sólidos no 
Brasil. Esses princípios incluem a prevenção e precaução, 
a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos, a adoção de medidas preventivas mesmo diante 
de incertezas científicas, a promoção dos 3Rs (redução, 
reutilização e reciclagem), a inclusão social e a geração 
de renda, a valorização econômica dos resíduos, o reco-
nhecimento do resíduo como recurso e a promoção da 
economia circular. Esses princípios norteiam as políticas 
e ações relacionadas à gestão de resíduos sólidos, visando 
à proteção do meio ambiente e à promoção do desenvol-
vimento sustentável.

No contexto da gestão do lodo, é fundamental con-
siderar diversas formas de disposição, como o aterro 
sanitário, a incineração, a aplicação no solo e a produção 
de material cerâmico. Todas essas abordagens compar-
tilham o objetivo de evitar o despejo direto do lodo em 
corpos d’água, contribuindo assim para a prevenção da 
poluição ambiental. No entanto, cada método enfrenta 
desafios específicos.

O aterro sanitário enfrenta desafios relacionados aos 
altos custos de disposição e transporte, enquanto a pro-
dução de material cerâmico ainda carece de avanços com 
relação à qualidade do material resultante. Por outro 
lado, a incineração, reconhecida por sua eficácia na redu-
ção do volume de resíduos e na criação de um material 

relativamente inerte, enfrenta preocupações com a lixivia-
ção de metais por meio das cinzas, dependendo dos níveis 
iniciais de metais no lodo de ETA. Além disso, os custos 
mais altos e as preocupações com as emissões atmosféri-
cas têm diminuído o interesse por esse método (U.S. EPA, 
ASCE e AWWA, 1996).

A aplicação no solo emerge como opção promissora 
diante das restrições regulatórias e ambientais crescentes, 
com possíveis aplicações em setores agrícolas, silviculturais 
e de recuperação de terras. No entanto, existem desafios 
como o aumento da concentração de metais no solo e a 
adsorção de fósforo, além de possíveis efeitos adversos pela 
aplicação de sólidos de alumínio mal cristalizados. A uti-
lização do lodo de ETA na fabricação de tijolos representa 
uma solução sustentável, eliminando resíduos industriais 
e promovendo o desenvolvimento regional. Essa prática 
demonstra a importância das práticas de produção mais 
limpa (P+L) na promoção de inovação e sustentabilidade 
(WOLFF, SCHWABE e CONCEICAO, 2015).

Assim, é essencial avaliar cuidadosamente esses aspec-
tos ao decidir sobre a melhor opção para a disposição do 
lodo, considerando-se tanto os aspectos ambientais quanto 
os econômicos.

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Conforme indicado nesta Nota Técnica, o descarte de 
lodo de ETA em ETE é uma questão complexa em razão 
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da grande variabilidade das características do lodo de ETA 
e dos impactos que pode causar no tratamento de esgotos. 
Entre as principais preocupações relacionadas à disposição 
de lodo de ETA em ETE, destacam-se o aumento de sóli-
dos suspensos, que resulta em um volume maior de lodo 
a ser descartado e na formação de zonas mortas em rea-
tores biológicos, e os efeitos inibitórios na atividade bio-
lógica das unidades de tratamento secundário, resultando 
em menor eficiência de remoção de poluentes nas ETE. 

Alguns estudos sugerem que a disposição de lodo de 
ETA em ETE pode aumentar a eficiência de remoção de 
nutrientes em decantadores primários pela presença de 
coagulantes no lodo de ETA. No Brasil, a maioria das ETE 
não conta com decantadores primários. Há evidências 
limitadas indicando que reatores UASB podem absorver 
a carga decorrente do descarte do lodo de ETA, desde que 
parâmetros operacionais sejam monitorados com maior 
frequência no tratamento.

Para locais onde o tratamento de esgotos ainda não está 
plenamente desenvolvido, outras formas de disposição 

do lodo de ETA são apresentadas, como aterros sanitá-
rios, incineração, disposição no solo e reciclagem em 
processos de fabricação de tijolos e outros materiais de 
construção. Essas alternativas devem ser cuidadosamente 
avaliadas e consideradas de acordo com as características 
locais e as diretrizes regulatórias, visando minimizar os 
impactos ambientais e promover práticas de gestão de 
resíduos sustentáveis.
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RESUMO
O lixiviado produzido em aterros sanitários possui composição química 

e microbiológica complexa, com elevada concentração de matéria 

orgânica e substâncias inorgânicas. Uma das opções de tratamento pode 

ser a codisposição desse efluente em estações de tratamento de esgoto 

(ETE), visando à redução dos custos de operação de aterros sanitários, 

e, ainda, à diminuição dos efeitos deletérios do lançamento indevido do 

lixiviado em corpos d’água receptores. Os estudos de lançamento de 

efluente em ETE, disponíveis em literatura especializada, levam à aplicação 

de variadas relações volumétricas de mistura. Contudo, os valores 

indicados das relações geralmente se apresentam abaixo dos 10% de 

volume de lixiviado. Observa-se que relações próximas e/ou superiores 

à essa denotam eficiências medianas (entre 40 e 50%) de remoção de 

demanda química de oxigênio (DQO) em ETE com processos biológicos 

tratando esgoto sanitário. Isto posto, para que a codisposição possa ser 

empregada de forma segura por companhias de saneamento, é preciso 

avaliar, preliminarmente, a compatibilização do lixiviado com o afluente 

de ETE, sobretudo em plantas com sistemas anaeróbios de tratamento. 

Assim, deve-se garantir que o processo de codisposição, além de resultar 

em um efluente tratado que atenda às exigências de lançamento em 

corpos hídricos, não traga interferências significativas no processo de 

tratamento adotado pelas ETE. Com o intuito de diminuir as incertezas 

técnicas e possibilitar a indicação de parâmetros de projetos aplicáveis, a 

presente nota técnica (NT) tem por objetivo apresentar as características 

do lixiviado e os principais tópicos de interesse no que tange ao processo 

de lançamento de lixiviado (codisposição) em ETE, com ênfase no reator 

anaeróbio de fluxo ascendente e manta de lodo (UASB).

Palavras-chave: codisposição em ETE; lixiviado de aterro sanitário; 

reatores UASB. 
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Nota Técnica 10 – Lixiviado de aterro sanitário  
lançado em estações de tratamento de esgoto

Technical Note 10 – Landfill leachate released into sewage treatment plants

Ellen Caroline Baettker1* , Julio Cezar Rietow2 ,  
Lívia Cristina Silva Lobato3 , Miguel Mansur Aisse4 

ABSTRACT
The leachate produced in landfills has a complex chemical and 

microbiological composition, with a high concentration of organic matter 

and inorganic substances. One of the treatment options may be the 

codisposition of this effluent in sewage treatment plants (STPs), aiming 

to reduce the operating costs of landfills, and also reduce the harmful 

effects of improper discharge of leachate into bodies water receptors. 

Studies on effluent discharge in STPs, available in specialized literature, 

lead to the application of varied volumetric mixing ratios. However, the 

indicated ratio values are generally below 10% of leachate volume. It is 

observed that ratios close to and/or higher than this denote average 

efficiencies (between 40 and 50%) of COD removal in STPs with biological 

processes treating sanitary sewage. That said, for that codisposition to be 

used safely by sanitation companies, it is necessary to preliminarily assess 

the compatibility of the leachate with the STP influent, especially in plants 

with anaerobic treatment systems. Therefore, it must be ensured that 

the co-disposal process, in addition to resulting in a treated effluent that 

meets the requirements for discharge into water bodies, does not cause 

significant interference in the treatment process adopted by the STPs. 

In order to reduce technical uncertainties and enable the indication of 

applicable project parameters, this technical note (TN) aims to present the 

characteristics of the leachate and the main topics of interest regarding 

the leachate release process (codisposition) in STPs, with emphasis on the 

upflow anaerobic sludge blanket (UASB) reactor.
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1. INTRODUÇÃO
O lixiviado de aterro sanitário pode ser definido como 
subproduto do processo de degradação anaeróbia dos 
resíduos sólidos urbanos (RSU) formados em conjunto 
com as águas pluviais que infiltram nas células do aterro. 
Caracterizado por ser uma matriz aquosa de extrema 
complexidade, o lixiviado apresenta, em sua composi-
ção, elevados teores de compostos orgânicos e inorgâni-
cos presentes nas formas dissolvida e coloidal (LANGE 
e AMARAL, 2009). As características físicas, químicas e 
biológicas do lixiviado dependem de uma série de fato-
res, tais como o tipo de resíduo depositado no aterro, o 
grau de decomposição da fração biodegradável, o clima, 
a estação do ano, a idade do aterro, entre outros aspectos.

De posse de tais constatações, é possível afirmar que a 
escolha de um processo de tratamento para lixiviados de 
aterros sanitários deve levar em consideração, prioritaria-
mente, as características do líquido percolado. Sendo assim, 
os processos de tratamento podem ser físico-químicos 
ou biológicos, ou ainda uma combinação entre ambos. 
Processos mais modernos como ultrafiltração, nanofiltra-
ção e osmose reversa têm sido amplamente utilizados em 
países da Europa (MORAIS, 2005). Os processos bioló-
gicos são tipicamente utilizados para tratar um lixiviado 
com elevados índices de biodegradabilidade. Ainda que 
apresentando baixos custos de implantação e operação, os 
processos biológicos carecem de melhorias no que tange 
à remoção de amônia, metais pesados e compostos recal-
citrantes (AMARAL et al., 2008). No que diz respeito aos 
processos físico-químicos, estes têm sido empregados 
para o tratamento de um lixiviado mais estabilizado e 
com baixos índices de biodegradabilidade (MARTTINEN 
et al., 2002). 

Diante de um cenário diversificado de tecnologias, o 
tratamento do lixiviado no Brasil é realizado, em sua maio-
ria, em lagoas de estabilização. Esta tecnologia de trata-
mento apresenta geralmente um efluente com característi-
cas inapropriadas para o lançamento em corpos hídricos. 
Desse modo, visando à redução dos custos de operação 
de aterros sanitários, e, ainda, a diminuição dos efeitos 
deletérios do lixiviado em corpos d’água receptores, tem-
-se realizado em algumas regiões do país o lançamento 

de lixiviado em estações de tratamento de esgoto (ETE). 
Esse processo baseia-se na compatibilização do lixiviado 
com o afluente de ETE, devendo resultar em um efluente 
tratado que atenda às exigências de lançamento em cor-
pos hídricos (CAMPOS, 2014). Sendo assim, a prática de 
lançamento de lixiviado em ETE deve levar em conside-
ração uma série de requisitos para sua correta realização, 
quais sejam: a viabilidade do transporte do lixiviado até 
a ETE; a capacidade da estação em assimilar o lixiviado; 
a compatibilidade do processo com as características 
desse material; e a possibilidade de manejo do provável 
aumento da produção de lodo (MANNARINO, FERREIRA 
e MOREIRA, 2013).

Apesar das vantagens, o lançamento de lixiviado em 
ETE é ainda um processo questionado no setor de sanea-
mento. Isto se deve, principalmente, pelo possível impacto 
negativo no processo de tratamento do esgoto sanitário, 
uma vez que o lixiviado pode apresentar concentrações 
significativas de metais pesados e compostos orgânicos 
inibitórios, podendo reduzir as eficiências do tratamento 
e aumentar as cargas efluentes nas ETE, sobretudo naque-
las com processos anaeróbios de tratamento ou em outros 
processos que já possuem indícios de sobrecarga orgânica 
(RENOU et al., 2008).

Com o intuito de diminuir as incertezas técnicas e 
possibilitar a criação de parâmetros de projetos aplicá-
veis, a presente nota técnica (NT) tem por objetivo apre-
sentar os principais tópicos de interesse no que tange ao 
processo de lançamento de lixiviado em ETE. Isto posto, 
neste documento é aprofundada a discussão apontada na 
NT 1 desta coletânea, discorrendo-se sobre os seguintes 
itens: (i) geração e caracterização do lixiviado de aterro 
sanitário; (ii) lançamento de lixiviado de aterro sanitário 
em ETE; (iii) experiências de codisposição de lixiviado 
em ETE de escala plena; e (iv) diretrizes e soluções para 
a codisposição de lixiviado em ETE. 

2. GERAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO  
DO LIXIVIADO DE ATERRO SANITÁRIO 
O conhecimento da geração de lixiviado de um aterro 
sanitário é de suma importância para a adoção de estra-
tégias de gestão e procedimentos de lançamento desse 
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efluente em ETE. As características dos resíduos depo-
sitados, o clima, o método de operação, o tipo e a quali-
dade dos sistemas de drenagem e impermeabilização do 
aterro representam fatores que influenciam e afetam as 
características quantitativas e qualitativas dos lixiviados 
(CATAPRETA, 2008). Adicionalmente, questões como o 
regime pluviométrico a que está submetida a região onde 
se localiza o aterro sanitário e a velocidade de degradação 
dos resíduos dificultam uma estimativa precisa da gera-
ção de lixiviados. Entretanto, modelos matemáticos vêm 
sendo desenvolvidos e aprimorados para uma estimativa 
de produção mais verossímil com a realidade. Isto posto, as 
estimativas atuais estão sendo pautadas no método racio-
nal e no método de balanço hídrico (COSTA, ALFAIA e 
CAMPOS, 2019).

No que diz respeito à caracterização do lixiviado, res-
salta-se que os aterros sanitários de RSU recebem comu-
mente uma mistura de resíduos domésticos. Dessa maneira, 
a composição do lixiviado pode ser caracterizada com 
quatro grupos de poluentes: material orgânico dissolvido 
(ácidos graxos voláteis e compostos orgânicos mais refratá-
rios como ácidos húmicos e fúlvicos), macrocomponentes 
inorgânicos, metais pesados e compostos orgânicos xeno-
bióticos oriundos de resíduos domésticos e químicos pre-
sentes em baixas concentrações (KJELDSEN et al., 2002). 
Um dos fatores que mais contribuem para a diversidade 
da composição do lixiviado é a idade do aterro sanitário. 
Normalmente, observa-se que as faixas de concentra-
ção dos parâmetros relativos aos aterros sanitários novos 

(lixiviado biodegradável) são mais elevadas do que nos 
aterros antigos (lixiviado estabilizado). Na Tabela 1 são 
apresentadas as principais características físico-químicas 
dos lixiviados de aterros sanitários de diferentes municí-
pios brasileiros.

As concentrações iniciais de DBO e DQO no lixiviado 
indicam a elevada presença de compostos orgânicos bio-
degradáveis nas células do aterro. Com o passar dos anos, 
nota-se a diminuição acentuada desses parâmetros, fazendo 
com que o lixiviado apresente elevadas concentrações de 
sais e baixa relação DBO/DQO. Um parâmetro de impor-
tante relevância para a caracterização do lixiviado é o nitro-
gênio amoniacal (NH3 ou NH4

+). Sendo sua concentração 
diretamente relacionada com a quantidade de material 
orgânico presente no aterro sanitário, ela também tende 
a diminuir ao longo dos anos. O lançamento de lixiviado 
com elevadas concentrações de nitrogênio amoniacal pode 
causar efeitos deletérios no corpo receptor, tais como a 
eutrofização, a diminuição de oxigênio dissolvido (OD) e 
a morte da biota aquática em consequência da toxicidade 
do meio, especialmente quando o nitrogênio amoniacal 
se encontra na forma livre de amônia (NH3). Já nos casos 
em que o lixiviado é encaminhado para ETE, por exem-
plo, pode ocorrer a toxicidade ou a inibição completa dos 
microrganismos envolvidos no processo de degradação 
biológica, comprometendo, dessa maneira, a qualidade 
do tratamento do esgoto sanitário. Por fim, após a fase 
de formação de ácidos no aterro sanitário, o lixiviado 
apresenta um aumento constante do pH, influenciando 

Tabela 1 – Características físico-químicas do lixiviado de aterros sanitários brasileiros.

Parâmetros Bandeirantes-SP1 Florianópolis-SC2 Belo Horizonte-MG3 Seropé-RJ4 Vitória-ES5 Fazenda Rio Grande-PR6

Idade do aterro (anos) 30 9 9 5 10 10

pH 8,1 8,1 8,3 7,8 8,3 8,1

DBO
5 
(mg.L-1) 2.060 1.683 68 863 1.746 2.502

DQO (mg.L-1) 7.373 3.581 2.354 1.931 6.214 5.367

DBO
5
/DQO 0,28 0,47 0,03 0,45 0,28 0,41

NH
4

+ - N (mg.L-1) 2.183 1.419 1.055 2.185 1.639 2.612

Cl- (mg.L-1) - - 2.190 1.597 - 2.748

Alcalinidade (mg.L-1) 10.720 5.863 5.236 - 10.824 11.467

ST (mg.L-1) - - 8.801 - - 14.847

Fonte: 1Queiroz et al. (2011); 2Maia et al. (2015); 3Moravia, Amaral e Lange (2013); 4Costa (2016); 5Couto, Braga e Lange (2013); 6Baettker (2019).

DBO: demanda bioquímica de oxigênio; DQO: demanda química de oxigênio; ST: sólidos totais.
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diretamente na concentração de metais presentes no meio 
líquido (MORAIS e ZAMORA, 2005).

Além da variabilidade da composição do lixiviado, 
outro problema encontrado com o aumento da idade do 
aterro sanitário é a presença de substâncias recalcitrantes 
nesse efluente, o que torna ineficientes muitas técnicas de 
tratamento utilizadas nas ETE, sobretudo aquelas que se 
apoiam em processos biológicos (MANNARINO et al., 
2013). Desse modo, para um estudo mais aprofundado 
da composição do lixiviado, tem-se empregado a reali-
zação de análises em quatro níveis distintos de caracteri-
zação. São eles: identificação individual dos compostos, 
identificação de classes de compostos e determinação de 
parâmetros coletivos específicos e não específicos. Os cha-
mados parâmetros coletivos específicos ou convencionais 
são métodos de caracterização já padronizados e usual-
mente encontrados na literatura (pH, DBO, DQO, NH4, 
entre outros). Além desses, destacam-se os metais pesados 
e os micropoluentes de preocupação emergente, muitos 
dos quais são desreguladores endócrinos e que podem 
representar diferentes riscos ao ecossistema aquático e à 
saúde pública. Já os parâmetros coletivos não específicos 
são métodos de caracterização pouco encontrados na lite-
ratura e ainda não padronizados, tais como os ensaios de 
DQO inerte e de biodegradabilidade (MORAVIA et al., 
2007). As determinações de parâmetros coletivos não 
específicos podem fornecer informações de grande rele-
vância para o entendimento dos fenômenos que ocorrem 
durante uma etapa de tratamento biológico, permitindo 
o aperfeiçoamento de tecnologias, a definição de proce-
dimentos operacionais e o aprimoramento de modelos 
matemáticos (LANGE e AMARAL, 2009; BAETTKER, 
2019; BAETTKER et al., 2020). 

3. LANÇAMENTO DE LIXIVIADO  
DE ATERRO SANITÁRIO EM ESTAÇÕES 
DE TRATAMENTO DE ESGOTO

3.1. Contextualização

O processo de lançamento de lixiviado em ETE geralmente 
se baseia na cooperação entre as operadoras dos sistemas 
de tratamento de esgoto e as de disposição de RSU e vem 

sendo praticado como forma de reduzir tanto os custos 
de operação do tratamento do lixiviado nos aterros sani-
tários quanto os custos de destinação do lodo de esgoto 
produzido nas ETE. Entretanto, cabe ressaltar que nem 
sempre essa cooperação se dá por meio de contrato ou 
outro aparato legal que determine as obrigações recípro-
cas das partes, implicando, muitas vezes, uma relação de 
fragilidade. Não obstante, para que o lançamento de lixi-
viado em ETE ocorra de forma ambientalmente adequada e 
economicamente viável, sugere-se a realização dos seguin-
tes procedimentos de verificação (MANNARINO et al., 
2013): (i) estudo de viabilidade do transporte do lixiviado 
até a estação (muitas vezes o aterro sanitário pode estar 
a vários quilômetros de distância da ETE, inviabilizando 
financeiramente o transporte); (ii) estudo da capacidade 
física e/ou estrutural da ETE para receber o lixiviado (o 
lixiviado deverá ser acondicionado na ETE e, caso neces-
sário, receber tratamento antes de ser lançado no esgoto 
sanitário); (iii) estudo de compatibilidade do processo de 
tratamento da ETE com cargas de lixiviado a serem rece-
bidas (processos anaeróbios de tratamento, por exemplo, 
são sensíveis às elevadas concentrações de NH4, podendo, 
dessa forma, haver a inibição dos microrganismos meta-
nogênicos); (iv) estudo de adequação do provável aumento 
da produção de lodo (o lixiviado mais novo, por exem-
plo, possui elevada carga orgânica se comparado com o 
esgoto, favorecendo, assim, o aumento da produção de 
lodo no sistema). 

Segundo Oliveira, Gil e Batista (2008), diversas dúvi-
das ainda existem no setor de saneamento sobre o real tra-
tamento do lixiviado quando disposto junto com esgoto 
sanitário. Considerando-se que os volumes admissíveis 
de lixiviado em relação ao esgoto são pequenos, a prática 
de lançamento do lixiviado em ETE vem sendo enca-
rada como um processo de diluição e não de tratamento. 
Independentemente disso, a adição de lixiviado em uma 
ETE sem as devidas análises e estudos complementares 
pode aumentar significativamente a carga orgânica apli-
cada no sistema. Além disso, as elevadas concentrações 
de nitrogênio amoniacal presentes no lixiviado podem 
ser tóxicas aos microrganismos envolvidos nas etapas de 
tratamento biológicas da ETE. De acordo com Campos 
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(2014), outros problemas além do aumento da carga orgâ-
nica e da concentração elevada de nitrogênio amoniacal 
podem ser identificados no processo de lançamento de 
lixiviado em ETE, como, por exemplo: a redução da sedi-
mentabilidade de flocos (em sistemas de lodo ativado); a 
dificuldade na adequação da dosagem de produtos quí-
micos; o surgimento de escuma e problemas com cor e 
corrosão; o possível aumento das concentrações de metal 
no lodo (esse fator pode eventualmente prejudicar a prá-
tica de disponibilização agrícola do lodo); e o aumento 
da produção de lodo.

Os estudos de lançamento de lixiviado em ETE levam 
à aplicação de variadas relações volumétricas, que depen-
dem diretamente da idade do lixiviado, da concentração 
dos componentes de difícil degradação, da concentração 
de nitrogênio amoniacal e da presença de metais pesados. 
Todavia, os valores das relações normalmente se apresen-
tam abaixo de 10% de volume de lixiviado. Relações pró-
ximas de 10% geralmente denotam eficiências medianas 
de remoção de DQO em tratamentos biológicos (entre 
40 e 50%). Há ainda estudos mais conservadores em que 
o limite da relação volumétrica não pode ultrapassar 5% 
do volume de lixiviado (SANTOS, 2009; TORRES et al., 
2009; BAETTKER et al., 2018). Tratando-se especifica-
mente do lançamento de lixiviado em ETE dotadas de 
sistemas anaeróbios de tratamento, como reatores anae-
róbios de fluxo ascendente e de manta de lodo (upflow 
anaerobic sludge blanket — UASB), por exemplo, rela-
ções volumétricas acima de 10% de volume de lixiviado 
no esgoto sanitário têm apresentado eficiências de remo-
ção de matéria orgânica inferiores a 50% (BARBA et al., 
2008; SANTOS, 2009; FERREIRA et al., 2009). Cabe des-
tacar ainda que, dependendo do sistema de tratamento 
empregado na ETE, o lixiviado deverá ser pré-tratado (a 
montante do processo biológico de tratamento de esgoto) 
para a diminuição de possíveis concentrações inibitórias 
ou tóxicas (como, por exemplo, o emprego de processos 
de remoção e/ou redução de nitrogênio amoniacal por 
stripping) (RIETOW et al., 2018).

Pesquisas nacionais, realizadas no âmbito do Programa 
de Pesquisa em Saneamento Básico (PROSAB), avaliaram 
o processo de lançamento de lixiviado junto com esgoto 

sanitário em estudos de escala plena, piloto e bancada em 
diversas configurações de sistemas de tratamento. Seus resul-
tados são apresentados na Tabela 2.Observa-se que, nos 
processos estudados no âmbito do PROSAB (GOMES, 
2009), a adição de lixiviado ao esgoto sanitário causou 
diminuição da eficiência do tratamento por coagulação-
-floculação. Por sua vez, relações até 2,5% de volume de 
lixiviado não acarretaram diminuições significativas da 
eficiência de tratamento em lodos ativados. O lançamento 
em reatores UASB e nas lagoas de estabilização apresentou 
redução na eficiência do tratamento de esgoto sanitário, 
indicando a necessidade de uma etapa de pré-tratamento 
(como o stripping da amônia, por exemplo), ou requerendo 
ajustes operacionais. Diante desse contexto, processos 
anaeróbios de tratamento, especialmente processos de alta 
taxa como reatores UASB, tendem a sofrer maiores impac-
tos com a incorporação de lixiviado ao esgoto sanitário. 
Dada a importância do contexto histórico do emprego 
de reatores UASB no Brasil, o item 3.2 aborda com maior 
profundidade os impactos causados pelo lançamento de 
lixiviado nesses sistemas de tratamento. 

3.2. Lançamento de lixiviado  

em reatores anaeróbios de fluxo  

ascendente tratando esgoto sanitário

Baettker et al. (2018) e Baettker (2019) avaliaram a trata-
bilidade de lixiviado de aterro sanitário combinado com 
esgoto sanitário, em reator anaeróbio tipo UASB, utilizando 
relações de codisposição de 2, 5 e 10% v/v. Com relação 
ao desempenho do reator, os autores encontraram para as 
relações de 2 e 5% de lixiviado eficiências de DQO de 52 
e 49%, respectivamente. Entretanto, a correlação de 10% 
comprometeu significativamente a eficiência do reator, 
resultando na remoção média de DQO de 38%. Os resul-
tados de eficiência, em termos de DBO, foram de 50, 54 
e 37% para correlações 2, 5 e 10%, respectivamente. Isto 
pode ser explicado pela adição de possíveis substâncias 
tóxicas e matéria orgânica não biodegradável presentes 
no lixiviado, uma vez que foi verificado o incremento 
da refratabilidade da matéria orgânica efluente, assim 
como matéria orgânica lábil, conforme se acrescentou 
maior porcentagem de lixiviado, requerendo assim um 
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pós-tratamento para se atingirem os requisitos legais de 
descarte em corpos receptores (BAETTKER et al., 2020).

Outros autores que operaram reatores UASB em con-
dições similares também observaram impactos crescen-
tes com a adição de lixiviado. Santos (2009) identificou o 
valor médio de eficiência de redução de DQO de 85% para 
o período sem adição de lixiviado; a partir da codisposição 
com relações de volume de lixiviado de 1, 2,5, 5 e 10%, as 
eficiências de redução de DQO foram de 73, 66, 46 e 30%, 
respectivamente. Por outro lado, Lozada et al. (2010) obti-
veram efeitos negativos menores da codisposição do lixi-
viado com esgoto sanitário, com eficiências de redução de 
DQO de 73% para relação de mistura de 5% de volume de 
lixiviado, e de 61% para uma relação de 10%. El-Gohary e 
Kamel (2016) reportaram efeitos negativos do processo de 
codisposição, obtendo eficiência de remoção de DQO de 
apenas 15% para uma relação de mistura de 6% de lixiviado. 

Estudos realizados por Baettker et al. (2019) avaliaram se 
a codisposição modifica as propriedades físico-químicas 
do lodo anaeróbio e inviabiliza a sua disposição agrícola. 
Como resultado dessa análise, verificou-se que a adição de 
lixiviado com esgoto sanitário, em reator UASB, alterou as 
concentrações de substâncias inorgânicas no lodo anaeró-
bio e inviabilizou o seu possível uso agrícola (sobretudo em 
razão das elevadas concentrações de zinco, com valores acima 
do máximo permitido estabelecido na antiga Resolução do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) nº 375, 
de 2006. Um dos poucos estudos que reportam aumento 
da eficiência de remoção de matéria orgânica durante o 
processo de codisposição de lixiviado com esgoto sanitário 
foi aquele conduzido por Oliveira et al. (2015). Estes auto-
res obtiveram aumento na eficiência de redução de DQO, 
alcançando valores de 46 e 70% para relações de mistura 
de 1 e 10% de lixiviado, respectivamente. 

Tabela 2 – Pesquisas realizadas no âmbito do Programa de Pesquisa em Saneamento Básico (2009) sobre o lançamento de lixiviado 
em diferentes sistemas de tratamento de esgoto sanitário. 

Processo de 
tratamento

Fonte de geração dos 
resíduos

Experimento
Concentrações 

da mistura
Resultados

Coagulação/
floculação

Esgoto: ETE Icaraí – 
Niterói/RJ.

Lixiviado: Aterro Morro 
do Céu – Niterói/RJ.

Ensaios realizados em jar-test 
com os coagulantes: sulfato 
de alumínio, cloreto férrico, 
Tanfloc SG e SL e Panfloc.

Concentrações 
de lixiviado de 

0,5; 2; e 5%.

Concentração 0,5%:
Remoção de DQO: 36,1 a 70,3%.  

Remoção de turbidez: 46,2 a 78,2%.
Concentração 2%:

Remoção de DQO: 35,3 a 54,3%.  
Remoção de turbidez: 23,5 a 50,9%.

Concentração 5%:
Remoção de DQO: 30 a 40,5%.  

Remoção de turbidez: 27,7 a 50%.

Lodo ativado

Esgoto: ETE Icaraí – 
Niterói/RJ.

Lixiviado: Aterro Morro 
do Céu – Niterói/RJ.

Ensaios realizados em 
laboratório com reatores 

operados em batelada (ciclo: 
24 horas) e regime contínuo 

(TDH: 6 horas).

Concentrações 
de lixiviado de 

0,5 a 1% (fase I) e 
2 a 2,5% (fase II).

Remoção de DQO > 80% em ambos  
os reatores e nas fases I e II.

Remoção de nitrogênio amoniacal: 83% (fase I) e 94% 
(fase II) para reator em batelada e 36% (fase I) e 43% 

(fase II) para reator em regime contínuo.

Ensaios realizados em planta 
piloto na ETE Icaraí.

Volume de 
lixiviado: 2 a 

2,5% e 0,5 a 1%. 

Remoção média de DQO > 70%.
Remoção média de nitrogênio amoniacal > 80%

Reatores 
UASB

Esgoto bruto de 
Campina Grande/PB.

Lixiviado: Aterro sanitário 
de João Pessoa/PB.

Ensaios realizados em 
laboratório em aparato 

experimental.
UASB 1: lixiviado in natura.

UASB 2: lixiviado tratado por 
stripping com redução de 

98% de nitrogênio amoniacal.

Volume de 
lixiviado: 1% 

(UASB 1) e 10% 
(UASB 2)

Remoção de DQO: 55% (UASB 1) e 45% (UASB 2).

Lagoas de 
estabilização

Esgoto bruto do Rio de 
Janeiro/RJ.

Lixiviado: Aterro sanitário 
de Gramacho/RJ (linha 1).

Aterro sanitário de 
Gericinó/RJ (linha 2).

Linha 1: lagoa facultativa + 
lagoa de maturação.

Linha 2: lagoa aerada + lagoa 
de sedimentação.

Concentrações 
de lixiviado de 
0,2; 0,5; 2; e 5%.

Linha 1: apenas com esgoto alcançou eficiência média 
de remoção de DQO de 71% e, quando aplicado o 
lixiviado, a eficiência variou na faixa de 42 a 51%. 

Linha 2: apenas com esgoto a remoção média de 
DQO foi de 82% e, quando aplicado o lixiviado, foi 

de 56%.

Fonte: GOMES (2009).
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3.2.1 Demanda por pré-tratamento do lixiviado

Relações volumétricas de lixiviado acima de 10% têm 
apresentado eficiências de remoção de matéria orgânica 
inferiores a 50% (FERREIRA et al., 2009; TORRES et al., 
2009; SILVA e LEITE, 2015; BORTH, 2017). Essa baixa 
eficiência pode estar relacionada ao fato de os micror-
ganismos anaeróbios serem sensíveis a determinadas 
concentrações de substâncias presentes no lixiviado, 
ou ao maior aporte de substâncias recalcitrantes ou de 
difícil remoção por vias anaeróbias (MCCARTY, 1964; 
METCALF e EDDY, 2016). 

Estudos pioneiros realizados por McCarty (1964) 
demonstraram que concentrações de amônia superiores a 
150 mgNH3-N.L-1 são consideradas extremamente tóxicas 
aos microrganismos anaeróbios. Calli et al. (2005) inves-
tigaram a toxicidade da amônia em reatores UASB tra-
tando esgoto sintético com inóculo previamente aclima-
tado. Encontraram uma concentração limite de inibição 
do processo anaeróbio para a amônia igual a 800 mgNH3-

-N.L-1. Já investigações realizadas por Cuetos et al. (2008), 
em reatores anaeróbios de agitação contínua, com inóculo 
previamente aclimatado, encontraram concentrações de 
inibição do processo anaeróbio de 337 mgNH3-N.L-1. 
Desse modo, para a realização da codisposição em reatores 
UASB tratando esgoto sanitário, recomenda-se que o lixi-
viado seja pré-tratado para evitar possíveis concentrações 
inibitórias ou tóxicas devidas à amônia (MANNARINO 
et al., 2011). 

Entre os processos de pré-tratamento, o stripping de 
amônia tem se destacado pelas significativas taxas de remo-
ção dessa substância e também por seus custos reduzidos 
de operação e manutenção (LANGE e AMARAL, 2009; 
QUEIROZ et al., 2011; RIETOW et al., 2017). O processo 
de stripping consiste na remoção da fase gasosa de um 
meio líquido por meio de agitação mecânica ou aeração, 
de modo que os efeitos de arraste e difusividade molecular 
promovam a passagem do gás para a atmosfera. Em uma 
solução aquosa como o lixiviado, a amônia pode existir 
tanto na forma de íon amônio (NH4

+) quanto na forma 
de amônia livre (NH3). A predominância de uma dessas 
formas está relacionada com o pH do meio, e em níveis 
de pH alcalino há maior concentração de NH3. Para a 

elevada eficiência do processo de stripping é imprescindí-
vel que a forma gasosa da amônia predomine no lixiviado. 
Conduzindo ensaios em bancada, Rietow et al. (2018) e 
Rietow (2018) não verificaram interferências significati-
vas no processo de tratamento anaeróbio do esgoto codis-
posto com lixiviado preliminarmente tratado (stripping) 
até relações volumétricas de 10% de volume de lixiviado. 
A concentração de amônia aplicada foi 120 e 225 mgNH3-

-N.L-1. Sendo assim, os autores concluíram que o processo 
de stripping da amônia foi capaz de aumentar a relação 
volumétrica entre lixiviado e esgoto sanitário a ser empre-
gada em reatores UASB. 

3.2.2. Demanda por pós-tratamento do efluente  

do reator reatores anaeróbios de fluxo ascendente

Os processos biológicos usualmente empregados na codis-
posição de lixiviado e esgoto sanitário, embora eficientes 
na remoção de matéria orgânica biodegradável, apresen-
tam baixa eficiência de remoção dos compostos orgâni-
cos recalcitrantes adicionados pelo lixiviado, requerendo 
assim tratamentos complementares por processos físico-
-químicos. Dessa forma, os reatores UASB, mesmo que 
apresentem diversas vantagens, não são capazes de pro-
duzir efluentes que atendam aos padrões de lançamento.

Uma das alternativas de pós-tratamento que têm sido 
empregadas é a coagulação-floculação-sedimentação. 
Essa técnica físico-química é utilizada para o melhora-
mento do efluente tratado em relação à remoção com-
plementar de matéria orgânica, nutrientes e compostos 
recalcitrantes. O processo de tratamento por coagulação 
química baseia-se na desestabilização das cargas eletros-
táticas superficiais das partículas/poluentes, por meio da 
utilização de um coagulante, geralmente sais de ferro ou 
alumínio, a fim de promover a agregação delas em flocos, 
posteriormente separados por sedimentação. 

Galvão et al. (2018) realizaram ensaios em escala de 
bancada para o pós-tratamento físico-químico do efluente, 
produzido no reator UASB, com porcentagem volumétrica 
de 10% de lixiviado em relação ao volume de esgoto. A con-
dição de maior eficiência do pós-tratamento por coagula-
ção-floculação-sedimentação com cloreto férrico foi para 
a dosagem de Fe de 30 mg.L-1 e pH 5,0. Nestas condições 
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foram obtidas eficiências na remoção de cor verdadeira 
de 89%, DQO de 48% e fósforo de 91%, com produção de 
efluente com valores residuais de 34 uH de cor, 62 mg.L-1 
de DQO e 0,43 mg.L-1 de fósforo. Contudo, não foi obtida 
a remoção de sólidos dissolvidos e nitrogênio. O pós-tra-
tamento com sulfato de alumínio apresentou como con-
dição de maior eficiência de coagulação dosagem de Al 
de 20 mg.L-1 e pH 5,0. Esta condição alcançou eficiências 
de remoção de cor verdadeira de 90,4%, com valor resi-
dual de 31 mg.L-1, de DQO de 41,5%, com valor residual 
de 85 mg.L-1, e de fósforo de 87,0%, com valor residual de 
0,75 mg.L-1. Novamente, não houve remoção de sólidos 
dissolvidos e nitrogênio. 

Assim, a utilização da codisposição deve ser criterio-
samente avaliada para as condições locais, sendo neces-
sária a realização de estudos complementares que apon-
tem os impactos provocados pela mistura desses dois 
resíduos no processo de tratamento da ETE. Assim, é 
indispensável a realização de caracterização do lixiviado 
para que sejam identificadas potenciais substâncias tóxi-
cas, assim como a realização de avaliação de biodegra-
dabilidade, que definirá a necessidade de implantação 
de pré-tratamento físico-químico na ETE. Com base 
nesses estudos é possível definir as soluções e interven-
ções necessárias na ETE, indicando-se também se existe 
viabilidade técnica, econômica e ambiental para a ado-
ção dessa alternativa. 

4. EXPERIÊNCIAS DE  
CODISPOSIÇÃO DE LIXIVIADO  
EM ESTAÇÕES DE TRATAMENTO  
DE ESGOTO DE ESCALA PLENA
Tendo em vista a relevância do tema, o Instituto Nacional 
de Ciência e Tecnologia em Estações Sustentáveis de 
Tratamento de Esgoto (INCT ETEs Sustentáveis) formulou 
um questionário sobre “Disposição de lixiviado de aterro 
sanitário em ETE”, com questões de caráter gerencial, téc-
nico e operacional, para que companhias de saneamento 
pudessem compartilhar suas experiências. As questões 
abordaram: i) a institucionalização da recepção do lixi-
viado em ETE; ii) a existência de instrumento legal para 
o estabelecimento da codisposição e de custo associado 

a essa disposição; iii) a existência de pré-tratamento do 
lixiviado e realização de controle operacional regular com 
caracterização do lixiviado; iv) a avaliação de desempe-
nho da ETE, principais problemas e destinação do lodo 
da ETE. Esse questionário foi encaminhado para compa-
nhias de saneamento do sudeste, centro-oeste e nordeste, 
buscando experiências diversas em várias regiões do país. 
As respostas estão compiladas na Tabela 3 e referem-se 
a julho de 2020. 

Apesar de os sistemas de tratamento de esgoto utiliza-
rem processos e métodos operacionais diversos, nota-se 
que não houve relato de problemas operacionais.

5. DIRETRIZES E SOLUÇÕES  
PARA A CODISPOSIÇÃO DE  
LIXIVIADO EM ESTAÇÕES DE 
TRATAMENTO DE ESGOTO
O tratamento combinado de lixiviado com esgoto sanitá-
rio em ETE vem sendo adotado em cidades que já contam 
com as infraestruturas (ETE e Aterro Sanitário) como 
forma de reduzir tanto os custos de implantação quanto 
os custos operacionais, concentrando o tratamento de 
ambos os resíduos em um único local. Entretanto, a ela-
boração de estudos para a verificação da capacidade e 
compatibilidade da ETE em assimilar e tratar o efluente 
do aterro sanitário é indispensável, pois os projetos de 
ETE geralmente são concebidos sem a previsão de rece-
bimento do lixiviado.

Outro aspecto favorável da codisposição é a simila-
ridade das tecnologias mais comumente utilizadas para 
o tratamento do lixiviado e de esgotos, que possibilita o 
aproveitamento do processo do tratamento do esgoto, 
com o comprometimento no atendimento aos padrões 
de lançamento. Segundo Campos (2014), a decisão para 
a codisposição geralmente se fundamenta apenas em 
ponderações baseadas em variáveis como DBO, DQO, 
nitrogênio e também na sobrecarga provável em termos 
de taxas de carregamento orgânico e geração adicional 
de lodo. Dessa maneira, a ampliação dos parâmetros de 
monitoramento é recomendável no intuito de garantir o 
atendimento aos padrões de lançamento do efluente em 
acordo com a legislação.
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Tabela 3 – Compilação das respostas obtidas em julho de 2020 das operadoras de saneamento sobre a disposição de lixiviado de 
aterro sanitário em estações de tratamento de esgoto. 

Região/Tipo de operadora Relato das companhias de saneamento sobre a codisposição

Sudeste/SAAE

A codisposição do lixiviado na ETE ocorre, desde dezembro de 2018, sendo que a iniciativa partiu do Serviço Autônomo 
de Água e Esgoto (SAAE). A formalização da parceria ocorreu por meio de convênio, em que ficou acordado que o 
chorume seria recebido na ETE e o lodo gerado no tratamento seria disposto no aterro sanitário. O transporte do 
lixiviado é realizado por interceptor e o fornecimento é por batelada. Na ETE é analisada a carga orgânica do líquido e, de 
acordo com o SAAE, não há relato de problemas operacionais devidos à codisposição. Está sendo estudada a disposição 
do lodo no solo na área da ETE.

Sudeste/Companhia 
Estadual

A codisposição do lixiviado na ETE ocorre desde 2013, e a iniciativa partiu da empresa privada que realiza os serviços 
de disposição de resíduos sólidos. A formalização da parceria ocorreu por meio de contrato, sendo o valor atual de R$ 
45,00 por metro cúbico. O lixiviado é recebido diariamente em duas ETE, constituídas por processo de lodo ativado, 
com limite de vazão de lixiviado a 1% da vazão média afluente à ETE. Na ETE 1 há reservatórios para o recebimento do 
lixiviado, equipado com bomba para recalque na comporta de entrada da estação. Na ETE 2, o lixiviado é lançado num 
poço de visita anterior ao tratamento preliminar. O lançamento em ambas é em batelada. É feita a caracterização do 
lixiviado com a realização de diversas análises, sendo amônia, pH e condutividade feitas em cada caminhão recebido. 
As demais análises têm diferentes frequências: diárias, semanais e quinzenais. Em relação às ETE, para a avaliação 
de desempenho, são realizadas as análises no efluente de todos os parâmetros da Tabela 1 da Seção II da Resolução 
CONAMA 430/2011, por exigência da licença de operação de ambas as ETE. Além disso, são realizadas análises 
microbiológicas da biota do tanque de aeração, para a verificação da aclimatação do lodo ao lixiviado introduzido no 
processo e tratamento. O lodo gerado no tratamento é desidratado por meio de centrífugas e encaminhado ao aterro 
sanitário. Não foram relatados problemas operacionais ou violação de padrões de lançamento das ETE decorrente da 
codisposição do lixiviado.

Nordeste/Companhia 
Estadual

A Companhia Estadual de Saneamento informou que ainda não recebe lixiviado de aterro sanitário para codisposição, 
porém existe interesse da concessionária dos serviços de disposição de resíduos em destinar o lixiviado para a ETE, uma 
vez que a capacidade da estação de tratamento de lixiviado no aterro alcançou o limite máximo de utilização.
A intenção da Companhia Estadual é a utilização de ETE constituída por lagoa facultativa e de maturação que 
atualmente estão ociosas para o tratamento conjunto. O transporte do lixiviado do aterro sanitário para a ETE seria 
realizado por caminhão.

Centro-Oeste/Companhia 
Estadual

A codisposição do lixiviado na ETE ocorre desde 2006, e a formalização da parceria com a Companhia de Urbanização 
determinou o recebimento do lixiviado em troca da permissão de disposição de resíduos da ETE, inclusive lodo, no aterro 
sanitário municipal. O lixiviado é lançado diretamente na rede coletora de esgoto e a ETE é constituída por processo 
de decantação primária quimicamente assistida. De acordo com a operadora não é realizado controle operacional 
específico para o lixiviado e não houve nenhum problema operacional específico da codisposição. O lodo gerado no 
tratamento é utilizado para a recuperação de áreas degradadas.

Nota: A identidade das companhias de saneamento e das unidades de tratamento foi preservada, tendo em vista o acordo prévio de confidencialidade para elas responderem 

ao questionário.

Fonte: Os autores, 2024.

Tabela 4 – Principais benefícios e os pontos de atenção necessários para o êxito da codisposição de lixiviado e esgoto sanitário.

Principais Benefícios Pontos de Atenção

Redução de custos de implantação e operação de unidade de tratamento 
no aterro sanitário.
Otimização da operação do sistema com o tratamento de esgoto e 
lixiviado em um mesmo local.
Possibilidade de aproveitamento do processo de tratamento instalado 
para o esgoto também para o recebimento do lixiviado, tendo em vista a 
similaridade dos tratamentos utilizados para ambos os resíduos.
Aporte de nutrientes no esgoto que favorecem o processo de 
degradação sem necessidade de acréscimo de insumos adicionais 
(nitrogênio e fósforo).

Elaboração de estudos para verificação da capacidade e compatibilidade 
da ETE em assimilar e tratar o efluente do aterro sanitário.
Realização de caracterização e identificação de compostos do lixiviado, 
assim como avaliação da biodegradabilidade do chorume. 
Verificação de viabilidade econômica e ambiental do transporte do 
lixiviado até a ETE.
Estudo do manejo do provável aumento de produção de lodo na ETE.
Ampliação dos parâmetros de monitoramento para atender ao padrão de 
lançamento do efluente.
Estabelecimento de contrato para a prestação do serviço entre os 
responsáveis pelo AS e ETE.

Fonte: Os autores, 2024.

Finalmente, o estabelecimento de instrumento legal 
para a prestação do serviço entre os responsáveis pelo 
aterro sanitário e ETE garante a segurança no cumpri-
mento dos deveres e obrigações das partes. 

Assim, vários são os fatores determinantes para o êxito 
da codisposição. Na Tabela 4 estão apresentados os prin-
cipais benefícios e os pontos de atenção da disposição do 
lixiviado em ETE. 
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